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RESUMO 

O t r a b a l h o c o n d u z i d o no Inst i tu to d e P e s q u i s a s Energéticas e N u c l e a r e s -
Ipen ob je t i vou iden t i f i ca r o s va lo res s u b m e r s o s na cu l t u ra o r g a n i z a c i o n a l d e s t e 
inst i tu to . A h i e r a r q u i a i den t i f i cada d e v a l o r e s o r g a n i z a c i o n a i s , s e g u n d o a percepção 
d a s p e s s o a s q u e compõem u m a organização, fo i u m a d a s m a i s i m p o r t a n t e s 
contribuições d e s t e e s t u d o pa ra o avanço d o " e s t a d o d a ar te " . N a p e s q u i s a d e 
c a m p o f o r a m u t i l i zadas d u a s a b o r d a g e n s metodológicas pa ra a obtenção d e d a d o s 
primários: a quan t i t a t i va e a qua l i ta t i va . N o método quan t i t a t i vo fo i u t i l i zado o 
Questionário de Valores Organizacionais. O questionário fo i a d a p t a d o às 
n e c e s s i d a d e s d o Ipen c o m a introdução d o p l a n o I D E A L d e percepção o b j e t i v a n d o a 
Gestão de V a l o r e s , q u e p o d e m subs id i a r a a l ta direção, c o m b a s e e m i n d i c a d o r e s , 
ind iv idua l i za r o s v a l o r e s q u e n e c e s s i t a m d e u m a atuação par t i cu la r v i s a n d o à 
me lho r i a d o c l i m a o r g a n i z a c i o n a l . O questionário contém u m a l ista c o m 3 8 v a l o r e s , 
c a d a qua l s e g u i d o d e s u a significação para m e l h o r compreensão d o s r e s p o n d e n t e s . 
A o s r e s p o n d e n t e s fo i so l i c i t ado ava l ia r , n u m a e s c a l a d e O a 6 , a s e g u i n t e p e r g u n t a : 
"Na sua opinião, quanto cada um desses valores são importantes como princípios 
orientadores da vida organizacional de sua instituição?" E s s a avaliação levou e m 
consideração d o i s níveis d e percepção: o R E A L e I D E A L . A população p e s q u i s a d a 
foi constituída po r 1.000 s e r v i d o r e s , d o s q u a i s 5 5 3 p e s s o a s r e s p o n d e r a m a o 
questionário, i .e., u m to ta l d e 5 5 , 3 % d a população r e t o r n o u o s questionários. No 
método qua l i t a t i vo fo i u t i l i zado u m Questionário Semí-Estruturado de Entrevista, 
construído c o m b a s e e m questões f u n d a m e n t a i s s o b r e a instituição. E s s e 
Questionário fo i a p l i c a d o a u m a a m o s t r a i n t enc i ona l d e 15 p e s s o a s - c h a v e d a 
organização. C o m e s s a s d u a s a b o r d a g e n s metodológicas fo i possível ident i f i car os 
v a l o r e s o r i e n t a d o r e s da v i d a o r g a n i z a c i o n a l , b e m c o m o ver i f i ca r a congruência en t re 
o s v a l o r e s t r a n s m i t i d o s e a q u e l e s p e r c e b i d o s p e l o s s e r v i d o r e s d o Ipen . O 
e s t a b e l e c i m e n t o d e u m s i s t e m a d e va lo res c o n s i s t e n t e b a s e a d o , s o b r e t u d o , no q u e 
se p o d e c h a m a r d e v a l o r e s f u n d a m e n t a i s , o u Core Valúes, q u e são a q u e l e s q u e 
resistirão ao t e m p o e às pressões d e mudanças a m b i e n t a i s e x t e r n a s , são e l e m e n t o s 
e s s e n c i a i s pa ra a c o n q u i s t a d o s u c e s s o d e u m a instituição. O c o m p r o m i s s o da a l ta -
direção do Ipen fo i o d e e s t a b e l e c e r o Core Valúes d a Instituição c o m b a s e n o s 
va lo res h i e r a r q u i z a d o s n e s t a p e s q u i s a . 
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Márcia Orrico Pupak 

ABSTRACT 

T h e a i m o f t h e s t u d y c o n d u c t e d a t E N E R G Y A N D N U C L E A R R E S E A R C H 
I N S T I T U T E - I P E N w a s to ident i fy t h e u n d e r l y i n g v a l u e s o f its cu l tu re . T h e 
h ie ra rch ica l v a l u e s iden t i f i ed w i th the p e r c e p t i o n o f t h e e m p l o y e e cons t i t uen t o n e o f 
t he m o s t i m p o r t a n t par t o f th is s tudy . O n f i e l dwo rk w e r e e m p l o y e d t he quan t i t a t i ve 
a n d qua l i ta t i ve m e t h o d s u t i l i zed to g a t h e r p r i m a r y d a t a . T h e q u e s t i o n n a i r e ut i l ized o n 
quan t i ta t i ve m e t h o d c o n t a i n s a list w i th 3 8 v a l u e s , e a c h o n e f o l l o w e d by a 
pa ren the t i ca l e x p l a n a t i o n tha t c lar i f ies its m e a n i n g . T h e t a s k o f e a c h r e s p o n d e n t w a s 
to ra te , o n a s c a l e f r o m 0 to 6, t h e i m p o r t a n c e of e a c h v a l u e as gu id i ng p r inc ip les in 
o rgan i za t i ona l l i fe. It w a s a s k e d to r e s p o n d e n t s , t o c o n s i d e r t h e ra t ing in t w o leve ls o f 
p e r c e p t i o n : R E A L p l a n , a n d I D E A L p lan . T h i s i n s t r u m e n t w a s a d a p t e d spec i f i ca l l y t o 
I P E N , w i th t h e i n t r oduc t i on o f t he I D E A L p l a n , in o r d e r t o m a k e poss ib le t he 
m a n a g e m e n t o f v a l u e s fo r la ter w o r k w i t h s o m e g r o u p s , cons t i t uen t by c h o s e n 
e m p l o y e e s o f t h e Ins t i tu te , in o rde r to e l a b o r a t e t he " C o r e V a l u e s " . T h e popu la t i on 
i nves t iga ted o n th is m e t h o d w a s cons t i t uen t by 1 .000 e m p l o y e e s and 5 5 3 
q u e s t i o n n a i r e s , i.e., 5 5 , 3 % , q u e s t i o n n a i r e s w e r e t u r n e d b a c k . O n qua l i ta t i ve m e t h o d it 
w a s u s e d o n e S e m i - s t r u c t u r e d In te rv iew w i t h 12 q u e s t i o n s , app l i ed o n a s a m p l e 
cons t i t uen t by 15 m o s t i n f luen t p e r s o n s of t he o r g a n i z a t i o n . T h o s e t w o m e t h o d o l o g i e s 
e m p l o y e d p e r m i t t e d ident i fy t h e h ie ra rch ica l o r g a n i z a t i o n v a l u e s a n d a l so f ind ou t if 
t he re a re c o n g r u e n c y b e t w e e n t h e v a l u e s t r a n s m i t t e d a n d t he p e r c e p t i o n of t o d a y 
v a l u e s . T h e c o n s i s t e n c y o f v a l u e s s y s t e m s it is b a s e d o n a set o f f u n d a m e n t a l v a l u e s 
ca l led "Core V a l u e s " , i.e. by c o m m i t t i n g to a c o m m o n p u r p o s e a n d a set o f v a l u e s tha t 
wi l l pers is t n o m a t t e r e n v i r o n m e n t a l c h a n g e s a r o u n d t h e o r g a n i z a t i o n . A s 
c o n s e q u e n c e , t h e ins t i tu t iona l c o m m i t m e n t is to f o r m w o r k i n g g r o u p s , ins ide t he 
St ra teg ic P l a n n i n g R e v i s i o n , in o r d e r to e l a b o r a t e t h e " C o r e V a l u e s " b a s e d on t h e 
v a l u e s ident i f ied o n th is r e s e a r c h . 

çmssk) HKiom. DE EWERSIA rwaf;yvsp-iP£M 
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1 INTRODUÇÃO 

Numerous books written over the last decade have stated both the 
need for, and power of, an organizational culture whose strategies, processes, and 

people are managed by a common vision, purpose, and set of values. 
Blanchard, K., 1997.^ 

O Inst i tuto de Pesquisas Energéticas e Nuc leares - IPEN percorreu, ao 

longo de sua existência, uma trajetória singular no contexto da energia nuclear e 

suas aplicações. Foi fundado em 31 de agos to de 1956, sob a denominação de 

Instituto de Energ ia Atômica - lEA, por meio do Decreto Federal de número 

39.872, para atuar e m âmbito nacional nas aplicações pacíficas da energia 

nuclear, nas áreas de pesquisas científicas, no desenvo lv imento tecnológico e na 

formação de recursos humanos . 

O lEA foi cr iado com o objet ivo de abr igar em suas instalações o 

pr imeiro reator nuc lear de pesquisa do Hemisfério Su l , o IEA-R1, doado para o 

Brasil pelo governo nor te-amer icano no âmbito do Programa Átomos para a Paz. 

A façanha de const ru i r uma infra-estrutura para a instalação do reator, o que 

requereu conhec imen tos tecnológicos a l tamente avançados para a época, 

confer iu à equ ipe de cient istas brasi leiros honrar ias até então conquis tadas por 

poucos países. Da fase de instalação até o pleno func ionamento do reator 

passaram-se apenas 11 meses, um prazo exíguo para um projeto de tal 

envergadura , cujo mérito foi confer ido ao líder da equipe de pesquisadores 

brasi leiros, o Prof. Dr. Marcel lo Damy de Souza Santos 

Con fo rme relato de Malheiros (1995), o Prof. Damy teria profer ido a 

seguinte frase durante a inauguração das instalações do reator no lEA: 

"... transformamos um pasto que existia no antigo Instituto Butantã em 
uma instalação nuclear Na época não existia nada na Cidade Universitária de 

São Paulo. Em 11 meses fizemos o prédio, montamos o reator e o pusemos em 
funcionamento. Até hoje é um recorde internacional de construção. Tivemos tanta 

pressa por uma razão muito simples: não tínhamos dinheiro para comprar o 
reator, mas havia a possibilidade de ganharmos um prêmio oferecido pelo 

Programa Átomos para a Paz, pelo qual os EUA doariam o primeiro reator que 

' B L A N C H A R D , K e n . Managing by Values, 1 9 9 7 . 



entrasse em funcionamento. O CNPq achou que o Brasil deveria entrar nessa 
corrida e procurar conseguir o reator... E nós ganhamos o prêmio. 

O IPEN demons t rou ter preservado, ao longo das décadas, sua razão 

de ser, apesar de todas as advers idades que enf ren tou . Adap tou -se aos novos 

cenários externos e modern izou-se in ternamente, s e m , contudo, perder sua 

ident idade. Fez-se reconhec ido e respei tado nac ional e in ternac iona lmente pela 

competência es tabe lec ida e pelo padrão de excelência conqu is tado . Os esforços 

conjuntos e comp lemen ta res conquis tados por todos f i zeram com que o IPEN 

adquir isse competência e matur idade prof issional suf ic ientes para torná-lo uma 

instituição líder e m seu setor, reconhecido por outras Instituições de Pesquisa e 

Desenvo lv imento ( P & D ) e admi rado por todos c o m o u m a organização b e m -

sucedida! 

Qua is são os e lementos básicos presentes na cul tura do IPEN que 

contribuíram para o sucesso da instituição? E m decorrência dessa e de outras 

perguntas nasceu o in teresse por desvendar os meandros da cul tura do IPEN, e 

esse foi o ponto de part ida para o desenvo lv imento desta pesqu isa axiológica. 

O estudo de valores organizac ionais t em s ido ob je to de poucas 

pesquisas científicas, mui to embora seja um tema de g rande relevância. Milton 

Rokeach (1979) , um dos ma is c i tados pesqu isadores do t ema "Valores", l iderou, 

durante quase duas décadas, as pesquisas axiológicas, e apresentou uma de 

suas definições da segu in te fo rma: 

"Os valores organizacionais constituem o núcleo central da cultura de 
uma instituição e são eles que determinam os padrões de comportamento de 

grupos sociais." 

O conhec imen to dos valores organizac ionais por parte do corpo diret ivo 

pode trazer impor tantes apor tes para a definição das estratégias e políticas 

organizac ionais . Isso porque os valores representam os hábitos, a maneira de 

pensar, de sent i r e de agir de todos que part ic ipam de uma organização. 

Segundo Per ron (1987) , os va lores de uma organização têm caráter 

tanto explícito quanto implícito. Eles são explícitos q u a n d o expressos verba lmente 

pelas pessoas que os p o s s u e m em seu campo de consciência, ou m e s m o quando 

^ M A L H E I R O S , T . Histórias Secretas do Brasil Nuclear, 1 9 9 5 . 



reconhec idos v isua lmente e m documentos , of iciais ou não, d a instituição. O 

caráter Implícito dos valores se def ine pelo fato do sujei to n e m sempre poder 

contar com a capac idade imedia ta de verbalizá-los por não es ta rem no campo de 

consciência. Apesar do caráter implícito, não se conclu i que os valores sejam 

inconsc ientes; o q u e se pode dizer é que eles ex is tem de m o d o latente. Os 

valores não prec isam ser verba l izados expl ic i tamente pe los membros da 

organização, porque, de uma forma ou de out ra , e les são transmit idos 

sub l im inarmente e m documen tos expedidos, of ic ia lmente o u extra-of ic ia lmente, e 

por isso qua lquer pessoa poderá perceber que uns ou out ros va lores per tencem a 

sua comun idade . 

No contex to de globalização, as organizações que dese jarem 

sobrev iver ao teste do tempo prec isam planejar onde e c o m o dese jam vencer, 

bem como definir, c la ramente , missão, visão e valores organ izac iona is . A missão 

def ine qual o negócio da organização, seus objet ivos e a estratégia a ser adotada 

para alcançá-los; a visão descreve a posição que ela dese ja alcançar no futuro e 

os va lores e padrões de compor tamentos do grupo. Nesse processo, os valores 

organ izac iona is têm um papel prioritário, pois, quan to mais valores 

compar t i lhados, me lhores e mais fortes os mode los menta is de conduta e de 

senso de direção c o m u m entre os membros da organização. Porque os valores 

são as raízes de sustentação de uma cultura e, c o m o a lguns es tudos já 

comprova ram, mui to embora os va lores não se jam verba l i zados no dia-a-dia da 

organização, pra t icamente todos os membros desta sabem quais valores regem e 

or ien tam o func ionamento do grupo. 

C o m o a f i rmam Carr e L i t tman (1990): 

"Um décimo da individualidade de uma instituição é visível e 
corresponde ao seu organograma, suas regras, seus regulamentos e outros 

pronunciamentos públicos. Os outros nove décimos estão escondidos da visão 
externa. São os valores, hábitos, maneiras de pensar, sentir e agir dos gerentes e 

funcionários e os princípios operacionais não-oficiais que, combinados à visão 
oficial (e algumas, contradizendo), constituem a cultura de uma organização." 

O objet ivo da presente pesqu isa, pr ior i tar iamente, é supr ir uma lacuna 

inst i tucional no que se refere à identificação de seus va lores organizac ionais . 

Para a consecução desse objet ivo foi necessário cons iderar a organização c o m o 

u m a colet iv idade "única", anal isar os d iversos cenários nac iona is e internacionais 



determinantes das relações da instituição com o meio físico e soc ia l , compreender 

o func ionamento da estrutura organizac ional e o s is tema social interno como 

fo rmadores dessa cu l tura organizac ional . 

O t raba lho est ruturado e m capítulos desc reve a instituição "Foco" e 

apresenta os d ive rsos estágios de pesqu isa , con fo rme ordenação descr i ta a 

seguir: 

• No pr imei ro capítulo apresenta-se uma breve Introdução do objeto de 

pesqu isa ; 

• No s e g u n d o capítulo são descr i tos os objet ivos, as contribuições 

or ig inais e as questões de pesquisa; 

• No terce i ro capítulo é apresentado o Prob lema de Pesqu isa , onde são 

ev idenc iados os cenários mundia l e nac ional da Energ ia Nuclear. 

Des taca-se nesse capítulo a contextualização da instituição "Foco", 

e m q u e são ev idenc iados a lguns tópicos re levantes da organização; 

• No quar to capítulo são apresentados os d iversos t rabalhos e autores 

que contribuíram para o "estado da ar te" e para a fundamentação 

teórica des ta pesquisa; 

• No qu in to capítulo são expostos os métodos de pesquisa adotados; 

• No sex to e sétimo capítulos, respec t ivamente , são apresentados os 

resu l tados estatísticos, as análises e as discussões dos resul tados; 

• No o i tavo capítulo, como contribuição á díade análise-síntese, é 

ap resen tado u m roteiro de como se deve admin is t rar uma organização 

tendo c o m o base os valores organ izac iona is ; 

• No nono capítulo são apresentadas a lgumas observações do 

pesqu isador d iante do prob lema de pesqu isa es tudado ; 

• No décimo capítulo são apresen tadas as conclusões bem como 

a lgumas sugestões para futuros t raba lhos sobre o t ema . 

C o m o est ru tura f inal , o texto conta a inda c o m as referências 

bibliográficas, a bib l iograf ia recomendada e os apêndices c o m os ins t rumentos de 

pesquisa e transcrições das entrevistas empreend idas na pesqu isa . 



2 OBJETIVOS DO ESTUDO 

A s proposições básicas deste es tudo são as seguintes: 

Objetivo geral: Identif icar os va lores organ izac iona is do IPEN e, 

veri f icar a congruência entre os valores perceb idos pelos serv idores e aqueles 

t ransmi t idos pelos fundadores e/ou pessoas-chave da instituição. 

Objetivos específicos: 

a) Estabe lecer o conjunto de va lores h ierarqu izados (pr ior idades 

axiológicas) segundo a percepção dos funcionários aval iada em dois 

níveis, i.e., o R E A L e o IDEAL; 

b) Levantar os indicadores de satisfação e insatisfação dos va lores 

perceb idos no nível R E A L e no IDEAL; 

c) Qual i f icar os va lores t ransmit idos pelas pessoas-chave da instituição 

(quais va lores , quem mais inf luenciou e qual o melhor me io de 

transmissão desses valores na organização); 

d) Ver i f icar o grau de congruência entre os va lores t ransmi t idos e aqueles 

perceb idos pelos funcionários; 

e) Disponibi l izar dados que subs id iem a instituição na revisão de seu 

p lane jamento estratégico para elaboração de um código de ética; 

f) Contr ibui r para a melhor ia da gestão organ izac iona l de instituições de 

C & T c o m a disponibilização de um roteiro de gestão baseada e m 

va lores ; 

2.1 Justificativa 

U m a organização deve procurar identi f icar os seus va lores e mostrá-los 

a todos porque, quan to mais valores compar t i lhados ex is t i rem no ambien te 

organ izac iona l , me lhor será o cl ima e mais rica a cul tura da organização. 

Essa identificação colabora para o es tabe lec imento de um sis tema de 

valores cons is tente baseado , sobretudo, no que se pode chamar de va lores 

fundamenta is ou Core Valúes, aqueles que resistirão ao t empo e ás pressões de 

mudanças ambien ta is ex ternas. São e lementos essenc ia is para a conquis ta do 



sucesso da instituição e, pr inc ipalmente, para a manutenção do es tado de 

excelência a lme jado por qua lquer organização. 

A gestão dos va lores e m uma organização permi te levantar ind icadores 

ef icazes que irão subsid iar a alta direção da organização a individual izar aque les 

que necess i tam de uma atuação part icular, v i sando à melhor ia do cl ima 

organ izac iona l . 

Segundo os autores Deal e Kennedy (1982) : 

"O sucesso de uma organização depende de seus valores, eles 
fornecem um senso de direção comum para todos os empregados e um guia para 

o comportamento diário." 

2.2 Contribuições originais da pesquisa 

A s contribuições adv indas da pesquisa p o d e m ser ass im resumidas: 

• Supr imento de uma lacuna inst i tucional no que se refere à identificação dos 

va lores organ izac iona is do IPEN; 

• Fornec imento de e lementos para o efet ivo a l inhamento entre os valores 

organ izac ina is e as práticas gerencia is ; 

• Os Índices de satisfação/insatisfação e lencados na pesquisa const i tuem 

ind icadores que , se bem t raba lhados pela alta direção podem resultar em 

maior motivação das pessoas que f o r m a m a organização; 

• Fornec imento de subsídios para o es tabe lec imento do Core Valúes; 

• Fornec imento de subsídios para o es tabe lec imento do Código de Ética do 

IPEN; 

• Apor te de dados históricos e pecul iares para o acervo da Divisão de 

Informação e Documentação Científica (Bibl ioteca), co le tados nas 

entrev is tas com as pessoas-chave da instituição; 

• Contribuição para melhor ia da gestão organizac ional c o m a 

disponibilização de um roteiro de gestão baseada e m valores, que 

v iab i l izem a implementação das seguin tes práticas de R.H.: 

> A l i nhamen to estratégico - cultura e os va lores nela prat icados; 

> Contratação por compat ib i l idade - o potencia l do servidor é ev idenc iado 

q u a n d o es te procura crescer, mudar e desenvo lver -se ao enfrentar os 

desaf ios ; 



> Invest imento nas pessoas - t re inamento baseado na socialização dos 

indivíduos, transmissão dos va lores, crenças, r i tuais e out ros e lementos 

da cul tura organizac iona l ; 

> R e c o m p e n s a s e reconhec imentos - as práticas gerencia is devem 

buscar mot ivar os indivíduos com recompensas intrínsecas, baseadas 

no prazer, realização pessoal , metas desaf iadores e t rabalho e m 

equ ique que va lor izam as pessoas; 

> Responsab i l i dade colet iva - práticas gerenc ia is com ênfases nas 

equ ipes p r o m o v e m um senso c o m u m de autonomia e 

responsab i l idades das pessoas prop ic iando maior integração dos 

m e m b r o s da cul tura. 

2.3 Questões de pesquisa 

A s questões de pesquisa são as seguintes: 

1 . Qua is são os e lementos básicos presentes na cul tura da organização 

que contribuíram para o sucesso da m e s m a ? 

2. Qua is os va lores pr ior izados que , segundo a percepção dos 

funcionários, estão presentes hoje no IPEN? 

3. Qua is são os va lores que necess i tam de u m a atuação da alta direção, 

v i sando á melhor ia do cl ima organizac iona l? 

4 . Qua is os pr incipais va lores t ransmi t idos pe las pessoas-chave da 

organização? 

5. C o m o esses va lores, na opinião dos ent rev is tados, fo ram p rese r /ados 

atê os d ias a tua is? 

6. Qua l (qua is ) o (s ) melhor(es) meio(s) de transmissão de valores na 

organização? 

7. Existe congruência entre os va lores perceb idos e aque les t ransmit idos 

pelas pessoas -chave da organização? 

8. Os va lores pr ior izados têm a lguma relação c o m o sucesso da 

organização? 

9. Qua is ind icadores podem subsidiar uma gestão baseada em valores? 

10. A s políticas e práticas da organização estão a l inhadas com seus 

va lo res? 



1 1 . Qua l o papel da gerência no sent ido de adminis t rar os va lores e a 

cul tura da organização? 



3 O PROBLEMA DE PESQUISA 

A estrutura de urna organização pode ser simplesmente definida como a soma 
total das maneiras pelas quais o trabaltio é dividido em tarefas distintas e como é 

feita a coordenação entre essas tarefas. 
I^intzberg, H, 1995.^ 

A s mudanças processadas na soc iedade, nos últimos tempos , nos 

planos político, económico-social e cultural co locam e m xeque parad igmas e 

crenças por e la instituída. Es tudos real izados d e m o n s t r a m que a transformação 

mais impor tante ocorr ida no século 20 não foi o avanço tecnológico, mas , s im, as 

alterações na percepção social colet iva propic iadas por esse avanço. 

Houve uma mudança quali tat iva na at i tude dos seres humanos frente 

aos mais d iversos p rob lemas e, nessa mudança, está implícita a quebra de 

ant igos pa rad igmas e a transformação de compor tamen tos e va lores de di ferentes 

grupos socia is. Por isso, o grande legado de ixado para a human idade foi a 

orientação rumo à valorização dos fatores humanos nas organizações. 

Hoje, mais do que nunca, a cultura da excelência nas empresas prega 

o es tabe lec imento de práticas de gestão para o b o m atend imento das 

necess idades dos funcionários, dos cl ientes, dos parcei ros, dos acionistas, en f im, 

de todas as par tes envo lv idas. 

A s pessoas passa ram a aceitar que são responsáveis pela solução de 

prob lemas d o s núcleos nos quais estão inser idas, buscando , a t ivamente, 

opor tun idades de melhor ia na condição de vida do ser h u m a n o . 

Os inst i tutos de pesqu isa (IP's) têm s ido ob je to de d iversos es tudos por 

parte de pesqu isadores , t e m a s como compromet imen to organ izac iona l , evasão 

de cérebros, motivação e tantos outros têm sido exp lo rados à exaustão. 

Por quê, então, funcionários de organizações c o m o o IPEN encont ram 

motivação para a realização de seu t rabalho, m e s m o e m condições adversas? O 

que há de c o m u m na cul tura de certas organizações que as des tacam das 

demais? 

Segundo depo imen to de Col l ins et a l . (2000) e m Feitas para durar: 

práticas bem-sucedidas de empresas visionárias: 
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"... as empresas enfrentam contratempos e erram em alguma fase de 
suas vidas, e algumas até passam por dificuldades... no entanto, as empresas 

visionárias têm uma incrível capacidade de recuperação, conseguindo dar a volta 
por cima das adversidades". 

Nessa l inha de raciocínio, des taca-se o depo imen to do or ientador deste 

t rabalho, uma das pessoas-chave na organização que af i rma o seguin te : 

"O IPEN tem uma força de Inércia muito grande. Essa força faz com 
que a máquina continue camintiando, mesmo em condições adversas. A 

Instituição permaneceu protegida ao longo de seus 46 anos de existência, imune 
às agressões que sofreu, graças a essa força de inércia." 

José Roberto Rogero, 2001." 

Reflexões c o m o essa nos remetem a uma inf in idade de 

ques t ionamentos sobre o intr incado mundo organizac iona l . Portanto, para 

compreender a inter-relação entre o todo e as partes ou entre indiv idual e o global 

das organizações, faz-se necessário conhecer os d iversos cenários. É necessário 

desvendar os princípios organizac ionais que presen/am a ident idade da instituição 

sem, contudo, deixar de est imular o progresso. 

Este capítulo foi est ruturado com o objet ivo de apresentar essa 

contextualização externa e interna da instituição, objeto do presente estudo. 

3.1 Contextualização da energia nuclear no mundo 

"Desde o começo do século somos testemunhas de um desenvolvimento veloz e 
inaudito dos conhecimentos sobre o átomo. A detonação da primeira bomba 

atômica em 1945 mostrou ao mundo todo que fora possível liberar a energia do 
núcleo atômico..." 

Curie,!., 1948.^ 

U m a pecul iar idade das grandes descober tas é que elas lançam mais 

perguntas do que respondem. Mui to embora a teor ia atomística tenha sido 

edif icada no século 5 a.C. pelos filósofos gregos Leuc ipo e Demócrito, poucas 

^ M I N Z T Z B E R G , H . Criando Organizações Eficientes - Estruturas em cinco configurações, p 1 0 . 
1 9 9 5 . 
" R O G E R O , J . R. D e p o i m e n t o c o l e t a d o e m e n t r e v i s t a c o m o p a r t e d a m e t o d o l o g i a d e p e s q u i s a . 
^ T E N N E N B A U M , J . , E n e r g i a N u c l e a r , p. 3 0 1 , 2 0 0 0 . 

c o í ^ s ^ ^ momi DE M R S I A i^ucuiAfvsF-fPEPi 



1 1 

descober tas atraíram tantas perguntas in teressantes e frutíferas quanto à 

descober ta da radioat iv idade e dos e lementos radioat ivos^. 

No início do século 19, pesqu isadores c o m o John Dal ton (1766-1844) , 

Gay-Lussac (1805-1808) , Michel Farady (1791-1867) , Dimitr i Mende leev (1834-

1907) e J .J . T h o m p s o n (1856-1940) . 

T h o m p s o n foi um dos principais físicos do período de transição entre a 

Física Clássica e a Física Moderna do século 20. Os físicos Robert A. Mil l ikan 

(1868-1953) e Wi lhe lm C. Röntgen (1845-1923) rea l izaram es tudos sobre a carga 

do elétron duran te mui tos anos e t rouxeram impor tantes contribuições para o 

desenvo lv imen to da física atômica. 

A s s i m , no ano de 1895, Wi lhe lm C. Röntgen descobr iu um t ipo de 

radiação que a t ravessava corpos, passando a chamá-la de raios-X. Em 1896, o 

físico francês An to ine Henr i Becquere l (1852-1908) descobr iu a radioat iv idade, 

es tabe lecendo q u e os sais de urânio emi t iam radiações análogas ás dos raios-X e 

que impress ionavam chapas fotográficas. Do ponto de vista léxico, radioat iv idade 

é uma propr iedade da matéria (o que f ica ev idenc iado pelo suf ixo "dade") , e do 

ponto de vista científico, a radioat iv idade é poss ive lmente a única propr iedade da 

matéria que depende exc lus ivamente do núcleo do átomo. 

No mês de ju lho do ano de 1898, a cient ista Mar ie-Cur ie (1867-1934) 

anunc iou ter descober to , j un tamente com seu mar ido, Pierre Cur ie (1859-1906) e 

c o m o químico Gus tave Bémont (1867-1932) , os e lementos químicos polônio e 

rádio, tendo suger ido que o processo de emissão de radiação pelas substâncias 

dever ia ocorrer e m nível atômico. Isso não de ixou de ser surpreendente para a 

época! 

O es tudo da radioat iv idade levou os pesqu isadores a verif icar a 

existência de três t ipos de radiação; Ra ios ou Partículas o (alfa); Raios ou 

Partículas ß (beta) e Raios y (gama) . Foi ass im que o cient ista Ernest Rutherford 

(1871-1937) es tabe leceu o modelo atual de átomo, tendo patenteado que a 

rad ioat iv idade era uma propr iedade que ocorr ia e m nível menor que o atômico, ou 

seja, em nível nuclear. 

Os cient istas Niels Bohr (1885-1962) — que es tudou o prob lema da 

estab i l idade d o átomo de Rutherford e es tabe leceu hipóteses quânticas no 

^ T e x t o extraído d a publicação: "História d a E n e r g i a N u c l e a r - C N E N v a i às E s c o l a s " . 
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mov imento dos elétrons —, Max Planck (1858-1947) — que pesquisou a 

quantização da energ ia no es tudo da radiação d o corpo negro — e Albert Einstein 

(1879-1955) — que desenvo lveu a Teor ia da Rela t iv idade — contribuíram 

imensamen te para o desenvo lv imento da física atômica e nuclear. Desde a 

descober ta da teor ia do átomo e m 1905 até que o h o m e m f izesse a utilização do 

seu conhec imen to passaram-se 37 anos, e c o m isso se descor t inou uma nova era 

para a human idade . 

Segundo re lato de T e n n e n b a u m (2000) , os E U A no período ent re 

guerras, de 1919 a 1939, lutaram contra sua pior cr ise: a Grande Depressão de 

1929. Essa cr ise desencadeou a fúria de milhões de pessoas desempregadas 

que ter iam perd ido seus bens e economias . O m u n d o foi sacudido por 

acon tec imentos dramáticos, pesquisadores que v i nham da Europa t raz iam a idéia 

de se constru i r uma b o m b a atômica nos EUA. Foi ass im que nasceu o chamado 

Projeto Manha t tan , n o m e simpl i f icado para Manhattan Engineering Project 

O Projeto Manhat tan teve como objet ivo desenvo lver e construir a rmas 

nucleares. Foi um empreend imen to único e m toda a história da ciência e da 

tecnologia mund ia l . Foi um projeto de guerra e, c o m o ta l , teve por direção geral 

um mil i tar do setor de engenhar ia do exército, o Genera l Lesl ie R. Groves. O 

Genera l Groves e ra u m admin is t rador competen te e autoritário q u e teve o bom 

senso de esco lher u m cientista br i lhante para c o m a n d a r um t ime de gênios: o 

físico Rober t O p p e n h e i m e r (1904-1967) . Oppenhe imer , c o m o diretor do 

Laboratório Centra l e m Los A lamos , Novo México, nos Estados Unidos, revelou 

ter uma admirável capac idade gerenc ia l ; c o m a n d a v a c ient is tas que , conf inados 

e m seus locais de t raba lho e morando longe de suas famílias, fo ram divididos em 

equipes para que uns não soubessem o que os out ros es tavam cr iando. Usavam 

nomes fa lsos e esc rev iam tudo em código, pro ib idos até de pronunciar palavras 

que os pudessem denunc iar , c o m o "físico". 

O eminen te físico ital iano Enr ico Fermi (1901-1954) foi q u e m introduziu 

novos conce i tos de mecânica quântica na un ivers idade de seu país naquela 

época. Publ icou d iversos t rabalhos sobre nêutrons e esc reveu uma teoria sobre o 

deca imento beta. Fermi esteve no Brasi l no verão de 1934, e m São Paulo, e se 

encont rou c o m Gleb Watagh in (1899-1986) , um dos pr imei ros catedráticos da 
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Facu ldade de Fi losof ia, Ciências e Letras da Univers idade de São Paulo' ' . Eram 

am igos e companf ie i ros da Escola Normal de Pisa. A presença de ambos os 

pesqu isadores e m território brasi leiro contr ibuiu imensamen te para o 

desenvo lv imen to da Ciência Brasi le ira. O Insti tuto de Física da Univers idade de 

C a m p i n a s leva o n o m e d e Gleb Watagh in . E m 2 de d e z e m b r o de 1942, Fermi 

coo rdenou a pr imeira reação e m cadeia cont ro lada, a t iv idade de pesquisa 

desenvo lv ida dent ro do Projeto Manhat tan . 

A pr imeira explosão de bomba atômica da história mundia l f icou 

conhec ida pelo nome de 'Gadget ' , e ocorreu no deser to do Novo México, a cerca 

de 100 quilômetros da c idade de A lamogordo , às 5 horas , 29 minutos e 45 

segundos do dia 16 de ju lho de 1945. A eufoha provocada pelo teste nuclear 

ocor r ido em A lamogo rdo durou mui to pouco. Foi uma emoção passage i ra , pois o 

es tado de espírito dos cient istas era péssimo. Eles já sab iam que o governo 

amer i cano p lanejava u m ataque nuclear ao Japão, o último in imigo que ainda não 

havia s ido der ro tado (alemães e i tal ianos já t inham sido venc idos na Europa) . 

Segundo Mirov (1979) , Oppenhe imer , responsável científico pelo 

Projeto Manhat tan , ter ia profer ido as seguintes pa lavras ao ouvi r a explosão da 

b o m b a atômica: 

"Esperamos até que a explosão passasse, saímos do abrigo e depois 
era tudo muito solene. Sabíamos que o mundo nunca mais seria o mesmo. 

Alguns riram, outros choraram. Muitos permaneceram calados. Cumprimos o 
trabalho do diabo". 

A inda segundo o suprac i tado autor, o Pres idente dos Estados Unidos 

da América, o sr. Harry T r u m a n , ter ia a ler tado: 

"A bomba atômica é demasiado perigosa para ser abandonada num 
mundo sem lei. Este é o motivo porque não pretendemos revelar o seu segredo 

enquanto não descobrirmos meios adequados para controlá-lo, de maneira a nos 
proteger e também ao resto do mundo contra o perigo da destruição total." ^ 

Na madrugada de 6 de agosto de 1945, os E U A lançaram a pr imeira 

b o m b a atômica sobre a c idade de Hiroshima e, três d ias depo is , a segunda sobre 

a c idade de Nagasak i , a m b a s no Japão. Esses dois episódios catastróficos 

M A R T I N S , B . J . História da Energia Nuclear, p . 1 5 , [ s . d ] . 
* O L Y M P I O , G . O Brasil e a era atômica, p . 3 0 , [ s . d ] . 
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pulver izaram mais de 250 mil homens , mu lheres e crianças, e marcou as 

gerações que v ie ram depo is . 

D iversos países, após esses episódios, começaram uma corr ida 

nuclear. O c l ima de medo imperava, e uma política de monopólio da bomba 

atômica começou a nortear o m u n d o em prol da paz e da estabi l idade. Não há 

dúvida n e n h u m a de que a maior parte das nações reconheceu os per igos da 

proliferação das a rmas nuc leares e que elas o ferecer iam poucas van tagens e 

consideráveis r iscos. 

Nesse contexto , e m 1954, ocorreu a pr imeira conferência de Genebra 

que resul tou, c o m o deliberação, a criação da Agência Internacional de Energia 

Atômica (AIEA) e m 1957. A AIEA, organização autônoma e integrante das 

Organizações das Nações Unidas (ONU) , foi fundada c o m o objet ivo de controlar 

e p romover o uso pacífico da energ ia atômica e p romover a transferência pacífica 

de tecnologia nuc lear das g randes potências. 

Conceb ido nos anos de 1960, o Tra tado de Não-Proliferação (TNP) de 

A rmas Nuc leares foi cr iado sob a égide da AIEA, tendo por objet ivo evitar uma 

guerra nuclear e instaurar uma cooperação Internacional para a utilização civil da 

energ ia nuclear. O T N P foi acordado entre as c inco potências nuc leares: EUA, 

Rússia, França, Re ino Un ido e China. Estes países comprome te ram-se a não 

transferir a rmas nuc leares a outros países, nem m e s m o ajudá-los a adquir i - las. 

Out ross im, comprome te ram-se a facil i tar o intercâmbio da tecno log ia nuclear para 

f ins pacíficos e a negoc iar o desa rmamento nuclear c o m os países não 

integrantes do T N P . O Brasil manteve-se crítico e m relação ao T N P por 

considerá-lo discriminatório, e só o ass inou no dia 18 de se tembro de 1998 no 

manda to de Fernando Henr ique Cardoso . 

A constituição brasi leira é a referência básica da política nuclear, e 

proíbe, no art igo 2 1 , a utilização dessa energ ia para f ins que não sejam 

exc lus ivamente pacíficos. O Brasi l f i rmou acordos in ternacionais para o 

desenvo lv imento de aplicações pacíficas da energ ia nuclear . O acordo com a 

Argent ina deu o r igem á Agência Brasi le i ro-Argent ina, Contab i l idade e Controle de 

Mater ia is Nuc leares ( A B A C C ) , ao Acordo Quadr ipar t i te , ass inado entre os 

governos do Brasi l e da Argent ina e as agências A I E A e A B A C C , f i rmado em 

dezembro de 1991 e m V iena , sobre sa lvaguardas abrangen tes , e ao Tratado de 
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Tlàtelolco para a proscrição de a rmas nuc leares na América Lat ina e Car ibe, 

ass inado e m agos to de 1991 . 

Incontestave lmente, a energ ia nuclear é uma opção mundia l e m te rmos 

energéticos, espec ia lmente para aque les países c o m grande dependenc ia do 

petróleo, produto q u e permite a obtenção de óleo combustível, d iesel e gás 

natura l , e lementos básicos para a geração térmica de energía. 

Mun ida de uma argumentação ambienta l is ta , a indústria nuclear re toma 

as esperanças da ocorrência de u m novo boom nuclear. A s bases dessa 

expectat iva estão alicerçadas e m quatro a rgumentos pr incipais: 

• Exaustão dos combustíveis fósseis; 

• Diminuição da emissão de CO2; 

• Di f icu ldades na utilização de grandes b locos de energ ia renovável 

• A u m e n t o da segurança da nova geração de reatores. 

Exis te um amplo en tend imento de que as reservas exploráveis de óleo 

e gás se extinguirão em 50 anos, enquan to as de carvão p o d e m durar mais de 

200 anos. T e m - s e o conhec imento da existência de 4 3 3 reatores nucleares 

insta lados e m 29 países. Os E U A reúnem e m seu território o maior número de 

reatores de potência (103), quase 2 5 % de todos os ex is tentes e e m operação 

hoje no m u n d o (dados de 1999) . Deve-se notar que , tanto e m termos de 

capac idade ins ta lada em us inas nuc leares como de geração nucleoelétrica, 

apenas três países respondem por quase 6 0 % do total mundia l ( fonte 

e le t ronuclear) . 

S e todos esses reatores fossem substituídos por us inas a carvão de 

capac idade equ iva lente , cerca de 2,6 bilhões de tone ladas de CO2 ser iam 

ad ic ionados á a tmosfera mund ia l anua lmente , i.e., 9 % de todas as emissões 

or iundas de combustíveis fósseis. Portanto, a reduz ida geração de CO2 na sua 

utilização torna a energ ia nuc lear uma opção atrat iva por responder ao risco do 

aquec imen to g loba l . 

Out ros aspec tos da energ ia nuclear devem ser cons iderados : do ponto 

de vista econômico, a energia nuclear cos tuma ter uma exce len te van tagem sobre 

os combustíveis fósseis. Essa van tagem prat icamente desapa receu e m razão dos 

c rescentes custos resul tantes das numerosas exigências c o m os aspectos de 

segurança. 
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Do ponto de vista das aplicações pacíficas da energ ia nuclear, as 

pesqu isas concen t ram-se nas áreas da saúde, indústria, me io ambien te e 

agr icul tura, q u e têm uma g a m a imensa de produtos e serviços que t razem 

eno rmes benefícios para a população mundia l a exemp lo das at iv idades 

desenvo lv idas no IPEN.^ 

3.2 Evolução do Programa Nuclear Brasileiro 

"A ciência é viva e nentium dos seus capítulos está encerrado." 
Damy, M. 1993.^° 

A tiistória da energ ia nuclear no Brasi l in ic iou-se no pós-guerra, com as 

pressões amer i canas para alcançar o contro le de propr iedade das reservas 

mundia is de tor io e urânio nos países possu idores de tais reservas naturais, mui to 

embora exista o registro de que os pr imeiros es tudos no c a m p o da física moderna 

t enham t ido inicio na década de 1930, na Facu ldade de Filosofía, Ciências e 

Letras da Un ivers idade de São Pau lo (USP) . 

Além de nossas reservas de torio e urânio, havia também, por parte 

dos EUA, um grande interesse nas fabu losas reservas brasi le i ras de arela 

monazítica. Nesse sent ido, em troca da arela monazítíca brasi le i ra, os amer icanos 

p romet iam transferência de tecnologia na área nuclear. A s s i m , e m se tembro de 

1945, um mês após a explosão das b o m b a s nas c idades de Hi roshima e 

Nagasak i , foi ass inado o pr imeiro acordo atômico com o Brasi l , opor tun idade em 

que este v e n d e u cerca de 5.000 tone ladas de areia monazíticas aos E U A por um 

período de três anos . 

A fase nacional is ta de desenvo lv imento do setor nuc lear no Brasil teve 

início na década de 1950, quando o governo brasi le i ro passou a controlar as 

exportações de minérios nuc leares, a estabe lecer reservas e estoques 

estratégicos, a est imular o desenvo lv imento de tecno log ias nac iona is no setor 

nuclear e, espec ia lmente , quando os g randes inst i tutos e cent ros de pesquisas 

brasi le iros fo ram cr iados. 

^ Disponível e m : h t t p : / / w w w . e n e r q i a a t o m i c a . h p q . i q . c o m . b r / . A c e s s o e m : 3 d e o u t u b r o d e 2 0 0 2 . 
^° F E R N A N D E S , E. J o r n a l Hora do Povo, edições 1 4 , 1 5 , 1 8 e 2 4 d e a g o s t o e 4 e 5 d e s e t e m b r o 
d e 1 9 9 3 . 

http://www.enerqiaatomica.hpq.iq.com.br/
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E m 1949, o Cent ro Brasi leiro de Pesqu isas Físicas (CBPF) foi fundado 

por um g rupo d e eminen tes cient istas de competência comprovada 

in ternac iona lmente , entre e les o Prof. César Lattes (descobr iu o Meson P), José 

Leite Lopes, J a y m e T iomno e Rober to Salmerón (Shwar t zman , 1979). O físico 

Cesare Mansue to Giul io Lattes iniciou sua carreira científica em meados da 

década de 1940, no então Depar tamento de Física da Facu ldade de Fi losof ia, 

Ciências e Let ras da Univers idade de São Paulo . Pub l icou t rabalhos científicos 

sobre a abundância de núcleos no universo sob a orientação do físico russo Gleb 

Watagh in . O C B P F foi cr iado com o objet ivo de desenvo lve r a investigação 

científica básica e at iv idades acadêmicas de pós-graduação em física teórica e 

exper imenta l , b e m c o m o promover o intercâmbio cul tural ent re un ivers idades e 

instituições científicas brasi leiras e est rangei ras no c a m p o das pesqu isas físicas e 

matemáticas. S e g u n d o Schwar tzman , o C B P F nunca c h e g o u a entrar de fo rma 

decis iva na área da energ ia nuclear, e poucos anos após sua criação foi vítima de 

sérias cr ises inst i tuc ionais de repercussão pública. 

E m 1 9 5 1 , o então Presidente da República, Getúlío Vargas , cr iou o 

Conse lho Nac iona l de Desenvo lv imento Científico e Tecnológico, o C N P q (na 

época d e n o m i n a d o Conse lho Nacional de Pesqu isas) , c o m atribuições para 

controlar as reservas brasi leiras de urânio e tório. Para presidi - lo foi nomeado um 

grande n o m e da história brasi leira, o A lmi rante Álvaro Alber to da Motta e Si lva 

(1889-1976) , o g rande ideal izador do C N P q . 

O A lmi ran te Álvaro Alber to foi um mito para a comun idade científica 

brasi leira por seus t raba lhos pioneiros em pesqu isas d e base , por ter d i fundido a 

Teor ia da Rela t iv idade de Einste in, por ter t raz ido ao Brasi l o físico i tal iano Enr ico 

Fermi , por ter s ido o "Pai da Tecno log ia Nuclear no Brasi l " . Por essas razões 

recebeu, em 1987, uma h o m e n a g e m póstuma do então Pres idente da República 

José Sarney, c o m a instituição do Prêmio Álvaro A lber to para a Ciência e 

Tecno log ia conced ido pelo C N P q aos pesqu isadores que se d is t ingam em duas 

de 12 áreas do conhec imen to se lec ionadas p rev iamente e e m s is tema de rodízio. 

U m a entre as mui tas ações do Almi rante Álvaro Alber to e m favor do 

Brasil foi sua atuação e m reunião da O N U nos EUA, quando , e m nome do 

governo brasi le i ro, propôs o acordo chamado de Princípio das Compensações 

Específicas. U m acordo comerc ia l para que os minera is estratégicos brasi leiros 

não fossem s imp lesmen te comerc ia l izados, m a s , s im, que houvesse uma troca de 
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tecno log ia envolv ida nas negociações, c o m o por exemp lo , a pr ior idade de 

instalação de reatores nuc leares em território brasileiro.^' ' 

E m 1953, foi f undado e m Minas Gera is o Insti tuto de Pesquisas 

Radioat ivas ( IPR), v incu lado à Comissão Nacional de Energ ia Nuc lear (CNEN) 

que , a partir de 1956, passou a operar um reator exper imenta l d o t ipo Tr iga, de 

urânio enr iquec ido a 100 K W . Foi no IPR que se cr iou o Grupo do Tório, que 

t ratou de desenvo lver pro jetos de energia nuclear a part ir d o tório sem a 

necess idade da importação do urânio enr iquec ido. 

Dese joso de que o Brasi l compar t i lhasse dos resu l tados e do esforço 

concent rado e m pesqu isa nuclear e por antever d i f icu ldades fu turas no comércio 

nuc lear in ternacional , o A lmi rante Álvaro Alber to adqui r iu três u l t racentr i fugas da 

A l e m a n h a e m 1954, cuja ent rega foi ve tada pelos EUA. 

A part ir de 1955, o Ministério das Relações Exter iores do Brasi l , o 

I tamaraty, passou a d e s e m p e n h a r um importante papel no es tabe lec imento de 

políticas e acordo internacionais, favorecendo a área nuc lear brasi le ira. Diversos 

acordos diplomáticos fo ram ass inados com os EUA, a exemp lo do Acordo de 

Cooperação para o Desenvo lv imento de Energia Atômica c o m Fins Pacíficos, do 

Programa Con jun to para o Reconhec imento e a Pesqu isa de Urânio no Brasil e 

do P rog rama Átomos para a Paz. 

Em 31 de agos to de 1956, o lEA, atual IPEN, foi cr iado por melo de um 

convênio f i rmado com a USP e o C N P q para atuar e m pesqu isas científicas 

pacíficas na área nuclear, e m nível nac ional , e para abr igar o pr imei ro reator de 

pesqu isa da América Lat ina. O lEA, operando um reator t ipo piscina de 10 MW 

(megawat ts ) e ocupando e m suas d iversas at iv idades cerca de 1.000 pessoas, 

const i tu iu-se no centro de pesqu isas atômicas mais impor tantes do país. 

O físico Marcel lo D a m y de Souza Santos , j un tamen te com Mario 

Schembe rg , Oscar Sala e outros, sob a orientação de GIen W a t a g h i n , integrou o 

grupo p ioneiro de cient is tas que , a partir da década de 1940, assen tou as bases 

da física moderna no Brasi l , e m part icular da física nuclear, e que e m poucos 

anos projetou o país no cenário científico internacional . (Damy, 1994.) 

No R io de Janei ro , em 1954, a Univers idade Federa l f undou o pr imeiro 

curso de engenhar ia nuc lear que , nos 10 pr imeiros anos de at iv idade, g raduou 

Disponível e m : h t t p : / / w w w . c o m c i e n c l a . b r / r e p o r t a q e n s / n u c l e a r / . A c e s s o e m : 1 5 d e j a n e i r o d e 
2 0 0 1 

http://www.comciencla.br/reportaqens/nuclear/
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menos d e 100 pessoas (Shwar t zman , 1979) . Decorr ida ma is de uma década, 

após a criação desse curso no Rio de Janei ro , no ano de 1976, e m São Paulo, foi 

cr iado o P rog rama de Tecno log ia Nuclear do IPEN e m associação com a USP, 

tendo por f ina l idade a formação de pesqu isadores e m nível de mest rado e 

doutorado. 

O pres idente Juscel ino Kubi tschek des ignou uma comissão especial 

que se encar regou de implementar as diretr izes governamenta is e uma política 

nacional de energ ia nuclear. U m a dessas diretr izes foi a criação da C N E N em 10 

de ou tubro de 1956, e o A lmi rante Otacílio Cunha foi n o m e a d o presidente da 

organização. A C N E N , naquela época, era v incu lada d i re tamente à Presidência 

da República, órgão responsável por regu lamentar e f iscal izar o setor nuclear, 

p romover pesqu isas e os usos pacíficos da energ ia nuclear, cu jas aplicações 

ab rangem inúmeras áreas — desde geração de energ ia elétrica, passando por 

aplicações na indústria e meio ambien te , até o uso cot id iano de medic ina nuclear. 

Na passagem da década de 1950 para a de 1960, o Brasi l , consc iente 

das limitações impos tas pelos EUA, procurou, c o m iniciat ivas isoladas, mas 

promissoras , de a lguns pesqu isadores brasi le i ros, desenvo lver uma política 

nuclear ma is autônoma. U m pr imeiro esforço sistemático, em nível de governo, foi 

o de implantar u m a central nuclear com transferência de tecno log ia . 

A partir da década de 1960 o desenvo lv imento do setor nuclear no 

Brasil foi marcado pelo início dos es tudos de v iab i l idade da Introdução de 

tecnologia nuc lear e m larga escala no País. E m 1967, a C N E N , a inda v inculada 

ao Ministério das Minas e Energ ia , f i rmou um acordo para a construção da 

pr imeira centra l de geração de energ ia nuclear. O lugar esco lh ido foi Angra dos 

Reis, p r inc ipa lmente pela prox imidade com os g randes cent ros do sudeste. U m a 

concorrência internacional foi aber ta em 1970 para a compra do reator de Angra 

1, e foi venc ida pela empresa nor te -amer icana Wes t i nghouse , subsidiária da 

empresa Genera l Electr ic. 

E m 7 de abri l de 1972 o Brasi l ass inou um acordo com os EUA, por 

meio do qua l e les fo rnecer iam urânio enr iquec ido e um reator de potência P W R 

(Reator de Água Pressur izada) . O contrato t ipo ca ixa-preta, ass inado em 

Wash ing ton com a Wes t inghouse , foi cons iderado pelos c ient is tas brasi leiros 

c o m o uma mera compra de equ ipamentos , pois não previa a transferência de 
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tecnologia nuclear. Por esse mot ivo, o acordo não poder ia ser cons iderado como 

um verdadei ro início de u m a política brasileira de desenvo lv imento nuclear. 

Os contro les de exportação de mater ia l de aplicação nuclear to rnaram-

se mais efet ivos na pr imeira metade da década de 1970, quando foi fo rmado o 

Comitê Zangger . Naque la opor tun idade, os países expor tadores de itens de 

aplicação nuclear dec id i ram estabelecer uma lista de mater ia is e equ ipamentos 

(trigger list) que permit isse identif icar os projetos nuc leares em desenvo lv imento 

nos países não detentores desses mater ia is. A partir daí, passaram a exigir 

sa lvaguardas para as transferências (exportações), ou , s imp lesmente , cancelar a 

encomenda . Ma is tarde, a trigger list fo\ adotada pelo C lube de Londres (grupo de 

países supr idos de mater ia l nuclear) . 

E m 1975, em sua primeira reunião, o C lube de Londres estudou a 

possibi l idade de estabe lecer diretr izes com requisi tos q u e pudessem servir de 

orientação aos países supr idores de mater ial nuclear nos seus processos de 

exportação. A trigger list e as diretr izes, a partir de 1977, f o rmaram a base de 

controle para exportações de itens nucleares pelos países membros . Após o 

sucesso relativo do c lube, reg imes de controle de exportação surg i ram em outras 

áreas. A preocupação principal dos países expor tadores cont inuava sendo a 

proliferação de a rmas de destruição em massa . 

O Aco rdo Brasil-República Federal da A l e m a n h a foi ass inado em 

1975, sob protestos do governo nor te-amer icano. Os alemães t inham perdido a 

concorrência para o fo rnec imento da pr imeira usina brasi leira e já es tavam 

presentes na Argent ina , c o m a Atucha 1, e a empresa S I E M E N S havia se 

estabelec ido aqu i . Além do mais, o par lamento da A l e m a n h a havia imposto uma 

moratória à energ ia nuclear por quatro anos a sua indústria nuclear. A união com 

o Brasil a salvar ia da falência. O acordo com a A l e m a n h a , entretanto, não 

signif icou uma grande melhor ia em relação à transferência de tecnologia. O 

contrato cont inuava a ser no esti lo "caixa-preta" e pressões populares na Europa 

di f icul tavam o env io de mater ia l radioativo para o Brasi l . 

O acordo Brasil-República Federal da A lemanha previa a compra de 

oito usinas nuc leares, a transferência de tecnologia do ciclo de combustível e uma 

usina de reprocessamento de combustível, sob o contro le de sa lvaguardas da 

cwissÃo momi DE mmh N u c i t / ^ ' S P - r a 
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AIEA.^^ A Agência teria o direito de examinar e aprovar os p lanos das instalações 

e do equ ipamen to especia l izado, inclusive dos reatores nuc leares, un icamente 

para assegurar que não ser iam ut i l izados para f ins mil i tares.' '^ O controle exerc ido 

pela A I E A não era do agrado das Forças A r m a d a s Brasi le i ras e n e m dos civis que 

se v iam imped idos de dominar o ciclo do combustível nuclear. 

O g o v e r n o brasi leiro, ao assinar o P rog rama Nuclear B ras i l -A lemanha 

em 1975, op tou pela construção de reatores P W R e pela adoção do 

desenvo lv imento de transferência de tecnologia da A l e m a n h a para o Brasi l . Essa 

decisão signi f icava uma grande mudança na política nuclear brasi leira e era 

tota lmente contrária aos anse ios dos técnicos e especia l is tas mil i tares e civis 

brasi leiros. O Brasi l precisava dispor de um Programa Nacional de Energ ia 

Nuclear, pois es tudos prev iam a necess idade de se constru i r centra is nuc leares e 

protótipos de potência capazes de gerar até 2000 M W para a região Centro-Sul 

brasi leira. 

C ient is tas brasi leiros do setor nuclear f i ca ram f rust rados com as novas 

diretr izes gove rnamen ta i s de Importar as centra is nuc leares alemãs em vez de 

buscar o cam inho da pesquisa c o m os inúmeros prof iss ionais capazes de 

alcançar esse ob je t ivo no Brasi l . A competência brasi leira adqui r ida até aquele 

m o m e n t o não ser ia aprove i tada no desenvo lv imento de tecno log ias genu inamente 

nacionais . 

A s s i m , os P & D do setor nuclear, c o m o o IPEN, tomaram a sábia 

decisão de env iar seus ta lentos humanos para as me lhores univers idades 

internacionais du ran te esse período de marginalização para que eles 

comp lemen tassem os es tudos de pós-graduação. 

Dessa f o rma , um grande cont ingente d e pesqu isadores brasi leiros 

aprove i tou os incent ivos governamenta is c o m o p rog ramas de bolsas de estudos 

no exterior, por exemp lo , as do C N P q e da C A P E S (Coordenador ia de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Super ior ) e da F A P E S P (Fundação de 

Amparo ás Pesqu isas do Estado de São Paulo) , respec t i vamente das esferas 

federal e es tadua l , e part iu para países como França, A l e m a n h a e os EUA. 

Out ro p rog rama de capacitação dos pesqu isadores brasi leiros foi o 

Programa de Recu rsos humanos para o Setor Nuclear , o Pró-Nuclear, conceb ido 

Disponível e m : h t t p : / / w w w . i i s . c o m . b r / ~ m p o r t o / n u c l e a r . h t m . A c e s s o e m 1 8 d e f e v e r e i r o d e 2 0 0 3 
" I V I A R T I N S . J . B . R e v i s t a B r a s i l e i r a N u c l e a r , n°7, d e z e m b r o d e 1 9 9 5 . 

http://www.iis.com.br/~mporto/nuclear.htm
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pelo M E C , C N P q , N U C L E B R A S e C N E N , com recursos do Fundo Nacional de 

Desenvo lv imen to Científico e Tecnológico (FNDCT) , que propic iou também 

capacitação e aperfeiçoamento dos pesqu isadores brasi le i ros. 

Fo ram esses prof issionais que, ao re tornarem ao país no f inal da 

década de 1970, to rnaram-se os g randes responsáveis pelo sucesso do 

Programa Autônomo de Tecno log ia Nuc lear ou Programa Nuc lear Parale lo. Este 

p rograma foi c h a m a d o de paralelo ou autônomo porque o oficial e ra o Programa 

Nuclear B ras i l -A l emanha . 

U m outro acon tec imento que marcou a história da energ ia nuc lear no 

Brasi l , além de ter contribuído com recursos humanos a l tamente capac i tados para 

as pesqu isas desenvo lv idas no Programa Autônomo de Tecno log ia Nuclear, foi o 

Projeto Conversão do Urânio, o c h a m a d o Projeto P R O C O N , desenvo lv ido no 

IPEN e m decorrência da ass inatura, e m 25 de março de 1980, de um Convênio 

com o Ministério de Minas e Energia e o Governo do Es tado de São Paulo para 

produção de hexaf luoreto de urânio. 

3.2.1 Programa Autônomo de Tecnologia Nuclear 

"É imprescindível que o Brasil tome uma direção que o conduza a 
novas formas de desenvolvimento com iniciativas autônomas, único meio capaz 

de reduzir nossa vulnerabilidade internacional. É imperioso reconhecer que 
qualquer sociedade é inviável produzindo somente matérias-primas e produtos 

primários." 
Alves, R. N., 1987.-^^ 

O desenvo lv imento do Programa Autônomo de Tecno log ia Nuclear foi 

conceb ido com o objet ivo de suprir as necess idades brasi le iras não atend idas na 

área pe lo A c o r d o B ras i l -A lemanha , tendo o domínio do cic lo do combustível 

nuclear o g rande desaf io persegu ido por pesqu isadores e técnicos brasi leiros. 

Represen tou e representa , até hoje, uma conquis ta tecnológica alcançada por um 

clube mui to se le to de apenas c inco países. 

Infe l izmente, fontes f ided ignas, com informações e dados sobre esse 

p rograma, não fo ram amp lamen te d ivu lgadas para a soc iedade e o meio científico 

e m gera l . O documen to encont rado na l i teratura foi o t raba lho do Prof. Rex 
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Nazaré A i ves por ocasião do lançamento do Prog rama Autônomo, em agosto de 

1979, que era q u e m ocupava o cargo de Diretor Execut ivo da C N E N . 

Poster io rmente , o Prof. Rex Nazaré foi conv idado pelo governo federal para 

coordenar o refer ido programa — apresen tado e m 6 de maio de 1987 à 

Subcomissão dos Dire i tos Políticos, dos Dire i tos Cole t ivos e Garant ias, da 

Comissão d a Soberan ia e dos Direitos e Garant ias d o H o m e m e da Mulher, da 

Assembléia Nac iona l Const i tu inte. 

A análise dos antecedentes históricos, dos interesses políticos e das 

necess idades tecnológicas, fo rneceram e lementos para compreender porque 

pesqu isadores e técnicos civis e mil i tares cu lm inaram por desenvolver o 

Programa Autônomo. Ass im , os fatos resumidos aba ixo fo ram baseados no 

trabalho de R. N. A l ves (1987). 

E m te rmos do cenário internacional , países c o m o a A lemanha , Holanda 

e Inglaterra e ram co-prophetárias da tecnologia de enr iquec imento do urânio por 

meio do consórcio U R E N C O , e, a legavam que os outros part ic ipantes não 

concordavam com a transferência do processo de ultracentrifugação. Os Estados 

Unidos u s a v a m a tecno log ia de difusão gasosa . C o m o al ternat iva para o Brasi l , 

restou f icar c o m o de ja to centrífugo ( tecnologia engave tada havia mais de 20 

anos e, por na tureza , inef ic iente). 

E m te rmos do cenário nac ional , dominar a comp lexa tecnologia nuclear 

do enr iquec imento d o urânio tornou-se uma questão de soberan ia , caso contrário 

a opção ser ia a eterna importação de radioisótopos, não cal ibrar os dosímetros 

clínicos, não irradiar os al imentos e m prol da eliminação d e contaminação 

microbiológica e não gerar energ ia elétrica (produzir energ ia elétrica a partir da 

energia atômica é mui to mais barato do q u e c o m qualquer hidrelétrica, 

termelétrica ou estação a gás). 

E m te rmos históricos, relata-se que amadurec ia na Mar inha a idéia de 

que o Brasi l dever ia se preparar para construi r um submar ino com propulsão 

nuclear. O Almi ran te Mass imi l iano da Fonseca , min is t ro da Mar inha em 1978, 

acabara de encont ra r -se com o então cont ra-a lmi rante Othon Luiz Pinheiro da 

Silva, que chegara de u m programa de pós-graduação no Instituto de Tecnolog ia 

A L V E S , R N . Programa Nuclear Brasileiro. Apresentado por Rex Nazaré Alves , em 06 de maio de 1987 à 

subcomissão dos direitors políticos, dos direitos coletivos e garantias da comissão da soberania e dos direitos 

e garantias do homem e da mulher da assembléia nacional constituinte. 
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da Un ivers idade de IVIassacInussets na área nuclear. O cont ra-a lmi rante trazia na 

b a g a g e m u m a noção clara da importância da tecno log ia de enr iquec imento 

isotópico de urânio por ultracentrifugação, frente ás tecno log ias de difusão e jet-

nozzle. 

A visão estratégica dos oficiais da Mar inha fez c o m que fossem feitas 

prospecções e m te rmos da competência nacional na área nuclear, que v iesse a 

se assoc iar e compor o embrião do projeto que começava a fo rmar uma massa 

crítica. 

O cenário tecnológico nacional , aval iado pela Mar inha, indicava que a 

única instituição brasi leira que d ispunha e m seu quadro de funcionários técnicos 

compe ten tes , recém-regressados de cursos de pós-graduação no exter ior, era o 

IPEN. Aliás, instituição que se encont rava à margem do acordo c o m a A lemanha . 

Foi ass im que em 1979 se iniciou a parcer ia entre o Centro 

Tecnológico da Mar inha e m São Paulo (CTMSP) e o IPEN, para que juntas 

desenvo l vessem o projeto de enr iquec imento isotópico de urânio por 

u l t racentr i fugas para poster ior utilização pela Mar inha na propulsão nuclear. 

E m 1979, início d o Programa, a Mar inha imp lan tou o Centro 

Exper imenta l de A f ^ M A R , no interior do Estado de São Pau lo , a cerca de 200 

km da costa paul is ta, no pequeno município de Iperó, próximo a Sorocaba. A 

palavra A ramar t e m o pseudônimo de "Estação de Ensa ios de Equ ipamentos a 

Vapor" , compos ta das três pr imeiras letras de Araçoiaba, n o m e indígena do local, 

que signi f ica "Casa do Sol" , e as três pr imei ras letras da pa lavra Mar inha. Ass im , 

A ramar é a Casa do Sol da Mar inha. Con fo rme relato do cont ra-a lmi rante Mario 

Cezar F lores naque la época, "o projeto A ramar será um centro de testes de 

propulsão, inclusive para o submar ino nuclear, con fo rme tecno log ia já apl icada 

e m out ros países, c o m o a Inglaterra. Os testes c o m o reator d o submar ino , 

mov ido a energ ia nuclear, serão feitos e m terra". 

O Programa Autônomo foi desenvo lv ido da seguinte fo rma: a parte 

exper imenta l do projeto para a construção do propulsor naval e m Aramar e a 

parte de desenvo lv imen to do ciclo do combustível era fei ta no IPEN, onde a 

Mar inha Instalou a Coordenador ia para Projetos Espec ia is ( C O P E S P ) , tendo o 

A lmi rante O t h o n Luiz Pinheiro da Si lva c o m o pres idente da C O P E S P e diretor do 

IPEN. A s s i m , c o m o af i rmou o A lmi rante Othon , "Aramar poderá capaci tar o país. 
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as empresas de engenhar ia d e projetos e a indústria nac ional para o que vem a 

ser o fu turo energético do mundo" . 

A estratégia do Programa Autônomo baseava-se numa ação 

coordenada que permit ia a utilização ot imizada d o s recursos humanos , 

f inancei ros e mater ia is disponíveis no país. Objet ivava desenvo lve r competência 

nacional autônoma indispensável ás aplicações pacíficas da energ ia nuclear de 

fo rma coeren te c o m as necess idades nac ionais , de fo rma a: 

• Garant i r a segurança das centra is nuc leares, instalações nuc leares e 

radioat ivas; 

• Preservar a saúde do h o m e m e as condições do me io amb ien te ; 

• P romover a utilização de técnicas nuc leares na saúde, na indústria e na 

agropecuária; 

• Desenvo lver tecnologia própria v isando à redução de vulnerabi l idades, 

par t icu larmente nas áreas sensíveis e de mater ia is ; 

• Subst i tu i r a importação de radioisótopos, mater ia is , equ ipamentos e 

instrumentação; 

• Cont ro lar as reservas e estabe lecer os es toques de minera is nucleares 

e d e minera is de interesse para a energ ia nuclear; 

• Ag rega r tecnologia autônoma ao p rocessamen to de matérias-primas 

minera is nacionais de fo rma a evi tar sua evasão a preço vi l ; 

• Const ru i r as instalações e m esca la semi- indust r ia l , indispensáveis a 

caracter izar o domínio tecnológico e a v iabi l idade industr ial dos 

processos ; 

• Assegura r o conf inamento e a disposição f inal dos rejeitos nuc leares de 

m o d o a garant i r a proteção do h o m e m e do me io amb ien te ; 

• Garant i r a capac idade de autodeterminação e de convívio com as 

dema i s nações e m te rmos de igua ldade de direi tos. 

O P rog rama Autônomo envo lveu , além dos pesqu isadores e técnicos 

da Mar inha e d o IPEN, empresas de engenhar ia c o m o a P R O M O N e outras, mais 

de 150 indústrias, tendo em vista que o projeto foi u m a s imbiose que a judou as 

empresas a apr imorar seus produtos, uma vez que a necess idade de segurança 

A L M E I D A , R. A construção de São Paulo, n °2101 , p . 1 0 - 1 3 , d e 1 6 / 0 5 / 8 8 . D e p o i m e n t o d o 
A l m i r a n t e O t h i o n L u i z P i n h e i r o d a S i l v a s o b r e o C e n t r o E x p e r i m e n t a l d e A r a m a r , A t a l h o 
tecnológico. 
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era abso lu ta e c o m níveis de exigências de tal o rdem que , a partir de Aramar , 

mul tas de las g a n h a r a m cert i f icados de qua l idade que permi t iam a exportação 

para o mercado in ternacional . 

O a lmi rante O thon af i rmou ainda que : 

"... até 1987, o projeto foi mantido em sigilo por questões estratégicas. 
Concordo que não se pode negar à população o direito de saber o que está 

acontecendo, mas confirmo a necessidade do sigilo. Nessa época nenhum pais 
ajuda o outro. Se não tivéssemos mantido o segredo, provavelmente não 

teríamos conseguido importar os equipamentos de medição que utilizamos para 
acompanhar o trabalho. Após a divulgação as portas se fecharam, mas ai as 

etapas fundamentais já haviam sido concluídas". 

A parcer ia IPEN/CTMSP regis t rou, no f inal de 1982, a pr imeira 

experiência de enr iquec imento isotópico de urânio com centrífugas construídas 

to ta lmente no Bras i l . O "salto tecnológico" obt ido c o m o Ciclo do Combustível 

Nuclear, que é o con junto de etapas do processo Industr ial que t ransforma o 

mineral urânio d e s d e o seu estado natural até a sua utilização c o m o combustível 

dentro de uma us ina nuclear, foi obt ido graças a pesqu isadores e técnicos, a 

todos que contribuíram para o desenvo lv imento dessa tecnolog ia de ponta no 

país. 

"Um processo como o do Ciclo do Combustível, em nível mundial, 
equivale a dizer que quem sabe fazer não conta como faz e quem quer fazer tem 
duas opções: ou compra um pacote tecnológico pronto e fechado ou então parte 

do zero para desenvolver seus sistemas", afirmou o almirante Othon.^^ 

A tecno log ia adquir ida foi apl icada no Brasi l , por brasi le i ros, ado tando-

se soluções e inovações compatíveis e a d e q u a d a s às nossas necess idades e 

condições econômicas. O alto grau de inovação da tecnolog ia alcançada por 

nossos pesqu isadores foi obt ido por países c o m o a Ho landa, Inglaterra e 

A lemanha . Já E U A , União Soviética, China e França comp le tam o seleto grupo de 

países que p roduzem urânio enr iquecido com o método de difusão gasosa, que 

exige instalações d e maior porte do que as de Aramar . 

C o m relação ao conhec imento científico alcançado, os maiores 

progressos fo ram consegu idos pelo IPEN, por me io do grande aporte de recursos 

A L M E I D A , R.A construção de São Paulo, n °2101 , d e 1 6 / 0 5 / 8 8 . 
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da Mar inha, a g rande in teressada no desenvo lv imento d o s is tema de propulsão 

do submar ino nuclear, segundo depo imento do então Diretor de Mater ia ls José 

Rober to Rogero . 

Os mot ivos q u e levaram a Mar inha a persegui r tal objet ivo fo ram 

expressos pelo a lmi ran te Mass imi l lano da seguinte fo rma: 

"Os individuos tentam tomar reais os sonlios que acalentam a busca 
de um propósito ampio que poderíamos chamar, genericamente, de felicidade. 

Dentro da diversidade que caracteriza os seres humanos, alguns desejos lhes são 
comuns, como a satisfação de necessidades básicas para uma vida digna, o auto-

respeito e o direito de gerir seu próprio destino. As nações, como expressão de 
um conjunto de grupos sociais que optaram por viver juntos, apresentam também 

aspirações semelhantes às dos indivíduos que as compõem." 

E m 4 de se tembro de 1987, o então pres idente da república José 

Sarney anunc iou a conquis ta do enr iquec imento de urânio. Hoje o Brasi l domina o 

cic lo do combustível para reatores nuc leares de pesqu isa , es tando a tecnologia 

para reatores de potência pronta para a industrialização a ser feita pelas 

Indústrias Nuc leares do Brasi l ( INB). A INB, herdei ra das subsidiárias da 

Nuclebrás, conta c o m a transferência da tecnologia desenvo lv ida pelo C T M S P e 

IPEN para o enr iquec imento do urânio a ser usado c o m o reator de potência 

(3 ,2%) e reator de pesqu isas (20%).^^ 

V in te e sete anos depo is da ass inatura d o aco rdo B ras i l -A lemanha , 

pode-se d izer que o que resta desse acordo é a usina de Ang ra 2 (Angra 1 estava 

fora do acordo) , q u e f icou pronta 25 anos após a ass inatura d o c h a m a d o "Acordo 

do Século". Angra 3 está a inda nas fundações. 

Hoje, graças a o Programa Autônomo de Tecno log ia Nuclear, o C T M S P 

ass inou e m 2002 , c o m a INB, um convênio de mútua cooperação assegurando o 

fo rnec imento de urânio enr iquec ido em 2 0 % para a fabricação do combustível 

nuclear para nossas us inas nuc leares Angra 1 e 2. 

" C i c l o d e R e p o r t a g e n s - " O P o d e r N a v a l " , Revista ComctenciaAQQl. 
C i c l o d e R e p o r t a g e n s - Revista Comciencia, 1 0 / 0 8 / 2 0 0 0 . 
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3.3 O Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares — IPEN 

"As organizações de alto padrão parecem ter desenvolvido culturas 
Internas que incorporaram valores e práticas de seus grandes lideres. Assim, 
pode-se verificar a sobrevivência desses valores por multas décadas, mesmo 

depois da saída do guru original." 
Peters e Waterman (1986). 

A contextualização da instituição foco do presente estudo foi 

organ izada e m seções para um mel t ior en tend imen to da abrangência e 

complex idade da organização, o Instituto de Pesqu isas Energéticas e Nucleares -

IPEN. 

Para elaboração desta fase do t rabalho f o ram ut i l izadas informações 

extraídas de documen tos internos da organização, tais como: Relatónos de 

Gestão dos anos d e 1999, 2000 e 2 0 0 1 ; Relatório do Prêmio Paul ista da 

Qual idade da Gestão 2002 ; P lane jamento Estratégico — Plano Diretor; 

Publicação Órbita IPEN; Pesqu isa de Cl ima Organ izac iona l ; Relatório C A P E S 

para a Avaliação d o Programa de Pós-Graduação e m Tecno log ia Nuclear; 

Proposta para Ens ino e T re inamento Espec ia l izado no I P E N , dent re outros. 

3.3.1 Aspectos Históricos Relevantes 

E m 31 de agos to de 1956 foi cr iado, pelo Decre to Federal n° 39.872 da 

Presidência da República, nos moldes do convênio f i rmado entre o C N P q e a 

USP, na c idade de São Paulo , o lEA, subord inado admin is t ra t iva, técnica e 

c ient i f icamente ao Conse lho Nacional de Pesquisas. Até 19 de fevere i ro de 1963 

o lEA f icou ju r id icamente l igado ao C N P q e, a partir des ta data, foi t ransfer ido 

para a C N E N . Esse vínculo com a C N E N pe rmaneceu até 7 de junho de 1972, 

quando por me io de Convênio com a U S P , o lEA passou a per tencer àquela 

Univers idade. Esse inst i tuto t inha por f inal idade: desenvo lver pesqu isas sobre a 

energia atómica para f ins pacíficos; produzir radioisótopos para estudos e 

experiências e m qua lquer ponto do país; contr ibuir para a formação em ciência e 

tecnologia nuc leares de cient is tas e técnicos proven ientes das várias unidades da 

Federação; es tabe lecer bases , dados construt ivos e protótipos de reatores 
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des t inados ao aprove i tamento da energ ia atômica para f ins industr ia is, tendo em 

vista as necess idades do país. 

O inst i tuto desenvo lveu suas at iv idade tendo c o m o módulo central o 

Reator I E A - R 1 , o qua l deve-se à iniciativa do Prof. Dr. Marce l lo D a m y de Souza 

Santos . E m 16 de se tembro de 1957, o reator at ingiu sua cr i t ical idade, i.e., e 

passou a ser at ivo. Desde a pr imeira operação, d iga-se de passagem, bem 

suced ida, até os d ias atuais, o Reator IEA-R1 cont inua ope rando , batendo um 

recorde de t raba l l io fe l izmente s e m qua lquer ac idente e m todos estes anos de 

operação, c o m p r o v a n d o ser um equ ipamento mui to confiável. 

E m 16 de março de 1979, o insti tuto, ao v incu lar -se á Secretar ia de 

Indústria, Comércio, Ciência e Tecno log ia do Governo do Es tado de São Paulo 

(S ICCT) , passou a chamar -se Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares, 

IPEN. 

Loca l izado no campus da Univers idade de São Pau lo , o insti tuto ocupa 

uma área de cerca de 500.000 m^, sendo que seus laboratórios e instalações 

tota l izam 101.000 m ^ d e área construída. É hoje uma autarqu ia es tadua l v inculada 

à Secretar ia de Ciência, Tecno log ia e Desenvo lv imento Econômico e Tur i smo do 

Governo do Estado de São Paulo , ger ida técnica e admin is t ra t ivamente pela 

C N E N , desse m o d o es tando v incu lada ao Ministério da Ciência e Tecnolog ia 

(MCT) d o Gove rno Federal e assoc iado á USP na sua f ina l idade de ens ino. 

O IPEN tem uma des tacada e reconhec ida atuação e m vários setores 

da a t iv idade nuclear, da pesquisa á prestação de sen/iços de valor econômico 

estratégico para o país, possibi l i tando estender os benefícios da energ ia nuclear a 

segmen tos ma io res de nossa população. A mul t id isc ip l inar idade com que são 

caracter izadas as at iv idades do insti tuto tem permit ido a condução de um amplo e 

var iado p rog rama de pesquisa e desenvo lv imento e m out ras áreas. Na área de 

ens ino e informação, por exemp lo , o IPEN t e m d e s e m p e n h a d o um papel 

ex t remamen te impor tante na formação específica de técnicos de nível médio e 

super ior nas d iversas áreas de atuação do insti tuto. 

Desde a década de 1960, o IPEN assoc iado à U S P na sua f inal idade 

de ens ino t em oferec ido cursos, como os seguintes: Instrumentação Eletrônica; 

Radíoproteção e Dos imet r ia ; Operadores de Reator; Laboratório de Radioisótopos 

e Radiações; Habilitação Prof issional de Técnico e m Mecânica; Habilitação 

Prof iss ional de Técnico e m Química; Habilitação Prof iss ional de Técnico em 
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Metalurgia, que contribuíram para a formação de uma grande parcela de 

prof issionais que hoje se encon t ram inser idos no mercado de t rabalho. 

U m outro exemplo de curso que foi p reponderan te na formação dos 

recursos h u m a n o s do instituto foi o Curso de Ciência e Engenhar ia Nuclear, 

oferecido em nive l de especialização Lato Sensu e m associação com a Escola 

Politécnica da U S P . Esse curso foi multo importante na formação técnica dos 

prof issionais, p r inc ipa lmente dev ido ao fato de que poster iormente as discipl inas 

cursadas fo ram inc lu idas na grade curr icular daque le que viria a ser o curso de 

pós-graduação Stricto Sensu do IPEN. 

A pós-graduação e m Tecnolog ia Nuclear do IPEN foi cr iada em 1976 

e m associação c o m a USP , tendo por f inal idade a formação de pesqu isadores em 

nivel de mes t rado e doutorado. O caminho tr i lhado pela pós-graduação do IPEN 

desde a sua criação tem sido coroado de p leno sucesso. C o m competência, o 

Programa de Tecno log ia Nuclear t ransformou-se num parad igma de eficiência na 

formação de recursos humanos para as áreas nuc leares e corre latas. 

3.3.2 Missão e objetivos estratégicos 

A missão: Produzir conhec imentos científicos, desenvo lver tecnologia, 

gerar produtos e serviços e formar recursos humanos nas seguin tes áreas: saúde, 

b iotecnologia, radíoproteção e segurança nuclear, energ ia e meio ambiente , 

engenhar ia de s is temas e tecnologia de reatores nuc leares , tecnologia de 

mater ia is e cic lo d o combustível nuclear. 

Os objetivos permanentes: 

• Real izar pesqu isas científicas e desenvo lv imentos tecnológicos nas suas 

áreas de competência; 

• Manter o ens ino de pós-graduação e a oferta de curso de capacitação e 

t re inamento espec ia l izado para seus funcionários e a soc iedade em gera l ; 

• Gerar novos produtos e serviços, ut i l izando técnicas nucleares; valor izar 

seus prof iss ionais ; atuar de forma or ientada pela demanda de seus 

cl ientes; 

• Buscar cons tan temen te o estado da arte e a excelência nas suas áreas de 

atuação. 

CíMssAo mciorni DE mEim WUCLEAÍVSP-IPEI 
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3.3.3 Estrutura organizacional 

Toda organização existe num contexto geográfico e social e está 
inserida no mercado com características precisas e com correntes bem definidas; 

dessa forma, ela é forçada a definir o seu tipo de relacionamento com o meio 
físico e social. 

Tamayo et al., 2000. 

E m 1997, o super in tendente do IPEN, j un tamen te c o m a alta direção 

do insti tuto e c o m a pad:icipação dos seus serv idores e das gerências 

intermediárias, in ic iou a re tomada do P lane jamento Estratégico da instituição. A 

estrutura organ izac iona l a tua lmente ex is tente no IPEN é do t ipo matricial 

ba lanceada, def in ida con fo rme o resul tado do p lane jamento estratégico real izado. 

A est rutura do IPEN, obedecendo a critérios es tabe lec idos pelo 

Governo Federa l , t e m as seguintes características: um conse lho superior; um 

super in tendente ; um conse lho técnico adminis t rat ivo; se is d i retor ias — Diretoria 

de Ens ino e Informação Científica e Tecnológica, Diretoría de Infra-estrutura; 

Diretor ia de Administração; Diretoria Técnica, Diretor ia de Segurança Radiológica 

e Diretoria de Projetos Especia is —; 10 un idades de pesqu isas const i tu idas pelos 

centros de excelência — Centro do Reator de Pesqu isa (CRPq) , Centro de 

Radiofarmácia (CR) , Cent ro de Lasers e Aplicações (CLA) , Cent ro de Ciência e 

Tecno log ia dos Mater ia ls (CCTM) , Cent ro de Ace le radores Ciclotrón (CAC) , 

Cent ro de Engenhar ia Nuc lear (CEN) , Cent ro de Combustível Nuclear (CCN), 

Centro de Química e Meio Ambien te ( C Q M A ) , Cent ro de Tecno log ia das 

Radiações (CTR) e o Cent ro de Biologia Molecular (CBM) —; quat ro assessor ias, 

uma coordenação e uma secretar ia — Assessor ia de Comunicação Socia l , 

Assessor ia Jurídica, Assessor ia Técnica, Assessor ia de Relações Inst i tucionais, 

Coordenação da Qua l idade e Secretar ia da Superíntendência. 

No Plano Diretor estão caracter izadas as áreas func iona is do IPEN em 

consonância com as diretor ias e def in idas as competências das principais 

lideranças da Instituição. Nesse modelo , os di retores exe rcem um papel com 

características de ação estratégica, ação política, coordenação programática e 

at i tude prospect iva de "inteligência" da organização; os cent ros são as unidades 

estratégicas de negócios do IPEN, e a tuam c o m o un idades execut ivas de 

negócios dos p rogramas estabe lec idos no Plano Diretor do inst i tuto. 
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U m organograma c o m características matr ic ia is def ine não só as 

atribuições dos di retores e gerentes dos centros de pesqu isa , mas também a 

organização das at iv idades e m torno de Planos de Negócios que , con jun tamente , 

são or ien tados pelo P lano Diretor. A FIG 3.3.3.1 most ra o o rganograma 

s impl i f icado do IPEN segundo a estrutura básica do Gove rno Federa l . 

MCT 

Conselho Superior 

-, 1-
Superintendência 

Assessorías e 
Coordenações 

CTA (Conselho 

Técnico 

Administrativo) 

Diretorias 

Unidades de Pe^qMlsg 
(Centros e Laboratórios) 

FIGURA 3.3.3.1: Organograma simplificado do IPEN. 

3.3.4 Perfil do quadro de pessoal 

O quadro de pessoal pe rmanente do IPEN conta com 1083 (dados do 

Plano Diretor do IPEN de 2002) funcionários estatutários do Gove rno Federa l . Os 

funcionários do IPEN, apesar de serem serv idores públicos, têm um 

compor tamen to pró-ativo característico de empregados de empresas vencedoras , 

e esta é u m a característica da instituição. 

C o m o a T A B . 3.3.4.1 i lustra, são três os níveis de carreira para a Área 

de C&T. A tabela apresenta os respect ivos percentua is de funcionário do IPEN 

em cada uma dessas carrei ras. 
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TABELA 3.3.4.1: Plano de Carreiras para a Área de Ciência e Tecnologia 

Carreira % 
Pesqu isa e m Ciência e Tecnolog ia 12 

Desenvo lv imento Tecnológico 52 
Gestão, P lane jamento e Infra-estrutura em C & T 36 

Na T A B . 3.3.4.2 são apresentados os níveis de escolar idade dos 

funcionários d o IPEN (dados de 2002) , cuja média de idade é de 4 2 anos . Nesse 

part icular, faz -se necessário destacar o e levado número de doutores e mest res 

e m relação á população total de funcionários. 

TABELA 3.3.4.2: Nível de escolaridade 

NhfeI de Escolaridade um. 
Doutores 139 
Mest res 154 

Nível Super ior com especialização 162 
Nível Super ior 31 

Nível Médio & Fundamenta l 597 
Número de funcionários anal fabetos 0 

Além do quadro de funcionários públicos federa is , o IPEN conta a inda 

com quatro out ros t ipos de perf is de prof issionais, cuja força de t rabalho é 

constituída por co laboradores eventua is (vide TAB.3 .3 .4 .3 ) . 

TABELA 3.3.4.3: Quadro da força de trabalhadores eventuais 

Força d e t rabalho Un iverso Força d e t rabalho 

N° % 

Funcionários Públicos Federais 1083 68,54 

Comiss ionados 16 01,01 

Bols istas e estagiários 320 20 ,25 

Empresas Terce i r izadas 138 08,73 

Traba lho Voluntário 23 01,14 

T O T A L 1580 1 0 0 % 
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3.3.5 Fundadores e superintendentes 

A s pessoas-chave que ocupa ram o cargo de super in tendente do IPEN, 

desde a sua fundação, e m 1956, e m ordem cronológica, fo ram as seguintes: 

1) Marcello Damy de S. Santos, de 31 de agos to de 1956 a 19 de feverei ro 

d e 1 9 6 1 . 

2) Luiz Cintra do Prado, de 20 de feverei ro de 1961 a 18 de março de 1963; 

3) Rômulo Ribeiro Pieroni, de 19 de fevere i ro de 1963 a 4 de j unho de 1979; 

4) Hernani A. Lopes de Amorin, de 6 de j unho de 1979 a 23 de novembro 

de 1982; 

5) Durvaldo Gonçalves, de 24 de novembro de 1982 a 4 de j u n h o de 1985; 

6) Cláudio Rodrigues, de 5 de j u n h o de 1985 a 28 de ma io de 1990, 

7) Spero Penha Morato, de 29 de maio de 1990 a 5 de ma io de 1995; 

8) Cláudio Rodrigues, de 6 de maio de 1995, aos d ias atuais, se tembro de 

2003 . 

Dentre esses sete h o m e n s que marca ram a história d o IPEN, do is 

de les m e r e c e m um des taque especia l neste capítulo. 

O pr imeiro de les , o Prof. Marcel lo Damy . Re lembrar a lgumas 

passagens de sua v ida é c o m o reat ivar a memória com fatos inesquecíveis da 

história nuc lear brasi leira. A o Prof. Marcel lo D a m y coube a responsabi l idade de 

l iderar e coordenar as obras de infra-estrutura para a instalação do pr imeiro reator 

de pesqu isa , o I E A - R 1 . Esse reator foi doado pelo Governo Amer i cano , dentro do 

Programa Átomos para a Paz, e foi a pedra fundamenta l da criação do lEA. 

Naque la época, o Prof. D a m y profer iu as seguin tes pa lavras: "Os jovens 

pesqu isadores sab iam que es tavam t raba lhando para so luc ionar os prob lemas da 

fonte energética do futuro. Essas e out ras razões levaram os físicos da minha 

geração à convicção de que a energ ia atômica ser ia capaz de promover a 

redenção do Brasi l " . Fundador e pnmei ro super in tendente do inst i tuto, o Prof. 

D a m y o c u p o u também a presidência da C N E N , foi m e m b r o da Junta de 

Governadores da A I E A no período de 1961 a 1964 e, ent re os anos de 1969 e 

1972, foi m e m b r o do Comitê Internacional de Dados Nuc leares da AIEA, dentre 

mui tas out ras at iv idades desenvo lv idas no cenário Nac iona l e Internacional . 

O segundo des taque é o Prof. Rômulo Ribe i ro P ieron i , pesqu isador e 

cient ista, médico e doutor e m Física. Foi o p ioneiro no Brasi l e m Medic ina 
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Nuclear. O Prof. Rômulo Ribeiro Pieroni foi também um educador , professor por 

vocação e formação. An tes de vir a ocupar o cargo de super in tendente do IPEN, o 

Prof. Dr. Pieroni foi chefe de pesqu isas no período de 1956 a 1957, chefe da 

Divisão de Radiobio log ia entre 1957 a 1963 e diretor do inst i tuto durante nove 

anos. De persona l idade marcante , extraordináría capac idade de t rabalho, 

d inamismo Incomum e persistência nos objet ivos à f rente d o inst i tuto, imprímiu-lhe 

r i tmo notável. Expand iu o instituto e m todos os se tores e prov idenciou a 

construção de edi f ic ios c o m o os da administração, da bibl ioteca Terez ine Arantes 

Ferraz, p rocessamen to de dados ; dos depar tamentos de Física Nuclear, 

Metalurgia Nuclear , Engenhar ia Química, Radioquímica e Radioisótopos, 

Proteção Radiológica, Processos Industr iais. Pra t icamente toda a infra-estrutura 

predial ho je ex is tente no IPEN é dev ida ao período de gestão do Prof. Pieroni . 

Cu idou pessoa lmen te da formação de seu corpo de espec ia l is tas , env iando-os 

para capacitação e especialização no extenor, e m un ivers idades de ponta de 

d iversos países. Foi um grande incent ivador de publicações científicas e t rabalhos 

dos pesqu isadores do inst i tuto. Co laborou com ent idades médicas fazendo 

crescer a produção de radioisótopos, bem c o m o da síntese de moléculas 

marcadas . D e u espec ia l atenção á organização de cursos de aperfeiçoamento, 

tanto em nível super ior quanto e m nível médio. No período de 1966 a 1975, em 

colaboração com a Escola Politécnica da USP, o fe receu e m nível de pós-

graduação o Curso de Ciências e Tecno log ia Nuc leares , p ioneiro no país na 

formação de recursos humanos nessa área. Em sua trajetória de mais de 16 anos 

de t rabalho apa ixonado e de dedicação total ao inst i tuto, e c o m o dito por muitos 

que o c o n h e c e r a m , o Prof. Pieroni era "o pr imeiro a chegar e o último a sair das 

dependências do insti tuto". E m 1979 o Prof. Dr. Rômulo Ribeiro Pieroni , 

substituído na superintendência, ent regou a São Paulo u m a instituição sólida e 

respei tada por suas conquis tas mater ia is e cul turais e pela excelência do t rabalho 

que ali se real izava — e até hoje se real iza —; mor re o gu ru , mas seus valores 

con t inuam por mui tas e mui tas décadas. 
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3.3.6 Cultura da excelência na gestão no IPEN 

"É muito meltior ousar fazer coisas grandiosas e triunfar gloriosamente, mesmo 
que com alguns fracassos no meio do caminfio, do que se igualar àquelas pobres 

almas que não aproveitam nem sofrem muito, pois vivem na penumbra cinza de 
quem não sabe o que é a vitória nem a derrota." 

Theodore Roosevelt, 1899.''^ 

Projeto de excelência na pesquisa tecnológica 

No Bras i l , e m abril de 1997, a Associação Brasi le i ra das Instituições de 

Pesquisa Tecnológica (ABIPT) ideal izou o Projeto d e Excelência na pesquisa 

tecnológica, do qua l par t ic ipar iam organizações sócias que a tuam e m pesquisa e 

desenvo lv imento , a exemp lo da Empresa Brasi le i ra de Pesqu isa Agropecuária 

( E M B R A P A ) , do INT, do C E N P E S da Petrobrás, do C D T N (da CNEN) , entre 

outras organizações no contexto de C&T no país. 

O Projeto de Excelência na Pesqu isa da A B I P T tem por objet ivo básico 

melhorar o d e s e m p e n h o dos insti tutos de pesqu isas tecnológicas, v isando buscar 

a excelência nas gestões dessas organizações. T o m a n d o por referência o Prêmio 

Nacional da Qua l i dade (PNQ) ; o Projeto de Excelência da A B I P T permi te que as 

organizações de pesqu isas integrantes do m e s o se in te rcomparem, seja na fo rma 

como t raba lham para at ing i rem seus objet ivos, seja na fo rma de indicadores de 

desempenho . 

Em 1996, n u m a at i tude pró-ativa da superintendência e da alta direção 

jun tamente com gerências e serv idores, in ic iou-se o processo de mudança 

organizac ional para o es tabe lec imento da cul tura da excelência na gestão. 

Em 1998, dando prossegu imento às ações de melhor ia da gestão 

técnico-administrativa, a alta direção da instituição, n u m gesto audac ioso, teve a 

iniciativa de part ic ipar do Projeto de Excelência na Pesqu isa Tecnológica 

organ izado pela A B I P T . A participação do IPEN nesse projeto propic iou a 

identificação das me lho res práticas e, poster io rmente , possibi l i tou ao insti tuto 

t rocar suas experiências c o m outras instituições. Esse foi o segundo passo na 

direção das práticas q u e ace leraram o processo de renovação e reorganização da 

gestão da organização. 

" Citação extraída do site:<litpp:// www.nobel.se>, [S.l .] ,[s.d.]. Disponível em 12 de novembro de 2001. 

http://www.nobel.se
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A reorganização da estrutura organ izac iona l era o passo seguinte a ser 

seguido. A criação de un idades de pesquisa com uma estrutura ma is s impl i f icada, 

c o m maior ag i l idade, foco c laro e m áreas de negócios e do tados de au tonomia 

f inanceira e administração part ic ipat iva foi o passo segu in te . 

U m outro desaf io foi a re tomada dos t raba lhos para o es tabe lec imento 

do p lane jamento estratégico da instituição. O esforço con junto de todos t rouxe 

c o m o pr imeiro resu l tado a definição da missão do IPEN, as diretr izes estratégicas 

globais , os objet ivos conjuntura is , as funções, p rog ramas e subprogramas e a 

melhor definição do tripé de at iv idades do IPEN: pesqu isa e desenvo lv imento , 

produtos, serviços e ens ino . 

Os princípios de gestão pela qua l idade f o ram in t roduzidos quando da 

re tomada d o p lane jamento estratégico. C o m base nesses princípios, a alta 

direção part ic ipou da formulação das estratégias e da busca de opor tun idades 

para a instituição, demons t rando liderança e comprome t imen to com as 

necess idades e anse ios das partes in teressadas. 

As premiações 

T o d a s essas práticas em gestão renderam reconhec imento e ânimo 

aos gestores e funcionários do IPEN, e todos se o rgu lha ram de ter quebrado o 

tabu de que no setor público existe fal ta de preparo e acomodação. A busca 

constante pelo ap r imoramen to de pesqu isas, p rodutos e serviços, o 

desenvo lv imen to de novas parcer ias, a oferta de novas f rentes para o 

aperfeiçoamento e a capacitação de recursos humanos , o gos to pelo desaf io e a 

von tade de acer tar estão presentes no cot id iano de todos os serv idores. 

E m 2002, o IPEN conquis tou os segu in tes prêmios: 

• IVIedalha de Prata do Prêmio Paul ista de Qua l idade na Gestão, confer ido 

pelo Gove rno do Es tado de São Paulo ; 

• Segunda melhor pontuação entre as 13 instituições de pesquisa e 

desenvo lv imen to ava l iadas pela Associação Brasi le i ra das Instituições de 

Pesqu isa Tecnológicas (ABIPT) ; 

• Certificação da norma ISO 9001/2000 — Gestão da qua l idade — dos 

centros de pesqu isa do inst i tuto, a saber: CR, C E N , C R P q e Centro de 

Ace le radores Ciclotrón (CAC) . 
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E m se tembro de 2003 , o IPEN recebe, por indicação do Instituto de 

Estudos e Pesqu isa da Qua l idade ( IQ) e da revista Pesquisa Mais, o Prêmio 

Master de Ciência e Tecno log ia 2003, por sua atuação na área da inovação 

tecnológica e pelos benefícios oferec idos á população e empresas nacionais. O 

prêmio é conced ido após pesqu isa de mercado c o m prof iss ionais de empresas 

var iadas, mídia espec ia l izada, un ivers idades e consul tor ias que indicam as 

instituições, persona l idades e empresas que mais co laboram para o 

desenvo lv imento científico e tecnológico por meio de seus projetos de pesquisa. 

Out ross im, e m se tembro de 2003 , o IPEN foi se lec ionado como um dos 

três mel l io res na categor ia "Insti tuto de Pesqu isa" da região sudes te e ind icado 

para concorrer ao Prêmio N a c i o n a l d a F i n e p d e Inovação Tecnológica tendo 

concorr ido c o m outros 103 projetos inscri tos na região de São Paulo . 

É desse con junto de competência que todos se o rgu lham. O esforço 

conjunto de todos os funcionários da organização t e m permi t ido ao IPEN 

cont inuar sendo o maior inst i tuto de pesqu isas da área nuc lear na América Lat ina. 

O super in tendente do inst i tuto, Dr. Cláudio Rodr igues, e m declaração de editorial 

na publicação Órbita IPEN^° atesta que: 

"O IPEN é uma instituição de sucesso e a sensação de missão 
cumprida é inevitável, sem arrogância ou convencimento, mas com satisfação dos 

que amam a pesquisa, o trabalho e sobretudo a instituição." 

N o v o s d e s a f i o s 

Nos últimos anos , três aspectos causaram impacto na instituição: o 

pr imeiro diz respei to á mudança no quadro das empresas brasi le i ras que buscam, 

cada vez ma is , a capacitação tecnológica como ins t rumento para criar novas 

opções e enf rentar a concorrência com os produtos impor tados ; o segundo está 

re lac ionado ás mudanças nos programas de governo, pr inc ipa lmente sob o ponto 

de vista de f inanc iamento da at iv idade de pesquisa, o que tem levado os institutos 

de P & D a refletir quanto ao futuro de suas at iv idades, pr iv i leg iando a discussão 

sobre a t roca de conhec imen tos ent re pesqu isadores e setor empresar ia l . O 

terceiro re lac iona-se às d i f icu ldades na gestão de seus recursos humanos , 

no tor iamente decor ren tes da introdução do Reg ime Jurídico Único e m 1990. 
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Apesa r desse contexto, o IPEN v e m buscando e cumpr indo novos 

desaf ios , sobre tudo no que se refere à inovação da gestão e à preocupação com 

a valonzação prof iss ional de seus co laboradores t raduz ida pelas seguintes 

at iv idades de f lagradas e m busca da cultura da excelência. 

P e s q u i s a d e v a l o r e s 

E m 14 de agos to de 2 0 0 1 , foi ap rovada e real izada a pesquisa de 

identificação dos va lo res organizac ionais do IPEN por par te do CTA. 

C o m o ações subseqüentes ao levantamento dos va lores pr ior izados 

pelos funcionários, nessa pesquisa foi def in ido que , quando da revisão do 

p lane jamento estratégico, o grupo que terá a incumbência de identif icar os 

principais va lo res comporá o Core Valúes do insti tuto. 

A t i v i d a d e s acadêmicas 

O reconhec imento , por parte de out ras instituições nacionais e 

internacionais, do alto grau de prof iss ional ismo e bom desempenho 

organ izac iona l , comprovados por indicadores, a exemp lo dos da área de ens ino. 

O IPEN deposi ta na área de ens ino a- impor tante atribuição de formar 

recursos h u m a n o s e m atend imento às d e m a n d a s da soc iedade . Nesse sent ido é 

que nos últimos anos essa área v e m ampl iando seu foco de ação. As principais 

realizações da área de ens ino, registradas entre os anos de 1999 e 2003, são as 

seguintes: 

• P r o g r a m a d e pós-graduação e m T e c n o l o g i a N u c l e a r : ob teve o concei to 

"6" da C A P E S para o tr ienio 2001/2003 (concei to con tendo somente para 

p rog ramas d e pós-graduação de excelência, cu ja nota máxima é sete) , 

comprovando a que nível chegou o I P E N ; 

• D i s c i p l i n a s o p t a t i v a s : d isponib i l izadas, num total de 26 discip l inas, para 

es tudan tes d e graduação da USP , nas áreas de energ ia nuclear, 

aplicações e corre latas, que fo ram incorporadas às grades curr iculares de 

várias un idades da USP; 

• C u r s o s d e pós-graduação Lato Sensu: f o ram disponib i l izados para a 

soc iedade brasi le i ra, em convênio com o Cent ro Estadual de Educação 

20 Órbita IPEN, a n o 3 , número 1 3 , n o v e m b r o / d e z e m b r o d e 2 0 0 2 . 
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Tecnológica Paula Souza, o C E E T E P S , f i rmado em 2 0 0 1 , novas 

a l ternat ivas de cursos para o aperfeiçoamento prof issional e a capacitação 

de funcionários e da população em gera l . 

• Cursos de extensão: em 2003 o IPEN ampl ia a inda mais a sua 

participação no ensino super ior do Brasi l , com a oferta de 39 cursos de 

curta duração. Os cursos de extensão oferec idos pelo IPEN são 

min is t rados por um pessoal a l tamente capac i tado nas diversas áreas de 

atuação do insti tuto. Esses cursos v isam atender às demandas de urna 

comun idade específica de prof issionais. 

Produção científica e tecnológica 

Em te rmos de sua produção científica e tecnológica, o IPEN, em 2 0 0 1 , 

processou um total de 904 publicações, ent re periódicos nacionais e 

internacionais, participação em eventos nacionais e in ternacionais , capítulos de 

livros e resumos de t rabalhos em eventos nac ionais e internacionais e 548 

relatórios técnicos. Conf i ra os números na FIG. 3 .3 .6 .1 , a seguir. 

5 4 8 2 8 2 

1 6 4 

a P . P e r i ó d i c o n a c i o n a l 

• P . P e r i ó d i c o I n t e r n a c i o n a l 

• P . e v e n t o n a c i o n a l 

• P . e v e n t o i n t e r n a c i o n a l 

S C a p . d e l i v r o s 

H R e l a t ó r i o s T é c n i c o s 

E l T . R e s u m o E v e n . I n t e r n . 

• T . R e s u m o E v e n .N a c ¡o n a I 

FIGURA 3.3.6.1: Produção científica e tecnológica do IPEN (ano-base 2001). 

Pesquisa de clima 

Sob o ponto de vista de Katz e Kahn (1966) , a visão da organização 

como um s is tema aber to abre as portas para que estas passem a ser 

cons ideradas e m um contexto ambienta l de compor tamen to individual e grupai . 

cmssk) mjym D€ mtmh moimsp-ipm 
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A descober ta da organização c o m o u m ambien te subjet ivo e 

ps ico log icamente signif icat ivo levou à introdução do concei to de cl ima 

organ izac iona l e deu or igem a Inúmeras pesqu isas nessa área. 

U m dos critérios do Projeto de Excelência, do qual o IPEN part ic ipa, é o 

da Satisfação dos Funcionários e Motivação, ava l iado por me io de uma pesquisa 

de c l ima organ izac iona l que representa cerca de 2 5 % do total do tópico de gestão 

e políticas de recursos humanos . O IPEN t e m real izado sucess ivas pesquisas, 

num total de três, e estas têm tido o impor tante papel de permit i r que a direção 

aval le objet iva e quant i ta t ivamente a opinião dos funcionários sobre d iversos 

pontos de in teresse, tanto da instituição c o m o de seus funcionários, permi t indo 

ass im que se t o m e m medidas no sent ido de melhorar os aspec tos invest igados 

na pesqu isa . 

A T A B . 3.3.6.1 apresenta a evolução dos itens t ra tados nas pesquisas 

real izadas nos a n o s de 1999, 2000 e 2002 . 

TABELA 3.3.6.1 Quadro dennonstrativo da evolução do clima 
organizacional^^ 

21 

Variáveis % 

1999 

Lugar Avaliaçã % 

2000 

Lugar Avaliaçã % 

2002 

Lugar Avaliaçã 

Avaliaç.Despemp 38 10° I 36 11° I 60 7° S 

Benefícios 42 8° I 57 40 S 74 3° B 

Chefia - Escolha 14 13° I 15 13° I 22 13° I 

Chefia - Estilo 63 3° S 67 30 s 69 40 S 

Chefía-Satisfação 51 40 S 50 70 s 60 6° S 

Comunicação 48 7° I 48 8° I 61 5° s 

Estrutura 29 12° I 34 12° I 44 12° I 

Integração 50 5° s 52 5° s 57 9° s 

Missão 79 r B 87 r B 89 1° B 

Objetivos 74 2° B 82 2° B 86 2° B 

Planejamento 48 6° I 52 6° S 58 8° S 

Realização/Reconh. 39 90 I 40 10° I 50 10° I 

Serviços - A /1 34 11° I 43 90 I 49 11° I 

F o n t e : A s p e s q u i s a s d e c l i m a o r g a n i z a c i o n a i s r e a l i z a d a s n o I P E N c o n t a r a m c o m a participação 
d e funcionários d a D i r e t o r i a d e Administração e o s r e s u l t a d o s d a 3^ f a s e f o r a m d i v u l g a d o s e m 
0 7 / 0 3 / 2 0 0 3 . 
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T e n d o e m vista que o cl ima organ izac iona l depende da participação e 

do comprome t imen to de cada um dos m e m b r o s da organização, o IPEN, e m uma 

ação con junta , p rocura viabi l izar a excelência e um melhor ambien te de t rabalho 

para todos . 

Outras ações 

Duran te o a n o de 2001 fo ram imp lan tados no IPEN três programas de 

melhor ia na gestão de pessoas, tais como: P rog rama de Sugestões do IPEN; 

Programa Ações de Cidadan ia do IPEN e Programa de Melhor ia da Comunicação 

entre os Serv idores e o Super in tendente. 

C o m o subprog ramas destes p rogramas, fo ram cr iados também o Café 

com o Super in tendente e o Fale com o Super in tendente , cu jas ações 

desenvo lv idas têm c o m o objet ivo melhorar a qua l idade de v ida não só do quadro 

de funcionários da instituição, mas também de seus dependentes , dos 

funcionários terce i r izados e da comun idade c i rcunviz inha. 

Avaliação do Plano Diretor 

No per iodo de 11 a 13 de dezembro de 2002 foi real izado o Seminário 

Interno de Avaliação das at iv idades do Plano Diretor de 2002 , conforme 

determinação da superintendência. 

O seminário reuniu o comitê técnico de avaliação compos to pela 

direção do inst i tuto, os gerentes de cent ros, che fes de divisão, subst i tutos das 

chef ias e representan tes dos servidores e dos c l ientes no conse lho consul t ivo dos 

centros, o que resul tou e m 95 ava l iadores convocados e 72 avaliações 

preench idas e e n c a m i n h a d a s à Assessor ia de Relações Inst i tucionais (SAR) para 

consolidação d o s resu l tados. 

O seminário teve como nov idades a realização de uma exposição de 

car tazes re ferentes às at iv idades do Seminário de Avaliação do Plano Diretor de 

2002, a m o n t a g e m de es tendes apresentando as at iv idades do insti tuto e o CD-

R O M Inst i tucional . Foi também exposta a meda lha de prata referente ao P P Q G 

2002, ou to rgada ao IPEN e m cerimónia real izada em 9 de dezembro do m e s m o 

ano no Palácio dos Bande i rantes . 
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Todas as at iv idades fo ram aval iadas pelas chef ias do instituto e 

representantes , por me io do preench imento do Ins t rumento d e Avaliação das 

At iv idades do Plano Diretor do IPEN 2002 . 

E m 2002 , a exemp lo do ano anterior, as três at iv idades que obt iveram 

as ma io res médias f inais fo ram premiadas na fo rma de valor orçamentário, 

con fo rme d ivu lgado na instituição por meio de um comun icado interno. 
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4 REVISÃO DA LITERATURA 

"O conhecimento do novo, representado pelo estado da arte sobre um certo 

assunto, tem evoluído sempre, sendo transmitido de uns para outros." 

Goode & Hati, 1979.^^ 

Neste capítulo são apresentados os aspec tos relat ivos à revisão da 

li teratura e à fundamentação teórica que permi t i ram o desenvo lv imento do tema 

de pesqu isa . O capítulo foi organ izado e m t e m a s re lac ionados aos pressupostos 

e objet ivos des te es tudo, de fo rma a contextual izar os d iversos t emas 

re lac ionados aos valores. Na parte relat iva à fundamentação teórica foram 

re lac ionadas, somen te , aque las que e m b a s a r a m as análises do es tudo. 

4.1 Concepção da natureza de valor 

O es tudo filosófico dos valores t e m or igem na Grécia. A união do 

pref ixo A X I A + o suf ixo L O G O S resulta na palavra A X I O L O G I A , isto é, o ramo do 

conhec imen to que tem por objeto o es tudo da noção de valor de m o d o geral . 

No f inal do século 18, a teor ia dos va lores passou a ocupar lugar de 

des taque na A lemanha , Inglaterra e América, porém, deve-se a Nietzsche a 

divulgação d o te rmo dentro da f i losofia moderna . S e g u n d o Perron (1987), 

N ie tzsche ter ia a f i rmado o seguinte: 

" O homem é o criador dos valores, mas esquece a sua própria criação 
e vê neles algo que transcendente, de eterno e verdadeiro, quando os valores não 

são mais algo humano, demasiado humano." 

N o início do século 19, Max W e b e r ado tou o te rmo valúes de 

Nie tzsche, q u e foi abson/ ido sem resistências no vocabulário da soc iedade 

moderna da época. O novo signi f icado de va lores int roduzia a lguns concei tos 

sobre mora l : "a mora l seria uma idéia subjet iva e relat iva, um s imples cos tume e 

convenção e pecul iar aos indivíduos e soc iedades" . 

G o o d e , W i l l i a m J . & H a t t , P a u l . Métodos em pesquisa social. São Paulo, C o m p a n h i a E d i t o r a 
N a c i o n a l , 1 9 7 9 . 
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Nas ciências sociais, o concei to foi ut i l izado durante mui to t empo e m 

um sent ido restr i to e técnico. Somente por vol ta do ano de 1930 o te rmo Valor 

passou a ser ut i l izado na antropologia, soc io logia e nas ciências políticas. Os 

pr imeiros es tudos no c a m p o da psicologia apon tavam na direção de que os 

valores não poder iam ser observados d i re tamente , pois se t ra tavam de 

acon tec imentos "pr ivados" , i.e., os va lores ser iam categor ias intencionais 

cont ingentes da comunicação verbal e não d i re tamente observáveis. 

Outra cor rente de estudos sobre a concepção da natureza do Valor 

envo lve duas posições uni laterais: o subje t iv ismo axiológico e o objet iv ismo 

axiológico. 

No sub je t iv ismo, os valores são atribuídos aos homens , são 

cons iderados c o m o u m a reação do h o m e m diante do objeto , aqui lo que o h o m e m 

cria. 

No ob je t iv ismo, os valores são entend idos c o m o algo próprio, inerente 

a o objeto possu idor de uma existência ontológica. 

A T A B . 4.1.1 apresenta as duas correntes f rente à natureza dos valores 

e a lguns n o m e s de representantes com as teses fundamenta is e interpretação 

crítica. 
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TABELA 4.1.1: Natureza dos valores 

Concepção Subjetivismo Axiológico Objetivismo Axiológico 
Alguns teóricos 

do assunto 
E. Durl<liein; Char les S tevenson ; 
1. A. Richards; Al f red Ayer; 
A le jandro Korn; R.B. Perry; 
An ton io Caso ; Bouglé. 

Max Schel ler ; Nicolai 
Har tean ; HusserI ; 
Lambl ias de Azevedo ; 
Otávio Deris i . 

Tese 
fundamental 

Trans fere o valor do objeto para o 
sujei to e 0 faz depender do m o d o 
c o m o a presença do objeto o 
afeta. Não se deseja o objeto 
porque va le — Isto é, porque 
sat is faz a uma necess idade —, 
mas va le porque o dese jamos , o 
necess i tamos. Q u a n d o recusa por 
comp le to as propr iedades do 
objeto — que as naturais, que as 
cr iadas pelo h o m e m — que 
p o d e m determinar a at i tude 
va lor izada do sujei to. Ten tando 
reduzir o valor a uma mera 
v ivenc ia , um estado psíquico. 

Separação radical entre o 
va lor e a real idade ou 
independência dos 
va lores com respei to aos 
bens e m que se 
enca rnam (bem = coisa 
va l iosa) . 
A independência dos 
va lores com respei to a 
todo sujei to 

Interpretação 
da tese 

0 valor é subjet ivo porque para 
existir necessi ta da existência de 
de te rminadas reações psíquicas 
com as quaís o sujei to individual 
se ident i f ica. 

Os va lores são 
essenc ia is . Suas 
qua l idades não 
d e p e n d e m do sujei to que 
as capta dos bens em 
que se acham 
incorporadas. Os valores 
d e p e n d e m d o objeto, o 
sujei to apenas capta seu 
valor — real ou potencia l . 

Crítica Recusa por comple to as 
propr iedades do objeto — quer as 
naturais, quer as cr iadas pelo 
h o m e m — que podem determinar 
a at i tude va lor izadora do sujei to. 

A existência do valor não 
pressupõe 
necessar iamente a de um 
b e m ; este , pelo contrário, 
pressupõe 
necessar iamente o valor 
que nele encarna . 

Segundo V a s q u e z (1982) apud Luz (1992) , os va lores ex is tem nas 

coisas de duas mane i ras : c o m o objeto natural e c o m o objeto humano . Na 

pr imeira, os va lores são en tend idos como algo próprio e inerente ao objeto e não 

de criação do h o m e m , ex is te na condição do objeto, ca recendo de juízo de valor e 

interessa apenas ao cient ista. Na segunda, os va lo res são atribuídos aos homens , 

e les ex is tem d iante de uma reação frente ao objeto. 
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C o m isso concluía-se que as coisas cr iadas pelo h o m e m ter iam um 

valor, tan to os seus atos quanto os produtos de sua at iv idade. Essas concepções 

não esc larec iam de fato o que ser iam va lores e suas características, exp l icavam 

de a lguma fo rma que os valores surg iam da relação ent re o h o m e m e o objeto. 

4.2 Definições e conceitos de valor 

De acordo com definição do Michael is (1998),^^ a palavra "valor", 

substant ivo mascu l ino , possui os seguin tes s igni f icados: 

• Preço atribuído a uma coisa de estimação, val ia, merec imen to , préstimo; 

• Qua l idade do q u e tem força; ta lento; c o r a g e m , esforço de ânimo, 

int repidez, va lent ia ; 

• Relação ent re a coisa apreciável e a moeda corrente no país, em 

de te rm inada época e em de te rminado lugar; 

• Para a f i losof ia, o s igni f icado d e valor surg iu q u a n d o o concei to-palavra 

passou a indicar qua lquer ob jeto de preferência ou de esco lha; o caráter 

dos seres pelo qual são mais ou menos dese jados ou es t imados , por uma 

pessoa ou grupo; 

• Para os gregos , a teoria dos va lores é também c h a m a d a de "axiologia", 

o n d e o pref ixo "ax is" signif ica prec ioso, va l ioso, e o suf ixo " logia" signif ica 

t ra tado; 

• Para a economia política, signif ica est imat iva econômica da r iqueza, ou 

a inda, apreciação feita pelo indivíduo da importância de um b e m , com base 

na ut i l idade e limitação relat iva da r iqueza, e levando e m conta a 

poss ib i l idade de sua troca por quant idade maior ou meno r de outros bens. 

Segundo Per ron (1987) , mui tas fo ram às definições de va lores 

descr i tas por d iversos autores, cada uma buscava sat is fazer a objet ivos 

específicos e a necess idades e causas defend idas. Na época, o crescente 

número de conce i tos de valor exist ia num círculo restr i to de psicólogos e 

espec ia l is tas e m ciências socia is, e não apor tavam mui ta c lareza concei tuai ou 

consensua l . Os es tudos dos va lores t iveram início de mane i ra empírica e part i ram 

de idéias preconceb idas ; este fa to não contribuía mui to para que fosse 

23 
Michaelis Moderno Dicionário da Língua Portuguesa. C i a . M e l h o r a m e n t o s d e São P a u l o , 1 9 9 8 . 
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desenvo lv ida u m a estrutura básica de va lores necessária para o processo 

cumulat ivo de conhiecimento para a época. 

Nos início dos anos cinqüenta, K luckhohn (1951) apresentava uma 

definição de valor , e esta foi uma das contribuições mais marcan tes para a época. 

Dizia e le: 

"Valor é uma concepção de algo desejado, implícita ou explicitamente, 
distinta de um indivíduo ou característico de um grupo, que influi na seleção dos 

meios e dos fins da ação, a partir de modalidades disponíveis." 

S e g u n d o Perron (1987) , K luckhohn (1951) escreve de fo rma 

genera l izada a o tratar de algo desejável, e de mane i ra espec i f ica ao referir-se a 

um desejável que inf luencia a seleção dos me ios e dos f ins da ação. C o m o 

sal ientaram Per ron (1987) e outros pesqu isadores da época, tais c o m o Kohiberg 

(1963a) , P iaget (1957) e Scot t (1965) , os va lores conduz iam a modos de conduta 

ideal izados. 

Por ou ro lado, uma outra l inha de pesqu isa inc l inava-se a af i rmar que 

os va lores são f ina l idades de existência, e nessa corrente de pensamento 

encon t ram-se os es tudos de a lguns autores, tais como Morr is (1956) , Rosemberg 

(1960), Smi th (1963 ,1969) e Woodru f f (1942). 

A l i teratura ressalta as grandes contribuições de Mi l ton Rokeach sobre 

a natureza dos va lo res básicos. Rokeach (1973) , após anal isar os pontos de vista 

dos pesqu isadores da época sobre a polêmica e m torno da real idade dos va lores, 

expressou sua opinião d izendo que as rea l idades conceb idas sob a fo rma de 

valores são moda l i dades de ser ou de agir, e f ina l idades de existência que , para 

um indivíduo s i tuam-se numa o rdem de preferência, uma e m relação á outra. O 

autor ap resen ta a segu in te definição de valores: 

"Um sistema de valores, nada mais é do que uma disposição 
fiieràrquica de valores, uma classificação ordenada de valores ao longo de um 

contínuo de importância." 
Rokeach , 1967. 

A inda segundo Rokeach (1973): 
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"Um valor é uma crença duradoura em que um modo especial de 
conduta ou estado definitivo da existência é pessoal e socialmente preferível a um 

modo inverso ou oposto de conduta ou estado definitivo de existência." 

A revisão da l i teratura levantada entre os anos de 1930 e 1970 faz 

referência a out ros pesqu isadores que também co labora ram para a definição de 

valor, ent re os qua is são re lac ionados a seguir a lguns dos pr incipais expoentes: 

Al lport e Ve rnon ( 1 9 3 1 ; 1960) ; Al lport, Ve rnon e L indzey (1970) ; Albert e 

K luckhohn (1959) ; Dukes (1955); Super (1969); T isda le (1961) . 

Mui tas out ras definições de valor têm sido encon t radas na l i teratura. Do 

ponto de vista da compreensão psicológica, T a m a y o (1993) apresentou a 

seguinte conceituação: 

"Valor diz respeito à oposição que o ser tiumano estabelece entre o 
principal e o secundário, o essencial e o acidental, o desejável e o indesejável e 

entre o significante e o insignificante. Ela expressa a ausência de igualdade entre 
as coisas, os fatos, os fenômenos ou as idéias. Desta forma, a palavra valor 

aplica-se em todas aquelas circunstâncias em que uma delas é Julgada superior á 
outra, em que uma delas é objeto de preferência. O valor implica, portanto, no 

rompimento da indiferença do sujeito diante dos objetos, dos eventos ou das 
idéias. A manifestação de preferência por algo ou por alguém é, talvez, o 

comportamento mais comum da vida cotidiana. Neste sentido, a palavra expressa 
uma experiência comum a todo ser humano." 

4.3 Natureza dos valores básicos 

Os va lores só ex is tem e se real izam no h o m e m , pelo h o m e m e para o 

h o m e m . Para me lhor compreensão dos va lores o rgan izac iona is , objeto do 

presente es tudo, faz -se necessário, in ic ia lmente, conhecer a natureza dos valores 

básicos ou va lores pessoais . 

Os va lores básicos têm as seguintes características: 

• T o d a s as pessoas possuem os m e s m o s va lores, o q u e os di ferencia entre 

si é o grau de pr ior idade; 

• O número total de valores básicos é re la t ivamente pequeno ; 

• A s pessoas h ierarqu izam seus va lores segundo três níveis de pr ior idades: 

indiv idual , "societa l" (relat ivo á soc iedade) e sócio-institucional 

(sobrevivência e bem-estar dos grupos) . 

Con fo rme expos to por Roe e Ester (1999) , dois pesqu isadores do 

assunto , ex is te u m a grande lacuna no c a m p o das pesqu isas da definição da 
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natureza hierárquica dos valores segu idos por g rupos , se jam eles sociais, 

políticos, rel ig iosos e entre nações (união de d iversos grupos) . Várias são as 

di f iculdades apon tadas por pesquisadores como Hofs tede (1980,1984) , Inkeles e 

Smith (1974) e Schwar t z (1992) , e uma delas ser ia o fato de não exist ir suf ic ientes 

evidências que c o m p r o v e m que os valores h ierarqu izados no nível "societal" 

(pessoas o rgan izadas em comun idades) são de fato compar t i l hados por todos os 

indivíduos que compõem essas comun idades , e o m e s m o se apl ica no nível 

sócio-institucional. 

Estud iosos do assunto a testam exist ir um certo nível de 

homogene idade nos va lores, porém esta homogene idade não parece ser uma 

condição su f ic ien temente necessária para o compar t i l hamento . Por outro lado, 

assumindo que os va lores são compar t i lhados por indivíduos per tencentes a 

comun idades , não exc lu i nem previne a ocorrência de divergências e conf l i tos. 

A lgumas out ras inconveniências são apontadas pelos autores quando, por e.g., 

se af i rma que os va lores culturais der ivam dos va lores básicos por mera 

agregação. Pesqu isadores de fendem que essa l inha de pensamen to incorre num 

risco de inconsistência causal , fac i lmente ev idenc iado ao se tratar de mudança de 

valores. U m a mudança cultural de valores não é operac iona lmente def in ida como 

uma mudança da s o m a dos valores básicos. 

A l i teratura aponta para di ferentes correntes que ressal tam a 

importância de se dist inguir os valores em geral dos va lores específicos aos 

di ferentes domínios da v ida. Por e.g. t rabalho é um domínio da v ida, portanto os 

valores do t rabalho têm uma implicação mais específica do que os valores em 

geral . 

As subseções a seguir foram organ izadas de fo rma a apresentar os 

valores básicos e a inter face dos valores com alguns domínios da vida humana; 

os valores colet ivos serão apresentados em seguida. 

4.4 Valores básicos 

Os seres humanos estabe lecem abstrações e generalizações que 

representam de m o d o esquemático e compac to o resul tado de suas vivências 

acumuladas , e esse fa to or ienta os indivíduos sobre o que poderá acontecer 

nessa ou naque la circunstância. O processo de abstração es tabe lece um conjunto 

coí^sÂo mami DE mmA mcmmp-sm 
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de padrões que servirão de padrão de comparação para qua lquer Informação 

decorrente das situações da v ida cot id iana. 

Rokeach (1973) apresentou uma outra definição de valor: 

"Uma crença estável de que um determinado modo de conduta ou uma 
finalidade de existência, que é pessoal ou socialmente preferível ao seu oposto ou 

à sua contrapartida." 

Q u a n d o uma determinada situação ex ige uma tomada de decisão é 

c o m u m que os indivíduos se ve jam diante de um conf l i to ent re dois ou mais 

va lores e, seja qual for a fo rma a ser uti l izada para resolver os conf l i tos, o s is tema 

de va lores des te indivíduo correrá o r isco de ser mod i f i cado ou conso l idado de 

acordo com o t ipo de solução tomada . 

U m valor é efet ivo na medida e m as idéias e os sent imentos co inc idem 

com a ação. E m caso de dissociação de um ou out ro desses e lementos da ação, 

teremos então o que o autor McLaughl in (1965) , apud Per ron (1987) , chamou de 

os pseudova lo res . Isto é, a concepção somen te de u m dese jo puramente em 

âmbito intencional dependen te un icamente de u m a pretensão socia l , pois esta 

ação não ter ia repercussão sobre o compor tamen to observável. 

E m função desses concei tos, os autores a f i rmam que os valores 

inf luenciam tanto na satisfação das necess idades quan to nas at i tudes humanas , 

inter/êm de fo rma mot ivac ional na personal idade e a g e m sobre a conduta dos 

indivíduos. 

E a inda d e s e m p e n h a m um papel p reponderan te no re lac ionamento 

in terpessoal , inter fer indo no c a m p o das atrações e repulsões e in f luenciando na 

manei ra c o m o as pessoas se apresentam (Tamayo e Gond in , 1996) . 

Sob a ótica de K luckhohn (1951), Rokeach (1973) e Perron (1987), 

dentre out ros segu idores , os va lores são dependen tes de três e lementos básicos 

que in f luenciam os h o m e n s no seu processo de hierarquização, a saber: 

• C o g n i t i v o : per tencente ao ato de adquir i r conhec imen to , ou seja, os 

indivíduos c o n c e b e m seus valores por meio de abstrações, das 

generalizações c o m experiências bem suced idas . 

• A f e t i v o : as experiências emot ivas bem-suced idas de te rm inam o caráter 

afet ivo, a "desejab i l idade" e a "preferência" a cer tos va lores e m relação ao 
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que é b o m ou m a u , correto ou incorreto, verdade i ro ou fa lso, mel f ior ou pior 

para si (K luckhohn, 1951) . 

• C o n a t i v o : per tencente à força de vontade, à ação in tenc ional , isto é, à 

seleção de um m o d o entre out ros de compor tamen to e m face de uma 

de te rminada situação. 

Segundo Kelly (1955) apud Perron (1987) , os va lores não são uma 

simples resposta a estímulos, mas um dos e lementos const i tut ivos do mecan ismo 

de avaliação ut i l izado pelas pessoas para definir e aval iar o meio amb ien te e suas 

opções. 

No Brasi l , o pesqu isador Álvaro T a m a y o (um dos co laboradores do 

pesqu isador Sha lom H. Schwar tz ) v e m a mui tos anos desenvo l vendo t rabalhos 

sobre esse t ema . Para T a m a y o (1993) , os indivíduos es tabe lecem a 

hierarquização de seus va lo res Inf luenciados por três e lementos : 

• T e m p o : os valores não são imutáveis, mas são suf ic ien temente estáveis 

para atestar a cont inu idade no processo de evolução da persona l idade e, 

a o m e s m o tempo, var iam suf ic ien temente para a c o m p a n h a r as 

modificações marcan tes que se operam na pessoa e na soc iedade 

assoc iado ao desenvo lv imento do valor; 

• D e s e j o : o valor se situa no pro longamento de uma necess idade e é 

assoc iado a uma o rdem de pr imaz ia . Os va lores e fe tuam-se por meio de 

p rocessos de deliberação e de decisão. O processo de decisão possui as 

segu in tes e tapas: 1) de avaliação das expecta t ivas, dos con t ra tempos e 

das exigências decor rentes das variáveis s i tuacionais; 2) de determinação 

dos t ipos de compor tamen to apropr iados para o m o m e n t o . 

• Esforço: assoc iado a o e m p e n h o necessário do indivíduo para obter suas 

me tas . 

Para o autor, para se compreender o compor tamen to de u m a pessoa 

faz-se necessário conhecer seu s is tema de valores. U m a grande parcela dos 

va lores básicos t e m or igem genética, out ra parte é resul tante de d e m a n d a s 

sociais (cognição) e uma outra parcela é decorrente de necess idades indiv iduais 

e psicológicas e, nesse part icular, so f rem Influências fami l iares, de amigos , de 

pro fessores e out ras pessoas do círculo afet ivo do indivíduo. 
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Perron (1987) , e m sua obra, resume as d iversas e tapas dos t rabalhos 

desenvo lv idos por Al lpor t (1937) , K luckhohn (1951) , Morr is (1956) e Rokeach 

(1973) quan to à definição dos va lores básicos: 

"São representações abstratas ou cognições normativas (crenças) 
relativas a objetos desejáveis, e que orientam para a ação, em situações que 

exigem uma tomada de posição." 

4.4.1 Estrutura e psicometria dos valores básicos 

O es tudo desenvo lv ido e m um período de 25 a n o s pelos pesqu isadores 

Wi l l iams ( 1 9 5 1 , 1967, 1968, 1971), Go ldsen , Rosenbe rg , S u c h m a n e Wi l l iams 

(1960) p rop ic ia ram a compilação de teor ias sobre a na tureza dos valores básicos 

e as influências destes sobre compor tamento e mudança de valores, 

espec ia lmente pesqu isas cul turais relat ivas às macro-mudanças da soc iedade. 

Ass im , os autores def i ram os va lores básicos, como: 

• Gerados pelo dese jo e pelas motivações que t e m o s pelas coisas; 

• Or ien tadores do compor tamen to e m resposta a d e m a n d a s sociais e 

necess idade psicológica; 

• Aprend idos e de te rminados pela cultura e soc iedade v igente , e segundo as 

experiências pessoa is ; 

• Concepções daqui lo que é bom para si e para a soc iedade e m que se está 

inser ido; 

• Susceptíveis às mudanças na soc iedade e s i tuac ional . 

A revisão da l i teratura real izada por Roe e Ester (1999) apresenta 

a lguns autores que , segundo suas pesquisas, pos tu la ram as dimensões e 

orientações dos va lo res básicos e m di ferentes soc iedades . 

Nesse sent ido. Roe e Ester c i tam a lguns au to res que real izaram 

estudos conce i tua is e operac iona is com a estrutura dos va lo res básicos (em 

poucas dimensões) que representam o compor tamen to de d i ferentes soc iedades, 

a saber: 

• Parsons e Shi ls (1951) d is t ingui ram c inco dimensões bipolares onde se 

est ru turar iam os va lo res básicos, i.e., segundo as áreas de interesse, 

dese jo e necess idade dos indivíduos: Afetividade ve rsus Neutralidade 
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afetiva; Individualismo vs Coletivismo orientado; Universalismo vs 

Particularismo; Atribuição vs Realização e, Especifico vs Difuso; 

• K luckhohn e St rodtbeck (1961) d is t ingui ram out ras c inco orientações de 

va lores, encon t radas nas di ferentes cu l turas pesqu isadas pelos autores: 

Natureza humana (boa ou má); Posição humana frente à natureza ( julgo ou 

domínio); Tempo (passado ou futuro); Atividade (ser ou fazer) ; Relacional 

( l inear ou indiv idual) . 

A lguns out ros autores propuseram dimensões d i ferenc iadas de va lores 

para o nível indiv idual e usaram técnicas psicométricas para medir a 

hierarquização desses va lores. Um bom exemp lo desse t ipo de pesquisa fo ram os 

t rabalhos dos segu in tes autores: 

• Al lport , V e r n o n e L indzey (1960) , com o es tudo psicométrico chamado de 

Study of Valúes desenvo lveram di ferentes esca las de valores para os 

níveis indiv iduais: teórico, econômico, social, político e religioso; 

• Super (1969) , c o m o estudo Work Valúes Inventory propôs um inventário 

c o m os segu in tes va lores: altruísmo, estético, criatividade, estimulação 

intelectual, independência, realização, prestigio, gestão, retorno 

econômico, segurança, circunvizinhança, relação de supervisão, 

associação, variedade e modo de vida; 

• Rokeach (1973 , 1979) construiu sua teor ia baseada na esca la de valores 

c h a m a d a Rokeach Value Survey, com 36 i tens: 

o 18 valores terminais (sociais e pessoa is ) , a saber: Amizade 

verdadeira. Felicidade, Harmonia interior, igualdade. Liberdade, 

Maturidade, Um mundo mais bonito, Um mundo em paz. Prestigio 

social, Realização, Segurança da família, Segurança nacional, 

Salvação da alma. Respeito por si mesmo, Uma vida afetiva bem 

sucedida, Uma vida agradável, Uma vida confortável, Uma vida 

estimulante. 

o 18 valores instrumentais (morais e d e competência), a saber: 

Alegre, Ambicioso, Capaz, Controlado, Corajoso, Criativo, Espírito 

aberto. Independente, Intelectual, Limpo, Lógico, Meigo, Obediente, 

Polido, Prestativo, Responsável e Sincero. 

Rokeach e sua equipe têm ded icado um considerável esforço para 

desenvo lver e es tandard izar um inst rumento de med ida re la t ivamente s imples, 
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fo rnecendo dados de caráter quant i tat ivo, v isando a nnedir sistennas de va lores de 

indivíduos e g r u p o s sociais. Ass im , a escala de va lores de Rokeach foi uma 

referência duran te mui tos anos, embora contestada por a lguns pesqu isadores . 

Sha lom H. Schwartz , um dos grandes expoen tes da pesquisa sobre 

valores foi um dos pesqu isadores que contes tou a esca la de va lores de Rokeach 

e, para ta l , ded icou u m a boa parte de seus t rabalhos à construção de um mode lo 

de est rutura para os conteúdos universais dos va lores que pudesse substi tuir a 

escala de R o k e a c h . 

C o m efe i to , Schwar tz iniciou suas pesqu isas ob je t ivando testar a teor ia 

de Rokeach (1974, 1992, 1996). Dessa fo rma, real izou t raba lhos conjuntos com 

diversos outros pesqu isadores , entre e les Bi lsky (Schwar tz e Bi lsky, 1987, 1990). 

Os au to res rea l i zaram a pr imeira pesquisa con junta com uma amost ra 

compreend ida por 4 5 5 israelenses e 331 alemães aos qua is ap l icaram a escala 

de va lores Rokeach Value Survey. 

U m a das contestações à escala de Rokeach fei ta pelos pesqu isadores 

Schwar tz e Bi lsky ser ia a de que Rokeach não ter ia incluído e m seu questionário 

nenhum indicador d i re to para o que foi cons iderado pe los autores como o oi tavo 

domínio, o "Poder Soc ia l " . 

Por consegu in te , os autores postu laram suas definições concei tuais e 

operac ionais para o i to domínios mot ivacionais de va lores : prazer, segurança, 

poder soc ia l , realização, autodeterminação, pró-social, con fo rmidade restrit iva e 

matur idade. Ou t ross im , os autores mapea rem esses va lores de acordo com o t ipo 

de in teresse a que serv i r iam, se indiv idual ismo ou co le t iv ismo e a que t ipos de 

objet ivo se re fer iam, se terminal ou inst rumenta l . 

Segundo Schwar t z e Bi lsky (1990), para a compilação de toda e 

qualquer teoria faz-se necessário confirmar estas pesquisas com numerosas 

outras amostras, com uma representação cultural diversificada. Dessa fo rma, os 

autores amp l ia ram suas amost ras , ob je t ivando adicioná-las ás pesquisas 

anter iormente desenvo lv idas , com novas amos t ras de out ras c inco soc iedades. 

Austrália (N=479) , Es tados Unidos (N=1409) , Hong -Kong (N=424) , Espanha 

( N = 4 4 1 ) e Finlândia (N=184) . 

Nessa nova pesquisa, a inda foi ut i l izado o ins t rumento de medida de 

Rokeach Value Survey, com a escala de 36 va lores , 18 termina is e 18 

instrumentais (Rokeach , 1973). 
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E m 1992, Schwar tz real iza nova pesqu isa ob je t ivando dar cont inu idade 

aos es tudos an ter io rmente real izados, buscando a un iversa l idade dos t ipos de 

valores e a dinâmica das relações entre eles. 

Dessa fe i ta , Schwar tz uti l izou 40 amos t ras compos tas por dois grupos 

ocupac iona is de pro fessores e es tudantes , o r iundos de 20 países, com uma 

divers idade de 13 id iomas e com dogmas das oito maiores religiões, incluindo os 

ateístas. 

Nessa pesqu isa , Schwar tz também uti l izou a esca la de Rokeach Value 

Survey, mas c o m u m di ferencia l : dessa vez fo ram apresen tados 56 va lores 

d ist r ibuidos e m duas l istas (ao invés dos 36 va lores da esca la de Rokeach) ; na 

pr imeira l ista, um total de 30 va lores, dos quais fo ram ac rescen tados mais 12 

valores aos 18 da esca la or iginal de Rokeach ; na segunda l ista cons tavam 26 

valores, dos qua is fo ram acrescentados oito va lores aos 18 da escala original de 

Rokeach . 

E m decorrências das diversas pesqu isas rea l izadas por Schwar tz 

(1968, 1974, 1990, 1992, 1994, 1996), bem como aque las rea l izadas jun tamente 

com seu co laborador Bi lsky (1987, 1990) em di ferentes e divers i f icadas 

soc iedades, pude ram construi r uma escala de va lores c o m 56 i tens. 

A esca la de va lores de Schwar tz converg ia para 11 t ipos mot ivacionais: 

Hedon ismo, Segurança, Poder, Realização, Autodeterminação, Benevolência, 

Universa l ismo, Con fo rm idade , Tradição, Estimulação e Espi r i tua l idade. Dos 11 

t ipos mot ivac iona is de va lores Schwar tz suger iu que a Espi r i tua l idade dever ia ser 

testada e m futuras pesqu isas , pois no seu entender , não poder ia ser apl icado 

como um t ipo mot ivac iona l universal . 

E m 1993, Schwar tz e T a m a y o ampl ia ram suas pesqu isas adap tando a 

escala de 56 i tens à real idade brasi leira. Dessa fo rma , fo ram int roduzidos mais 

quatro va lores específicos e pecul iares à cultura Brasi le i ra, a saber: sonhador, 

esper to , va idoso e t rabalhador . E quanto ao t ipo mot ivac iona l Universa l ismo, 

tendo s ido observada a real idade brasi leira, passou a ser c h a m a d o de Fi lantropia. 

E m conclusão, com as pesquisas t ranscul tura is real izadas por 

Schwar tz e seus co laboradores desde os anos de 1960, ver i f icou-se que os 

valores não são universais e que , sub jacente aos va lores , ex is tem motivações e 

que essas motivações, s im, ser iam universais. Schwar t z compi lou a Teor ia 

Mot ivac ional dos Va lo res (TMV) — ou Va lores Básicos ou Pessoa is — a partir da 
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identificação dos 10 t ipos mot ivac ionais de va lores. Na T A B . 4.4.1.1 são 

apresen tados os 10 t ipos mot ivac ionais de va lores, as me tas a que se rvem e a 

que in teresses, indiv iduais, colet ivos ou mistos. 

TABELA 4.4.1.1 — Dez tipos motivacionais de valores 

Tipos Motivacionais Metas a que se destinam Interesses 
HEDONISMO Prazer e gratificação sensual para si mesmo INDIVIDUAIS 

REALIZAÇÃO 0 sucesso pessoal obtido por meio de uma 
demonstração de competência 

INDIVIDUAIS 

PODER SOCIAL Controle sobre as pessoas e recursos, prestígio. INDIVIDUAIS 

AUTODETERMINAÇÃO Independência de pensamento, ação e opção. INDIVIDUAIS 

ESTIMULAÇÃO Excitação, novidade, mudança e desafio. INDIVIDUAIS 

CONFORMIDADE Controle de impulsos e ações que podem violar 
normas sociais ou preiudicar os outros. 

COLETIVOS 

TRADIÇÃO Respeito e aceitação dos ideais e costumes da 
sociedade. 

COLETIVOS 

BENEVOLÊNCIA Promoção do bem estar das pessoas íntimas. COLETIVOS 

SEGURANÇA Integridade pessoal, estabilidade da sociedade, 
do relacionamento e de si mesmo. 

MISTOS 

UNIVERSALISMO Tolerância, compreensão e promoção do bem 
estar de todos e da natureza. 

MISTOS 

Ver i f ica-se que cinco dos 10 t ipos mot ivac ionais de va lores se rvem 

pr inc ipa lmente a o s interesses indiv iduais, i.e., poder, realização, hedon ismo, 

estimulação e autodeterminação. Esses va lores f o r m a m regiões contíguas e 

opostas a out ras regiões também contíguas, compos tas por três out ros t ipos de 

valores que se rvem pr inc ipalmente a in teresses colet ivos, i.e., benevolência, 

tradição e con fo rmidade . 

Schwar tz hipotet izou que va lores ad jacentes não são conf l i t ivos, por 

exemp lo : realização e hedon ismo, os dois va lores se rvem aos interesses 

indiv iduais e b u s c a m sat isfazer metas pessoais . Por out ro lado, os valores 

opostos c o m o poder e benevolência, além de sat is fazerem a interesses 

d i ferentes, têm metas conf l i tuosas, pois, poder v isa o contro le sobre outras 

pessoas e benevolência v isa a promoção e o bem estar das out ras pessoas . 

A s pesqu isas t ranscul turais conduz idas por Schwar tz (1990, 1992, 

1994, 1996) v i savam, entre outras comprovações, obter respostas para a 
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intr incada relação ent re os va lores pr ior izados pelos indivíduos e suas at i tudes, 

seus compor tamen tos e papéis desempenhados para a consecução dos objet ivos 

indiv iduais, soc ia is e de t rabalho. 

S e g u n d o Schwar tz a relação estrutural ent re os va lores e os t ipos 

mot ivac ionais é dinâmica e pode ser s intet izada por me io de duas dimensões 

bipolares: 

1. Abertura à mudança vs Conservação 

No e ixo Aber tu ra à Mudança s i tuam-se va lo res relat ivos à estimulação e 

autodeterminação. Va lo res baseados e m motivações indiv iduais que buscam 

seguir seus próprios interesses se jam eles inte lectuais ou afet ivos. No eixo 

conservação s i tuam-se va lores que v i sam preservar o status quo dos indivíduos, 

i.e., segurança; con fo rm idade e tradição. 

2. Autopromoção vs Autotranscendência 

No e ixo autopromoção s i tuam-se va lo res relat ivos a o s interesses 

indiv iduais, tais c o m o , poder; realização e hedon ismo. 

No e ixo autotranscendência s i tuam-se motivações que nos levam a 

t ranscender os nossos in teresses indiv iduais e a pensar ma is nos outros. V i sam 

resul tados co let ivos c o m o a promoção do bem-es ta r dos out ros e da natureza. 

Nesse e ixo s i tuam-se va lores relat ivos à benevolência e un iversa l ismo. 

A est rutura é dinâmica no sent ido de que os va lores que se s i tuam na 

coluna da direi ta p o d e m se deslocar para a esquerda (e v ice-versa) ; os va lores 

ad jacentes são compatíveis e os opostos não se a t raem por que são conf l i t ivos. 

Na F IG. 4.4.1.1 estão representadas as duas dimensões dos t ipos 

mot ivac iona is de va lores : aber tura à mudança vs conservação e autopromoção vs 

autotranscendência 
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O principal aspecto da Teor ia Mot ivacional dos Va lores Básicos, 

compi lada por Schwar tz , é a distinção entre va lores e as motivações subjacentes, 

para a consecução de objet ivos v isando à satisfação de necess idades individuais. 

4.4.2. V a l o r e s e n e c e s s i d a d e s 

"Se todas as necessidades estão satisfeitas e o organismo é dominado pelas 
necessidades fisiológicas, quaisquer outras poderão tornarse inexistentes ou 

latentes. Podemos então caracterizar o organismo como simplesmente faminto, 
pois a consciência fica inteiramente dominada pela fome. Todas as capacidades 

do organismo servirão para satisfazer a fome..." 
Maslow, 1975, p. 342. 

Mas low (1954) procurou compreender o que dá energ ia , dir ige e 

sustenta o compor tamen to humano . O autor def in iu que o compor tamento 

mot ivac ional dos ind iv iduos é expl icado pelas suas necess idades . Entende-se 

que a motivação é o resul tado dos estímulos que a g e m com força sobre os 

indivíduos, levando-os a ação. Para que haja ação ou reação é preciso que um 

estímulo seja imp lementado , seja decorrente de algo externo ou proveniente do 

próprio o rgan ismo. Essa teoria nos dá idéia de um ciclo, o ciclo mot ivac iona l . 

Q u a n d o o ciclo mot ivacional não se real iza, sobrevém a frustração do 

indivíduo, que poderá assumir várias at i tudes: 

a) Compor tamen to ilógico ou sem normal idade; 

b) Agress iv idade por não poder dar vazão à insatisfação cont ida; 

c) Nervos ismo, insônia, distúrbios circulatórios e digest ivos; 

d) Falta de in teresse pelas tarefas ou objet ivos; 

e) Pass iv idade, baixa auto-est ima, má vontade, pess im ismo, resistência 

às modificações, insegurança, não colaboração etc. 

Q u a n d o a necess idade não é satisfeita e não sobrevém as situações 

anter io rmente menc ionadas , não signif ica que o indivíduo permanecerá 

e te rnamente f rus t rado. De a lguma manei ra a necess idade será transfer ida ou 

compensada . Daí percebe-se que a motivação é um estado cíclico e constante na 

vida pessoa l . 

A teor ia de Mas low (1954) é conhec ida como uma das mais 

impor tantes teor ias de motivação. Para ele, as necess idades dos seres humanos 
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obedecem a uma h ierarquia, ou seja, uma escala de va lores a se rem t ranspostos. 

Isso signif ica que no m o m e n t o em que o indivíduo real iza uma necess idade, 

surge out ra e m seu lugar, ex ig indo sempre que as pessoas b u s q u e m meios para 

satisfazê-la. Poucas ou n e n h u m a pessoa procurará reconhec imento pessoal e 

status se suas necess idades básicas est iverem insat isfei tas. (Mas low, 1959.) 

O compor tamen to h u m a n o também foi ob jeto de análise de Freder ick 

W. Taylor,^"* q u a n d o enunc iava os princípios da administração científica. A 

diferença entre Tay lo r e Mas low é que o pr imeiro somen te enxergou as 

necess idades básicas c o m o e lemento mot ivac iona l , enquan to o segundo 

percebeu que o indivíduo não sente única e exc lus ivamente necess idade 

f inancei ra. 

A Teor ia Mot ivac ional de Mas low (1954) é baseada e m dois 

agrupamentos : deficiência e cresc imento . A s necess idades de deficiência são as 

fisiológicas, de segurança, de afeto e de est ima, enquan to as necess idades de 

cresc imento são aque las re lac ionadas ao au todesenvo lv imen to e autorealização 

do ser humano . 

E m out ras palavras, segundo Maslow, as necess idades humanas estão 

organ izadas e d ispos tas em níveis, numa hierarquia de importância e de 

influência como n u m a pirâmide e m cuja base estão as necess idades mais baixas 

(necess idades fisiológicas) e no topo, as necess idades mais e levadas (as 

necess idades de auto-realização). V ide FIG. 4.4.2.1 

NECESSIDADES DE AUTOREALIZAÇÃO 

NECESSIDADES DE STATUS E ESTIMA 

NECESSIDADES SOCIAIS (AFETO) 

NECESSIDADES DE SEGURANÇA 

NECESSIDADES FISIOLÓGICAS 

FIGURA 4.4.2.1 Hierarquia das necessidades: pirâmide motivacional 

^""Taylor , F . W . P r e c u r s o r d a Teoria da Administração Científica. D e s e n v o l v e u e s t u d o s s o b r e a 
racionalização d o t r a b a i t i o d o s operários. S u a s idéias p r e c o n i z a v a m as práticas d a divisão d o 
t r a b a l h o . 
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De acordo c o m Maslow, as necess idades fisiológicas const i tuem a 

sobrevivência do indivíduo e a preservação da espécie: alimentação, sono, 

repouso, abr igo etc. São as mais p rementes , d o m i n a n d o a direção do 

compor tamen to do ser h u m a n o quando este se encont ra insat isfe i to. Ass im , uma 

pessoa dominada por tais necess idades tende a perceber apenas os estímulos 

que v i sam satísfazê-la, sua visão de presente e fu turo f i cam l imitadas e 

de te rminadas por tal necess idade. Para Mas low é impossível para uma pessoa 

famin ta pensar e m conce i tos e sent imentos c o m o l iberdade, amor , sent imentos 

humanitários, respei to e e t c , pois tais concei tos e sen t imentos "não enchem o 

estômago". (Mas low, 1975, p.343.) 

A s necess idades de segurança su rgem na med ida em que as 

necess idades ac ima estão razoave lmente sat isfei tas. São necess idades que 

levam as pessoas a se proteger dos per igos, se jam e les reais ou imaginários, 

físicos ou abst ra tos. O o rgan ismo pode ser fo r temente dom inado por tal 

necess idade , e ass im c o m o as necess idades fisiológicas, es tas também podem 

dominar as funções percept ivas e cogni t ivas do ser h u m a n o , levando-o a pensar e 

ter c o m o pr ior idade a satisfação dessas necess idades . 

Para Doug las McGregor (1975), ana l isando tal necess idade no 

contex to organ izac iona l , at i tudes arbitrárias p o d e m gerar incer tezas e ref letem 

discriminação ou favor i t ismo, bem como políticas admin is t ra t ivas imprevisíveis 

são desencadeado ras dessa necess idade nos t raba lhadores de todos os níveis 

hierárquicos, o que pode acarretar e m desmotivação e m relação ao t rabalho ou á 

organização. 

Vo l tando a Maslow: tendo s ido sat isfe i tas, razoave lmente , as 

necess idades ac ima , su rgem as necess idades soc ia is , ou seja, de participação, 

de aceitação por parte dos companhe i ros , de amizade , de afeto e de amor. Essas 

necess idades ex is tem para todo ser humano . Mas low af i rma que se referem à 

necess idade de afeto das pessoas que são impor tantes para nós (namorado, 

f i lhos, amigos ) . Diz o autor: 

"A pessoa passa agora a sentir, mais intensamente do que nunca, a 
falta de amigos, de um namorado, de um cônjuge ou de filtios. Seu desejo de 

atingir tal satisfação será mais forte do que qualquer coisa no mundo. " 
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Para o autor, a frustração dessas necess idades leva à falta de 

adaptação e a ps icopato log ias graves no ser humano . (Mas low, 1975, p. 350.) . 

As necess idades de est ima envo lvem a auto-apreciação, a 

autoconfiança, a necess idade de aprovação social e de respei to, de status, 

prest ig io e consideração, além de desejo de força e de adequação, de confiança 

perante o m u n d o , independência e autonomia . A satisfação dessa necess idade 

gera sent imento de autoconfiança, valor, capac idade, sen t imentos de uti l idade. O 

contrário leva a sent imentos de infer ior idade, f raqueza e desamparo . (Maslow, 

1975, p. 351.) 

Em seu comentário com relação a essa necess idade , McGregor af i rma 

que as organizações o fe recem poucas opor tun idades de satisfação dessas 

necess idades para as pessoas dos níveis hierárquicos mais ba ixos. 

Mas low diz que as necess idades de auto-realização são as mais 

e levadas e que reve lam uma tendência de todo ser h u m a n o a real izar p lenamente 

o seu potencial e de se autodesenvo lver con t inuamente . O autor af i rma que: 

"Essa tendência pode ser expressa como o desejo de a pessoa se 
tornar sempre mais do que é e de vir a ser tudo o que pode ser" 

Maslow, 1975, p. 352. 

O aparec imento dessas necess idades supõe que as anter iores este jam 

satisfei tas: fisiológicas, de segurança, de amor e de est ima. Di ferentemente das 

outras, a necess idade de auto-realização não se ext ingue pela plena saciação. 

Quanto maior for a satisfação exper imentada por uma pessoa , tanto maior e mais 

importante parecerá à necess idade. (Hampton , 1992, p. 56.) 

E m síntese, para Mas low (1954) essas necess idades eng lobam três t ipos de 

mot ivos ou necess idade dos indivíduos: biológica, interação com os outros e 

re lac ionamentos com o self. 

Os dese jos mais al tos da escala só serão rea l izados quando os que 

estão mais aba ixo es t iverem mais ou menos sat isfei tos. Mas low af i rma ainda que 

sua teor ia mot ivac ional não é a única a expl icar o compor tamen to humano, pois 

nem todo compor tamen to é de terminado pelas necess idades . A f i rma ainda que as 

necess idades fundamenta is são em grande parte inconsc ientes. 

Rokeach (1973) contesta a teoria de Mas low d izendo que ele não 

dist ingue de fo rma sistemática os valores das necess idades. O autor af i rma que 
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Mas low def ine auto-atualização como uma necess idade e, ao m e s m o tempo, 

como um valor de o r d e m superior. (Mas low 1959.) 

Segundo Per ron (1987, p. 21) , outra distinção impor tante entre valor e 

necess idade reside na natureza da relação que os une aos ob je tos ou situações 

suscetíveis de satisfazê-los. O u seja, o objeto q u e sacia as necess idades 

fisiológicas é capaz de sat isfazer somente aquela necess idade . Por exemplo , o 

a l imento sac ia somen te a necess idade de comer, o líquido, a de beber, enquanto 

que os va lo res p o s s u e m uma ligação pol ivalente c o m os ob je tos que , por sua 

natureza, p o d e m satisfazê-lo. A pessoa que valor iza o hedon ismo, por exemplo , 

poderá sac iar suas necess idades de prazer e gratificação sensual de di ferentes 

manei ras c o m di ferentes objetos como fo rma de sat is fazer esse valor. Af i rma 

Perron: 

"Os objetos e as situações próprias para satisfazer os valores são 
intercambiáveis, ao passo que o mesmo não se dá com as necessidades." 

Ainda segundo Perron, a duração do ciclo da repetição e de 

imediat ic idade da gratificação são dois out ros e lemen tos que p o d e m sal ientar a 

diferença ent re valor e necess idade. A s necess idades mais básicas ex igem 

repetições freqüentemente mais imediatas; por out ro lado, a satisfação dos 

valores pode ser a tend ida em um prazo maior, e, m e s m o depo is de satisfeita, 

poderá demora r mais longamente até que se torne u m a nova necess idade . 

Out ro autor que aborda aspec tos re lac ionados a valores e 

necess idades é Schwar t z (1994) , que af i rma e m sua teor ia mot ivac ional dos 

va lores básicos: 

"Os valores não são universais — universais são as motivações que 
levam os indivíduos a se comportar, de um modo ou de outro, para a satisfação 

de suas necessidades e objetivos." 

Ainda segundo o autor: 

"Os valores básicos têm origem em três exigências individuais 
universais: as necessidades biológicas do organismo, as necessidades sociais de 
interação e as necessidades socioinstitucionais de sobrevivência e bem-estar dos 

grupos." 
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Ainda de acordo c o m Schwartz , a g rande diferença na estrutura dos 

valores está na fo rma c o m o cada indivíduo constrói seu s is tema de valores 

v isando sat is fazer suas necess idade . 

Resumindo , cada u m dos autores aqui c i tados postu laram que os 

valores exp ressam as necess idades dos seres humanos , se jam elas indiv iduais, 

biológicas, soc ia is ou socio inst i tuc ionais. 

4.4.3 Valores e atitudes 

Valores e at i tudes são dois conce i tos bas tante dist intos e, 

freqüentemente, con fundem os indivíduos. A s at i tudes têm as seguintes 

características: 

(a) têm or igem nas experiências subjet ivas; 

(b) são t o m a d a s e m face de um objeto; 

(c) Inc luem sempre u m a dimensão aval iat iva. 

Além disso, as at i tudes são fruto de interações sociais obt idas por 

processos de comparação, identificação e diferenciação que nos permi te, em 

dete rminados m o m e n t o s , tomar nossas posições d iante dos ou t ros . Deno tam uma 

predisposição à reação, verba l ou não verba l , de fo rma favorável ou desfavorável 

f rente a u m objeto, uma pessoa , uma instituição ou um acon tec imen to . 

A s at i tudes so f rem influência de três componen tes : cognição, 

afet iv idade, compor tamen to . 

1 - cognição se refere ás percepções e opiniões sobre uma 

qua l idade ou um atr ibuto de um objeto; uma rea l idade, conhec imento 

ou informações sobre a existência de u m objeto; reflexões menta is 

para imag inar e mapea r o ambiente . 

2- a fet iv idade refere-se a sen t imentos e emoções 

assoc iados á percepção da real idade relat iva a m e d o , raiva, amor, 

ódio, s impat ia , inveja e desprezo , que co r respondem a uma var iedade 

de respostas indiv iduais e m face de outra pessoa, uma situação, uma 

instituição, um lugar, u m evento ou a processos . 

3- compor tamen to refere-se ás intenções e ações 

assoc iadas a ob je tos . Essas intenções p o d e m revelar um 

compor tamen to verba l . Mui to embora , exista uma distância entre o que 
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as pessoas pensam, fa lam (compor tamento verba l ) e agem 

(compor tamen to não verbal ) . 

A l i teratura faz referência a a lguns autores que conce i tuaram at i tudes. 

Nesse contex to p o d e m ser c i tados M. Rokeach (1976) , I. A jzen e M. Fishbein 

(1980) e R. Eiser (1986) . Suas posições fo ram ass im resumidas: 

S e g u n d o Rokeach (1968) : 

"Distingue-se uma atitude de um valor porque ela se relaciona com a 
organização de diversas crenças, relativas a um objeto ou a uma situação 
específica, predispondo o indivíduo a particulares e diferentes respostas. 

Um valor diz respeito a uma só crença de gênero muito particular." 

Rokeach (1976) foi o pr imeiro pesqu isador que ver i f icou que as 

at i tudes são ações car regadas de afet iv idade f rente a um objeto ou pessoas. O 

autor ressal ta e m seu t rabalho sete e lementos para dist inguir va lo res das at i tudes: 

valor é u m a crença única; at i tude é uma configuração de crenças; valor 

t ranscende os ob je tos e as situações; at i tude re lac iona-se d i re tamente com os 

objetos e situações; os va lores ex is tem e m número mais reduz ido; as at i tudes 

ex is tem e m número diversi f icado e amp lo e, os va lores , e m relação à 

persona l idade e ao s is tema cogni t ivo dos ind iv iduos, são mais centra is, de modo 

a de te rm ina rem, ao m e s m o tempo, as at i tudes e o compor tamen to . 

A jzen e Fishbein (1980) ana l isaram a relação entre as at i tudes e o 

compor tamen to não verbal e concluíram que as at i tudes são apenas um dos 

fatores que in f luenc iam o compor tamento . 

O pesqu isador Eiser (1986) , ao revisar a l i teratura concernente à 

relação entre at i tude e compor tamento , conclu iu que : 

"Um comportamento específico implica numa atitude particular e esta é 
dependente das circunstâncias." 

4.4.4 Valor, moral e ética 

O antropólogo Claude Lévi-Strauss apud Durkhe im (1984) af i rma que o 

h o m e m é u m ser biológico (isto é, produto da natureza) e ao m e s m o tempo um 

ser social ( isto é, produto da cul tura), resul tando, por tanto, e m um ser ambíguo, 

produto da na tureza e da cul tura. Por tanto e le está sujei to às leis naturais e 
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cul turais que mui tas vezes são conf l i tantes, c o m o por e x e m p l o , no caso dos 

dese jos incestuosos (natural) e da sua proibição (cultural) . 

A instituição famil iar é o elo de ligação entre o ser biológico e o ser 

ps icosoc ia l . O ser t i umano não nasce c o m o concei to de fami l i a , pois esta impl ica 

e m um mode lo de significação, cognição e organização desse parentesco em 

te rmos cul turais. T e n d o em vista q u e não se nasce c o m a consciência do 

s igni f icado de família, o m e s m o ocorre com os concei tos de va lores , de moral e 

de ética, que são intro jetados a partir da experiência de v ida . 

Valor, mora l e ética, três dos concei tos in t ro jetados pelos Indivíduos a 

part ir d e suas expenência de v ida , são exp l icados, por a lguns autores, da 

seguin te fo rma: 

De acordo c o m Rokeach (1973) , va lor é uma crença duradoura e m um 

mode lo específico de conduta ou es tado de existência, q u e é pessoa lmente ou 

soc ia lmente ado tado e que está e m b a s a d o e m uma conduta pré-existente. Os 

valores p o d e m expressar os sent imentos e o propósito de nossas v idas, to rnando-

se mui tas vezes a base de nossas lutas e dos nossos compromissos . A cultura, a 

soc iedade e a persona l idade an tecedem os va lores e as at i tudes, sendo o 

compor tamen to sua maior conseqüência. 

Bar ton e Bar ton (1984) desc revem que o es tudo da mora l consiste e m 

quest ionar -se sobre que é correto ou incorreto, o que é uma vir tude ou uma 

ma ldade nas condutas humanas . Para os autores, a mora l idade é um s is tema de 

va lores do qual resu l tam normas que são cons ideradas corretas por uma 

de te rm inada soc iedade, como por exemp lo , os 10 m a n d a m e n t o s , os códigos civil 

e penal etc. 

Para C o h e n e Segre^^, a lei mora l ou os seus códigos caracter izam-se 

por uma ou mais no rmas que usua lmente têm por f ina l idade o rdenar um conjunto 

de di re i tos ou deveres do indivíduo e da soc iedade. Para que se jam exeqüíveis, 

porém, torna-se necessário que uma autor idade as imponha , sendo que , em caso 

de desobediência, essa autor idade terá o direito de cast igar o infrator. 

O autor Gert (1970) , em seu es tudo sobre o t ema , propõe c inco normas 

básicas de mora l : 1) Não matar; 2) Não causar dor; 3) Não inabil i tar; 4 ) Não privar 

C O H E N , C . Ética Médica e Medicina Social e do Trabalho ( F M U S P ) ; S E G R E , M . Ética Médica e 
Medicina Social e do Trabalho, d a U S P . Breve Discurso sobre Valores, Moral Eticidade e Ética. 
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da l iberdade ou de opor tun idades; 5) Não privar do prazer. Ass im como ocorre 

com todos os códigos de mora l , as proibições vêm s e m p r e precedidas de um 

"não", f icando implícito que todos possuem esses dese jos , e que eles devem ser 

repr imidos, caso contrário haverá cast igo. Para o m e s m o autor, a moral 

pressupõe três características: 1) Seus valores não são ques t ionados ; 2) Eles são 

impostos; 3) A desobediência às regras pressupõe um cast igo. 

Segundo Segre (1991) a ética é uma reflexão crítica sobre a 

moral idade, porém não se deve confundir com mora l , pois a moral é a regulação 

dos va lores e compor tamen tos cons iderados legítimos por uma determinada 

soc iedade, um povo, uma religião, uma certa tradição cul tural etc. Entre a moral e 

a ética há uma tensão permanente : a ação mora l busca uma compreensão e uma 

justificação crítica universa l , e a ética, por sua vez, exerce uma permanente 

vigilância crítica sobre a mora l , para reforçá-la ou transformá-la. 

A ética existe c o m o uma referência para os seres humanos em 

soc iedade, de m o d o tal que a soc iedade possa se tornar cada vez mais humana. 

A ética e a moral não são um conjunto de verdades f ixas, imutáveis, que se move 

histor icamente, se ampl ia e se adensa. 

Para Bar ton e Bar ton (1984) a ética não é puramente teor ia. É um 

conjunto de princípios e disposições vo l tados para a ação histor icamente 

produzidos, cu jo objet ivo é bal izar as ações humanas . A ética não basta como 

teoria, nem c o m o princípios gerais acordados pelas nações, povos, religiões etc. 

Nem basta que as constituições dos países reproduzam esses princípios (como a 

Constituição Brasi le i ra o fez, em 1988). É prec iso que cada cidadão incorpore 

esses princípios c o m o uma at i tude prática diante da v ida cot id iana, de modo a 

pautar seu compor tamen to . Isso traz uma conseqüência inevitável: 

freqüentemente o exercício pleno da c idadania (ética) entra em colisão frontal 

com a moral v igente . 

Um indivíduo se tornará ético quando puder compreender e interpretar 

um código de ética, além de atuar de acordo com os princípios por ele propostos. 

Entretanto, caberá também ao indivíduo a poss ib i l idade de discordar do 

pos ic ionamento ético e just i f icar uma atuação di ferente da proposta pelo código. É 

jus tamente esse t ipo de exercício que propiciará modificações nos códigos, não 

Disponível e m ; h t t p : / / w w w . c f m . o r q . b r / r e v i s t a / b i o 1 v 2 / b r e v e d i s . l i t m l , a c e s s o e m : 2 7 d e j u n t i o d e 
2 0 0 3 . 

http://www.cfm.orq.br/revista/bio1v2/brevedis.litml


69 

obstacu l izando a evolução da soc iedade e a resolução do confl i to ético, 

permi t indo o desenvo lv imento . 

Segundo Segre (1991) , nas soc iedades democráticas os códigos de 

ética representam a consolidação dos pr inc ip ios éticos assumidos por uma 

soc iedade , e o q u e ma is se aprox ima de um "Código de Ética" é a Declaração 

Universal dos Dire i tos do H o m e m . Para ser ético não basta ter conhec imento do 

código de ética, é necessário também haver assimilação e amadurec imen to de 

cer tos conce i tos do q u e é agir c o m o um "ser humano" . 

4.4.5 Transmissão e educação de valores nas escolas 

"Percebemos e entendemos os seres humanos através das janelas da 
ciência, da história, das artes e das línguas; na verdade, toda frase é um prisma, 

através do qual ocorrem as percepções de modo que os valores que moldam 
nossas percepções lingüísticas também moldam a experiência do mundo a nossa 

volta, assim como de nós mesmos. Propositalmente ou não, quem quer que 
ensine, ensina valores." 

M. Lipman, 1990. 

Várias são as questões levantadas por educado res com relação 

transmissão de va lo res e a educação moral nas esco las ; a lgumas das 

interrogações mais freqüentes são as seguintes: d e v e m as esco las ensinar 

va lores? Q u e va lores d e v e m as esco las desenvo lver nos seus a lunos? C o m o se 

processa a transmissão de valores e m uma soc iedade ou e m u m a instituição? 

A questão sobre ens inar va lores na escola é ex t remamente 

cont roversa e tem div id ido os docentes e m dois g randes g rupos — os que 

respondem af i rmat ivamente e os que op tam pela negat iva e reme tem a educação 

mora l para a família, a igreja ou out ras instituições. Ent re tanto, nas últimas duas 

décadas tem havido u m consenso entre os cidadãos, as famílias e os part idos da 

maior parte dos países quanto á necess idade de que as esco las d e s e m p e n h e m 

um papel ma is at ivo no desenvo lv imento dos valores nos a lunos. 

Segundo L ickona (1991), ex is tem impor tantes razões que devem ser 

bem compreend idas pe los cidadãos, tais como: 

• A transmissão de va lores é, e sempre tem sido, uma tarefa da civilização, 

das soc iedades e m geral ; 
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• As grandes questões morais conf rontam as pessoas com ques t ionamentos 

do t ipo: De que m o d o devo viver minha v ida? De que modo devem viver os 

outros? De que m o d o devemos conviver com a natureza? 

• As democrac ias , na medida em que são reg imes políticos em que as 

pessoas exe rcem um papel determinante, sen tem especia l necess idade de 

desenvo lver os va lores dos cidadãos; 

• O papel das esco las na promoção dos va lores torna-se part icularmente 

impor tante, n u m a época e m que milhões de crianças recebem pouca 

educação mora l na família e em que a Igreja perde gradua lmente sua 

influência. 

Beltrão e Nasc imento (2000) apresentam uma impor tante afirmação: 

" N e n h u m a fo rma de educação é neutra ou independente de va lores" . 

Os va lores mora is ou éticos, conforme def in ido por Perron (1987), se 

fundamen tam em prescrições ou proibições, e quando desobedec idos geram no 

indivíduo sent imentos de culpa. Os valores mora is ou éticos impl icam em uma 

submissão ou rejeição de um conjunto de regras prescr i t ivas ou proibi t ivas que 

regem o re lac ionamento do indivíduo com seus semelhan tes . 

A educação mora l é tão ant iga quanto a própria educação e é bem 

mais restrita do que o da educação de valores. Esta consis te e m sensibi l izar as 

pessoas para os aspec tos afet ivos de sua vida intra e in terpessoal , ensinar- lhes 

as mane i ras de identi f icar adequadamen te suas vivências e como manifestá-las, 

bem c o m o reconhecer as vivências das outras pessoas e c o m o reagir de forma 

adequada. 

L ickona (1991) de fende uma teoria de que a educação moral não só 

deve fo rmar cidadãos que usem a inteligência em benefício dos outros e de si 

próprios, mas também que cont r ibuam para a construção de um mundo mais 

justo. Af i rma a inda que a existência de uma heterogene idade de valores na 

soc iedade contemporânea não é impedit iva para se encont rar um pequeno 

número de valores que const i tua uma base ética c o m u m . 

Nesse sent ido, várias têm sido as metodo log ias ut i l izadas para 

desenvo lver e t ransmit i r va lores nas escolas. U m a de las , a ma is ant iga, é a 

doutrinação. Essa metodolog ia prega que o bom exemp lo dos professores é 

fundamenta l na doutrinação de condutas , tais como: v i r tudes de patr iot ismo, de 

cwissÂo MAciomL BJERQA MUCLEWSP-IPEN 
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t rabalho, de hones t idade, de altruísmo e de co ragem p o d e m moldar o "caráter" 

dos a lunos e o compor tamen to de respei to e de cu idado, ent re out ros . 

Raths, Harmin & S imon (1966) apresen ta ram, na década de 1960, uma 

outra metodo log ia c o m o al ternat iva a educação mora l nas esco las — a 

clarificação dos va lores . Essa metodolog ia rejeita, exp l ic i tamente , a de 

doutrinação com a educação d o caráter e propõe que os pro fessores , num cl ima 

de não diret iv idade e de total neutra l idade, a judem os a lunos a clarif icar seus 

próprios va lores , a assumi- los e a pô-los e m prática. 

E m seguida surge a abo rdagem pela narrat iva, cen t rada na narração 

de histórias pessoa is ou colet ivas nas quais se co locam e se v i vem confl i tos e 

esco lhas mora is . Transmi t i r va lores de uma geração para out ra por meio de 

narrat ivas orais contribuíram, a o longo das décadas, para a transmissão dos 

valores de geração e m geração. Isso porque nossos pensamen tos e ações estão 

est ru turados e m práticas d iscurs ivas. 

U m outro autor que defende essa metodo log ia é Laps iey (1996) ; ele 

af i rma que a narrat iva é uma forma de d iscurso espec ia lmen te interessante, 

porque contar histórias é uma at iv idade central da v ida humana . 

Out ros autores como Day & Tappan (1996) e T a p p a n & Brown (1989) 

levantaram a hipótese de que as pessoas se desenvo lvem mora lmente através 

das narrat ivas que o u v e m dos fami l iares, dos educadores , dos líderes (rel igiosos, 

políticos e das organizações). Porque aquele que tem c o m o objet ivo transmit i r 

a lguma coisa para alguém estará sempre t ransmi t ido os va lo res próprios ou os 

va lores v igen tes na organização e m que atua. 

Puebla (1997) af i rma aínda que v ivemos um m o m e n t o histórico crucial , 

e m que a inda p o d e m o s colaborar para a cr iat iv idade, a participação responsável 

e a cooperação na construção de uma comun idade ha rmon iosa baseada em 

amor, energ ia de c resc imento e de transformação, respei to, ve rdade , retidão e 

justiça. O pr imeiro passo consis te e m se dar conta da importância de que os 

pro fessores pra t icam esses va lores em todos os momen tos , já que a verdadei ra 

qua l idade h u m a n a é dada por e les. 

Cória-Sabini e Ol iveira (2002) a f i rmam o seguinte e m seu estudo: é 

preciso q u e mais professores se p roponham a adotar uma at i tude de educação 

e m va lores nas suas práticas, de fo rma sistemática e, pr inc ipa lmente , amorosa . 
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pois a prática docen te impregnada de afet iv idade pode ser um e lemento de 

transformação do caos que se tornou o cot id iano da human idade . 

4.4.6 Mudança de valores 

"Os valores mudam em função das necessidades internas das pessoas." 
Rol<each, 1979. 

O psicólogo social Mi l ton Rokeach é uma referência e m termos de 

va lores . Nesse sent ido faz-se necessário conhecer sua teoria sobre valores 

" terminais" e " inst rumenta is" para entender a conceituação dada pelo autor sobre 

mudança de va lores . 

O autor a f i rma que uma pessoa ter um de te rm inado valor signif ica dizer 

que e la acredita, de manei ra re lat ivamente estável, que um determinado objet ivo 

ex is tencia l , tal c o m o liberdade, uma vida confortável, amizade verdadeira, ou um 

m o d o específico de se comportar , tal c o m o ser alegre, sincero, criativo, honesto, é 

por e la prefer ido a u m objet ivo existencial ou a uma mane i ra de se compor tar 

oposta a essas . 

Os objet ivos existencia is, Rokeach os denominou de va lores terminais, 

e as mane i ras c o m o as pessoas se a d e q u a m para alcançar seus objet ivos foram 

denominadas d e va lores inst rumenta is . U m "s is tema de va lores" para Rokeach diz 

respei to à organização de crenças re la t ivamente estáveis, das manei ras 

preferíveis de se compor tar para alcançar os objet ivos existencia is e m um 

contínuo de importância relat iva. 

A f i rma a inda que , compara t i vamente , os va lores terminais 

(ex istencia is) estão s i tuados numa área cent ra l , no self, e os va lores inst rumentais 

numa área mais periférica em relação ao s is tema de va lores dos indivíduos. 

Dessa mane i ra , o autor a lega que as mudanças de va lores podem ocorrer 

re lac ionadas às segu in tes situações: 

1 . Mudança nas necess idades indiv iduais e na percepção dos 

objet ivos e demandas da soc iedade ; 

2. Mudança mot ivada pela necess idade de manutenção ou 

aumen to da auto-est ima ou pela necess idade de coerência entre 

as at i tudes, crenças, compor tamen to e va lores , e a 
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autoconcepção do self (Aronson, 1968; Rokeach , 1968; 

Greenwa ld e Ronis , 1978); 

3. Mudanças decor ren tes da maturação, educação, persuasão e 

terapia, ass im c o m o as decorrentes de progressos econômicos, 

cul turais, tecnológicos e sociais. 

Para Rokeach , e m resumo, e m qua lquer um dos casos ocorrerá 

mudança de va lores quando houver uma alteração na autoconcepção ou no 

aumen to da autoconsciência acerca das contradições internas do self in ic iados 

como resul tado de a lguma auto-insatisfação exper imentada. 

Para a lguns autores, quando uma mudança se processa e m nível 

"societal" , o mais apropr iado ser ia o emprego do te rmo "diferença de valores". 

Isso porque as diferenças naturais ex is tentes ent re os indivíduos, tais como, 

diferenças raciais, sexo, status soc ia l , papel d e s e m p e n h a d o , idade, religião e 

outras asseme lhadas , e se p rocessam e m nível dos indivíduos e m grupo. Por 

exemplo , diferenças no status social ou na idade cronológica dos indivíduos 

podem impl icar e m diferença na autoconcepção dos indivíduos e, em 

cont rapar t ida, levam á diferença no s is tema de va lores , bem c o m o nas at i tudes e 

compor tamen tos re lac ionados a esses va lores. 

A l g u m a s pesqu isas cul turais empreend idas têm procurado anal isar e 

compreende r melhor o tema. A seguir , c i tam-se a lguns au to res e estudos 

re lac ionados a esse t ema : 

Inglehart (1977; 1990) real izou es tudos para demons t ra r mudança no 

perfil dos va lores e ver i f icou a ocorrência de diferença nos va lores entre as 

sucess ivas gerações de indivíduos dos países oc identa is . 

Simi lar pesqu isa foi real izada por Ester et a l . (1993) , ob jet ivando 

anal isar a diferença de opinião de va lores entre indivíduos e g rupos e m população 

dos países da Europa e América do Nor te . Os autores obse rva ram que não se 

nota diferença no perfi l de va lores q u a n d o os indivíduos estão inser idos e m 

grupos ou comun idades grandes. Mas , quando os indivíduos estão inser idos em 

grupos meno res , percebe-se que os valores v igentes são progress ivamente 

baseados nas esco lhas e preferências indiv iduais, d i fe rentemente do que 

acontece quando inser idos e m instituições t rad ic ionalmente g randes , como, por 

exemplo , as igrejas. U m a das hipóteses levantadas pelos au to res seria para a 

chamada tese da modernização, ou se ja , o processo de modernização leva ao 
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processo de individualização que ocas iona a fragmentação dos va lores e a perda 

da h o m o g e n e i d a d e nas soc iedades. U m a outra hipótese seria a de que os valores 

básicos in ted igados no passado aos s is temas de va lores inst i tucionais (como o 

das igrejas) te r iam perd ido sua força nos dias atua is para en t idades ou grupos 

menores . 

A s hipóteses levantadas até o momen to , sobre o tema mudança de 

valores, tanto e m nivel indiv idual quanto grupa i , não alcançaram o ponto para 

uma confirmação geral das evidências para a formulação de generalizações. 

A lguns exemp los de es tudos real izados fo ram apresen tados nesse contexto, 

porém, sendo o conhec imen to científico o único caminho seguro para atingir a 

verdade dos fa tos , nesse part icular apl ica-se b e m a célebre f rase profer ida pelo 

fundador da ps ico log ia social moderna , Kurt Lewin:^^ "Nada é tão prático como 

uma boa teor ia" . 

4.5 Valores organizacionais 

O compor tamen to organizac ional é o es tudo do func ionamento e da 

dinâmica das organizações e de como g rupos de indivíduos se compor tam dentro 

delas. T e n d o e m vista que uma organização é um s is tema coopera t ivo racional , 

ela somen te pode alcançar seus objet ivos se as pessoas que a compõem 

coordenarem seus esforços a f im de alcançar a lgo que ind iv idua lmente jama is 

consegu i r iam. 

Surge ass im uma interação entre as pessoas e a organização, 

chamada de p rocesso de rec iproc idade, onde a organização espera que as 

pessoas rea l izem suas tarefas e, e m retorno, concede- lhes incent ivos e 

recompensas . E m contrapar t ida, as pessoas o fe recem suas at iv idades e t rabalho 

esperando cer tas satisfações pessoais . A decisão de part ic ipar dessa interação é 

parte essenc ia l da teor ia do equilíbrio organ izac iona l . O equilíbrio reflete o êxito 

da organização e m remunerar seus part ic ipantes c o m quant ias adequadas (sejam 

de d inhei ro ou d e satisfações não-materiais) e motivá-los a con t inuarem fazendo 

parte da organização, garant indo com isso sua sobrevivência. 

Os princípios e crenças o rdenados h ie rarqu icamente (pr ior idades 

axiológicas), re lat ivos a t ipos de estrutura ou a mode los de compor tamen tos 

®̂ Kut Lewin é o f u n d a d o r d a m o d e r n a p s i c o l o g i a s o c i a l e p i o n e i r o n o u s o d e t e o r i a , u s a n d o a 
experimentação p a r a t e s t a r ti ipóteses. 
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organizac iona is que or ien tam a vida da organização (função) e que servem a 

interesses ind iv iduais , colet ivos ou mistos (aspecto mot ivac ional ) , fo ram 

chamados de va lo res organizac ionais . 

A busca de soluções para o c resc imento e a efet iv idade das 

organizações reforça a relevância do impacto causado pelos va lores colet ivos, ou 

seja, pela s o m a dos va lores básicos que conf iguram a cul tura, o c l ima, e, 

conseqüentemente, o compor tamento dos s is temas socia is . Dessa fo rma, pode-

se fazer um para le lo de toda a teoria dos va lores com o ambien te organizac ional , 

uma vez que os va lores v igentes em uma organização representam a escolha, 

consc iente ou não, de conduta dos ind iv iduos. Para compreensão dos valores 

organ izac iona is é necessário ter os conhec imentos , pre l iminares, sobre as 

definições e conce i tos de valor básicos (como foi fe i to neste t rabalho) . 

A l lpor t (1962) e Schein (1965) par t i lham da opinião de que uma 

organização não é const i tu ida por partes físicas, m a s por est ruturas de eventos, 

interações e at iv idades por ela execu tadas . Sendo ass im, sua verdadei ra 

estrutura é constituída pelo seu próprio func ionamento . 

D iversos es tudos real izados por d i ferentes autores , tais como , Freitas 

(1994), Deal & Kennedy (1988) , Hofs tede (1980) , Hofs tede, Neui jen, Ohayv & 

Sanders (1990) , Peters & W a t e r m a n (1982) , Schwar tz & Ros (1995) , T a m a y o 

(1998) e Tr iand is (1994, 1995), s inal izaram na direção de que os valores 

organizac ionais cons t i tuem o núcleo central da cul tura de u m a organização. Para 

os autores Kot ter e Hesket t (1994), a cul tura organ izac iona l é def in ida pelos 

valores compar t i l hados pelas pessoas e m um grupo. E, segundo Davis (1984), a 

cultura corpora t iva é u m padrão de crenças e va lores compar t i lhados . 

U m a incursão na l i teratura most ra q u e poucos es tudos têm sido feitos 

para a identificação dos valores organizac ionais . O pesqu isador Álvaro T a m a y o 

(1988) def in iu e m u m de seus estudos três abordagens para a utilização em 

estudo dos va lo res organizac ionais . A pr imeira cons is te e m estudar os valores a 

partir dos d o c u m e n t o s oficiais, tais como, relatórios anua is , documen tos históricos 

e todo t ipo de d o c u m e n t o redig ido por membros da organização. O inconveniente 

nessa a b o r d a g e m é a d icotomia entre o que se esc reve e o que se verbal iza, pois 

pode existir u m a não correspondência com os va lores encon t rados na prática da 

organização. U m a segunda abordagem seria a seleção de um grupo 

representat ivo d o todo , a partir do qual levantar -se- iam seus valores. Ass im, 
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esta t is t icamente, c l iegar la-se à média dos va lores da população total da 

organização. Nessa abo rdagem também pode exist ir er ro na coleta da amost ra 

representat iva do todo. A terceira a b o r d a g e m seria a partir identificação dos 

valores o rgan izac iona is , por me io de ins t rumentos que v iab i l izem o levantamento 

da percepção dos indivíduos que a compõem. 

O s va lores de uma organização cap tados segundo a percepção de 

seus funcionários não têm sido objeto de mui tos es tudos sistemáticos. 

Pesqu isadores d i zem que isso se deve ao fa to de que os ins t rumentos de 

med idas são mui tas vezes inadequados para aval iar a percepção dos 

funcionários quan to aos va lores v igentes e m suas organizações. 

4.5.1 Objetivos organizacionais vs individuais 

U m dos temas prefer idos dos behavior istas^^ é o confl i to entre os 

objet ivos que as organizações procuram atingir e os objet ivos que ind iv idualmente 

cada par t ic ipante pre tende alcançar. A interdependência entre as necess idades 

do indivíduo e as da organização é imensa, pois a v ida e os objet ivos de ambos 

estão inseparave lmente entrelaçados. O impor tante é que o a lcance do objet ivo 

de uma das par tes nunca prejudique ou tolha o a lcance do objet ivo de outra. 

A m b a s as par tes devem contr ibuir mu tuamen te para o a lcance de seus 

respect ivos ob je t ivos. 

Os aspec tos organizac ionais levantados pela teor ia do behav ior ismo 

que inter ferem nessa interdependência são os seguin tes : 

• O processo decisório — os gestores d e v e m esco lher a melhor al ternat iva 

(consc ien temente ou não) para a organização para que o processo a tenda 

às necess idades dos indivíduos da m e s m a . 

• O processo de esco lha da liderança — a liderança depende do indivíduo, 

de seus segu idores e das condições e m que ocor re o processo de esco lha 

da m e s m a . U m b o m líder precisa en tender a organização, os funcionários 

que a compõem e suas inter-relações. 

B E H A V I O R I S N O , p a l a v r a d e o r i g e m i n g l e s a , s e r e f e r e a o e s t u d o d o c o m p o r t a m e n t o q u e s u r g i u 
c o m o u m a p r o p o s t a p a r a a p s i c o l o g i a , p a r a t o m a r c o m o o b j e t o d e e s t u d o o c o m p o r t a m e n t o d o s 
indivíduos. 
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• O p rocesso de comunicação — no processo de comunicação numa 

organização formal existe uma autor idade nos di ferentes níveis 

hierárquicos para determinar o que se deve fazer ou o que não se deve 

fazer c o m relação à empresa . 

Por out ro lado, quando no processo de comunicação existe o 

consen t imen to , o que se observa são as segu in tes condições: 

o comunicação é mais bem entend ida e acei ta 

o ex is te compat ib i l idade entre o objet ivo da organização e os 

interesses pessoais 

o existe aptidão física e menta l para concordar 

• A est ru tura organizac ional — os conf l i tos ent re os in teresses da empresa e 

dos funcionários são inevitáveis. A est rutura e os processos 

organ izac iona is mui tas vezes são incoerentes c o m as expectat ivas dos 

funcionários, que por vezes se sen tem impoten tes para sugerir novas 

diretr izes e n e m sempre encont ram um canal aber to para expô-las. 

U m a metodo log ia ef icaz para lidar com esses prob lemas e que os 

gestores mode rnos estão ut i l izando diz respei to ao processo de anal ise dos 

valores organ izac iona is a partir da percepção dos empregados de uma 

organização, que se equ iva le de observadores in ternos envo lv idos at ivamente no 

processo compor tamen ta l colet ivo (Tamayo e Gond in , 1996) . 

4.5.2 Estrutura motivacional dos valores organizacionais 

Entre os co laboradores de Schwar tz no Brasi l , o pesquisador A. 

T a m a y o v e m desenvo l vendo d iversos es tudos sobre va lo res v inculados 

pr inc ipa lmente a en tender q u e m é e como é o brasi le i ro. Além disso, Tamayo e 

seus co laboradores têm ded icado atenção aos va lores soc ia is , sexuais , va lores 

de esco lha prof iss ional , bem como valores organ izac iona is , ob je to de suas mais 

recentes pesqu isas . 

Entre as pesqu isas real izadas por T a m a y o c i tam-se a lguns de seus 

pr incipais t raba lhos, a saber: Hierarquia de va lores e fa tores soc ia is e m brasi leiros 

(Tamayo, 1986) ; Influência do sexo e da idade sobre o s is tema de valores 

(Tamayo, 1988) ; Est ru tura mot ivacional dos va lores (Tamayo & Schwar tz , 1993); 

Escala de va lores sexua is (Tamayo, 1993); Va lo res sexua is de ado lescentes de 

escola pública e pr ivada (Tamayo & Barbosa, 1993) ; Hierarquia de valores t rans-
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culturais e brasi le i ros (Tamayo, 1994); Va lo res sexuais , gênero e prática rel igiosa 

(Tamayo et a l . ,1995) ; Os valores organizac ionais (Tamayo , 1996) ; Escala de 

valores organ izac iona is (Tamayo & Gond in , 1996); Os Va lo res Organizac ionais : 

sua relação com satisfação no t rabalho (Tamayo, 1998) ; Inventário de va lores 

organ izac iona is (Tamayo et a l . , 2000) ; Pr ior idades axiológicas e 

compromet imen to organizac ional (Tamayo et a l . 2001) , ent re out ros. 

Segundo T a m a y o et a l . (2000) , toda empresa cria sua própria cul tura, 

seu próprio c l ima de t rabalho, suas crenças, tradições, usos, r i tuais, rot inas, 

normas , va lo res e tabus . Os aportes de Al lport (1962) e Sche in (1965) têm sido 

impor tantes para os autores , em face da afirmação de que "uma organização não 

está constituída por par tes físicas, mas por estruturas de even tos , de interações, 

de at iv idades por e la executadas. O prédio onde func ionam as pessoas que a 

in tegram e o equ ipamen to técnico que ut i l izam não const i tuem a sua estrutura. A 

sua verdade i ra estrutura é constituída pelo seu próprio func ionamento" . Outro 

autor que contr ibu iu com aportes para as recentes pesqu isas de T a m a y o et al . 

(2000) foi Katz e Kahn (1978) , ao desc reve rem como sendo os papéis, as normas 

e os valores os três pr incipais e lementos que def inem e or ien tam o func ionamento 

das organizações. 

Katz e Kahn (1978) def in i ram que os papéis p resc revem fo rmas de 

compor tamen to assoc iadas a tarefas e de f inem as funções e cargos . A s normas e 

p roced imentos , as exigências e os va lores as justificações e aspirações 

ideológicas mais genera l i zadas. 

Para os autores , as normas estão enra izadas nos va lo res e podem ser 

cons ideradas c o m o u m a operacionalização dos va lores. Os va lores são mais 

ab rangen tes que as no rmas e const i tuem uma espécie de ideolog ia. 

T a m a y o e Gond in (1996), em es tudos anter iores, hav iam enfat izado a 

existência de três aspec tos a se rem cons iderados ao se es tudar os valores 

organ izac iona is , a saber: o aspecto cogni t ivo, o mot ivac iona l , a função dos 

va lores e organização hierárquica dos m e s m o s . 

O aspec to cogni t ivo dos va lores é essenc ia l , uma vez que eles são 

crenças relat ivas ao que é e ao que não é desejável na empresa . São fo rmas de 

se conhecer a rea l idade organizac ional , exp ressam respostas prontas e 

pr iv i legiadas a p rob lemas organizac ionais e ap resen tam c o m o mode los as 

soluções ou os compor tamen tos que de ram certo na empresa . A percepção das 
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pr ior idades axiológicas da organização por parte dos e m p r e g a d o s é resul tado de 

um processo cogni t ivo e m que o indivíduo aprendeu a representar menta lmente 

um mode lo interno da empresa . 

O aspec to mot ivac ional é a raiz dos va lores organ izac iona is ; e les 

exp ressam a direção e a in tens idade emoc iona l c o m que os indivíduos a g e m 

segundo seus in teresses e dese jos para at ingir as metas organ izac iona is . 

Nessa l inha de raciocínio, os pesqu isadores Schwar tz (1994) e Feather 

(1995) a f i rmaram que "os valores podem mot ivar o indivíduo a agir, dando à sua 

ação a direção e a in tens idade emoc iona l " . 

A s s i m , a função dos va lores organ izac iona is é a de or ientar a v ida da 

empresa e guiar o compor tamen to dos seus m e m b r o s . T a m a y o et al . (2000) 

ap resen tam e m seus es tudos a afirmação de Deal e Kennedy (1988, p.22): 

"Os valores organizacionais podem influenciar fortemente o que as 
pessoas realmente fazem. Não somente o comportamento do indivíduo é 

influenciado pelos valores, mas também o julgamento que ele faz do 
comportamento dos outros." 

A o contráho do que a f i rmaram Al lport (1962) e Sche in (1965) , T a m a y o 

et a l . (2000) co r roboram a idéia de que a fonte dos va lores organizac ionais é 

constituída por exigências da organização e dos indivíduos q u e a compõem. 

Out ross im, os autores , ao pesqu isarem sobre va lores organ izac iona is , levaram 

também e m consideração os es tudos de Schwar tz & Ros (1995) ao af i rmarem 

que os va lores básicos (ou pessoais) p o d e m ser ana l isados e m nível individual e 

de dimensão cul tura l , pois os valores exp ressam prob lemas básicos encont rados 

pelas soc iedades para regular a at iv idade h u m a n a . 

E m decorrências desses postu lados, T a m a y o et al . (2000) concluíram 

que as organizações são constituídas por indivíduos q u e também fo rmam as 

soc iedades , e q u e todos os indivíduos encon t ram os m e s m o s prob lemas e 

exigências universa is , que são as seguintes: 

1 . A relação entre o indivíduo e a coletividade — o indivíduo per tencente 

a u m grupo precisa adequar seus in teresses indiv iduais aos da 

co le t iv idade, e nem sempre existe ha rmon ia entre es tes dois in teresses. 

2. A estrutura da organização — a estrutura organ izac iona l estabelece 

f o r m a s d e condução, execução e gestão dos in teresses da organização. 
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3. A relação da organização com o meio ambiente físico e social — toda 

organização ocupa um lugar concreto no universo. A inter-relação desta 

com outras organizações e com os prob lemas da comun idade na qual está 

inser ida def inem a sua relação com o meio ambien te físico e social . 

T a m a y o et al . (2000) des tacaram que "uma organização (i.e., 

indivíduos organ izados em grupos) para poder subsist i r tem que procurar 

respostas e encont rar fontes que as auxi l iem a lidar com essas três necess idades 

ou prob lemas" . Os autores apresentaram como conclusão desse t rabalho três 

dimensões bipolares para representar as al ternat ivas de respostas das 

organizações face aos três prob lemas universais encont rados nas organizações: 

1) au tonomia ( indiv idual ismo) vs. conservador ismo (colet iv ismo); 2) hierarquia 

(estrutura hierárquica) vs. igual i tar ismo (estrutura igualitária); 3) domínio vs. 

harmonia ( fo rmas de lidar com o ambien te in terorganizacional) . (Schwar tz & Ros, 

1995, apud T a m a y o et al . , 2000.) 

Por consegu in te , as três dimensões const i tuem a base teórica para a 

construção da Teor ia Mot ivacional dos Va lores Organ izac iona is , a saber: 

Autonomia vs. conservadorismo 

Essa dimensão representa o confl i to entre os interesses indiv iduais e 

os da co le t iv idade. Os prob lemas indiv iduais podem ser so luc ionados pelas 

organizações concedendo autonomia para inventar, criar, t rabalhar, decidir e 

inovar. Os va lores característicos do indiv idual ismo (autonomia) são cent rados na 

autodeterminação (cr iat iv idade, cur ios idade) que garan tem ao indivíduo o direito 

de perseguir , na sua vida organizac ional , suas próprias diretr izes intelectuais. São 

valores impor tantes part icularmente nas organizações que percebem o 

empregado c o m o uma ent idade autônoma, habi l i tada para perseguir seus 

próprios in teresses e f ixar suas metas em harmonia com as metas e normas da 

organização. 

Em oposição a isso estão as necess idades colet ivas, onde a lgumas 

organizações tendem para o conservador ismo como uma fo rma de minimizar os 

prob lemas da colet iv idade. Os valores característicos aos interesses do grupo se 

referem à necess idade de conservação dos usos, cos tumes e estruturas de 

poder. Esses va lores gera lmente enfa t izam a manutenção do status quo na 

organização, na interdição de compor tamentos que possam perturbar as normas 

cmsskí MAQom DE mmiA NUOBWSP- IPEM 
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e as tradições da e m p r e s a . Os valores desse pólo são sociocêntricos como o 

conservador ismo. 

Hierarquia vs. igualitarismo 

E m te rmos estruturais as organizações se s i tuam entre esses dois 

pólos. A estrutura def ine o s istema social da organização, c o m o as funções 

devem ser execu tadas , as relações entre as d iversas un idades e os membros da 

empresa . A s soluções dadas a esses p rob lemas se s i tuam num cont inuo entre a 

hierarquia a o igual i tar ismo. 

O s va lores característicos de uma estrutura hierárquica enfa t izam uma 

forma que garanta o compromet imen to dos m e m b r o s da organização à sua 

missão, tendo c o m o va lores característicos, au tor idade, poder soc ia l , influência, 

fiscalização e supervisão, e expressam uma preferência nítida pela h ierarquia. 

No out ro pólo, a opção pela est ru tura igualitária expressa a 

preocupação com o bem-es ta r dos outros e da organização e m gera l . Os valores 

característicos de u m a estrutura igualitária impl icam e m poucos níveis de 

autor idade e a opção por um gerenc iamento do t ipo part ic ipat ivo, onde a justiça 

social , a igua ldade, a responsabi l idade e a eqüidade este jam presentes na 

organização. 

Harmonia vs. Domínio 

T o d a organização existe num contexto geográfico e social e está 

inserida no m u n d o d o mercado com características prec isas e c o m concorrentes 

bem def in idos. U m a organização, ao def inir seus va lo res centra is estará também 

mani fes tando sua fo rma de lidar com as outras organizações, o meio físico e 

social . A s organizações p o d e m estar cent radas na auto-afirmação e no domínio 

dos recursos mater ia is , do mercado, da tecnolog ia e do conhec imen to na área 

específica de atuação. Nessas organizações p r e d o m i n a m va lores com uma 

marcada tendência a o sucesso pela eficácia e eficiência de seus membros . As 

suas relações com out ras organizações p o d e m ser def in idas, pr inc ipa lmente, pelo 

desejo de sucesso e de domínio e pela von tade nítida de impor os seus produtos 

e a sua i m a g e m . 

Por outro lado, as organizações podem estar cen t radas na proteção da 

natureza, cooperação, integração interorganizacional e enfat izar a harmon ia com 

a natureza e com as out ras organizações. Essas organizações dão pnor idade a 

harmonizar -se com o ambien te externo por meio de uma relação pacífica e de 
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cooperação c o m o me io ambien te e a soc iedade, p r o m o v e n d o valores como a 

paz, a tolerância e a cooperação. (Barnett & Carro l l , 1987; Staber , 1992; apud 

Tamayo et a l . 2000. ) 

No capítulo 7 fo ram anal isados e d iscut idos os resu l tados da pesquisa 

com base nessas três dimensões da Teor ia Mot ivac ional dos Valores 

Organ izac iona is — T M V O , bem como com as duas dimensões da Teor ia 

Mot ivacional dos Va lo res Básicos que propic iam u m a dupla análise da inter-

relação das necess idades e motivações indiv iduais c o m as da organização. 

4.5.3 Cultura organizacional 

A palavra cul tura der ivou meta for icamente da idéia de cult ivo, do 

processo de lavrar e de desenvolver a terra, como descr i to por Morgan (1996). A o 

falar de cu l tura, re fere-se, t ip icamente, ao padrão de desenvo lv imento reflet ido 

nos s is temas socia is, na ideologia, nos va lores, nas leis e ri tuais cot id ianos. A 

palavra é também habi tua lmente usada para fazer referência ao grau de 

ref inamento ev idente e m tais s is temas de crenças e práticas. A m b o s os usos, 

como expl ica Morgan (1996) , der ivam das obsen/ações do século 19 a respei to 

das soc iedades "pr imi t ivas" ao transmit i r a idéia de que d i ferentes soc iedades 

mani fes tam d i ferentes níveis e padrões de desenvo lv imen to socia l . 

Nos dias de hoje, o concei to de cul tura v e m sendo usado mais 

gener icamente para signi f icar que di ferentes g rupos de pessoas têm di ferentes 

esti los de v ida . Segundo Fleury et a l . (1996) são d iversos os e lementos 

fo rmadores d e uma cul tura: o histórico da organização, o processo de 

socialização, as políticas de recursos humanos , o p rocesso comunicação, as 

técnicas de investigação e a organização do processo d e t raba lho. 

Os pesqu isadores Fleury et a l . (1996) cons ta ta ram que nos últimos 

anos vem a u m e n t a n d o cons iderave lmente o número de pesqu isas sobre o tema 

da cultura o rgan izac iona l . A s pesquisas têm sido conduz idas sob os mais 

d iversos en foques teórico-metodológicos. Sem qua lquer pretensão de esgotar o 

tema, a lgumas propostas fo ram se lec ionadas para contextua l izar as di ferentes 

l inhas de pesqu isa . 

Na perspect iva do psicólogo social Edgard Sche in (1990) , a cultura 

organizac ional é o con junto de pressupostos básicos (p ressupos tos básicos são 

conjecturas an tec ipadas ou respostas prévias sobre o que é, o que se faz, o que 
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acontece) . Qua lquer ação posit iva pode se tornar um pressuposto que um grupo 

inventou, descobr iu ou desenvo lveu ao aprender c o m o lidar com prob lemas de 

adaptação ex terna na integração interna. 

Para Sche in (1965), se a organização v ivenc iou experiências comuns , 

pode exist ir uma for te cultura organizac ional que prevaleça sobre a s várias 

subcul turas das un idades . O que se observa é que g rupos c o m background 

ocupac iona l seme lhan te tendem a desenvo lver cul turas próprias no interior das 

organizações, c o m o , por exemplo , a cul tura dos gerentes , dos engenhe i ros , do 

sindicato etc. O autor af i rma que o prob lema e m cultura organizac ional é dist inguir 

as par t icu lar idades de cada grupo social dent ro de uma cultura ma is ampla . A inda 

que u m a cul tura possa ser aprendida e desenvo lv ida c o m a experiência, Sche in 

def ine d i ferentes níveis de cultura con fo rme i lustrado na F IG. 4.5.3.1 abaixo. 

Artefatos e Criações 
• Relativo ao ambiente físico e 

social da organização; 
• Padrões de comportamentos 

visíveis, documentos públicos. 

VALORES 

Pressupostos Inconscientes 
• Como os membros do grupo 

percebem, pensam e sentem; 
• Comportamentos adequados para 

solucionar problemas. 

Visíveis mas 
nem sempre 
decifráveis 

Invisíveis e 
tidos como 
certos 

FIGUIRA 4.5.3.1: Níveis da cultura organizacional. (Schein, 1985.) 

No pr imeiro nível, os ar tefatos visíveis se referem ao ambien te 

construído da organização, á arqui tetura, ao layout, á mane i ra c o m o as pessoas 

se ves tem, aos padrões de compor tamento visíveis e aos documen tos públicos, 

como m a p a s ou car tas. É possível descrever c o m o um grupo constrói o seu 
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ambien te e quais são os padrões de compor tamen to discerníveis entre os seus 

membros . 

O segundo nível d iz respei to aos va lores que governam o 

compor tamen to d a s pessoas. C o m o esses são difíceis de se observar 

d i re tamente , para os identi f icar é prec iso entrevistar os membros -chave da 

organização ou real izar a análise de conteúdo de documen tos formais da 

organização. Esses va lo res expressam o que as pessoas repor tam ser a razão do 

seu compor tamen to , o que na maior ia das vezes são idealizações ou 

racionalizações. A s razões subjacentes ao seu compor tamen to pe rmanecem, 

ent retanto, escond ias ou inconscientes. 

O terceiro nível se refere aos pressupostos inconsc ientes que 

de te rm inam como os membros de um grupo pe rcebem, p e n s a m e sen tem. Na 

medida e m que cer tos valores compar t i lhados pelo g rupo conduzem a 

de te rm inados compor tamen tos e esses compor tamen tos se mos t ram adequados 

para so luc ionar p rob lemas , o valor é g radua lmen te t rans fo rmado e m um 

pressupos to inconsc iente sobre c o m o as co isas rea lmente são. 

E m um outro estudo desenvo lv ido por Sche in (1985) sobre cultura e 

liderança, o autor most ra que esses dois p rob lemas estão inter- re lac ionados. O 

autor a rgumen ta que a cultura a juda a expl icar d iversos fenômenos 

organ izac iona is , interfere na efet iv idade da organização e que a liderança é o 

processo fundamen ta l pelo qual as cul turas são fo rmadas e mod i f i cadas . 

Sche in (1985) def iniu o papel do líder c o m o gestor da cultura 

organ izac iona l , para criá-la, modificá-la e até m e s m o destruí-la. E m seguida 

af i rma que , cul tura e liderança são "dois lados da m e s m a moeda" , e que nenhuma 

das duas p o d e ser en tend ida por si só. 

U m a outra l inha de pesquisa conduz ida por M. Pages et a l . (1993) foi 

baseada e m prof iss ionais de empresas européias, e cu jo resu l tado apresenta da 

seguinte característica: 

" O indivíduo está ligado á organização não apenas por laços materiais 
e morais, por vantagens econômicas e satisfações ideológicas, mas também por 

laços psicológicos. A estrutura inconsciente de seus impulsos e de seus sistemas 
de defesa é ao mesmo tempo modelada pela organização, mas também se 

enxerta nela de tal forma que o indivíduo reproduz a organização não apenas por 
motivos racionais, mas por razões mais profundas que escapam á sua 

consciência." 
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O pesqu isador B lanchard (1997) de fende uma teor ia baseada na 

administração por va lores, claros e bem def in idos e impregnados no dia-a-dia da 

empresa c o m o sendo um grande desaf io . Segundo B lanchard , para se ter uma 

cultura o rgan izac iona l mot ivada se faz necessário fazer uma gestão 

organ izac iona l baseada e m três pi lares, a saber: 

1. Missão, propósitos e valores "claros" e b e m def in idos; 

2. Missão, propósitos e valores "comunitários" to ta lmente impregnados na 

organização; 

3. Missão, propósitos e valores "a l inhados" às práticas diárias e na rotina do 

d ia-a-d ia . 

Para A lves (1997) apud Broxado (2001) , os va lores são os e lementos 

centrais da cul tura d e uma organização, sendo a segu in te sua definição de cultura 

organ izac iona l : 

"Um padrão complexo de crenças, valores, pressupostos, símbolos, 
móveis, máquinas e utensílios, normas e políticas, freqüentemente personificado 

em heróis, difundido na empresa pelos canais de comunicação, pela maior ou 
menor quantidade de comunicação verdadeira e original, e pela adesão maior ou 
menor dos mitos, estórias, rituais e sua abrangência no processo cultural inteiro." 

Esse con junto de e lementos cul turais é o ref lexo das esco lhas ou 

preferências da liderança empresar ia l , e é de fo rma consc ien te ou inconsciente 

compar t i lhada por todos da empresa tanto no amb ien te interno c o m o para o 

ref lexo no amb ien te externo. A cultura organizac ional é uma espécie de lente 

através da qua l as pessoas vêem o mundo e que as leva a cons iderar o seu modo 

de v ida o mais na tura l . Na concepção do autor, os va lo res organ izac iona is têm o 

seguinte s ign i f icado: 

"São idéias, reflexões e sentido compartilhados que as pessoas têm do 
que é vital, importante e acessível para o grupo a que pertencem. Nascem do 
ambiente que circunda o indivíduo (percepções, aprendizagens, convivências, 
educação familiar) e são guias que dão sentido à vida dos membros do grupo, 

correlacionando e juntando duas atividades." 
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Para o pesqu isador iHofstede (1980) , que há ma is de urna década se 

dedica ao es tudo de cul tura organizac ional , as diferenças cul turais se mani fes tam 

de d i ferentes f o rmas , onde os símbolos, os heróis, os ri tuais e os valores são 

manifestações dos povos e de sua cul tura. 

Hofs tede representa essas manifestações e m níveis como as 

"camadas de uma cebola" . Nessa representação, os símbolos são os 

representantes das manifestações mais superf ic ia is de u m a cul tura e os va lores, 

as ma is p ro fundas . Os heróis e rituais s i tuam-se n u m a c a m a d a intermediária 

dessa cebo la . 

Para Hofs tede os níveis de uma cul tura têm os segu in tes s igni f icados: 

• Os símbolos são as palavras, gestos, f iguras ou ob je tos que t ranspor tam 

um s igni f icado part icular que é apenas reconhec ido pelos que part i lham a 

cul tura; 

• Os heróis são pessoas, v ivas ou fa lec idas, reais ou imaginárias, que 

p o s s u e m características a l tamente va lor izadas n u m a determinada cul tura e 

que por isso se rvem de modelos de compor tamen to ; 

• Os rituais são at iv idades colet ivas, tecn icamente supérfluas, para atingir 

f ins dese jados , mas cons iderados c o m o essenc ia is n u m a determinada 

cul tura: c o m o fo rmas de cumpr imentar ou t ransmi t i r respei to aos outros, 

cerimônias socia is ou rel igiosas const i tuem a lguns exemp los ; 

• Os valores f a z e m parte das pr imeiras co isas que as crianças aprendem de 

fo rma mui tas vezes inconsciente. Os psicólogos do desenvo lv imento 

p e n s a m q u e por vol ta dos 10 anos a maior ia das crianças tem o seu 

s is tema básico de valores so l idamente adqui r ido, e q u e se torna mui to 

difícil modificá-lo após essa idade. Pelo fa to de sua aquisição precoce, a 

maior ia de nossos valores são inconsc ientes. É difícil falar sobre eles, e 

não são d i re tamente perceptíveis do exter ior. P o d e m ser deduz idos através 

da fo rma c o m o as pessoas a tuam em face de circunstâncias várias. 

A inda s e g u n d o Hofstede (1990), cada um de nós t ranspor ta padrões de 

pensamentos , sen t imentos e de ações potencia is , que são resul tado de uma 

aprend izagem contínua. Essa aprend izagem se dá e m boa parte no decurso da 

infância, período e m que somos mais susceptíveis à ap rend i zagem e assimilação. 

Quando cer tos padrões de pensamentos , sen t imentos e compor tamentos se 
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insta lam na men te de cada um de nós, c h a m a m o s a esse processo de 

programação menta l . 

A programação mental é Iniciada na fami l ia , cont inua na vida do bairro, 

na esco la , nos g rupos de jovens, no local de t raba lho e na comun idade . A s 

programações menta is são usua lmente des ignadas pelo t e rmo cul tura. Esse 

te rmo tem mui tos s igni f icados, todos der ivados de sua fon te lat ina, que se refere à 

lavoura da terra. 

Na maior ia das línguas oc identa is , "cul tura" é equiva lente a 

"civilização" ou " re f inamento da mente" , e o resu l tado desse ref inamento é, 

mui tas vezes , a educação, a arte e a l i teratura, ou cul tura no sent ido restr i to. No 

entanto, a cul tura c o m o programação menta l co r responde a um sent ido mais lato 

da palavra, acepção comumen te ado tada ent re os antropólogos socia is . 

4.5.4 Clima organizacional 

A palavra "c l ima" tem or igem no grego Klima, que signif ica tendência, 

inclinação. Q u a n d o se examina a evolução da teor ia admin is t rat iva, ê possível 

perceber que , a part ir de de te rminado estágio, as organizações começam a ser 

comparadas a o rgan ismos v ivos. 

Mo rgan (1996) , e m seu livro Imagens da Organização, t raduz ido por 

Bergamin i e C o d a , compara meta for icamente as organizações a seres v ivos, 

fazendo um para le lo ent re moléculas e indivíduos, células e grupos, o rgan ismos 

complexos e organizações. 

Os pesqu isadores Bergamin i e Coda (1997) ded icam um trabalho 

específico á pesqu isa de c l ima organizac ional nas organizações. Coda (1997) 

relata a importância com que as empresas brasi le i ras têm tratado temas como 

motivação e satisfação no trabalho. 

Para Coda , motivação é uma energ ia direta ou intrínseca, l igada ao 

signi f icado e á natureza do próprio t rabalho real izado. Satisfação é uma energ ia 

indireta ou extrínseca, l igada a aspec tos c o m o salário, benefícios, 

reconhec imento , chef ia, co legas e várias out ras condições que prec isam ser 

atendidas no amb ien te de t rabalho. São esses aspec tos extrínsecos os e lementos 

básicos fo rmado res daqui lo que é chamado de c l ima organ izac iona l , e que nada 

mais é do que o indicador do nível de satisfação (ou Insatisfação) exper imentado 

pelos e m p r e g a d o s no t rabalho. 
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A l i teratura contemporânea af i rma que, quando os empregados 

percebem que ex is te no lugar de t rabalho um potencia l para a satisfação das suas 

necess idades psicológicas, envo lvem-se c o m mais en tus iasmo no t rabalho e 

ded icam mais t e m p o e esforço ao m e s m o . 

Por out ro lado, mui to embora os efei tos da insatisfação no t rabalho não 

tenham s ido a inda suf ic ientemente mapeados pelas organizações brasi leiras, 

sabe-se, c o m o relata Coda (1997), que as prováveis conseqüências negat ivas 

estão l igadas ao compromet imen to da saúde física e meta l dos empregados , 

stress, fa l tas, ba ixa produt iv idade e d e s e m p e n h o no t rabalho, inércia 

organizac ional e, f ina lmente , di f iculdade de implantação ef icaz de programas de 

melhor ia da qua l idade. 

E m outubro de 1 9 9 1 , foi cr iada, no Brasi l , a Fundação para o Prêmio 

Nacional da Qua l i dade (FPNQ) que, desde 1992, admin is t ra o Prêmio Nacional da 

Qua l idade (PNQ) . Esse prêmio é um reconhec imento , na fo rma de um troféu, a 

excelência na gestão das organizações sed iadas no Brasi l , e está baseado em 

um conjunto de sete critérios a partir do compar t i l hamento de experiências entre 

organizações dos setores público e pr ivado. Entre esses critérios, encont ra-se o 

i tem "Satisfação dos Funcionários e Motivação", que é ava l iado por meio de 

pesquisas de c l ima organizac ional . O P N Q revo luc ionou a gestão das 

organizações brasi le i ras e e m especial as do setor público, c o m o foi o caso do 

IPEN que, e m abri l de 1997, ader iu ao Projeto de Excelência na Pesquisa 

Tecnológica da (ABIPT) , t omando por referência o P N Q . 

A s pesqu isas de cl ima organizac ional se carac ter izam c o m o um canal 

de comunicação ent re a direção e o corpo de e m p r e g a d o s da organização. 

Represen tam um m o d o constante de obter e de fornecer feedback , mantendo o 

foco vo l tado para as necess idades dos empregados . Cons t i tuem uma fer ramenta 

va l iosa que permi te identif icar, categor izar e anal isar as percepções que os 

integrantes de u m a organização têm sobre a própria empresa . Elas mape iam o 

ambien te in terno da organização c o m o um ponto de part ida igua lmente válido 

para a mudança e o desenvo lv imento organ izac iona l . Conf igura , portanto, um 

diagnóstico sobre a situação atual da empresa , t o m a n d o por base as opiniões de 

seus in tegrantes, quase em caráter clínico, ou seja, v i sando levantar disfunções 

ou p rob lemas q u e mereçam correção. 
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Con fo rme menc ionado por Coda (1997) , os níveis de satisfação no 

t rabalho estão tão baixos nos dias de hoje que se torna mul to difícil af i rmar que os 

fatores relat ivos ao c l ima organizac ional têm apenas um papel indireto e m relação 

ã motivação. Esses fatores são quase confund idos com a própria motivação 

direta, havendo u m a crença genera l izada nas organizações brasi le i ras de que as 

pessoas só dão importância aos fatores ex ternos e não ao conteúdo do próprio 

t rabalho rea l izado. 

F ina l izando, Coda (1997) vai ma is além e diz que um próximo passo na 

evolução d o uso de pesqu isas de cl ima organizac ional ser ia o de se incluir temas 

que permi t i ssem aval iar até que ponto existe a predisposição entre os 

e m p r e g a d o s de empreender mudanças, e quais mudanças ser iam mais 

necessárias. O autor a inda d iscorre sobre a necess idade urgente de se 

desenvo lver o aprend izado tanto adaptat ivo quanto de inovação, através de um 

processo de aquisição, disseminação e compar t i l hamento de informações que 

nada mais é do que a essência e a base da pesquisa de c l ima organ izac iona l . 

T a m a y o (1998) real izou uma pesqu isa c o m o objet ivo de estudar a 

relação ent re a percepção dos va lo res de u m a organização e os compor tamentos 

de comprome t imen to organizac ional afet ivo, c idadania organ izac iona l e satisfação 

no t raba lho. Ut i l izou uma amost ra compos ta por 490 suje i tos de 10 empresas 

d i ferentes. Ut i l izou quat ro esca las de mensuração: escala fator ial de valores 

organ izac iona l de T a m a y o & Gond in (1996) , esca la de satisfação no t rabalho, 

esca la de compor tamen to de c idadania organ izac iona l e esca la de 

comprome t imen to organ izac iona l afet ivo de Siqueira (1995) . C o m o conclusão, o 

autor ver i f icou exist ir congruência entre os três compor tamen tos organizac ionais 

es tudados e os va lores organizac ionais , que podem ser exp l icados pela própria 

função dos va lores que é a de or ientar a v ida da organização e, em 

conseqüência, o compor tamen to organizac ional dos seus m e m b r o s . A percepção 

das pr ior idades axiológicas da organização dá or igem a uma i m a g e m menta l da 

empresa que o fe rece ao empregado a possib i l idade de predição e contro le do seu 

próprio compor tamen to e do compor tamen to dos out ros. 

A F IG. 4.5.4.1 i lustra a relação dinâmica ent re a percepção das 

pr ior idades axiológicas e o compor tamen to organ izac iona l . 
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Vida Organizacional: 
Comportamentos, 
normas, tradições, rituais, 
diretivas gerenciais. 

V A L O R E S 
Imagem 
Mental da 
Empresa 

Comportamento: 
• Cidadania; 
• Comprometimento; 
• Satisfação. 

J 
FIGURA 4.5.4.1: Modelo da Relação entre Valores Organizacionais 
e Comportamento (Tamayo, 1998) 

No cot id iano das organizações, o empregado toma con l iec imento de 

diret ivas gerenc ia is , tradições e rituais ex is tentes, observa o compor tamen to de 

colegas, de che fes , de diretores, anal isa as rot inas de t rabalho e as formas gerais 

de agir na m e s m a . A partir desses e lementos , infere as pr ior idades axiológicas da 

organização. De certa fo rma, como relata T a m a y o (1998) , os valores são as 

causas atribuídas pelo empregado para expl icar o compor tamen to observado e a 

vida da organização. Os valores, se cons iderados c o m o princípios que or ientam a 

vida da organização, são uti l izados pelos empregados para dar sent ido ao mundo 

no qual t raba lha. 

4.5.5 Mensuração dos valores organizacionais 

S e g u n d o Perron (1987), é útil definir com precisão a noção de valor do 

ponto de vista operac iona l e é também indicado considerar a tentamente a 

maneira de medi r as manifestações dos valores. Para Perron são três os métodos 

de med ida dos va lores : 1) o de observação e inferência, 2) o que se inspira nos 

princípios de análise fenomenológica e 3) o que uti l iza questionários, inventários 

ou esca las . Aba ixo se apresentam as descrições dos três métodos de acordo com 

Perron: 

1) O método de observação ou inferencial — apl ica-se a diversos 

tipos de conteúdos de observação ou de informação. C o m a utilização desse 

método e o auxílio da técnica de análise dos conteúdos verbais ou escr i tos podem 

ser perceb idos os va lores subjacentes às realizações de um indivíduo ou de um 

grupo de pessoas . As vantagens do método inferencial na mensuração dos 

valores são as da observação ambienta l exata e do conteúdo a ser es tudado. 

2) O método fenomenológico — fundamenta -se na autodescrição e é 

empregado no es tudo de personal idade (Bem, 1970) e, mais par t icu larmente, no 

cmssk) MACiof̂ vL ct mmh mamisp-\m 
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do autoconce i to , q u e consis te em recol l ie r as respostas do sujei to a perguntas 

bem s imples , tais como: "Quais são os seus va lores?" A van tagem desse método 

é que o sujei to não se prende a n e n h u m a escala ou l istas de conteúdos 

prees tabe lec idos pelo pesquisador , o sujei to relata os conteúdos que se 

encon t ram no seu c a m p o de consciência. 

3) O método psicométrico — uti l izado para medir , por meio de 

questionários, inventários, esca las ou out ros ins t rumentos análogos, os valores 

perceb idos pelos sujei tos de uma população. E m relação aos dois outros 

métodos, o inferencia l ou o fenomenológico, o psicométrico tem a van tagem de 

ser ap l icado de m o d o mais fácil e a u m a amost ra g rande de sujei tos. Outra 

van tagem é a ausência de erros inerentes ás inferências e ás interpretações. 

Além do ma is , este método propicia u m a var iada g a m a de análises quant i tat ivas 

dos dados . 

O método psicométrico ut i l iza-se de técnicas com esca las e m pontos 

que não co locam o sujei to d iante de uma esco lha forçada. A esca la e m pontos 

mais conhec ida é a de Likert (1932), q u e a const ru iu para medi r as at i tudes. Há 

vários out ros t ipos de esca las em ponto, con fo rme a natureza do cont inuum 

ut i l izado, o número de pontos e seu t ipo. A s esca las p o d e m ser bipolares ou 

unipolares, con fo rme se es tendem do pólo negat ivo ao posi t ivo, passando por um 

ponto zero , ou então podem iniciar em zero ou e m um mínimo até atingir um nível 

máximo e, p o d e m ter u m número par ou impa r de pontos. 

A g rande maior ia das escalas o ferece opções e m pontos de 1 a 5, ou 

pode ut i l izar-se de expressões como mínimo e máximo. Os escores dos suje i tos 

são ana l i sados estat is t icamente, obtendo-se resu l tados que se s i tuam dent ro de 

uma população e não somente como dados do indivíduo. U m a das críticas ãs 

esca las e m pon tos são no sent ido de que os suje i tos podem tender a dar poucas 

respos tas nos ex t remos da escala , fenômeno descr i to c o m o erro da tendência 

centra l . Nesses casos , podem ser normal izados os escores para min imizar esse 

erro da tendência centra l . 

4.5.6 Ideologia central das organizações 

S e g u n d o psicólogo francês Pages et a l . (1993) , a ideologia 

p redominan te n u m grupo social ou em u m a instituição const i tui de fato uma 
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bricolage^^ de e lemen tos d ispara tados resul tantes de influências var iadas, 

iieranças de períodos d i ferentes. Uma classe, a inda q u e dominan te , só pode 

impor uma ideologia con fo rme seus interesses par t icu lares na med ida e m que 

consegue integrar as ideologias próprias daque les que ela quer submeter . Deve 

oferecer uma interpretação real re lat ivamente coerente c o m as práticas sociais 

dos m e m b r o s da instituição e lhes fornecer uma concepção do m u n d o conforme 

suas aspirações. 

Para Pagès et a l . (1993) , os funcionários compar t i l ham cada vez mais 

da ideologia de u m a instituição na medida e m que par t ic ipam de sua elaboração, 

e m um vas to p rocesso de autopersuasão, o que contr ibui para a sua própria 

submissão. Além d isso, quanto maior a interação dos funcionários com a 

ideologia da organização, maior será sua contribuição para uma produção 

competen te . 

A s mais recentes referências bibliográficas sobre compor tamento 

organ izac iona l , ma is espec i f i camente no que se refere aos es tudos sobre eficácia 

e eficiência e organizações competen tes , reservam u m espaço considerável aos 

va lores v igentes nessas organizações. 

Os pesqu isadores Col l ins et a l . (1995) rea l izaram uma pesquisa que foi 

desenvo lv ida jun to a empresas excepc iona is e que sobrev ive ram ao teste do 

tempo , ou se ja , que comp le ta ram pelo menos 100 anos , e m média, desde a sua 

fundação. Os autores descobr i ram a lguns princípios e te rnos de gerenc iamento 

que d is t ingui ram e des tacaram as empresas excepc iona is es tudadas das demais 

ex is tentes no m e r c a d o desde o século passado c o m os segu in tes métodos, a 

saber: 

1) D a r a s f e r r a m e n t a s — Com o nível de aceleração das mudanças 

tecnológicas, o a u m e n t o da concorrência global e os c ic los de v ida cada vez mais 

cur tos dos produtos , a v ida útil de qualquer idéia específica continuará a diminuir . 

Não importa se é u m a grande idéia, ela se tornará obso le ta ma is rápido do que 

e m qua lquer ponto no passado. Cons iderando que todos os líderes mor rem, ao se 

dar fe r ramentas , procura-se t ranscender essa real idade imutável. O u seja, o foco 

t e m de estar, e m pr imei ro lugar, na formação das caracter is t icas da organização. 

o t e r m o francês bricolage f o i u t i l i z a d o s e m tradução p o r não t i a v e r e m português u m a p a l a v r a 
c o m o s e n t i d o c o r r e s p o n d e n t e q u e v e m a s e r : é a atividade de aproveitar coisas usadas, 
quebradas ou apropriadas para outro uso, em um novo arranjo, ou em uma nova função. 
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Segundo Col l ins et a l . , mais do que nunca as empresas não 

conseguirão se manter de pé com os métodos t radic ionais de contro le: hierarquia, 

s is temas, orçamentos etc. Até m e s m o ir ao escr i tor io vai se tornar menos 

re levante, já que a tecnolog ia permi te que as pessoas t raba lhem a partir de locais 

remotos . N u m futuro próximo, as empresas serão cada vez mais mant idas por 

sua ideolog ia. Os autores a f i rmam que as pessoas a inda têm u m a necess idade 

humana de per tencer a a lgo de que possam se orgulhar . Elas necess i tam de 

valores e de um objet ivo que possam dar s igni f icado às suas v idas e aos seus 

t rabalhos. Elas prec isam estar l igadas a outras pessoas , compar t i l hando com elas 

crenças e aspirações e m c o m u m . Mais do que nunca , os empregados exigirão 

au tonomia operac iona l ao m e s m o t empo em que exigirão que as organizações às 

qua is estão l igados de fendam algo. 

2) Metas Audaciosas (MA) — A s metas audac iosas mot ivam as 

pessoas a t rabalhar e a se dar conta de que t raba lhar é exc i tante . A s empresas 

que b u s c a m a g randeza terão de est imular incansave lmente mudanças e 

melhor ias an tes que o m u n d o as exi ja. A s empresas que imi tam a evolução das 

espécies mais aptas — aquelas que tentam várias co isas e ap l icam o que dá 

certo — terão maiores chances de sobrev iver num ambien te imprevisível e 

mutante ; as out ras provave lmente serão ext intas. 

Para Col l ins et a l . (1995), as metas audac iosas têm o poder de: 

• Envolver — deve ser a lgo concreto, exc i tante, vo l tado para algo 

a l tamente específico; 

• Estimular — mot ivar as pessoas a persegui r a satisfação de suas 

necess idades , e por esse mot ivo e la deve ser c la ramente bem 

transmi t ida de fo rma que precise de pouca ou n e n h u m a explicação 

sobre sua consecução; 

• Exigir desafios — elas gera lmente estão mui to longe da zona de 

confor to e ex igem um grande compromisso e e m p e n h o para at ingi- las; 

• Estimular o progresso — por si só, uma meta audac iosa poderá 

cont inuar es t imu lando o progresso m e s m o que os líderes da 

organização desapareçam antes da sua conclusão. 
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• Preservar o núcleo e estimular o progresso — as empresas terão de 

adotar a dinâmica do Y IN e Y A N G , ou seja: preservar o núcleo e 

est imular o progresso. 

Para os autores , uma meta audac iosa sempre corre o r isco inerente de , 

uma vez at ing ida, fazer com que a organização e m p a q u e e f ique v ivendo a 

síndrome do "chegamos lá". Uma empresa t em d e estar p reparada para evitar 

isso c o m as metas audac iosas, com outros métodos que v e n h a m a est imular o 

progresso contínuo da empresa . A s empresas que sobreviverão no século 21 

terão de se tornar cada vez mais fanáticas quanto a preservação d e sua ideologia 

central e cada vez mais agressivas quan to a conceder autonomía operac ional aos 

seus e m p r e g a d o s . 

O s autores a f i rmam que: "Se uma organização desejar vencer os 

desafios de um mundo em constante transformação, ela tem que estar preparada 

para mudar tudo em si, exceto sua crenças básicas, á medida que for progredindo 

na vida corporativa. A única vaca sagrada de uma organização deve ser sua 

filosofia básica". 

Por out ro lado, os pesqu isadores Peters e Wa l t e rman (1982) 

ident i f icaram nas empresas de alto padrão pesqu isadas (amos t ragem inicial de 75 

companh ias a l tamente reputadas) , oi to atr ibutos q u e carac ter izam as empresas 

como inovadoras e de alto padrão, tais como: 

1 . Uma firme disposição para agir — Fazer, decidir, tentar manter -se ágil, 

i.e., e v i t a r e entorpec imento , e m cont raponto ao cresc imento . 

2. Ao lado e junto do cliente — Prior izar a tender com qua l idade, rap idez e 

conf iab i l idade os cl ientes. 

3. Autonomia e iniciativa — Cr iat iv idade e liderança, as empresas 

inovadoras são aque las que for jam e p r o m o v e m líderes Inovadores. 

4 . Produtividade através das pessoas — O respei to aos indivíduos 

a u m e n t a a motivação e, conseqüentemente, a qua l idade e a produt iv idade. 

5. Mãos à obra orientadas por valores — "A f i losof ia básica de uma 

e m p r e s a influi mui to mais sobre suas realizações do que seus recursos 

econômicos ou tecnológicos, sua estrutura organ izac iona l , sua inovação e 

c ronogramas . " (Depo imento de T o m W a t s o n Jr., f i lho de T h o m a s W a t s o n , 

f undador da IBM, em 1914.) 
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6. Ater-se ao conhecido — "Nunca entre num negócio que você não 

conlieça", palavras de Robert . W . Johnson , da empresa Johnson & 

Johnson . 

7. Formas bem simples e equipes dirigentes pequenas — A estrutura 

organ izac iona l das empresas de al to padrão mos t ra ram uma "e legante 

s imp l ic idade" e equ ipes d i r igentes reduz idas, ou seja, poucos niveis de 

c o m a n d o . 

8. Propriedades flexíveis simultâneas — IVIantendo-se os princípios 

básicos da empresa , ou seja, cent ra l izadas nos seus va lores e 

descent ra l i zadas nas ações. 

Obsen /a -se que os oito atr ibutos ident i f icados por Peters e Wa l te rman 

(1982) nas empresas de alto-padrão, sem exceção, se re ferem ás pessoas que 

compõem as empresa . O m e s m o foi ver i f icado por Col l ins et a l . (1995) nas 

empresas visionárias; o sucesso se baseia na ideologia centra l , tendo e m vista 

que as pessoas necess i tam de valores e de um objet ivo que possa dar s igni f icado 

às suas v idas e aos seus t rabalhos. 

C o m o conclusão da pesquisa conduz ida por Peters e Wa l t e rman 

(1982), os au to res apresentaram um mode lo de estrutura organizac ional baseado 

e m três pi lares, e m face às três necess idades fundamenta is das organizações, 

para as qua is d e v e m estar preparadas para dar respostas apropr iadas, se 

qu iserem u l t rapassar o século 2 1 . São elas: 

1) Necess idade de eficiência e m relação a o s e lementos básicos; 

2) Necess idade de uma inovação cons tan te e regular; 

3 ) Necess idade de evitar a esc leroso, garant indo um mínimo de 

sensib i l idade e de reação às pr incipais ameaças; 

C o m três pi lares de sustentação: 

1) Pilar da estabi l idade, e m resposta à necess idade de eficiência com 

relação aos e lementos básicos; 

2) Pilar empreendedor , des t inado a responder á necess idade de uma 

inovação constante e regular; 

3) Pilar de "romper-com-o-hábito", e m resposta à necess idade de 

evi tar a esc leroso. 

O d iag rama apresentado na F IG. 4.5.6.1 é baseado na manutenção de 

uma fo rma sub jacente s imples e coeren te , e, ao m e s m o tempo , no 
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desenvo lv imento e manutenção de valores pe rmanen tes amp los e ao m e s m o 

t empo flexíveis. 

(1) 
Estabilidade 

(3) 
Romper com os 

velhos hábitos 

(mudança de 

atenção) 

(2) 
Capacidade 
empreendedora 
(iniciativa) 

FIGURA 4.5.6.1: Diagrama de Peters e Walterman (1982) 

Na opinião dos autores, os traços marcan tes d o pr imeiro pilar, o da 

estabi l idade, são a simpl ic idade da fo rma básica sub jacente dos valores 

dominan tes e as inter faces min imizadoras e s impl i f icadoras da velha estrutura 

organ izac iona l . E m outras palavras, poder ia parecer es t ranho fa lar de valores a 

propósito de u m a estrutura organizac iona l , mas sempre é prec iso lembrar que a 

estrutura organ izac iona l def in ida em termos mais amp los é, na real idade, o 

padrão de comunicação. 

Os traços marcantes do segundo do pilar empreendedo r são os 

s is temas de avaliações de med idas e a utilização dos e lemen tos da equipe de 

direção da corporação. Quando a fo rma é s imples e não depende de grandes 

s is temas in tegradores é per fe i tamente possível sobrev iver com s is temas mais 

s imples e c o m equ ipes dir igentes menores para admin is t rar a organização. Na 

visão dos autores , as divisões organizac ionais c o m o t ranspor tes , finanças e 

pessoa l , d e v e m t razer para dentro de seus muros todos os recursos e apoios 

d i r igentes d e que possam necessi tar, para que possam ter capac idade 

empreendedo ra e iniciat iva. 

Os traços marcantes do terceiro pilar, o de romper c o m os ve lhos 

hábitos, base ia -se e m técnicas estruturais que viabi l izem uma reorganização 

constante e regular, fundamenta l para enfrentar desaf ios e pressões para mudar 
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e, ao m e s m o t empo para que a organização possa mante r toda a integr idade 

sub jacente dos va lores. 

E m resumo, t ra ta-se da coexistência de uma f i rme direção central com 

um máximo de au tonomia individual, num processo apa ren temen te paradoxal a 

que os au to res denom ina ram de "guardar o doce e comê-lo ao m e s m o tempo" . 

Os autores c i tam que T h o m a s W a t s o n , f undador da IBM, ter ia dito: "Os 

valores são rea lmente t udo o que importa" . Out ras f iguras marcantes de 

empresas excepc iona is , c o m o Lèvi-Strauss, Bill Hewlet t e Dave Packard d isseram 

que "v iv iam e resp i ravam pe los seus va lores" . 

S e g u n d o Col l ins et al . (1995) , para se definir a ideologia central de uma 

organização deve ser fo rmado um grupo constituído por pessoas-chave dessa 

organização. T e n d o como subsídios os va lores h ierarqu izados, c o m base em 

pesquisa q u e leve e m consideração a percepção dos funcionários. 

O número de pessoas-chave para part ic ipar da definição da ideologia 

central var ia de acordo c o m o tamanho e a idade da instituição. Esse grupo de 

pessoas-chave não deve consist ir apenas de a lguns chefes , apesar de que 

a lguns de les possam estar presentes. Os va lores que constituirão a ideologia 

central da u m a organização não devem exceder a seis , d e v e m passar pelo teste 

do t empo , ou se ja , os va lores do núcleo central devem persist i r e cont inuar a guiar 

a instituição e m todas as circunstâncias. 

D igamos , por exemplo , que o valor "qua l idade" foi bem cotado na 

percepção d o s serv idores de uma instituição; o grupo encar regado de realizar o 

t rabalho da ideolog ia central deverá se perguntar se qua l idade, daqu i a 10 anos, 

será igua lmente impor tante c o m o guia para essa instituição. 

D igamos que daqui a 10 anos a ve loc idade e a potência se jam valores 

ma is impor tan tes para essa instituição. C o m o proceder então com o valor 

qua l idade? Ele poderá ser pr ior izado c o m o u m a estratégia da instituição? Sendo 

ass im, os p rog ramas de melhor ia da qua l idade ser iam u m mecan i smo para 

est imular o p rogresso? "As estratégias p o d e m mudar de aco rdo com a mudança 

das condições de mercado, m a s os va lores centra is d e v e m permanecer intactos." 

(Col l ins et a l . ,1995.) 

A ideologia central de uma organização não deve ser cr iada ou 

estabe lec ida. Deve-se fazer uma introspecção para que ela seja autêntica. 
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É preciso acredi tar nos va lores, na missão e nos objet ivos c o m paixão! 

Caso contrário, e les ficarão na retórica e não serão nem reais nem centra is. 

4.6. Fundamentação teórica 

A Teor ia Mot ivacional dos Va lores Básicos - TMV e a Teor ia 

Mot ivac ional dos Va lo res Organ izac iona l - TMVO, de Schwar tz et a l . fo rneceram 

as bases teóricas para análise dos dados desta pesqu isa . 

A m b a s as teor ias nos auxi l iam a ver i f icar que os va lores são 

bas icamente os m e s m o s , se jam aque les básicos re lac ionados aos indivíduos 

se jam aque les organ izac iona is ou cul turais, re lac ionados ás soc iedades, aos 

países, en f im aos povos. Porque o número total de va lo res é re lat ivamente 

pequeno e as pessoas hierarquizam seus valores segundo seus três níveis de 

prioridade: individual, societal e sócio-institucional. 

Estas duas teor ias possibi l i ta-nos perceber que as motivações 

indiv iduais são bas icamente as m e s m a s , o que as d i fe renc iam entre si são como 

as pessoas ou as instituições priorizam seus va lores, e, a inda, c o m o esses 

va lores se re lac ionam entre s i . Q u a n d o os va lores indiv iduais estão em sintonia 

com os organ izac iona is as pessoas c o n s e g u e m , e m grupo, desempenha r melhor 

seus pape is e m soc iedade e alcançar seus objet ivos com satisfação. 

A F I G U R A 4.6.1 a seguir demos t ra de fo rma esquemática a relação 

ent re os va lores indiv iduais e grupais . 
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Organizacional. 
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5 M E T O D O L O G I A DE P E S Q U I S A 

"Não importa quantos cisnes brancos possamos obsen/ar, isso não 
justifica a conclusão de que todos os cisnes são brancos." 

K. Popper, 1999.^^ 

O mode rno filósofo da ciência Mário Bunge (1976f° ensina que a 

verdade na natureza é uma função assintótica de conhec imentos acumulados , 

tanto e m bases objet ivas quanto subjet ivas. Embora a m b a s se jam abordagens 

válidas, nem m e s m o o s inergismo entre elas pode garant i r a elucidação completa 

da ve rdade , da qual poder-se- ia alcançar g rande prox imidade, mas nunca 

domínio comple to . 

O método selec ionado para o desenvo lv imento desta pesquisa foi o de 

estudo de caso que pode ser apl icado a um ou a múltiplos casos. De acordo com 

Yin (1988) , "o es tudo de caso é a fo rma de se fazer pesquisa social empírica ao 

invest igar-se um fenômeno onde o contexto não é c la ramente def in ido, e e m 

situação e m que mais de uma fonte de evidências é usada" . 

Por out ro lado, a definição apresentada por Bruyne (1982) apud 

Alperstedt (2001) , "o estudo de caso consis te em uma análise intensiva, 

empreend ida e m uma organização e que busca reunir informações tão 

numerosas e de ta lhadas quanto o possível, com vis tas a apreender a tota l idade 

de uma situação". 

Ao es tudo foi atribuído um corte t ransversa l , restr ingindo a coleta de 

dados a um de te rm inado momento do tempo. Bas icamente ex is tem dois t ipos de 

dados ut i l izados e m pesquisas de campo: dados primários e secundários. Os 

dados pnmários são coletados or ig ina lmente pelo pesquisador , e os dados 

secundários são aque les já disponibi l izados no amb ien te e mater ia l izados sob a 

forma de art igos especia l izados, l ivros, documen tos organizac ionais , dentre 

outros. Nesse t raba lho fo ram uti l izadas duas metodo log ias de pesquisa, uma para 

obtenção de dados quant i tat ivos e a outra para dados qual i tat ivos. 

Foram ut i l izados dois inst rumentos para coleta de dados primários: 

29 P O P P E R , K a r l . A lógica da pesquisa cientifica. São P a u l o ; C u l t r i x , 1 9 9 9 . 
^° B U N G E , M . Tratado de Filosofia Básica. São P a u l o , E d u s p , 1 9 7 6 ; v o l . 2 ; Sennântica II-
Interpretação e Verdade, p p . 9 3 - 1 4 1 . 

COUeSto mMH. DE EMERÔA íaUOfAÍVSP-IPÊfl 
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1. Para obtenção de dados objet ivos e quant i ta t ivos foi ut i l izado c o m o 

ins t rumento o "Questionário de va lores organ izac iona is" (vide 

APÊNDICE A) . 

2 . Para obtenção de dados subjet ivos e qual i tat ivos foi ut i l izado como 

ins t rumento um roteiro semi-est ru turado de entrev is ta (vide 

APÊNDICE B). 

Nos es tudos dos va lores organ izac iona is têm sido ut i l izadas, 

gera lmente , abo rdagens que par tem da análise de dados secundários. Nesses 

casos, o maior inconven iente é que freqüentemente existe incongruência ent re os 

valores es tabe lec idos no papel e os que são rea lmente prat icados na 

organização. Nes te t raba lho fo ram ut i l izados somen te dados primários, e é 

impor tante ressal tar que ambas as fe r ramentas fo ram adap tadas á real idade do 

instituto. 

Para a obtenção de dados quant i ta t ivos foi ut i l izado o método 

psicométrico. C o m esse método buscou-se captar a percepção dos sujei tos por 

meio de técnicas psicométicas, fazer comparações entre as respostas dos 

sujei tos, uns e m relação aos outros ou cada um independente dos demais . 

E m tes tagem psicométrica é de s u m a importância min imizar os erros 

de interferência do pesquisador. Para ta l , recomenda-se a utilização de 

ins t rumentos para coleta de dados como questionários ou esca las , que permi tem 

fazer comparações pareadas e ordenadas. 

Para a obtenção de dados qual i tat ivos foi ut i l izado o método inferencial . 

Esse método é ap l icado e m técnicas de pesquisa que v isam inferir sobre os 

va lores v igen tes e m u m a cultura a partir da observação sistemática, c o m o n u m a 

situação de ent rev is ta , por exemplo . Nesse caso, o t ipo de ins t rumento 

recomendado são os roteiros com perguntas v isando bal izar o pesqu isador sobre 

o que perguntar e c o m o perguntar. 

5.1 Limitações do estudo 

U m a vez que não é possível anal isar a cul tura organizac ional e m sua 

tota l idade e m função de sua complex idade, impõe-se a necess idade de del imi tar 

parte dessa cu l tura a f im de tornar factível a pesqu isa . Q t rabalho e m questão 

cons idera os va lores o cerne de uma cul tura organ izac iona l e, por conseguin te . 
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capta as percepções e opiniões daque les que compõem a organização, i.e., seus 

recursos h u m a n o s , v iabi l iza o desvendar dessa cul tura. 

5.2 O método psicométrico 

Nesta pesqu isa foi ut i l izado um inst rumento desenvo lv ido por T a m a y o 

& Gond in (1996) c h a m a d o Escala de Va lores Organ izac iona is . Essa escala 

enfat iza q u e os va lores organizac ionais têm três dimensões: a cogni t iva, a 

mot ivac ional e a est ruturante (descr i tas no capítulo referente ao embasamen to 

teórico). 

O método psicométrico para a obtenção de dados objet ivos ou 

quant i ta t ivos t e m a van tagem de ser ap l icado de m o d o s imples a um grande 

número de pessoas ; c o m ele podem ser obt idas informações de uma ampla 

população, c o m o foi o objeto da pesquisa e m questão, que buscou captar a 

percepção da população da instituição. 

5.2.1 O instrumento de coleta de dados 

O inst rumento Escala de Va lo res Organ izac iona is , construído por 

T a m a y o e Gond in (1996) , obedecera às seguin tes fases desde a sua construção 

até a validação do Instrumento: 

1) Fase de construção do instrumento: 

In ic ia lmente foi feito o levantamento do universo de serv idores 

e fe t ivamente e m exercício na administração central e nas 10 un idades de 

pesquisa d o C N P q ; 

A população constituída pelas 10 un idades d o C N P q per faz um total de 

1976 serv idores ; esses sujei tos fo ram agrupados por sexo (mascul ino e femin ino) , 

segundo as d i ferentes un idades de t rabalho; 

U m a amost ra randõmica de 532 serv idores foi extraída da população 

total , sendo 2 6 6 do sexo mascul ino e 266 do sexo femin ino (os sujei tos 

se lec ionados dever iam possuir o segundo g rau comple to , c o m o instrução 

mínima); 

O s suje i tos fo ram est imulados a Identif icar a hierarquia dos va lores 

v igentes na organização, segundo a percepção de cada u m ; 

Dos 532 serv idores se lec ionados, 339 responderam ao questionário, 

dos qua is 12 fo ram inval idados; a amos t ra f inal fo i constituída por 327 
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respondentes , sendo 166 homens e 161 mu lheres , co r respondendo a uma taxa 

de aprove i tamento de 6 1 % , cons iderada satisfatória; 

O inst rumento, em sua fase f inal de construção, resul tou em uma lista 

com 48 va lores , cada u m segu ido por uma curta descrição; 

2) Fase de validação do instrumento 

O inst rumento foi admin is t rado à amost ra compos ta por 537 sujei tos de 

16 d i ferentes organizações, públicas e pr ivadas, sendo 258 do sexo mascu l ino e 

279 do femin ino , com idade média de 59 anos e t e m p o médio de serviço na 

organização de 10,5 anos. 

Ap l i cada uma análise fator ial com rotação oblíqua, revelou-se a 

existência de c inco fatores que exp l icavam 5 2 , 8 % da variância observada . Uma 

carga fator ial é cons iderada signif icat iva quando esta for igual ou super ior a 0,40 

(valores es tes compatíveis com as exigências para a validação do inst rumento) . 

A esca la de va lores organizac ionais , após a fase de validação, resul tou 

e m uma lista c o m 38 (trinta e oito) va lores, cada um deles segu ido por uma curta 

descrição de sua significação. (Vide T A B . 5.2.1.1.) 

TABELA 5.2.1.1: Os valores e sua significação 

ABERTURA (Promoção de um cl ima prop ic io ás sugestões e ao diálogo.) 
AMIZADE (C l ima de re lac ionamento amis toso entre os empregados . ) 
BENEFICIOS (Promoção de programas ass is tenc ia is aos funcionários.) 
COLEGUISMO (Cl ima de compreensão e apo io entre os funcionários.) 
COMPETENCIA (Auto-suficiência na área de atuação prof issional . ) 
COMPETITIVIDADE (Capac idade para compet i r com simi lares.) 
COMPROMETIMENTO (Identificação com a missão da organização.) 
COOPERAÇÃO (C l ima d e a juda mútua.) 
CRIATIVIDADE (Capac idade de inovar na organização.) 
DEDICAÇÃO (Promoção ao t rabalho com af inco.) 
DEMOCRACIA (Participação dos empregados nos p rocessos decisórios.) 
EFICACIA (Fazer as tarefas de fo rma a at ingir os objet ivos esperados . ) 
EFICIENCIA (Execução das tarefas da organização de fo rma correta.) 
FISCALIZAÇÃO (Contro le do serviço executado. ) 
FLEXIBILIDADE (Administração que se adap ta às situações concretas . ) 
HARMONIA (Amb ien te de re lac ionamento in terpessoal adequado . ) 
HIERARQUIA (Respe i to aos níveis de autor idade.) 
HONESTI DADE (Promoção do combate à corrupção na organização.) 
INCENTIVOA PESQUISA ( Incent ivo à pesqu isa re lac ionada com interesses da 
INTEGRAÇÃO INTERORGANIZACIONAL (Intercâmbio com outras 
JUSTIÇA ( Imparc ia l idade nas decisões admin is t ra t ivas. ) 
MODERNIZAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS (Preocupação e m investir na 
OBEDIENCIA (Tradição de respei to às ordens. ) 
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ORGANIZAÇÃO (Existência de normas c laras e explícitas.) 
PLANEJAMENTO (Elaboração de p lanos para evi tar a improvisação na 
PLANO DE CARREIRAS (Preocupação c o m a carre i ra func ional dos 
POLIDEZ (Cl ima de cortesia e boas manei ras no re lac ionamento cot id iano.) 
PONTUALIDADE (Preocupação com o cumpr imen to de horários e 
POSTURA PROFISSIONAL (Promover a execução das funções ocupac iona is de 
PROBIDADE (Adminis t rar de manei ra adequada o d inhei ro público.) 
PRODUTIVIDADE (Atenção vo l tada para a produção e prestação de serviços.) 
QUALIDADE (Compromisso com o apr imoramento dos produtos e serviços.) 
QUALIFICAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS (P romover a capacitação e 
RECONHECIMENTO (Valorização mérito na realização do t raba lho. ) 
RESPEITO (Consideração ás pessoas e opiniões.) 
SOCIABILIDADE (Est imulo às at iv idades sociais fora do amb ien te de trabalho.) 
SUPERVISÃO (Acompanhamen to e avaliação contínuos das tarefas. ) 
TRADIÇÃO (Preservar usos e cos tumes v igentes na organização.) 

3) Tratamento estatístico para validação do instrumento 

Segundo T a m a y o e Gond in (1996) , a matr iz das intercorrelações foi 

anal isada fa tor ia lmente ut i l izando-se o axis factoring, com o eigenvalue de 1,5 e 

rotações ob l iqua e or togonal . No pr imeiro caso, os autores ut i l izaram o método 

oblimin, e no segundo , o varimax. Essa dup la rotação v isou, segundo os autores, 

à melhor representação da estrutura fator ial da esca la . Os pressupos tos teóricos, 

porém, imp l i cavam correlação entre os fatores, já que representavam 

componen tes da cul tura organizac ional e a lguns de les pelo m e n o s dever iam estar 

re lac ionados. Dessa fo rma, a rotação oblíqua foi a ma is ind icada. Para o cálculo 

da precisão de cada um dos fa tores, foi ut i l izado o coef ic iente a lpha de Cronbacii. 

A análise fator ial revelou a existência de um total de c inco fa tores, que exp l icam 

5 2 . 8 % da vananc ia observada, c o m uma carga fator ial igual ou super ior a 0,40 

(Harman , 1960) . Dez itens fo ram e l iminados por não terem apresen tado , em 

nenhum d o s fa tores , cargas fator iais compatíveis c o m as exigências do critério 

adotado. 

A seguir , os c inco fatores são apresen tados , com suas respect ivas 

variâncias: 

1) Eficácia e eficiência — u m a variância de 3 8 , 3 % ; 

2) Interação no t rabalho — uma variância de 5,1 %; 

3) Gestão — uma variância de 4 , 1 % ; 

4 ) Inovação — uma variância de 3%; 

5) Valorização do Serv idor — uma variância de 2 ,3%. 
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Na T A B . 5.2.1.2 pode-se observar a distribuição dos 38 valores, 

segundo os c inco fatores extraídos da análise fator ia l . 

TABELA 5.2.1.2: Distribuição dos valores segundo os fatores. 

FATORES DISTRIBUIÇÃO DOS 38 VALORES 

EFICÁCIA E 
EFICIÊNCIA 

Competência; Comprome t imen to ; Dedicação; 
Eficácia; Eficiência; P lane jamento ; Pontua l idade; 
Produt iv idade e qua l idade. Total: 09 valores. 

INTERAÇÃO NO 
TRABALHO 

Aber tura ; Amizade ; Benefícios; Co legu ismo; 
Compet i t iv idade; Cooperação; Cr iat iv idade; 
Democrac ia ; Flexibi l idade; Soc iab i l idade. Total: 10 
valores. 

GESTÃO 
Tradição; Hierarquia; Obediência; Fiscalização; 
Supervisão; Postura prof iss ional ; Organização. 
Total 07 valores. 

INOVAÇÃO 
Incent ivo á pesquisa; Integração in terorganizac ional ; 
Modernização de recursos mater ia is e prob idade. 
Total: 04 valores. 

RESPEITO AO 
SERVIDOR 

Respei to ; Reconhec imento ; Qualificação de recursos 
humanos ; Pol idez; Honest idade; P lano de carreiras; 
Harmonia e justiça. Total: 08 valores. 

4) Instruções fornecidas na fase de validação 

O questionário apresenta uma lista com 38 va lores , e u m a explicação, 

ent re parênteses, que auxi l ia a compreensão d o s ign i f icado de cada valor. A 

tarefa de cada responden te ê a de aval iar quão impor tante são esses valores 

c o m o princípios or ien tadores da v ida da organização. 

5) Explicação fornecida aos respondentes na fase de validação 

Entende-se por "valores organizac iona is" os princípios que or ientam a 

vida das organizações, pois são os va lores que pe rme iam as relações entre os 

h o m e n s e de te rm inam seus padrões de compor tamento . Obse rve bem que não 

se trata de aval iar os seus valores pessoais , mas , s im, os va lo res or ientadores da 

vida da sua organização. 

6) A escala em pontos utilizada no instrumento 

Para a avaliação foi ut i l izada uma escala em pontos de O (zero) a 6 

(seis), o n d e o O (zero) signif ica "Nada Importante" , o 3 (três), " Impor tante" , e o 6 

(seis), "Ex t remamen te Importante", con fo rme mode lo aba ixo : 
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0 1 2 3 4 5 6 

Nada Importante Extremamente 
Importante Importante 

Segundo Perron (1987), a escala e m pontos se apresenta c o m o uma 

técnica maleável e versátil, e se apl ica tanto ás avaliações de objetos como ás 

operações d a s rea l idades subjet ivas e as autodescrições. 

O s escores dos sujei tos são analisáveis esta t is t icamente, ob tendo-se 

resul tados que se s i tuam dentro de u m a população e não somen te c o m o dados 

do indivíduo referentes a ele mesmo . O que impedir ia saber se ele está em nível 

alto ou baixo em relação a uma norma estabelec ida. 

T a m a y o e Gond in (1996) ap resen tam c o m o conclusão a importância de 

se ter uma fe r ramenta válida para aval iar va lores organ izac iona is ; uma outra 

característica, pouco c o m u m , apontada pelos autores é a de ser o inst rumento 

re levante tanto e m nível macro ou inst i tucional quan to e m nível micro ou 

indiv idual . O APÊNDICE A disponibi l iza o inst rumento de coleta de dados ut i l izado 

na presente pesqu isa , c o m a lgumas adaptações à fe r ramenta or ig inal . 

5.2.2 Procedimentos para a coleta de dados 

Dados Quantitativos 

Na pesqu isa de campo fo ram adotados os segu in tes critérios: 

• Apresentação da pesquisa, da fe r ramenta e dos critérios a serem 

ado tados para a coleta de dados , para o Conse l t io Técnico 

Admin is t ra t ivo (CTA) do IPEN; 

• Aprovação da pesquisa por parte do C T A e m 14 /08 /2001 ; 

• Esc la rec imento dos objet ivos da pesquisa j un to às diretor ias e demais 

chef ias e agendamen to de palestras para a população e m geral ; 

• Divulgação da pesquisa c o m as segu in tes informações padron izadas 

para a população alvo: 

o A pesquisa buscou levantar os va lores perceb idos pelos 

funcionários c o m o sendo aque les que or ien tam a vida da 

organização; 

o A tarefa de cada respondente foi a d e assinalar , n u m a escala 

de O a 6, a Importância de cada valor para a v ida da 

organização; 
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o A avaliação foi fei ta e m dois n ive is , R E A L e IDEAL; 

o A percepção dos va lores no p lano REAL , s igni f icando o 

quanto o valor é impor tante na rea l idade a tua l ; 

o A percepção dos va lores no p lano IDEAL, s igni f icando o 

quanto cada valor dever ia ser impor tante para a vida da 

organização; 

o U m a questão aber ta foi incluída, ao final d o questionário, 

ob je t ivando a manifestação livre de cada responden te acerca 

de out ros valores que dever iam fazer parte da cul tura da 

organização. 

A fer ramenta ut i l izada para captar a percepção dos funcionários foi 

adap tada às necess idades d o instituto e m atenção às solicitações da alta direção. 

O foco dos ges tores foi no sent ido de se buscar identi f icar possíveis discrepâncias 

ent re os va lo res perceb idos nos dois p lanos, R E A L e IDEAL, de fo rma a se 

conhecer o grau d e satisfação e insatisfação quanto às necess idades dos 

funcionários. Esses ind icadores são cons iderados de alta relevância para auxi l iar 

o co rpo gerenc ia l na condução das estratégias e políticas rumo a excelência da 

organização. 

5.2.3 População p e s q u i s a d a 

A população pesquisada foi compreend ida pelo universo de 1.084 (um 

mil e oi tenta e quat ro) funcionários da instituição. Desse tota l , 84 indivíduos não 

par t ic iparam da pesqu isa dev ido ao fa to de es tarem e m gozo de férias, licença 

médica ou out ro t ipo de d ispensa of icial . 

Do total de 1.000 funcionários (N=1000) , e fe t ivamente , e m exercício na 

Instituição, 553 (quinhentos e cinqüenta e três) questionários fo ram respondidos, 

ou seja, um percentua l de 5 5 . 3 % do total da população pesqu isada. 

A pesqu isa não foi estrat i f icada a tendendo à solicitação da alta direção, 

que cons iderou impor tante a obtenção da percepção de todos, igua lmente , não 

impor tando gênero, idade, nível de esco lar idade, t empo de serviço ou outras 

possíveis variáveis. F icando a possib i l idade de uma estratificação para uma 

opor tun idade fu tura. 

V i sando melhor compreensão das instruções fornec idas àqueles 

ind iv iduos c o m baixa escolar idade, foi d i spensado a eles um t ra tamento especia l 
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quanto ao p reench imento do questionário, bem c o m o esc larec imentos mais 

de ta lhados quan to á significação de a lguns dos va lores. Para os demais 

funcionários, f o r a m estabelec idos ciclos de palestras i t inerantes e m cada un idade 

da instituição, com o objet ivo de uni formizar as informações e obter uma maior 

adesão á pesqu isa , com uma ação mais persona l izada e m cada un idade. Nas 

palestras f o ram ut i l izados recursos de áudio-visual ob je t ivando uma melhor 

ilustração da pesqu isa , com exemplos práticos do questionário. 

5.2.4 Tratamento estatístico dos dados 

Para t ra tamento dos dados fo ram e m p r e g a d o s os seguintes cálculos 

estatísticos: desv io padrão; média de respostas , notas máximas e mínimas; 

abstenções de respos tas e ampl i tude e moda . O t ra tamento estatístico apl icado 

aos resu l tados d a s 553 respostas viabi l izou ver i f icar c o m o os 38 va lores fo ram 

h ierarqu izados pe los respondentes. 

5.3 O método inferencial 

S e g u n d o Perron (1997) , o método inferencial se apl ica a d iversos t ipos 

de conteúdos d e observação ou de informação t ransmi t ida de fo rma oral ou 

escr i ta. O conteúdo das informações orais t ransmi t idas pode ser captado por me io 

de ent rev is tas, sendo possível inferir sobre os va lo res v igentes a partir da 

observação sistemática do compor tamento e das pa lavras profer idas. 

Nesse part icular, é de fundamenta l importância a qua l idade d o 

entrev is tador no sent ido de criar uma situação onde as respostas dos in formantes 

se jam f ided ignas e válidas, bem como no de registrar as respostas de fo rma 

precisa e comp le ta . Por outro lado, segundo Sell t iz et a l . (1987) , os in formantes 

devem ser encora jados a emit ir opiniões f rancas, não temer que suas at i tudes 

sejam reve ladas s e m suas permissões. 

Nessa fase da pesquisa, a coleta de dados primários foi real izada com 

o auxílio de um roteiro semi-est ru turado de perguntas (vide APÊNDICE B). A 

metodolog ia ut i l izada para a construção do roteiro es t ru turado de entrevista foi 

baseada na Teor ia de Schein (1990, 1995) , pois, segundo o autor, é de vital 

importância do papel do(s) fundador(es) e do corpo diret ivo na formação da 

cultura o rgan izac iona l . 
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N e s s e sent ido, as entrev is tas com as pessoas-c f iave da organização 

foram o ponto de part ida da coleta dos dados qual i ta t ivos. Nas entrev is tas fo ram 

t ransmit idas Informações re levantes sobre circunstâncias e acontec imentos 

críticos desde a fundação da instituição e sobre pessoas que t iveram participação 

ativa na história da organização. Cada ent rev is tado teve a opor tun idade de se 

expressar l i v remente e apor tar contribuições inéditas sobre a organização, que 

mui tas vezes não estão descr i tos em nenhum documen to fo rma l . 

5.3.1 Procedimentos da coleta de dados 

Dados Qualitativos 

A pesqu isa de campo para a coleta d e dados qual i tat ivos foi 

compreend ida por entrev is tas com as pessoas-chave da instituição (N=15) . 

A s ent rev is tas fo ram real izadas face a face c o m os ent rev is tados e 

gravadas c o m o consent imento dos m e s m o s . Para as gravações, que t iveram 

uma duração média de 4 0 minutos, fo ram ut i l izadas f i tas K-7. Poster iormente, o 

conteúdo das gravações foi ouv idos e t ranscr i to para d o c u m e n t o d o Microsof t -MS 

W o r d . O mater ia l t ranscr i to de cada ent rev is tado passou a const i tuir 

documentação d e primeira-mão (as transcrições no or ig inal ) . 

O conteúdo d a s entrev is tas, g ravado e m f i tas K-7, foi compac tado e m 

formato IVIP3 (s is tema de compressão de som de músicas e vozes e m geral) e 

inserido em f i tas "Disque Compac t Enregist rable" — CD-R , com 74 minutos de 

duração, num total de 15 f i tas, o u seja, uma para cada entrev is ta (buscou-se um 

sis tema que v iab i l izasse a compactação das f i tas K-7 e m um único me io 

eletrônico, do t ipo D V D , ob je t ivando um melhor a r m a z e n a m e n t o dos dados para 

poster ior doação ao acervo da Bibl ioteca do IPEN) . 

A s entrev is tas const i tuem uma rica fonte de dados para pesquisa de 

valores, pois aux i l iam no esc larec imento de aspec tos cul tura is da instituição. 

A técnica de entrev is ta é apropr iada por revelar informações 

complexas , emoc iona lmen te car regadas de sent imentos , sub jacentes à opinião 

expressa de cada ent rev is tado (Sellt iz et a l . ;1974) . 
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5.3.2 Amostragem do método inferencial 

U m dos inconvenientes da utilização do método inferencial para 

mensuração dos valores sub jacentes ao discurso oral dos entrev is tados é que 

sua aplicação só pode ser fei ta a um número muito reduz ido de sujei tos. 

No presente es tudo de caso fo ram entrev is tadas 15 pessoas-chave 

(por o rdem de realização), que t iveram participação ativa na história da instituição, 

a saber: 

1 . Dr. Spero Penha Morato (entrevista real izada em 04/04 /2001) . 

2. Prof. Dr. Rui Ribeiro Franco (entrevista real izada em 23/05 /2001) . 

3. Dr. Claudio Rodr igues (entrevista real izada e m 28/06/2001) . 

4 . Dr. Edson Roman da Si lva (entrevista real izada em 07/08 /2001) . 

5. Dr. Rober to Fulfaro (entrevista real izada em 11/09/2001) . 

6. Dr. José Rober to Rogero (entrevista real izada em 14/09/2001) . 

7. Dr. José Rober to Maior ino (entrevista real izada em 14/09/2001) . 

8. A lmi rante Othon Luiz Pinhei ro da Silva (entrevista real izada em 28/09/2001) . 

9. Engenhe i ro Odair Marchi Gonçalves (entrevista real izada em 08/10/2001) . 

10. Dra. Linda V. E. Caldas (entrevista real izada e m 17/10/2001) . 

1 1 . Dr. Rex Nazaré (entrevista real izada em 30/11/2001) . 

12. Dr. Laércio V inhas (entrevista real izada em 30/11/2001) . 

13. Dr. Sh igueo W a t a n a b e (entrevista real izada e m 14/01/2002) . 

14. Dra. Constância Pagano da Silva (entrevista real izada e m 18/01/2002) . 

15. Dr. Alcídio Abrão (entrevista real izada em 03/09/2002) . 

Nota de esc larec imento: O Prof. Marcel lo Damy de Souza Santos, uma das 

pessoas-chave no contexto cultural da organização, não foi ent rev is tada. Por esse 

mot ivo fo ram ut i l izados dados secundários coletados e m um livro edi tado pelo 

IPEN, baseado em uma entrevista que ele concedeu ao jornal is ta Eduardo 

Fernandes do Jornal Hora do Povo, da tado de setembro de 1993. 

5.3.3 O instrumento para coleta dos dados qualitativos 

O roteiro semi-est ru turado foi construído c o m base e m questões 

fundamenta is sobre a instituição. Segundo Sche in , deve-se anal isar as crenças, 

os va lores e as convicções dos cr iadores ou por tadores da cul tura. 

As perguntas que f izeram parte do roteiro semi-es t ru turado, num total 

de 12 questões, fo ram as seguintes: 

coMtssfe miom. DE m^mh mamsp-ipm 
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1. E m quais circunstâncias foi cr iado o inst i tuto? 

2. Qua is fo ram as principais pessoas que par t ic iparam da sua fundação? 

3. Qua is f o ram os acontec imentos críticos que marca ram dec is ivamente a 

tiistória da instituição? 

4 . Sob seu pon to de v is ta, o que pe rmanece até l io je na instituição dessa fase 

inicial? (Citar a lguns valores, r i tuais, símbolos, pe rsonagens e outros.) 

5. Lembra -se de acontec imentos que p rovocaram à instituição prob lemas 

para os qua is e la não d ispunha de solução apropr iada? 

6. C o m o reag i ram os membros da instituição a esses inc identes? 

7. Na sua opinião, qual a razão de ser da Instituição? Sua missão cont inua a 

m e s m a desde a época da fundação? Se não, o q u e mudou? 

8. Na s u a opinião, qua is fo ram os pr incipais va lo res que or ien taram a v ida da 

instituição, no passado? 

9. Eles con t i nuam tendo o m e s m o grau de importância nos dias de hoje? 

10. Qua is são os va lores, na sua opinião, que con t inuam atuais nos dias de 

hoje? 

I I . Q u a l ( q u a i s ) o (s ) valor(es) , na sua opinião que ser iam opos tos àqueles que 

or ien taram a v ida da instituição? Poder ia citá-lo(s)? 

12. Qua is ser iam as características principais da instituição na sua opinião? 

Mui to e m b o r a os cient istas sociais façam distinções entre opiniões, 

sent imentos e at i tudes, ass im como todos nós o f a z e m o s , essas questões são 

re lat ivamente sub je t ivas, isto é, não são verificáveis por fontes externas, segundo 

Sellt iz et a l . (1987) . 

O roteiro semi-est ru turado possibi l i ta ao entrev is tador conduzi r 

entrevista ma is so l ta , o que leva o ent rev is tado a emit i r respostas mais 

espontâneas, espec ia lmente nos casos e m que as perguntas ve rsam sobre 

questões socia is e compor tamenta is . Dev ido ao fa to do entrevistador f icar 

vulnerável a d i ferentes entonações de voz e mudanças na formulação das 

perguntas, c o m os d iversos entrevistados, e m pesqu isas da área de humanas 

c o m o esta, o roteiro de perguntas se torna mais apropr iado. 
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5.3.4 Fatores de interferência do pesquisador 

Procurou-se min imizar os aspectos de v ieses ou interferência do 

pesquisador , con fo rme regras de condutas e m situação de entrev is ta cont idas no 

manua l de Sellt iz et al . (1987) . A relação entre o ent rev is tado e o entrevistador 

podem ser inf luenciada por va lores pessoais , expecta t ivas e estrutura de 

persona l idade de a m b a s as partes. Quando o ent rev is tador possui uma opinião 

fo rmada sobre o assunto e m estudo ou quando desconhece o tema, 'também 

poderão ocorrer v ieses . 

Os fatores de interferência ou v ieses nunca p o d e m ser comp le tamente 

e l im inados, e m especia l nas pesqu isas sociais — que d e p e n d e m de dados 

co le tados por meio de relatos orais —, mas podem ser mininri izadas. Na presente 

pesqu isa , a metodo log ia ut i l izada nas entrevistas foi apropr iada e propic iou aos 

ent rev is tados, espontane idade, nas respostas. 

5.3.5 IVIensuração dos conteúdos orais 

A análise de conteúdo é a técnica uti l izada para mensura r conteúdos 

verbais e escr i tos de um indivíduo ou grupos de indivíduos. É uma técnica 

objet iva, sistemática e quant i tat iva do conteúdo mani fes to nas comunicações, 

con fo rme descr i to por Bere lson (1952) apud Sell t iz et a l . (1987) . 

A análise de conteúdo consis te e m subst i tuir a carga opinat iva e 

interpretat iva do pesquisador , por "proced imentos padron izados , conver tendo 

mater ia is brutos e m dados passíveis de t ra tamento científico", con fo rme descr i to 

por Sell t iz et a l . (1987) 

A s categor ias de análise, usadas para a classificação dos conteúdos, 

d e v e m ser c laras e expl ic i tamente def in idas, de fo rma que out ros indivíduos 

possam aplicá-las ao m e s m o conteúdo a f im de comprova r as conclusões obt idas. 

O anal is ta não pode selec ionar e descrever apenas o que lhe parece interessante, 

mas precisa classi f icar metod icamente todo o mater ia l s igni f icat ivo da amost ra , 

con fo rme sa l ientado por Lasswel l e seus co laboradores apud Sel l t iz et al . (1987) 

acerca da técnica de análise de conteúdo. 

A quantificação de um conteúdo eminen temen te qual i tat ivo é uma 

exigência pelo fato de ser um processo mais exato que a exploração ou descrição 

qual i tat iva. O grande di ferencial ut i l izado na presente pesqu isa para a 
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quantificação do conteúdo oral foi o emprego de um sof tware de or igem f rancesa 

denominado Sp i i inx . 

O Sphinx , versão Plus para utilização e m W i n d o w s , foi d isponibi l izada 

pela Facu ldade de Contab i l idade, Economia e Administração, FEA, da USP, para 

o desenvo lv imento e processamento dos dados qual i ta t ivos da presente pesquisa. 

Esse sof tware é equ iparado à lupa de "Shedock Ho lmes" dev ido à 

prat ic idade e rap idez com que processa fatos ev idenc iados . A l iado à potência de 

cálculo do computador , o sof tware possibi l i ta produzi r de manei ra quase que 

instantânea u m a quant idade impress ionante de resu l tados estatísticos precisos 

(freqüências, porcen tagens , intervalos de confiança, médias, desvios-padrão e 

outros). U m dos pontos for tes do Sphinx são as análises de conteúdo das 

questões de texto , ou análise lexical . 

O t raba lho do pesqu isador que uti l iza um sof tware c o m o o Sphinx é 

bas icamente o de construir o um dicionário léxico. Os conteúdos das questões 

aber tas, com o auxílio do Sphinx, podem ser tabu lados seja através de uma 

análise de conteúdo lexical seja t rans formando-os em questões fechadas com a 

utilização de u m recurso de recodificação do sof tware. 

Os dados co le tados nas 12 questões do roteiro semi-est ru turado de 

perguntas fo rmu ladas ás 15 pessoas-chave to ta l izaram a ocorrência de 180 

possib i l idades, combinações e m que podem aparecer as pa lavras se lec ionadas 

pelo pesqu isador para compor o dicionário léxico, con fo rme tabe las apresentadas 

nos Capítulos 6 e 7, respect ivamente , "Resul tados" e "Análise dos Dados" . 

5.3.6 Procedimentos da análise de conteúdo 

O sof tware Sphinx foi uti l izado com o propósito de quanti f icar, sem a 

interferência da pesqu isadora , as citações mais marcan tes para o contexto desta 

pesquisa, ou se ja , aspectos re lac ionados aos va lores . Na med ida em que os 

dados e ram inser idos, a leator iamente, era atribuído u m número ordinal 

cor respondente a cada ent rev is tado, para que pos te r io rmente houvesse a 

correspondência das citações com o respect ivo ent rev is tado. Ta l proced imento foi 

necessário, tendo e m vista que o sof tware ut i l izado não re lac ionava seu conteúdo 

ao sujei tos ent rev is tados. 

A identificação atribuída a cada ent rev is tado foi a segu in te : 

Ent rev is tado 1 - Dr. Alcídio Abrão. 
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Entrev is tado 2 - A lmi rante Othon Luiz P inhei ro da Si lva 

Ent rev is tado 3 - Dr. Claudio Rodr igues 

Ent rev is tado 4 - Dra . Constanc ia Pagano 

Ent rev is tado 5 - Dra . Linda V . E. Ca ldas 

Ent rev is tado 6 - Dr. Edson R o m a n 

Entrev is tado 7 - Dr. José Rober to Rogero 

Ent rev is tado 8 - Dr. Spero Penha Morato 

Ent rev is tado 9 - Eng . Odair Marchi Gonçalves 

Ent rev is tado 10 - Dr. Rober to Fulfaro 

Ent rev is tado 11 - Dr. Rubens Maior ino 

Ent rev is tado 12 - Dr. Laércio V inhas 

Ent rev is tado 13 - Dr. Rui Ribeiro Franco 

Ent rev is tado 14 - Dr. Rex Nazaré 

Entrev is tado 15 - Dr .Sh igueo W a t a n a b e 

5.3.7 Seleção de trechos de algumas entrevistas 

A lguns t rechos fo ram se lec ionados com o objet ivo de ilustrar a lgumas 

das citações mais marcan tes nos relatos dos ent rev is tados no universo das 12 

questões fo rmu ladas . O peri'il de cada ent rev is tado e u m resumo da experiência 

prof issional e acadêmica de cada u m , bem c o m o as ent rev is tas, na integra, fazem 

parte do APÉNDICE C. 

QUESTÃO 1 — Sobre o histórico 

Entrevistado n° 2 

"O pr imeiro reator brasi leiro, doado pelo Programa Átomos para a Paz, foi 

conqu is tado graças ao espírito empreendedor do em inen te físico paul ista, o Prof. 

Marce l lo D a m y de Souza Santos , que coordenou a construção da base para a 

instalação do reator." 

Entrevistado n° 3 

" U m a coisa q u e marcou o lEA, desde o início, foi o espírito empreendedor e a 

determinação! O desafio e o cumpr imen to de grandes metas que , aparentemente , 

p o d e m até parecer impossíveis de serem at ingidas." 
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"O importante é que foi lançado o desaf io e esse desaf io foi cumprido; e o reator 

está ai, ao redor do qual foi criado o lEA. 

Entrevistado n° 6 

"O insti tuto foi c r iado na década de 1950, ma is espec i f i camente e m 1956, por um 

grupo de pesqu isadores do Instituto de Física da U S P , que t inha o desafío de 

implantar a pesqu isa e o desenvo lv imento tecnológico do país na área nuclear." 

Entrevistado n° 7 

"Na minha visão, o d inamismo do Prof. Pieroni á f rente da direção do IBA foi de 

vital importância para a condução das políticas ex ternas . Estávamos e m pleno 

reg ime mil i tar, e, dev ido ao bom re lac ionamento com os órgãos governamenta is e 

com o reg ime v igente , esse fato viabi l izou a liberação de verbas e possibi l i tou o 

invest imento e a construção da infra-estrutura. Os d iversos prédios e 

equ ipamen tos do insti tuto fo ram todos ergu idos na gestão do Prof. Pieroni ." 

Entrevistado n° 8 

"Ass im nasce o Instituto de Energia Atômica, num cl ima de grande eufor ia e 

entusiasmo e m prol do Brasi l e das pesqu isas nuc leares que imperavam na 

época." 

Entrevistado n° 9 

"A partir da i , f i cou marcada a história do IPEN c o m o vencedo r de desafíosl Essas 

coisas apa ren temen te são impossíveis, mas com a reunião de a lgumas pessoas 

abnegadas e a união de forças, as coisas acon tecem! " 

Entrevistado n° 12 

"O Programa Átomo para Paz previa a doação de reatores de pesquisa àqueles 

países que demons t rassem ter competência para a construção das Instalações 

desses reatores. " 

Entrevistado n° 14 

"Por razões obv ias , pela experiência acumu lada e dedicação do grupo, sob a 

responsab i l idade d o Prof. Damy, a operação foi um sucesso . Ass im , o Brasil 
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obteve o mérito de ter e m nosso país o pnmei ro reator nuclear da América lat ina, 

doado pelo Gove rno Amer icano , e essa foi à pedra fundamenta l do nasc imento do 

lEA." 

QUESTÃO 2 — Quais os nomes da equipe de fundadores da Instituição 

Entrevistado n" 1 

Desde os pr imei ros tempos , o Prof. IVIarcello D a m y con tou com a colaboração dos 

doutores: Faus to Wal te r L ima, que era engent ie i ro químico e responsável pela 

Divisão de Radioquímica e Produção de Radioisótopos; Rômulo Ribeiro Pieroni , 

pr incipal pesqu isador da Divisão de Radíoproteção e Radiob io log ia ; Luiz Cintra do 

Prado, da Divisão de Física Nuclear; Paulo Sara iva de To ledo , que foi o 

responsável pela instalação física da máquina (o reator) , e era o responsável pela 

Divisão de Física d e Reatores, e Tharcísio D a m y de Souza Santos , da Divisão de 

Metalurg ia Nuc lear . 

QUESTÃO 3 — Acontecimentos críticos, quais foram. Relacione-os 

Entrevistado n" 4 

"O marco que se segu iu à instalação do reator ocor reu e m 1959. Foi quando 

f izemos a pr imei ra produção de radioisótopos. Esse foi um grande acontec imento 

no inst i tuto, ocasião e m que t ivemos presentes aqui no lEA vários políticos de 

des taque da época." 

Entrevistado n" 5 

"Gostar ia de re lac ionar a lguns acontec imentos que marca ram a história da 

instituição: 

• Início da operação do reator IEA -R1 , e m 1957; 

• Início da produção do iodo 1 3 1 , em 1959; 

• Início do curso de pós-graduação, e m 1976; 

• Domínio da tecno log ia do cic lo do combustível nuclear, e m 1987; 

• Início da operação do reator I P E N - M B 0 1 , e m 1988; 

• A u m e n t o da potência do reator IEA-R1 para 4 M W , e m 1997; 
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• Criação do C I E T E C , e m 1997." 

QUESTÃO 4: Valores, rituais que permanecem na cultura da instituição 

Entrevistado n° 5 

"Com relação aos va lores , poder ia citar a lguns, tais c o m o motivação, qualidade, 

competência, comprometimento e dedicação com a missão do IPEN; o respei to 

entre os pesqu isadores , iniciat ivas de cooperação entre os grupos de pesquisa e 

o desenvo lv imen to da tecnolog ia nuclear sempre fo ram às mo las mest res da 

instituição. C o m o personagem importante para a instituição, poder ia citar o Prof. 

Dr. Marce l lo D a m y de Souza Santos." 

Entrevistado n° 9 

"Na minha opinião, o que permanece na cul tura do IPEN é o espírito 

empreendedor , a persistência dos serv idores e m vencer desafios. A consciência 

de se rmos possu idores de uma competência técnica e o orgu lho de termos o 

recontiecimento dessa competência, pelos pares nac ionais e internacionais." 

QUESTÃO 5 — Como os problemas institucionais foram resolvidos? 

Entrevistado n" 3 

"A expecta t ivas d o s serv idores da casa é que as pessoas en tendam o que o IPEN 

faz, isto ê, qual a sua missão. A s pessoas que t raba lham no IPEN têm uma 

part icu lar idade: e las receberam como herança uma cul tura que vem dos 

professores D a m y e Pieroni , que é a de acei tar grandes desafios, de serem os 

agentes de mudanças nas áreas de sua competência. Não p o d e m o s aceitar ser 

menores do q u e isso! O IPEN não acei ta uma posição menor do que essa. O 

IPEN, pelas razões históricas e culturais de seus fundadores e seus sucessores , 

está preparado para g randes desafios\ Ele quer ser ator pr inc ipal , ele não quer 

ser coad juvante ! Ele não quer ser menor, isso é cul tural ! E quando isso não 

acon tece , você agr ide a comun idade e a cul tura da instituição." 
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Entrevistado n° 7 

"Digo sempre a todos: O IPEN t e m uma força de inércia mui to g rande . Apesar de 

p isarmos no breque, a máquina cont inua caminhando dev ido a sua força de 

inércia. A s s i m ve jo o IPEN. E le resist iu a todas as intervenções ex ternas por 

causa da sua força de inércia, isso fez c o m que a instituição f icasse protegida das 

agressões que sofreu" . 

Entrevistado n°15 

"E ass im por diante.. . Nós tínhamos que enfrentar qua lquer desaf io e achar a 

solução para e le!" 

QUESTÃO 6 — Reação dos membros da instituição aos incidentes críticos 

Entrevistado n° 1 

"Nossas equ ipes consegu iam soluc ionar os p rob lemas mais inusi tados com 

grande cr iat iv idade e multa competência. Passávamos horas debruçados sobre 

l ivros e e m reuniões para so luc ionar os p rob lemas que surg iam. " 

Entrevistado n° 13 

"Nosso objet ivo foi alcançado, consegu imos ! A un ivers idade abr iu as portas para 

nós. O reitor d isse: 'Você está o ferecendo á un ivers idade um curso de pós-

graduação e m uma área e setor um que é própria de vocês, do IPEN' . " 

QUESTÃO 7 — Qual a razão de ser da instituição? 

Entrevistado n° 5 

"A razão de ser da instituição é desenvo lver tecno log ias nuc leares e transferir o 

l<now-fiow adqui r ido para a soc iedade. A missão da instituição cont inua a m e s m a 

desde sua fundação, mas ela foi segu indo a evolução das perspect ivas 

tecnológicas do país. Dois exemp los que poder ia citar são a criação da pós-

graduação c o m a USP e do C IETEC. " 

Entrevistado n° 6 
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"O IPEN, e m 1997, deu inicio ao seu p lane jamento estratégico. Pela pr imeira vez, 

foi fe i to u m t raba lho organ izado de análise das ameaças e das opor tun idades do 

cenário ex terno ao inst i tuto, quanto às competências e os pontos fortes e f racos." 

Entrevistado n° 9 

"Mas, nesse contex to todo, a lgo m u d o u ! Apesa r de todas essas pujanças 

tecnológicas da instituição caminhando no l imiar do conhec imen to cient i f ico, o 

que se pod ia notar era que a administração do IPEN não a c o m p a n h a v a essa 

evolução no m e s m o r i tmo! A direção e a administração da casa estava fo rmatada 

dentro de uma estrutura vert ical izada, fo r temente iiierárquica e que precisava ser 

rap idamente modern izada ! " 

QUESTÃO 8 — Valores que orientaram a vida da instituição. 

Entrevistado n° 4 

"A competência é u m va lor que sempre or ientou a casa. Hoje em dia, tem-se dado 

mui to valor ao funcionário no sent ido de valor izar os t re inamentos dos recursos 

humanos e a valorização prof issional ." 

Entrevistado n" 6 

"No passado , os princípios básicos que or ien tavam a v ida da instituição eram 

for temente anco rados no conhec imento científico e no desenvo lv imento 

tecnológico. O IPEN, até a década de 1990, era u m a instituição com níveis de 

excelência na área do conhec imento científico e tecnológico. O instituto sempre 

procurou estar à f rente e m te rmos de desenvo lv imen to de ciência de ponta, bem 

como na formação de seus recursos humanos . Então, esses e ram os va lores 

mais for tes no passado da vida organizac ional do IPEN. " 

Entrevistado n° 8 

"Acho que é a realização, o desafio de consegui r fazer as co isas acontecerem." 
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Entrevistado n° 9 

"Diria que os va lores são os seguintes: seriedade, honestidade, probidade, 

coleguismo, respeito aos pares e, porque não, amor à instituição e até 

patriotismo." 

Entrevistado n° 10 

"O fato de o IPEN estar se habi l i tando ao Prêmio Nacional da Qual idade por meio 

da participação no Projeto de Excelência tem confer ido melhores resul tados nas 

práticas admin is t ra t ivas do instituto. Tem contribuído para a conquis ta de valores 

organizac ionais impor tantes entre as áreas tecno-científica do instituto, como uma 

convivência mais harmônica entre os funcionários e a conquis ta de uma maior 

democrac ia interna. São esses os valores que a casa está procurando ressaltar 

em sua cul tura." 

Entrevistado n° 11 

"A instituição sempre foi impuls ionada pela motivação das metas estratégicas 

audac iosas. " 

Entrevistado n° 15 

"A competência e a dedicação sempre exist i ram nos grupos de pesquisadores do 

IPEN. A superação de desafios sempre foi uma característica compor tamenta l da 

organização. A competência é fundamenta l ! O indivíduo que não tem 

competência está perd ido! O IPEN ainda tem pesqu isadores mui to competentes." 

QUESTÃO 9 — Esses valores continuam tendo o mesmo grau de 

importância nos dias de hoje? 

Entrevistado n° 1 

"Os conhec imentos e os valores submersos em tudo que t ransmi t imos aos nossos 

alunos.. . é como se os transmitíssemos aos nossos f i lhos. O IPEN mantém vivo 

todos esses ens inamen tos de competência de rigor técnico, de dedicação à 

pesquisa e ao inst i tuto em todos seus pupi los." 
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Entrevistado n° 4 

" N a minha opinião, deve haver uma hierarquia na casa. U m a questão de ordem 

na t omada de decisões, no trato entre funcionários e chef ia . Cons idero , inclusive, 

que a hierarquia é u m valor indispensável á instituição, é necessária para que a 

competência seja u m valor preponderante . S e m hierarquia não há o rdem, sem 

ordem não há competência e qualidade nos serviços prestados. " 

Entrevistado n" 7 

" A base da formação de nossos pesqu isadores fo ram os va lores t ransmit idos 

pelos fundadores da Instituição. Nosso inst i tuto e seus serv idores f o r m a m uma 

comun idade d i ferenc iada dos demais inst i tutos de pesqu isa . E por que? Porque 

apesar de se rmos um instituto público, as pessoas que aqui t raba lham não o 

fazem c o m o e m u m a repartição pública. Por que isso? Qua l a diferença? Se 

fo rmos pensar, t e m o s tudo para se rmos uma repartição pública, somos 

funcionários públicos, não podemos ser demi t idos, f azemos greves e não somos 

descon tados , o saláno é baixo, porém nos aposen tamos c o m o salário integral e 

out ras regal ias." O que nos torna d i ferentes? At r ibuo a o Prof. Pieroni , u m de 

nossos fundadores , ter consegu ido impr imir os seus va lo res e seu ri tmo de 

t rabalho a todos nós serv idores do IPEN. Ele era uma pessoa ex t remamente 

rígida e d isc ip l inada, que t rabalhava 24 horas por dia para o instituto! Esses 

va lores fo ram passados de geração para geração. Passei para todos os meus 

or ientados e a lunos esses ens inamentos que m e fo ram t ransmi t idos. Va lores 

c o m o qualidade, d e que se deve t rabalhar e produzi r c o m qualidade, fo ram 

t ransmi t idos desde a época do Prof. Pieroni . O IPEN, sempre teve uma 

administração centra l izada e rígida vo l tada para o t raba lho e a produção, e 

ca r regamos esses va lores até hoje! Nos d ias de hoje, aos poucos , a gestão 

centra l izada vem sof rendo a lgumas mudanças. Cons idero , portanto que a 

construção da nossa cultura fo ram em c ima desses va lores, e acho também que é 

essa a base que to rna o IPEN u m a instituição di ferente!" 

Entrevistado n" 15 

" S e o inst i tuto começar a juntar gente com pouca competência, todos os seus 

va lores se pe rdem! Por exemplo , a pessoa começa a produz i r pouco, e para 

esconder u m a ineficiência pode vir a ser desones ta ; então a honestidade é um 
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valor de g rande importância. Plano de carre i ras cer tamente é um valor Importante, 

porque o funcionário deve ter incent ivo para cont inuar sua carreira. O 

reconhecimento está assoc iado ao desejo da colet iv idade e m ter o fruto de seu 

trabalho acei to , é também um valor impor tante e m te rmos organizacionais. 

Va lores c o m o prob idade e honestidade d e p e n d e m das condições dadas pela 

instituição, e, f ina lmente , um outro valor de suma importância para a organização 

é a esco lha de seus recursos humanos , pois se o R H não for qual i f icado, não 

haverá competência." 

QUESTÃO 10 — Valores que continuam atuais nos dias de hoje 

Entrevistado n" 3 

"Se consegu i rmos manter os va lores v igentes na instituição, consegu i remos 

manter o IPEN v ivo. A c h o que a cul tura precisa não somen te ser mant ida, mas 

também tem que ser t ransmi t ida. Na med ida e m que consegu i rmos transmit ir os 

valores da nossa cul tura para as pessoas mais novas, fazer com que os jovens se 

f ixem e abso rvam nossa cul tura, a cont inu idade do IPEN estará assegurada. " 

Entrevistado n° 14 

No m e u entender , no IPEN, a presença de homens competentes é muito forte. 

Existe também um sent imento bastante ev idente de amor pela instituição. Um 

outro valor f undamen ta l e que dever ia estar presente e m todos os momentos é a 

ética. Out ro va lor impor tante que dever ia estar ma is presente na cul tura de nosso 

país é o de agregar e transmit i r conhec imento . 

Quando você m e apresenta o resul tado de sua pesqu isa , onde plano de carreiras 

está fo r temente ev idenc iado no plano IDEAL, o que poder ia d izer? 

Exist iu no passado da instituição um plano de carre i ras que hoje está defasado. 

Para exempl i f icar b e m o resul tado de sua pesqu isa , no plano IDEAL, vou fazer 

referência à pirâmide de Maslow: quando uma pessoa t em suas necess idades 

sat isfei tas, essa necess idade deixa de ser impor tante e, conseqüentemente, um 

outro nível de satisfação se fará necessária. Q u a n d o observo , presente na sua 

pesquisa, va lo res c o m o honestidade, plano de carreiras, reconhecimento, 

probidade e qualificação de recursos humanos, m e assusto ! Porque isso significa 
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que esses valores entraram como necessidade. Os individuos estão carentes 

desses valores. 

Quan to aos va lores ident i f icados no plano REAL , esses são os que dever iam 

cont inuar a ser persegu ido e dever iam cont inuar a pautar a instituição como um 

todo. 

Entrevistado n° 15 

C o m relação ao resu l tado de sua pesquisa de va lores, poder ia d izer o seguinte: 

• COMPETÊNCIA - Em primeiro lugar, não poder ia ter s ido apresentado 

u m resul tado di ferente deste. Se não houver COMPETÊNCIA, não 

adianta, inc lusive, ter d inheiro. 

• Q U A L I D A D E - E m segundo lugar, poder ia d izer que é quase uma 

conseqüência direta da COMPETÊNCIA. 

• H I E R A R Q U I A (no sent ido or ientador-a luno) - Ela deve ser natural , não 

deve ser imposta . Houve um período no IPEN que a H I E R A R Q U I A era 

exerc ida n u m sent ido militar (não colocar ia a H I E R A R Q U I A em terceiro 

lugar). 

• P R O D U T I V I D A D E - Também é mui to impor tante e está l igada à 

COMPETÊNCIA. C o m COMPETÊNCIA se consegue um trabalho 

P R O D U T I V O . 

• EFICIÊNCIA - Depende mais da organização do instituto. A 

administração central deve ter EFICIÊNCIA na condução de sua 

gestão. 

• OBEDIÊNCIA - Está assoc iada à H I E R A R Q U I A . 

• EFICÁCIA - Se um trabalho é real izado c o m COMPETÊNCIA e 

Q U A L I D A D E , ele é ef icaz. Os objet ivos f o ram at ing idos." 

QUESTÃO 11 — Valores opostos, poderia citá-lo(s)? 

Entrevistado n° 3 

"Os va lores que p rec isamos introduzir no IPEN são aque les q u e poderão propiciar 

o a tend imento da d e m a n d a de nossos cl ientes que b u s c a m a inovação. 
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Prec isamos viabi l izar a visibilidade e a transparência do IPEN para o mundo 

externo." 

Entrevistado n° 12 

"Em a lgum grau acred i to exist ir um certo bai r r ismo ent re os paul is tas, funcionários 

do IPEN, e os car iocas, funcionários da C N E N , IRD e l E N , e incluo aí também o 

insti tuto de Belo Hor izonte. C o m o o IPEN é um inst i tuto mui to for te e capaz de 

fazer tudo na área nuclear, pelo fato de ter uma competência es tabelec ida nessa 

área, isso o to rna, de a lguma manei ra , imbatível. Não exis te espaço para os 

outros inst i tutos da C N E N . " 

Entrevistado n" 14 

"Existe um d i tado popular mui to importante: 'Casa que não tem pão, todo mundo 

rec lama e ninguém tem razão'. Então, todas as vezes q u e , por a lguma razão 

alheia á von tade da maior ia, há uma di f icu ldade salar ia l , começam a prevalecer 

outros va lores . O que se deve fazer nesses casos é achar soluções 

compreensíveis e m relação ás pessoas que t raba lham para permit i r que elas 

cont inuem rea l izadas e ded icadas à instituição s e m que fal te pão e m suas casas!" 

QUESTÃO 12 — Quais as características principais da instituição? 

Entrevistado n" 5 

"Def ino c o m o características pr incipais da instituição a tradição que perdura 

desde a sua fundação e a liderança que a instituição tem no cenário nacional no 

desenvo lv imento da tecnologia nuclear e corre lata. U m a out ra característica é a 

integração do inst i tuto com a USP e a soc iedade e a formação de um RH 

al tamente qual i f icado em todos os níveis." 

Entrevistado n° 7 

"Uma instituição mult id iscipl inar que não atua mais só no c a m p o nuclear, e essa 

mul t id isc ip l inar idade nos abre mui tos f lancos de atuação, p o d e m o s concorrer com 

qualquer instituição de pesquisa do país." 

Entrevistado n" 8 
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"A gar ra e a von tade de vencer , a competitividade, a combat iv idade, a 

competência, o f aze rmos bem. São essas as pr incipais características. Uma outra 

coisa impor tante é que os últimos super in tendentes do IPEN fo ram pessoas 

or iundas da casa. A esco lha de dir igentes para a casa é um ponto importante." 

Entrevistado n° 9 

"Cons idero a pr incipal característica da instituição a von tade de transpor 

obstáculos e vencer desafios. Entretanto, hoje se ap resen tam de forma mais 

ampla e abrangente , c o m objet ivos e metas mais c laros e t ransparentes. A s 

novas características apon tam f i rmemente para o fu turo e para a modern idade. 

Uma modern idade que visa à melhor ia contínua, sempre a l inhada com os 

aspectos soc ia is e de qualidade de v ida." 

Entrevistado n" 14 

"Def inir ia, e m pr imeiro lugar, a competência. Em segu ida, um embrião constante 

de formação e recursos humanos . O fundamenta l é que no IPEN existe o 

p ione i r ismo na c lonagem de competência." 
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RESULTADOS 

"Cada paradigma representa urna forma de olliar a natureza, e o confiecimento 
que de um deriva não se soma ao de outro, mas se opõe a ele como uma nova 

interpretação, supostamente mais eficiente, da realidade." 
J. C. R. Pereira, 1999. 

6.1 Dados do método quantitativo 

Os dados brutos da pesquisa fo ram t ra tados e m plani lhas do Excel , 

com fórmulas que v iabi l izaram os seguintes t ra tamentos estatísticos: média, 

abstenções, nota máxima, nota mínima, ampl i tude, m o d a , desvio-padrão e total 

de notas, para cada uma das respostas, no total de 38 va lores do instrumento. 

Este capítulo foi organizado no sent ido de apresentar e m forma de 

tabelas os resul tados encont rados em cada um dos t ra tamentos estatísticos 

efetuados. No capítulo seguin te , os dados serão apresen tados segundo a 

hierarquização dos pr imei ros 20 valores e c lass i f icados segundo os t ra tamentos 

estatísticos. 

Na T A B . 6.1.1 foi compi lado o resul tado das respostas no p lano REAL 

e, na T A B 6.1.2 o resul tado das respostas no plano IDEAL, em cada um dos 38 

valores, segundo os di ferentes t ra tamentos estatísticos estabe lec idos. 



127 

TABELA 6.1.1 — Tabulação dos resultados segundo os tratamentos 
estatísticos utilizados, plano REAL 

C á l c u l o s 
Valor 

01 
Valor 

02 
Valor 

03 
Valor 

04 
Valor 

05 
Valor 

06 
Valor 

07 
Valor 

08 
Valor 

09 
Valor 

10 
Valor 

11 

M é d i a 3 , 1 3 0 3 , 3 5 9 3 , 0 2 8 3 , 1 7 1 3 , 6 8 4 3 , 2 6 3 3 , 1 8 1 3 , 0 1 5 3 , 1 0 3 3 , 0 9 0 2 , 3 2 2 

D u p l i c a d a s 0 1 3 1 0 1 2 0 0 1 1 

A b s t e n ç õ e s 1 8 1 5 1 5 2 0 1 5 1 9 1 7 2 2 2 1 19 1 9 

Nota M á x i m a 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 

N o t a M í n i m a 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

A m p l i t u d e 
( m á x - m i n ) 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 

M o d a 
(N < Freq . ) 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 

D P 1 , 3 3 8 1 , 3 6 5 1 , 4 0 5 1 , 4 0 9 1 , 3 3 3 1 ,451 1 , 4 2 9 1 , 4 6 6 1 , 4 5 0 1 , 4 6 6 1 , 5 6 3 

Tota l N o t a s 1 6 7 5 1 8 0 4 1 6 2 0 1 6 8 7 1 9 8 2 1 7 3 3 1 6 9 9 1 6 0 1 1 6 5 1 1 6 4 7 1 2 3 8 

C O N T . 

Valor 
12 

Valor 
13 

Valor 
14 

Valor 
15 

Valor 
16 

Valor 
17 

Valor 
18 

Valor 
19 

Valor 
20 

Valor 
21 

Valor 
22 

Valor 
23 

Valor 
24 

Valor 
25 

3 , 3 9 9 3,457 2,956 2,886 3,118 3,546 3,153 3,351 3,119 2,726 2,920 3,446 2,950 2,724 
0 0 2 0 0 2 0 0 0 1 0 0 0 0 

1 2 1 1 23 23 12 17 18 18 18 15 10 13 31 15 
6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 

1 , 4 0 3 1 , 3 1 8 1,497 1,389 1,400 1,504 1,733 1,556 1,466 1,587 1,516 1,438 1,507 1,450 
1 8 3 9 1 8 7 4 1561 1530 1687 1894 1687 1793 1669 1464 1586 1861 1540 1466 

C O N T . 

Valor 
26 

Valor 
27 

Valor 
28 

Valor 
29 

Valor 
30 

Valor 
31 

Valor 
32 

Valor 
33 

Valor 
34 

Valor 
35 

Valor 
36 

Valor 
37 

Valor 
38 

2,231 3,203 3,321 3,257 3,258 3,523 3,651 3,367 2,577 3,007 2,371 2,985 3,325 
1 0 0 0 0 1 0 2 1 2 1 0 1 

20 16 12 19 26 12 13 12 20 11 16 11 12 
6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
1 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

1,697 1,374 1,640 1,364 1,686 1,423 1,410 1,552 1,588 1,553 1,563077 1,411 1,432 
1187 1717 1797 1736 1717 1899 1972 1815 1371 1624 1271 1618 1796 
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TAB. 6.1.2 — Tabulação dos resultados segundo os tratamentos estatísticos 
utilizados, no plano IDEAL 

C á l c u l o s 

Valor 
1 

Valor 
2 

Valor 

3 
Valor 

4 
Valor 

5 
Valor 

6 
Valor 

7 
Valor 

8 
Valor 

9 
Valor 

10 
Valor 

11 
M é d i a 4,944 4,890 4,996 4,971 5,215 4,579 4,895 4,986 4,937 5,022 4,567 
D u p l i c a d a s 1 0 1 0 0 0 1 0 0 1 1 
A b s t e n ç õ e s 34 24 23 28 33 35 29 25 28 30 30 
Nota M á x i m a 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
Nota M í n i m a 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 
A m p l i t u d e 
( m á x - m l n ) 5 6 5 6 6 6 6 6 6 6 6 
M o d a 
(N < Freq. ) 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
D P 1,038 1,136 1,098 1,107 1,042 1,402 1,210 1,081 1,102 1,054 1,263 
Tota l N o t a s 2561 2587 2638 2610 2712 2372 2561 2633 2592 2622 2384 
C O N T . 

Valor 
12 

Valor 

13 
Valor 

14 
Valor 

15 
Valor 

16 
Valor 

17 
Valor 

18 
Valor 

19 
Valor 

20 
Valor 

21 
Valor 

22 
Valor 

23 
Valor 
24 

Valor 

25 
5,081 5,094 4,372 4,644 4,859 4,487 5,316 5,226 4,884 5,011 5,163 4,397 4,872 5,019 

0 0 3 2 1 0 0 1 0 0 0 0 0 1 
25 22 29 28 24 32 22 22 26 23 22 25 36 28 
6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
6 5 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
6 6 5 5 6 5 6 6 6 6 6 5 6 6 

1,043 1,014 1,249 1,075 1,125 1,277 1,061 1,107 1,111 1,204 1,032 1,318 1,150 1,078 
2683 2705 2278 2429 2566 2338 2823 2770 2574 2656 2742 2322 2519 2630 

C O N T . 

Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor V a l o r V a l o r Va lor V a l o r 

26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 
5,312 4,871 4,552 4,779 5,266 4,762 5,201 5,245 5,278 5,081 4,178 4,405 3,942 

0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 1 1 0 
19 25 26 26 28 26 26 30 25 27 30 24 26 

6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 4 5 3 

1,036 1,189 1,352 1,130 1,058 1,193 0,979 0,959 0,942 1,065 1,423 1,226 1,532 
2837 2572 2399 2519 2765 2510 2741 2733 2787 2673 2181 2326 2074 
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Na T A B . 6.1.3 fo ram compi lados os d a d o s relat ivos às médias de 

repostas, e m cada um dos 38 valores comparando , os dois p lanos REAL e 

IDEAL, com as respect ivas classificações. 

TABELA 6.1.3— Classificação das médias em cada um dos 38 valores 

Classificação média REAL Classificação média IDEAL 
Valor Média Classíf. Valor Média Classif.. 

Valor 01 - Abertura 3 , 1 3 0 20° Valor 01 4 , 9 4 4 19° 

Valor 02 - Amizade 3 , 3 5 9 9° Valor 02 4 , 8 9 0 22° 

Valor 03 - Benefícios 3 , 0 2 8 25° Valor 03 4 , 9 9 6 16° 

Valor 04 - Coleguismo 3 , 1 7 1 18° Valor 04 4 , 9 7 1 18° 

Valor 05 - Competência 3,684 1» Valor 05 5 , 2 1 5 7° 

Valor 06 - Competitividade 3 , 2 6 3 13° Valor 06 4 , 5 7 9 30° 

Valor 07 - Comprometimento 3 , 1 8 1 17° Valor 07 4 , 8 9 6 21° 

Valor 08 - Cooperação 3 , 0 1 5 26° Valor 08 4 , 9 8 6 17° 

Valor 09 - Criatividade 3 , 1 0 3 23° Valor 09 4 , 9 3 7 20° 

Valor 10 - Dedicação 3 , 0 9 0 24° Valor 10 5 , 0 2 2 13° 

Valor 11 - Democracia 2 , 3 2 2 37° Valor 11 4 , 5 6 7 31° 

Valor 12-Eficácia 3 , 3 9 9 7° Valor 12 5 , 0 8 1 12° 

Valor 13 - Eficiência 3 , 4 5 7 5° Valor 13 5 , 0 9 4 10° 

Valor 14 - Fiscalização 2 , 9 5 6 29° Valor 14 4 , 3 7 2 36° 

Valor 15 - Flexibilidade 2 , 8 8 6 32° Valor 15 4 , 6 4 4 29° 

Valor 16 - Harmonia 3 , 1 1 8 22° Valor 16 4 , 8 5 9 26° 

Valor 17 - Hierarquia 3 , 5 4 6 3° Valor 17 4 , 4 8 7 33° 

Valor 18 - Honestidade 3 , 1 5 3 19° Valor 18 5,316 1° 

Valor 19 - Incentivo à pesquisa 3 , 3 5 1 10° Valor 19 5 , 2 2 6 6° 

Valor 20 - Integ. Interorganizacional 3 , 1 1 9 21° Valor 20 4 , 8 8 4 23° 

Valor 21 - Justiça 2 , 7 2 6 33° Valor 21 5 , 0 1 1 15° 

Valor 22 - Mod. recursos materiais 2 , 9 2 0 31° Valor 22 5 , 1 6 3 9° 

Valor 23 - Obediência 3 , 4 4 6 6° Valor 23 4 , 3 9 7 35° 

Valor 24 - Organização 2 , 9 5 0 30° Valor 24 4 , 8 7 2 24° 

Valor 25 - Planejamento 2 , 7 2 4 34° Valor 25 5 , 0 1 9 14° 

Valor 26 - Plano de carreiras 2 , 2 3 1 38° Valor 26 5 , 3 1 2 2° 

Valor 27- Polidez 3 , 2 0 3 16° Valor 27 4 , 8 7 1 25° 

Valor 28 - Pontualidade 3 , 3 2 1 12° Valor 28 4 , 5 5 2 32° 

Valor 29- Postura profissional 3 , 2 5 7 15° Valor 29 4 , 7 7 9 27° 

Valor 30- Probidade 3 , 2 5 8 14° Valor 30 5 , 2 6 6 4° 

Valor 3 1 - Produtividade 3 , 5 2 3 4° Valor 31 4 , 7 6 2 28° 

Valor 32 - Qualidade 3 , 6 5 1 2° Valor 32 5 , 2 0 1 8° 

Valor 33 - Qualificação dos RH 3 , 3 6 7 8° Valor 33 5 , 2 4 5 5° 

Valor 34 - Reconhecimento 2 , 5 7 7 35° Valor 34 5 , 2 7 8 3° 

Valor 35 - Respeito 3 , 0 0 7 27° Valor 35 5 , 0 8 1 11° 
Valor 36 - Sociabilidade 2 , 3 7 1 36° Valor 36 4 , 1 7 8 37° 

Valor 37 - Supervisão 2 , 9 8 5 28° Valor 37 4 , 4 0 5 34° 

Valor 38 - Tradição 3 , 3 2 5 11° Valor 38 3,942 38° 
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Na T A B . 6.1.4 fo ram apresentados na pr imeira co luna os 38 va lores , na 

segunda os resu l tados dos desvios-padrão e na terceira coluna a classificação 

(ou priorização) daque les valores com menor ou maior DP. Des tacam-se em 

negrito os três va lores com menores desvios-padrão nos p lanos REAL e IDEAL.. 

TABELA 6.1.4 — Classificação dos Desvios-Padrão. 

<• Classificação dp DP - REAL i 
V a l o r 0 1 1,338 3° 

V a l o r 0 2 1 , 3 6 5 5° 

V a l o r 0 3 1 , 4 0 5 10° 

V a l o r 0 4 1 , 4 0 9 11° 

V a l o r 0 5 1,333 2° 

V a l o r 0 6 1 , 4 5 1 20° 

V a l o r 0 7 1 , 4 2 9 15° 

V a l o r 0 8 1 , 4 6 6 23° 

V a l o r 0 9 1 , 4 5 0 19° 

V a l o r 10 1 , 4 6 6 21° 

V a l o r 11 1 , 5 6 3 32° 

V a l o r 12 1 , 4 0 3 9° 

V a l o r 1 3 1,318 1° 

V a l o r 1 4 1 , 4 9 7 24° 

V a l o r 1 5 1 , 3 8 9 7° 

V a l o r 1 6 1 , 4 0 0 8° 

V a l o r 1 7 1 , 5 0 4 25° 

V a l o r 1 8 1 , 7 3 3 38° 

V a l o r 1 9 1 , 5 5 6 30° 

V a l o r 2 0 1 , 4 6 6 22° 

V a l o r 2 1 1 , 5 8 7 33° 

V a l o r 2 2 1 , 5 1 9 27° 

V a l o r 2 3 1 , 4 3 8 17° 

V a l o r 2 4 1 , 5 0 7 26° 

V a l o r 2 5 1 , 4 5 0 18° 

V a l o r 2 6 1 , 6 9 7 37° 

V a l o r 2 7 1 , 3 7 4 6° 

V a l o r 2 8 1 , 6 4 0 35° 

V a l o r 2 9 1 , 3 6 4 4° 

V a l o r 3 0 1 , 6 8 6 36° 

V a l o r 3 1 1 , 4 2 3 14° 

V a l o r 3 2 1 , 4 1 0 12° 

V a l o r 3 3 1 , 5 5 2 28° 

V a l o r 3 4 1 , 5 8 8 34° 

V a l o r 3 5 1 , 5 5 3 29° 

V a l o r 3 6 1 , 5 6 3 31° 

V a l o r 3 7 1 , 4 1 1 13° 

V a l o r 3 8 1 , 4 3 2 16° 

^̂ Clas.sificagáo do DP - mm 
V a l o r 0 1 1 , 0 3 8 7° 

V a l o r 0 2 1 , 1 3 6 24° 

V a l o r 0 3 1 , 0 9 8 17° 

V a l o r 0 4 1 , 1 0 7 19° 

V a l o r 0 5 1 , 0 4 2 8° 

V a l o r 0 6 1 , 4 0 2 36° 

V a l o r 0 7 1 , 2 1 0 29° 

V a l o r 0 8 1 , 0 8 1 16° 

V a l o r 0 9 1 , 1 0 2 18° 

V a l o r 1 0 1 , 0 5 4 10° 

V a l o r 11 1 , 2 6 3 32° 

V a l o r 1 2 1 , 0 4 3 9° 

V a l o r 13 1 , 0 1 4 4° 

V a l o r 14 1 , 2 4 9 31° 

V a l o r 15 1 , 0 7 5 14° 

V a l o r 1 6 1 , 1 2 5 22° 

V a l o r 1 7 1 , 2 7 7 33° 

V a l o r 1 8 1 , 0 6 6 13° 

V a l o r 1 9 1 , 1 0 7 20° 

V a l o r 2 0 1 , 1 1 1 21° 

V a l o r 2 1 1 , 2 0 4 28° 

V a l o r 2 2 1 , 0 3 2 5° 

V a l o r 2 3 1 , 3 1 8 34° 

V a l o r 2 4 1 , 1 5 0 25° 

V a l o r 2 5 1 , 0 7 8 15° 

V a l o r 2 6 1 , 0 3 6 6° 

V a l o r 2 7 1 , 1 8 9 26° 

V a l o r 2 8 1 , 3 5 2 35° 

V a l o r 2 9 1 , 1 3 0 23° 

V a l o r 3 0 1 , 0 5 8 11° 

V a l o r 3 1 1 , 1 9 9 27° 

Valor 32 0 ,979 3° 

Valor 33 0 ,959 2° 

Valor 34 0 ,942 1° 
V a l o r 3 5 1 , 0 6 5 12° 

V a l o r 3 6 1 , 4 2 3 37° 

V a l o r 3 7 1 , 2 2 6 30° 

V a l o r 3 8 1 , 5 3 2 38° 
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Na T A B . 6.1.5 foram compi lados os resu l tados esca lares dos va lores 

t i ie rarqu izados s e g u n d o as médias e o desvio-padrão. Des tacam-se em negrito 

aque les va lo res c o m a maior média de respostas e os três menores desv ios-

padrão. 

TABELA 6.1.5 — Hierarquização dos valores, segundo o cálculo das médias 
e dos desvios-padrão, nos planos REAL e IDEAL 

Hierarqubeação REAL M DP Hierarquização IDEAL M DP 
Competência 1" 2° Honestidade 1° 13° 
Qualidade 20 12° Plano de carreiras 2° 6° 
Hierarquia 3° 25° Reconhecimento 3° 1° 
Produtividade 4° 14° Probidade 4° 11° 
Eficiência 5° 1° Qualificação do RH 5° 2° 
Obediência 6° 17° Incentivo à pesquisa 6° 20° 
Eficácia 7° 9° Competência 7° 8° 
Qualificação do RH 8° 28° Qualidade 8° 3° 
Amizade 9° 5° Mod. recursos Materiais 9° 5° 
Incentivo à pesquisa 10° 30° Eficiência 10° 4° 
Tradição 11° 16° Respeito 11° 12° 
Pontualidade 12° 35° Eficácia 12° 9° 
Competitividade 13° 20° Dedicação 13° 10° 
Probidade 14° 36° Planejamento 14° 15° 
Postura profissional 15° 4° Justiça 15° 28° 
Polidez 16° 6° Benefícios 16° 17° 
Comprometimento 17° 15° Cooperação 17° 16° 
Coleguismo 18° 11° Coleguismo 18° 19° 
Honestidade 19° 38° Abertura 19° 7° 
Abertura 20° 3° Criatividade 20° 18° 
Integ. Interorganiz. 21° 22° Comprometimento 21° 29° 
Harmonia 22° 8° Amizade 22° 24° 
Criatividade 23° 19° Integ. interorganizacional 23° 21° 
Dedicação 24° 21° Organização 24° 25° 
Benefícios 25° 10° Polidez 25° 26° 
Cooperação 26° 23° Harmonia 26° 22° 
Respeito 27° 29° Postura profissional 27° 23° 
Supervisão 28° 13° Produtividade 28° 27° 
Fiscalização 29° 24° Flexibilidade 29° 14° 
Organização 30° 26° Comprometimento 30° 36° 
Mod. rec. materiais 31° 27° Democracia 31° 32° 
Flexibilidade 32° 7° Pontualidade 32° 35° 
Justiça 33° 33° Hierarquia 33° 33° 
Planejamento 34° 18° Supervisão 34° 30° 
Reconhecimento 35° 34° Obediência 35° 34° 
Sociabilidade 36° 31° Fiscalização 36° 31° 
Democracia 37° 32° Sociabilidade 37° 37° 
Plano de carreiras 38° 37° Tradição 38° 38° 
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Na T A B . 6.1.6, na pr imeira co luna, f o ram ap resen tados os valores 

h ierarqu izados e, na segund co luna, os fatores mot ivac iona is . 

TABELA 6.1.6 — Valores hierarquizados e seus fatores motivacionais. 

Classificação REAL Classificação IDEAL 
Valores Fator Motivacional Valores Fator Motivacional 

Competência Eficácia e eficiência Honestidade Respeito ao servidor 

Qualidade Eficácia e eficiência Plano de carreiras Respeito ao servidor 

Hierarquia Gestão Reconhecimento Respeito ao servidor 

Produtividade Eficácia e eficiência Probidade Inovação 

Eficiência Eficácia e eficiência Qualificação do RH Respeito ao servidor 

Obediência Gestão Incentivo á pesquisa Inovação 

Eficácia Eficácia e eficiência Competência Eficácia e eficiência 

Qualificação do RH Respeito ao servidor Qualidade Eficácia e eficiência 

Amizade Interação trabalho Mod. recursos materiais Inovação 

Incentivo à pesquisa Inovação Eficiência Eficácia e eficiência 

Tradição Gestão Respeito Respeito ao servidor 

Pontualidade Eficácia e eficiência Eficácia Eficácia e eficiência 

Competitividade Interação trabalho Dedicação Eficácia e eficiência 

Probidade Inovação Planejamento Eficácia e eficiência 

Postura profissional Gestão Justiça Respeito ao servidor 

Polidez Respeito ao servidor Benefícios Interação trabalho 

Comprometimento Eficácia e eficiência Cooperação Interação trabalho 

Coleguismo Interação trabalho Coleguismo Interação trabalho 

Honestidade Respeito ao servidor Abertura Interação trabalho 

Abertura Interação trabalho Criatividade Interação trabalho 

Integ. Interorganiz. Inovação Comprometimento Eficácia e eficiência 

Harmonia Respeito ao servidor Amizade Interação trabalho 

Criatividade Interação trabalho Integ. Interorganiz. Inovação 

Dedicação Eficácia e eficiência Organização Gestão 

Benefícios Interação trabalho Polidez Respeito ao servidor 

Cooperação Interação trabalho Harmonia Respeito ao servidor 

Respeito Respeito ao servidor Postura profissional Gestão 

Supervisão Gestão Produtividade Eficácia e eficiência 

Fiscalização Gestão Flexibilidade Interação trabalho 

Organização Gestão Competitividade Interação trabalho 

Mod. recursos materiais Inovação Democracia Interação trabalho 

Flexibilidade Interação trabalho Pontualidade Eficácia e eficiência 

Justiça Respeito ao servidor Hierarquia Gestão 

Planejamento Eficácia e eficiência Supervisão Gestão 

Recontiecimento Resp. sen/idor Obediência Gestão 

Sociabilidade Interação Trabalho Fiscalização Gestão 

Democracia Interação trabalho Sociabilidade Interação trabalho 

Plano de carreiras Resp. servidor Tradição Gestão 
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Na T A B . 6.1.7 fo ram compi lados os resu l tados das médias e dos 

desvios-padrão segundo os c inco fatores mot ivac ionais do inst rumento de coleta 

de dados , segundo o plano REAL. 

T A B . 6.1.7 — Média e desvio-padrão d o s v a l o r e s n o s c i n c o f a t o r e s - R E A L 

M DP Eficiênc/Eficácia M DP InteraçãoTrabalho IVI DP Gestão 

4.22 1.74 Competência 3 . 0 7 1.89 Abertura 3 . 5 6 2 . 0 9 Tradição 

3 . 7 8 1 .72 C o m p r o m e t i m e n t o 3 . 5 7 1 .66 A m i z a d e 3.94 1 .67 H i e r a r q u i a 

3 . 6 6 1 .71 Dedicação 3 . 5 3 1 .58 C o l e g u i s m o 3 . 6 8 1 .69 Obediência 

3 . 9 8 1 .64 Eficácia 3 . 3 6 1 .66 Cooperação 3 . 0 6 1.71 Fiscalização 

4 . 0 7 1.67 Eficiência 3 . 4 7 1 .90 C r i a t i v i d a d e 2 . 9 3 1 .74 Supervisão 

3 . 4 6 2 . 0 0 P l a n e j a m e n t o 2 . 5 8 2 . 1 8 D e m o c r a c i a 3 . 7 0 1.61 Postura prof. 

3 . 3 3 1 .94 P o n t u a l i d a d e 4 . 1 5 1 .82 Benefícios 3 . 5 6 1 .82 Organização 

3.75 1.81 P r o d u t i v i d a d e 3 . 4 4 1 .50 F l e x i b i l i d a d e 

3.94 1.78 Q u a l i d a d e 2 . 2 8 2 . 2 0 C o m p e t i t i v i d a d e 

2 . 0 4 1 .84 S o c i a b i l i d a d e 

CONTINUAÇÀO 
DP Inovação IVI DP Respeito ao Servidor 

4 . 6 4 1 .97 i n c e n t i v o à p e s q u i s a 3 . 3 9 1 .79 R e s p e i t o 

4 . 3 5 1.81 Integração i n t e o r g a n i z a c i o n a l . 3 . 0 9 2 . 1 1 R e c o n h e c i m e n t o 

4 . 7 1 1 .64 Modernização d o s r e c u r s o s ateríais 3 . 9 4 1 .95 Qualif icação d o R H 

4 . 5 7 1 .90 P r o b i d a d e 3 . 7 1 1 .54 P o l i d e z 

4 . 4 5 1 .83 H o n e s t i d a d e 

3 . 0 8 2 . 3 3 P l a n o d e c a r r e i r a s 

3 . 4 5 1 .53 H a r m o n i a 

3 . 5 1 1 .96 Justiça 

Na T A B . 6.1.8 fo ram compi lados os resu l tados das médias e dos 

desvios-padrão segundo os c inco fatores mot ivac ionais do inst rumento de coleta 

de dados , segundo o plano IDEAL. 
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T A B . 6.1.8 — Média e desvio-padrão d o s v a l o r e s n o s c i n c o f a t o r e s - IDEAL 

M DP Eficiênc/Eficácia IVI DP InteraçãoTrabalho M DP Gestão 

5 . 2 1 1 . 0 4 Competência 4 . 9 4 1 .03 A b e r t u r a 3 . 9 4 1 .53 Tradição 

4 . 8 9 1 .21 C o m p r o m e t i m e n t o 4 . 8 9 1 .13 A m i z a d e 4 . 4 8 1 .27 H i e r a r q u i a 

5 . 0 2 1 .05 Dedicação 4 , 9 7 1 .10 C o l e g u i s m o 4 . 3 9 1.31 Obediência 

5 . 0 8 1 . 0 4 Eficácia 4 . 9 8 1 .08 Cooperação 4 . 3 7 1 .24 Fiscalização 

5 . 0 9 1 .01 Eficiência 4 . 9 3 1 .10 C r i a t i v i d a d e 4 . 4 0 1 ,22 Supervisão 

5 . 0 1 1 .07 P l a n e j a m e n t o 4 . 5 6 1 .26 D e m o c r a c i a 4 . 7 7 1 .13 P o s t u r a p r o f i s s i o n a l 

4 . 5 5 1 .35 P o n t u a l i d a d e 4 . 9 9 1 .09 Benefícios 4 . 8 7 1 ,15 Organização 

4 . 7 6 1 . 1 9 P r o d u t i v i d a d e 4 . 6 4 1 .07 F l e x i b i l i d a d e 

5 . 2 0 0.97 Qualidade 4 . 8 9 1 .40 C o m p e t i t i v i d a d e 

4 . 4 0 1 .42 S o c i a b i l i d a d e 

CONTINUAÇÃO 

M DP Inovação IVI DP Respeito ao Servidor 

5 . 2 2 1.10 Incentivo à pesquisa 5 , 0 8 1 .06 R e s p e i t o 

4 . 8 8 1 .11 Integração i n t e o r g a n i z a c i o n a l . 5.27 0.94 Reconliecimento 

5 . 1 6 3 1 .03 Modernização d o s r e c u r s o s m a t e r i a i s 5 . 2 4 0.95 Qualificação do RH 

5 . 2 6 1 .05 P r o b i d a d e 4 . 8 7 1 .18 P o l i d e z 

5.31 1.06 H o n e s t i d a d e 

5.32 1,03 P l a n o d e c a r r e i r a s 

4 . 8 5 1 .12 H a r m o n i a 

5 . 0 1 1 ,20 Justiça 
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Na T A B . 6.1.9 fo ram calcu lados os ind icadores dos níveis de satisfação 

e insatisfação. Des taca-se em negrito o valor que apresen tou o maior índice de 

insatisfação. 

TABELA 6.1.9 — Indicadores dos níveis de satisfação e insatisfação 

Descrição dos V a l o r e s R E A L I D E A L D I F E R E N Ç A 

A B E R T U R A 3 , 1 3 1 4 , 9 4 4 1 , 8 1 3 

A M I Z A D E 3 , 3 5 9 4 , 8 9 0 1 , 5 3 1 

BENEFÍCIOS 3 . 0 2 8 4 , 9 9 6 1 , 9 6 8 

C O L E G U I S M O 3 , 1 7 1 4 , 9 7 1 1 . 8 0 0 

COMPETÊNCIA 3 , 6 8 4 5 , 2 1 5 1 , 5 3 1 

C O M P E T I T I V I D A D E 3 , 2 6 4 4 , 5 7 9 1 . 3 1 5 

C O M P R O M E T I M E N T O 3 , 1 8 2 4 , 8 9 7 1 , 7 1 5 

COOPERAÇÃO 3 , 0 1 5 4 , 9 8 7 1 , 9 7 2 

C R I A T I V I D A D E 3 , 1 0 3 4 , 9 3 7 1 , 8 3 4 

DEDICAÇÃO 3 , 0 9 0 5 , 0 2 3 1 , 9 3 3 

D E M O C R A C I A 2 , 3 2 3 4 . 5 6 7 2 , 2 4 4 

EFICÁCIA 3 , 3 9 9 5 , 0 8 1 1 . 6 8 2 

EFICIÊNCIA 3 , 4 5 8 5 , 0 9 4 1 , 6 3 7 

FISCALIZAÇÃO 2 , 9 5 6 4 . 3 7 2 1 , 4 1 6 

F L E X I B I L I D A D E 2 , 8 8 7 4 , 6 4 4 1 , 7 5 8 

H A R M O N I A 3 , 1 1 8 4 , 8 6 0 1 , 7 4 2 

H I E R A R Q U I A 3 , 5 4 7 4 , 4 8 8 0 , 9 4 1 

H O N E S T I D A D E 3 , 1 5 3 5 , 3 1 6 2 , 1 6 3 

I N C E N T I V O À P E S Q U I S A 3 , 3 5 1 5 , 2 2 6 1 , 8 7 5 

INTEGRAÇÃO I N T E R O R G A N I Z A C I O N A L 3 , 1 2 0 4 . 8 8 4 1 , 7 6 5 

JUSTIÇA 2 , 7 2 6 5 , 0 1 1 2 . 2 8 5 

MODERNIZAÇÃO D E R E C U R S O S M A T E R I A I ! 2 , 9 2 1 5 , 1 6 4 2 , 2 4 3 

OBEDIÊNCIA 3 , 4 4 6 4 , 3 9 8 0 . 9 5 1 

ORGANIZAÇÃO 2 , 9 5 0 4 , 8 7 2 1 , 9 2 2 

P L A N E J A M E N T O 2 , 7 2 5 5 , 0 1 9 2 , 2 9 4 

PLANO DE CARREIRAS 2,231 5,313 3,082 
P O L I D E Z 3 , 2 0 3 4 . 8 7 1 1 , 6 6 8 

P O N T U A L I D A D E 3 , 3 2 2 4 , 5 5 2 1 . 2 3 1 

P O S T U R A P R O F I S S I O N A L 3 , 2 5 7 4 , 7 8 0 1 , 5 2 3 

P R O B I D A D E 3 , 2 5 8 5 , 2 6 7 2 , 0 0 9 

P R O D U T I V I D A D E 3 , 5 2 3 4 , 7 6 3 1 , 2 4 0 

Q U A L I D A D E 3 . 6 5 2 5 , 2 0 1 1 . 5 4 9 

QUALIFICAÇÃO D O S R H 3 , 3 6 7 5 , 2 4 6 1 , 8 7 8 

R E C O N H E C I M E N T O 2 , 5 7 7 5 , 2 7 8 2 , 7 0 1 

R E S P E I T O 3 , 0 0 7 5 . 0 8 2 2 , 0 7 4 
S O C I A B I L I D A D E 2 , 3 7 1 4 , 1 7 8 1 , 8 0 7 

SUPERVISÃO 2 , 9 8 5 4 , 4 0 5 1 , 4 2 0 

TRADIÇÃO 3 , 3 2 6 3 , 9 4 3 0 , 6 1 7 
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6.1.1 Dados da questão aberta do método quantitativo 

Na T A B . 6.1.1.1 fo ram compi ladas, e m o rdem alfabética, as 92 citações 

cor respondentes aos 82 indivíduos que man i fes ta ram sua opinião na questão 

aberta (N=553) . Na última coluna f o ram re lac ionadas as repetições 

cor respondentes a cada citação. 

TAB. 6.1.1.1 — Citações da questão aberta 

CITAÇÕES DA QUESTÃO ABERTA X 
1. Atividade afim com a instituição (estudo compatível com atividade). 
2. Autonomia organizacional (capacidade para decisões inovadoras). 
3. Bom senso (para resolver certos problemas). 
4. Cidadania (promoção de atividades e discussões políticas; envolvimento nas questões 

políticas). 
2 

5. Clareza. 
6. Colaboração profissional. 
7. Competência técnica na administração e no trabalho de pesquisa. 
8. Comprometimento quanto à satisfação dos clientes; relação com o público. 3 
9. Compromisso da cúpula em defender os direitos dos sen/idores, junto ao governo. 
1C Compromisso da organização com sua missão. 
11 Condições profissionais: materiais, verbas, remuneração. 
12 Conduta pessoal dos servidores. 
13 Confiança. 2 
14 Conhecimento das atividades internas do instituto. 
1£ Conscientização para divulgação das atividades do IPEN. 
16 Corpo diretivo mais interessado em resolver problemas dos servidores. 
17 Corporativismo. 
18 Critérios de avaliação. 
1£ Culto à liderança. 
2C Cursos mais voltados à área nuclear. 
21 Democracia (quanto ao recebimento de benefícios materiais e de recursos humanos). 
22 Democratização. 2 
22 Disciplina (como uma forma de mudar hábitos ou formar hábitos). 
IA Discriminação dos níveis superiores com os níveis intermediários. 
2£ Divulgação (maior dos serviços prestados à população; da formação de mestres e 

doutores para a graduação). 
2 

26 Eficácia da organização em promover melhorias. 
27 Eficiência na aplicação de recursos. 
26 Egoísmo. 
2Ê Equipamento de trabalho. 
3C Ética. 2 
31 Evolução pessoal e profissional. 
32 Excelência. 
32 Explicar com clareza os comunicados transmitidos (certas palavras não entendo). 
34 Falta de resposta aos funcionários, por parte do pessoal da APD, sobre troca de 

diretoria. 
3£ Fidelidade (dedicação exclusiva ao serviço e não a outras atividades paralelas). 
36 Fraternidade. 
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CITAÇÕES DA QUESTÃO ABERTA (cont.) X 
37 Gastos com obras desnecessárias. 
38 Homem primata, capitalismo selvagem. 
3Ê Humildade. 
4C Igualdade (oportunidades iguais a todos os servidores nos convites para palestras, 

cursos 6 outros). 
2 

41 Imagem institucional junto ao público. 
42 Imparcialidade. 
45 Importação de competência (contratação de pesquisadores de ponta). 
44 Informalidade (estrutura informal funciona melhor). 
4£ Infra-estrutura (elétnca, de salas, mesas, ferramentas, máquinas e outros; cuidado 

com 0 paisagismo do IPEN; acomodações adequadas e agradáveis para o trabalho). 
4 

4e Inovação. 
47 Intercâmbio (de conhecimento técnico interno; entre bibliotecas da USP e do IPEN 

extensivo aos familiares). 
2 

48 Interesses pessoais. 
4c Liberdade. 
5C Liderança (estabilidade na supen/isão; chefias com maior conhecimento técnico e não 

indicadas por apadrinhamento). 
3 

51 Limpeza (manter limpo e organizado o setor de trabalho e equipamentos). 2 
52 Manter metas de trabalho mais sérias. 
52 Meio ambiente. 2 
54 Melhor atendimento. 
5e Menos preocupação com horário, mais preocupação com o trabalho. 
5e Mérito profissional (reconhecimento das realizações profissionais). 
57 Metas concretas. 
58 Motivação. 
5£ Necessidade de formação e contratação de pessoal. 
6C Objetividade. 3 
61 Otimismo. 2 
62 Otimização dos recursos disponíveis. Valorização do dinheiro público. 
6 : Parcerias com a sociedade. 
64 Participação (técnicos nas reuniões, dos servidores na escolha das chefias, em mov. 

políticos; nas decisões do sindicato AssIPEN). 
4 

6£ Péssima qualidade dos serviços de lanchonete e restaurantes. 
6C Plano de carreiras (cargos). 
67 Políticas permanentes (de uso recursos, p. ex., água, energia e t c ) . 
68 Posturas pára-militarizadas acentuadas em algumas lideranças. 
6£ Preconceito. 
7C Preocupação com os direitos dos servidores — aposentadoria. 
71 Presen/ação de valores no nível departamental. 
72 Procurar sentir se os servidores são confiáveis. 
7C Profissionalismo. 
74 Promoção de avaliação por mérito. 
7£ Promoção dos valores da instituição. 
7t Promover a satisfação dos clientes internos. 
71 Qualidade de vida através do incentivo a práticas esportivas e alimentação adequada; 

acompanhamento da vida familiar do servidor quanto à saúde física e financeira; 
compromisso da organização com o social/plano médico; contato com familiares para 
saber conduta em família; servidores que maltratam familiares; serviço de enfermaria 
competente para não sobrecarregar o convênio) 

7 
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CITAÇÕES DA QUESTÃO ABERTA (cont.) X 

78 Reciclagem (para secretárias uma vez ao ano; treinamento para as secretárias de 
centros e diretorias em língua estrangeira/inglês básico; criar oportunidades para 
cientistas mais jovens). 

3 

7£ Redução do número de reuniões, inclusive da qualidade da pessoa convocada. 
8C Reposição salário. 4 

Respeito (à formação técnica; à lei; ao profissional e humano). 3 
81 Responsabilidade. 6 
8Í Satisfação pessoal. 
8 : Segurança física (das instalações, dos servidores e no trabalho). 3 
8A Senso crítico (cada qual deve saber o que representa para a sociedade). 
8í Seriedade dos cursos de pós-graduação. 
88 Setor de compras com maiores poderes para adquirir matenais de qualidade. 
87 Setor de planejamento. 
88 Suporte setorial (situar serviços de suporte para) 
8Ç Transferência do servidor para outro local de trabalho (a pedido). 
9C Transparência (nas decisões, nas atitudes de planejamento e de metas; nas 

informações). 
7 

91 Valorização (da parceria entre administração e áreas técnicas; do cliente externo; do 
nível médio administrativo; do servidor aposentado; do serviço de atendimento ao 
cliente; das instituições políticas públicas, fomento e empresarial). 

6 

92 Visão estratégica 
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TABELA 6.2.1 — Totalização por questão das palavras selecionadas para 
compor o dicionário léxico. 

QUESTÕES FORMULADAS (N=12) 

LÉXICO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 TOTAL 

ALCÍDIO 4;4 3;2 7*;6** 
COMPETÊNCIA 3;3 1;1 7;7 9;6 6;3 3;3 2;2 9;4 5;3 13;7 5;3 5;5 68*;47** 
COMPETITIVIDADE 1;1 r;i** 
COMPROMETIMENTO 1;1 1;1 2*;2** 
DRA. CONSTÂNCIA 1;1 3;3 1;1 5*;5** 
COOPERAÇÃO 1;1 3;2 2;2 1;1 7*;6** 
DR. DAMY 28;8 20;11 14;7 5;4 1;1 68*;31** 
DEDICAÇÃO 1;1 3;3 1;1 1;1 6*;6** 
DESAFIO 12;6 2;2 7;6 1;1 6;5 1;1 2;2 1;1 1;1 33*;26** 
EFICÁCIA 1;1 1;1 2*;2** 
EFICIENCIA i;i 1;1 1;1 3;3 6*;6** 
ENTUSIASMO 2;2 2;2 1;1 1;1 6*;6** 
DR. FAUSTO 2;2 11;11 5;5 1;1 i9*;19** 
HIERARQUIA 1;1 1;1 1;1 6;2 1;1 10*;6** 
INTEGRAÇÃO 1;1 1;1 2*;2** 
METAS 3;2 1;1 1;1 4;1 1;1 1;1 11*;7** 
MOTIVAÇÃO 1;1 i;i 2;2 1;1 1;1 6*;6** 
DR. PIERONI 5;3 13;10 43;9 8;5 8;3 2;1 2;1 4.1 8;1 93*;34** 
PÔS-GRADUAÇÃO 7;4 2;2 7;3 2;2 5;2 5;2 28*;15** 
PLANEJAMENTO 1;1 2;1 5;3 1;1 1;1 10*;7** 
PRODUTIVIDADE 1;1 1*;1** 
QUALIDADE 1;1 5;3 2;2 2;1 7;2 5;2 3;2 1;1 1;1 1;1 28*;16** 
RECONHECIMENTO 1;1 1;1 1;1 1;1 1;1 5*;5** 
SUPERVISÃO 
TRADIÇÃO 1;1 1*;1** 

* N U M E R O DE R E S P O S T A S * * 

6.2 Dados do método qualitativo 

A s pa lavras se lec ionadas para compo r o dicionário léxico fo ram 

contadas com o aux i l io do sof tware Sph inx e m cada uma das 12 questões, onde 

C* representa o número de citações e R** o número de respostas em que ocorreram as 

palavras. 

Na T A B . 6.2.1 foi compi lado o total de vezes que cada uma das 

palavras se lec ionadas foi menc ionada nas 12 questões do roteiro de entrevista. 

Des taca-se em negrito aque las palavras que fo ram c i tadas um maior número de 

vezes. 
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"Quantitative researcti should begin with an Idea (usually articulated as a 
hypothesis), which then, through measurement, generates data and, by deduction, 
allows a conclusion to be drawn. Qualitative research, in contrast, begins with an 

intention to explore a particular area collects "data" (observations and interviews) 
and generates ideas and hypotheses from these data largely through what is 

known as inductive reasoning." 
Greenhaigh e Taylor, 1970.^^ 

A seguir são apresentadas as discussões dos resul tados, em que se 

buscou fazer as ligações e interpretações com base nas teor ias apresentadas na 

revisão da l i teratura. 

7.1 Análise dos dados do método quantitativo 

ANÁLISE DO PLANO REAL 

O gráfico aba ixo apresenta uma boa vizualização do compor tamento 

dos va lores na cul tura do IPEN. Numa escala de O a 4 , fa ixa onde se si tuam as 

médias no plano R E A L , observa-se que na super ior des tacam-se apenas três 

valores, ou seja: (05) competência, (32) qua l idade e (17) hierarquia, os demais 

va lores têm uma média de respostas próximas a med iana . 

Quan to aos desvios-padrão observa-se um compor tamen to dos sete 

pr imeiros valores s i tuado na faixa de 1,31 1,38, o segundo out ro grupo valores na 

faixa dos 1,40 a 1,497 e o último grupo com desv ios na fa ixa de 1,50 a 1,73 (valor 

18 - Honest idade) . Pode-se inferir que quanto ao último valor, e m termos de 

desv io padrão, que o valor honest idade não existe uma concordância de opiniões 

quanto ao compor tamen to deste valor da cultura do I P E N . 

G R E E N H A L G H , T . & T A Y L O R , R. How to read a paper: Papers that go beyond numbers 
(Qualitative Research). B r i t i s h M e d i c a l J o u r n a l , ( 3 1 5 ) : 7 4 0 - 7 4 3 , 1 9 9 7 . Citação a p u d P e r e i r a ( 1 9 9 9 ) . 

cowtssto micm. DE BIERSIA moBmp-m 

7. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
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REAL (MédiasxDesvio Padrão) 

Na T A B . 7.1.1 fo ram re lac ionados os va lores h ierarqu izados no plano 

real . Na pr imeira co luna foi inserida a classificação dos resul tados com base nas 

médias das respostas ; na segunda co luna, a classificação dos resul tados com 

base nos desvios-padrão, e na terceira co luna, os fa tores assoc iados a cada um 

dos va lores. 

Observa -se que valor "Competência" ob teve a maior média de 

respostas da população pesqu isada, i.e., um total de 3,68, e a segunda menos 

dispersão de respostas com um DP de 1,33 e, que o valor "Eficiência" obteve o 

menor desvio-padrão e uma média de respostas l ige i ramente menor que o 

pr imeiro va lor h ierarqu izado. Neste sent ido, percebe-se que há uma grande 

concordância de opinião, dentre os respondentes , da existência de uma 

competência estabe lec ida entre as par tes, instituição e funcionários. A esta 

competência al ia-se a eficiência dos t raba lhos rea l izados por todos os 

funcionários. 

Quan to aos valores "Qual idade" e "Hierarquia" , c lassi f icados em 

terceiro e quar to lugares segundo a média de respostas , também são valores 

típicos representantes da cul tura do inst i tuto. 

A T A B . 7.1.1 foi organizada de m o d o a apresentar os vinte pr imeiro 

va lores esca la res h ierarqu izados pelos serv idores do IPEN, segundo a percepção 

do p lano R E A L . 
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TABELA 7.1.1 —Valores priorizados no plano Real. 

Valores Média D.P. Fatores Motivacionais 
01 Competência 1° 2° Eficácia e eficiência 
02 Qualidade 2° 12° Eficácia e eficiência 
03 Hierarquia 3» 25° Gestão 
04 Produtividade 4° 14° Eficácia e eficiência 
05 Eficiência 5° 1° Eficácia e eficiência 
06 Obediência 6° 17° Gestão 
07 Eficácia 7° 9° Eficácia e Eficiência 
08 Qualificação rh 8° 28° Respeito ao servidor 
09 Amizade 9° 5° Interação no trabaitio. 
10 ncentivoà Pesquisa 10° 30° Inovação 
11 Tradição 11° 16° Gestão 
12 Pontualidade 12° 35° Eficácia e eficiência 
13 Competitividade 13° 20° Interação no trabalho 
14 Probidade 14° 36° Inovação 
15 Postura Profissional 15° 4° Gestão 
16 Polidez 16° 6° Respeito ao servidor 
17 Comprometimento 17° 15° Eficácia e eficiência 
18 Coleguismo 18° 11° Interação no trabalho 
19 Honestidade 19° 38° Respeito ao servidor 
20 Abertura 20° 3° Interação no trabalho 

A seguir, apresenta-se a hierarquia de va lo res com base na análise das 

médias e dos desvios-padrão assoc iados aos c inco fa tores para u m a discussão 

da percepção com base nessa classificação. 

O cálculo do escore apresen tado na T A B . 7.1.2 foi obt ido mediante o 

somatório dos valores esca lares atribuídos pe los suje i tos aos itens que 

compõem o fator cons iderado dividido pelo número de itens (va lores) do fator. 

(Tamayo e Gond in , 1996.) 

TABELA 7.1.2 — Total das médias e desvios-padrão por fator - REAL 

FATORES MEDIA DESVIO-PADRÃO 
Interação no trabalho 3.14 2.69 
Eficácia e eficiência 3.39 1.77 
Gestão 3.49 1.76 
Respeito ao servidor 3.57 1.88 
Inovação 4.56 1.83 

Observa -se que o fator inovação obteve a maior concentração de 

respostas, c o m uma média de 4,56 e, o terceiro menor desv io padrão, 1,83 (no 
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plano R E A L / C o m relação a esse fator as percepções dos serv idores são 

compatíveis com as at iv idades desenvo lv idas na instituição, pois a instituição tem 

por missão promover o desenvo lv imento científico e tecnológico, produzindo 

pesquisas de qual idade e imp lementando políticas para a formação de recursos 

humanos . Neste sent ido, " inovar" é p reponderan temente impor tante para a 

sobrevivência da organização. Os itens que compõem es te fator são: 

modernização de recursos mater ia is , probidade, incent ivo à pesqu isa e Integração 

interorganizac ional . 

Desde 1996, quando o IPEN deu início à modernização de sua gestão 

na busca pela excelência de suas ações, o instituto t e m procurado manter como 

diretnz o constante p rocesso de evolução e modernização, por meio de ações 

inovadoras. U m bom exemp lo dessa preocupação por par te do corpo diret ivo do 

IPEN foi a criação, e m 1998, do Cent ro Incubador de Empresas Tecnológicas da 

Univers idade de São Pau lo (C IETEC) , no campus do IPEN, c o m o objet ivo de 

ampl iar o índice de sobrevivência e a compet i t i v idade de empresas para 

incent ivar o c resc imento da economia brasi leira, o aumen to da geração de 

empregos e da capac idade de exportação do País. 

Quan to aos va lores assoc iados ao fator "Respei to a o Servidor" 

observa-se que estes t iveram a segunda maior média, um total de 3.57 (no plano 

REAL) , o que demons t ra que os serv idores reconhecem as ações empreend idas 

pela instituição de valorização do servidor, porém dese jam ampl iar e melhorar 

este nível de satisfação na cul tura da instituição. Estes va lo res são ex t remamente 

impor tantes para a motivação dos serv idores e, conseq i j en temen te , d i re tamente 

proporc ional ao a t ing imento dos objet ivos organ izac iona is , u m a v e z que esta 

valorização/motivação reflete na relação do insti tuto c o m os c l ientes, e esta inter-

relação, se posi t iva ou negat iva, interfere na visão ou i m a g e m da organização. 

Os va lores assoc iados aos fatores "Eficácia e Eficiência" e "Interação 

no Traba lho" obt iveram o quar to e o quinto lugares, respec t i vamente , c o m relação 

ao somatório das médias de respostas. Os va lores re lat ivos a es tes fatores 

podem ser exp l icados pela característica meritocrática o u a exigência de 

eficiência indiv idual dos pesqu isadores da instituição. 
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A seguir, apresenta -se na T A B . 7.1.3, o escore obt ido mediante o 

somatório dos va lores esca la res atr ibuidos pelos suje i tos no p lano IDEAL, relat ivo 

ANÁLISE DO PLANO IDEAL 

O gráfico aba ixo apresenta o compor tamen to dos va lores Ideal izados 

ou dese jados na cu l tura do IPEN. No plano ideal as médias de respostas se 

compor tam numa esca la mais alta, ou seja, entre 4 e 6. Observa-se que na faixa 

escalar de 5, ou se ja , entre 5,31 e 5,019 encon t ram-se quatorze va lores, dos 

trinta e oi to ex is tentes no inst rumento, a saber: (18) , (26) , (34) , (30), (33), (19), 

(05), (32) , (22), (13) , (35), (12), (10), (25). Os dema is va lo res (os outros 23 

valores) s i tuam-se na fa ixa escalar de 4 , ou seja, en t re , 5,011 a 4 ,17, a exceção 

do valor tradição q u e s i tua-se, no plano ideal na fa ixa de 3,94. 

E m te rmos de desvios-padrão três dos tr inta e oi to va lores s i tuam-se 

mui to próximo ao um, na faixa de 0,94 a 0,97, a saber: os valores (34) 

reconhec imento , (33) qualificação dos recursos h u m a n o s e (32) qual idade, ou 

seja, quanto a este três va lores existe uma convergência de percepções de que 

estes p rec isam de u m a grande atenção por parte dos d i r igentes da instituição no 

sent ido de imp lementar melhor ias para uma maior satisfação destes , na cultura 

da oranização. Os d e m a i s se s i tuam numa faixa ac ima de um, até o limite máximo 

de 1,53, q u e se t rata do valor tradição, onde não há uma unan imidade na 

percepção d o s sen/ idores quanto a preservação dos usos e cons tumes v igentes 

na organização. 

IDEAL (MédIasxDesvIos Padrão) 
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aos i tens que compõem o fator cons iderado, (o calcu lo é encon t rado pela divisão 

do número d e total d e va lores dentro d e cada fator - T a m a y o e Gond in , 1996). 

TABELA 7.1.3 — Total das médias e desvios-padrão por fator - IDEAL 

FATORES MEDIA DEVIO PADRÃO 
Interação no trabalho 4.81 1.16 
Eficácia e eficiência 4.97 1.10 
Gestão 4.46 1.26 
Respeito ao servidor 5.11 1.06 
Inovação 5.13 1.07 

No plano IDEAL, o fator "Inovação" também obteve o maior somatório 

de respostas, com o segundo menor desvio-padrão. Observa -se com esse 

somatório de respostas que, d e uma fo rma gera l , os serv idores apontam para a 

necess idade da instituição inovar a inda mais, modern izar a organização, e m 

te rmos de recursos mater ia is , e, espec ia lmente , dar mais incent ivo à pesquisa. 

Quan to a o fator "Respei to ao servidor", pe rcebe-se que os valores que 

compõem este fator, tais c o m o "Honest idade" , "P lano de carreiras" e 

"Reconhec imento" d e v e n a m estar mais presentes na cul tura da organização. 

Segundo o somatório do desvio-padrão, uma menor dispersão de respostas é 

indicat ivo d e uma grande unan imidade de pensamen to . Os valores 

"Reconhec imento" , "Qualificação do R H " e "Qual idade" , p resentes neste fator, 

dever iam merecer ma io r atenção por par te dos gestores , po is as necess idades 

relat ivas a estes va lo res parecem não estar sendo a tend idas sat is fa tor iamente. 

Segundo McGregor (1975, p. 50) , os gestores de uma organização 

dever iam cons iderar melhor as necess idades socia is de seus recursos humanos , 

pois quando não sat isfei tas estes poderão compor tar -se de mane i ra a impedir que 

se jam alcançados os objet ivos da organização. Poderão tornar -se resistentes, 

antagônicos e host is, mui to embora esse compor tamen to não seja a causa, mas, 

s im, u m a conseqüência da fal ta de "Respei to ao servidor" e, u m a vez atendidas 

essas necess idades o compor tamen to cessa. 

Segundo a teoria de Maslow, as necess idades humanas são 

organ izadas e d ispostas em níveis hierárquicos de importância e de influência. O 

autor d iz que quando as necess idades básicas dos indivíduos não estão sendo 

sat isfei tas, e les não conseguem se mot ivar por outras co isas que não a satisfação 

dessas necess idades . 
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TABELA 7.1.4 —Valores priorizados no plano IDEAL 

Valores Média D.P. Fatores Motivacionais 
01 Honestidade 1° 13° Respeito ao servidor 
02 Plano de carreiras 20 6° Respeito ao servidor 
03 Reconliecimento 3° 1° Respeito ao servidor 
04 Probidade 4° 11° Inovação 
05 Qualificação do rh 5° 2° Respeito ao servidor 
06 Incentivo à pesquisa 6° 20° Inovação 
07 Competência 7° 8° Eficácia e eficiência 
08 Qualidade 8° 3° Eficácia e eficiência 
09 Modernização recursos materiais 9° 5° Inovação 
10 Eficiência 10° 4° Eficácia e eficiência 
11 Respeito 11° 12° Respeito ao servidor 
12 Eficácia 12° 9° Eficácia e eficiência 
13 Dedicação 13° 10° Eficácia e eficiência 
14 Planejamento 14° 15° Eficácia e eficiência 
15 justiça 15° 28° Respeito ao servidor 
16 Benefícios 16° 17° Interação no trabalho 
17 Cooperação 17° 16° Interação no trabalho 
18 Coleguismo 18° 19° Interação no trabalho 
19 Abertura 19° 7° Interação no trabalho 
20 Priatividade 20° 18° Interação no trabalho 

N a T A B . 7.1.5 fo ram ev idenc iados os ind icadores dos níveis de 

satisfação e insatisfação dos sen/ idores da organização. Esses indicadores são 

espec ia lmente impor tan tes para se fazer uma gestão organ izac iona l baseada em 

valores. Os valores c o m maior e menor diferença ent re as médias de respostas, 

nos dois p lanos, f o ram des tacados e m negri to. 

O valor "Tradição" foi o valor c o m menor diferença entre as médias, 

i.e., maior satisfação ou menor insatisfação, e o valor "P lano de carreiras" ob teve 

a maior diferença ent re médias, e, conseqüentemente, maior nível de insatisfação 

ou menor satisfação. 

A seguir, na T A B . 7.1.4, fo ram re lac ionados os va lores h ierarquizados 

no p lano IDEAL, na pr imeira co luna; a média das respostas obt idas, na segunda 

coluna; os desv ios padrão, na terceira co luna, e os fatores mot ivacionais 

assoc iados aos va lo res , na quarta co luna. 
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TABELA 7.1.5 — Indicadores dos níveis de satisfação 

Descrição dos Valores Média IDEAL Média REAL Diferença 
entre Médias 

PLANO DE CARREIRAS 5.312 2,231 3.081 
TRADIÇÃO 3.9429 3,325 0,617 

7.2 Análise dos dados segundo a TMVO 

Segundo T a m a y o et a l . (2000) , a fonte d o s va lores organizac ionais é 

constituída por exigências da organização e dos indivíduos q u e a compõem. 

Schwar tz (1999) ver i f icou que, tanto nas organizações quan to nas soc iedades 

fo ram encon t rados os m e s m o s prob lemas e exigências. 

E m decorrência dessas pesqu isas, Schwar tz & Ros, (1995) def in i ram 

três dimensões b ipo lares representantes d a s três pr incipais necess idades para as 

quais as organizações devem procurar repostas, ou seja: Au tonomia vs. 

Conservador i smo; Hierarquia vs. Igual i tar ismo; Domínio vs. Harmon ia . 

A mul t ip l ic idade de va lores ex is tente nas organizações se estrutura em 

torno desses seis t ipos mot ivac ionais de va lores, como apresen tado na FIG. 

7 .2 .1 : 

HARMONIA 

AUTONOMIA 

IGUALITARISMO 

CONSERVADORISMO 

HIERARQUIA DOMÍNIO 

FIGURA 7.2.1 — Estrutura teórica dos tipos motivacionais dos valores 
organizacionais 

A s organizações se d i ferenc iam uma das out ras na med ida e m que 

encon t ram respostas var iadas para essas necess idades e exigências. Nesse 

sent ido, os va lores pr ior izados na presente pesquisa nos fo rnecem evidências de 

como o IPEN se or ienta e m função das respostas às necess idades dos indivíduos 

a compõem. 
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A seguir , apresenta-se a distribuição dos valores perceb idos pelos 

servidores do IPEN nos planos REAL e IDEAL, e c o m o a organização se situa no 

cont inuum representado por esses três eixos: 

ANÁLISE DO PLANO REAL 

O primeiro eixo representa a dicotomia do ser humano, Individuo vs. Grupo. 

A primeira dimensão expressa o di lema entre os in teresses do indiv iduo e os do 

grupo. N u m dos pólos da primeira dimensão, s i tuam-se valores relat ivos à 

A U T O N O M I A . E x p r e s s a m valores que representam as necess idades indiv iduais, 

de cr iat iv idade, de auto-realização. A lgumas soc iedades privi legiam relações 

harmoniosas e estre i tas entre os seus membros , nas qua is os interesses do 

indivíduo não são v is tos como sendo di ferentes dos do grupo. 

No e ixo opos to da pr imeira dimensão, C O N S E R V A D O R I S M O , são 

expressos va lo res que representam a manutenção do status quo, da propr iedade 

e da interdição de compor tamentos que possam perturbar normas e as tradições 

vigentes. 

No I P E N , a análise dos valores relat ivos ao conservador i smo indica 

que existe nessa cul tura uma forte tendência à manutenção do status quo e 

estabi l idade organ izac iona l . Essa tendência pode ser observada ao serem 

pr ior izados va lores c o m o "Amizade", "Tradição", "Pontual idade" , "Probidade", 

"Postura prof iss ional" , "Pol idez", "Compromet imento e co legu ismo" (com grande 

confluência de respostas) . Porém, em contrapar t ida, pode-se observar também 

que a cul tura pr iv i legia va lores relativos à au tonomia , c o m o "Competência", 

"Qualificação d o RH" , " Incent ivo à pesquisa" e "Aber tura" , que foram bem 

prior izados pelos respondentes . 

Observa-se , como conclusão, existir na organização um equilíbrio entre 

esses dois pólos. Os respondentes compar t i lham a percepção de que estão 

satisfei tos c o m o status quo conqu is tado ao longo da existência do IPEN. Os 

valores competência e aber tura, relativos ao fator au tonomia , obt iveram um 

desvio-padrão próximo da média ind icando homogene idade entre os 

respondentes . Esse fa to corroborou a idéia de que a organização privi legia suas 

competências indiv iduais, atr ibuindo- lhes capac idade e o fe recendo opor tun idade 

de qualificação para seus recursos humanos , incent ivando-os a pesquisar e 
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TABELA 7.2.1 Percepção do Real: Primeiro eixo da TMVO 

Priorização AUTONOIVIIA vs. CONSERVADORISIVIO Priorização 
1 ^ Competência (Dp=2o) Amizade (Dp=5°) 9'. 
8'. Qualificação do R H (Dp=28°) Tradição (Dp=16°) 1 1 ^ 

10". Incent ivo à pesqu isa (Dp=30°) Pontua l idade (Dp=35°) 12^ 
20' . Abertura (Dp=3°) Prob idade (Dp=36o) 14^ 

Postura profissional (Dp=4°) 15^ 
Polidez {Dp=6<') 16". 

Comprome t imen to (Dp=15°) 17". 
Colegu ismo (Dp=11°) 18". 

Dp=Desvio-padrão 

Observa-se uma maior homogene idade na percepção dos 

respondentes quan to aos va lores au tonomia e aber tura que t iveram os devios-

padrão (Dp) mais ba ixos do que os out ros valores desse pólo. No outro pólo, 

"Amizade" , "Postura prof iss ional" e "Pol idez" fo ram os va lores que t iveram menor 

desvios-padrão, indicat ivo de homogene idade de pensamen to entre os 

respondentes . 

O segundo eixo: estrutura organizacional 

Essa dimensão representa a fo rma encont rada pela organização para 

definir seu s is tema soc ia l , os papéis e as no rmas q u e p o s s a m garantir um 

compor tamen to responsável da organização. 

No IPEN percebe-se quase que um equilíbrio entre os va lores relativos 

à H I E R A R Q U I A e ao I G U A L I T A R I S M O . Os va lores pr ior izados no eixo da 

H I E R A R Q U I A s i tuam-se e m terceiro e sexto lugares. "H ierarqu ia" e "Obediência" 

são va lores que nos dão indicações de que o s is tema soc ia l , os papéis e as 

dando aber tura para q u e seus pesqu isadores p o s s a m se desenvo lver . E m um 

instituto de pesqu isa c o m o o IPEN, onde a maior par te da população é constituída 

por pesqu isadores , va lo res que pr iv i legiam a au tonomia de suas ações são mui to 

impor tantes, e, os ges to res , a o ado ta rem esta postura , a t endem às necess idades 

indiv iduais dessa parcela da população de serv idores sem conf l i tos. 

Na T A B . 7.2.1 fo ram re lac ionados os resu l tados das percepções 

quanto aos va lores q u e representam a d icotomia ent re os in teresses individuais 

versus in teresses grupa is . 
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Priorização HIEIRARQUIA vs. IGUALITARISMO Priorização 
Hierarquia (dp=25°) Honestidade (dp=38°) 19^ 

6". Obediência (dp=17°) Harmonia (dp=8°) 22". 
Dp=Oesvio-padrão 

Observa-se uma heterogene idade, em a m b o s os pólos, entre as 

percepções dos respondentes dev ido ao fato dos desvios-padrão (Dp) serem 

altos com relação à média, com exceção do valor "Harmonia" , que most rou 

possuir maior homogene idade . 

O terceiro eixo (relação da organização com o meio ambiente físico e social) 

As organizações ex is tem num contexto geográfico e social e se 

inserem no mundo do mercado com características prec isas e com concorrentes 

bem def in idos. Dessa fo rma, as organizações def inem o t ipo de re lac ionamento a 

ser ado tado frente ao meio físico e social de suas relações. 

No IPEN se percebe uma forte tendência de inter-re lacionar-se com 

outras instituições e o mercado com valores que a tes tam sua "Qual idade" , 

"Produt iv idade", "Eficiência" e "Eficácia", e esses va lores a ident i f icam como 

D O M I N A N T E no contex to geográfico e socia l . 

coMíssÂo m.Kmi DE mmA WUCL£AR/sp-¡PEM 

práticas gerencia is def in idas na organização foram estabe lec idos em bases 

hierárquicas. 

Out ross im, face aos va lores pr ior izados pelos serv idores, percebe-se 

que as mudanças organizac ionais empreend idas pelo co rpo diret ivo desde 1997, 

com o processo de excelência na gestão, com práticas que buscam aproximar 

superintendência, corpo gerencial e serv idores a ter uma estrutura mais 

IGUALITÁRIA, está sendo percebida pelos indivíduos. 

Esses dois pólos da segunda dimensão não são conf l i tuosos. As 

organizações, gera lmente , se enquadram num contínuo entre os dois pólos, ou 

m e s m o e m um ou outro pólo. 

Na T A B . 7.2.2 fo ram apresentados os resu l tados escalares com as 

percepções dos func ionados quanto aos valores que regem o compor tamento da 

estrutura organ izac iona l ex is tente no IPEN. 

TABELA 7.2.2 — Percepção do REAL — Segundo Eixo da TMVO 
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Na T A B . 7.2.3 fo ram apresentados os resu l tados escalares das 

percepções dos funcionários quanto aos valores que de f inem esta tendência. 

TABELA 7.2.3 — Percepção do REAL — Terceiro Eixo da TMVO 

1 Priorização II HARMONIA vs. DOMÍNIO Priorização 

21^ 1 Integração (Dp=22°) Qua l idade (Dp=12°) 2". 
Produt iv idade (Dp=14°) 4^ 

Eficiência (Dp=1°) 5^ 
Eficácia (Dp=9°) 7 ^ 

Compet i t i v idade (Dp=20°) 13^ 
Dp=Desvio-padrão 

Observa-se , como conclusão desta dimensão, q u e o valor "Eficiência" 

obteve a maior concentração de respostas, o q u e deno ta uma grande 

unan im idade nas percepções. "Eficácia" aparece em segu ida c o m uma dispersão 

compara t i vamen te um pouco maior , mas a inda ass im, bem próxima da média. 

U m a análise gera l dos resul tados da pesqu isa , cons iderando-se o 

es tudo ap resen tado por Schwar tz e Ros (1995) e f azendo um paralelo com o 

es tudo da cul tura organizac iona l , mos t rou que os resu l tados encont rados na 

presente pesqu isa reve laram q u e a instituição IPEN apresen tou , segundo a 

percepção de seus serv idores, uma estrutura de va lores com ênfase nas 

dimensões, no p lano REAL : CONSERVAÇÃO, HIERARQUIA E DOMÍNIO. 

ANÁLISE DO PLANO IDEAL 

Os va lores ideal izados pelos serv idores e que def inem como a 

organização deveria se situar, e m resposta às necess idades expressas nos três 

e ixos da Teor ia Mot ivac ional dos Va lo res Organ izac iona is , f o ram os seguintes: 

O primeiro eixo (indivíduo X grupo) 

Nesse pr imeiro e ixo percebe-se um b o m equilíbrio ent re au tonomia e 

conservador i smo. Mui to embora os respondentes t enham ident i f icado uma 

prevalência por va lo res relat ivos á au tonomia . Os serv idores gos tar iam que as 

m e t a s da organização fossem pr ior izadas e m consonância e harmon ia com as 

me tas e in teresses pessoais . Ideal iza-se uma maior au tonomia para a 
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Priorização A U T O N O M I A vs . C O N S E R V A D O R I S M O Priorização 

5". Qualificação d o RH (Dp=2°) P l a n o d e C a r r e i r a s (Dp=6°) 2" . 
Incent ivo à pesqu isa (Dp=20o) Prob idade (Dp=11o) 4" . 

r. Competência (Dp=8°) Benef ic ies (Dp=17o) 16" . 
%\ Dedicação (Dp=10°) Cooperação (Dp=16o) 17" . 

14" . P lane jamento (Dp=15°) Co legu ismo (Dp=19o) 18". 
19" . Aber tu ra (Dp=7o) Comprome t imen to (Dp=29°) 2 1 " . 
20 " . Cr ia t iv idade (Dp=18o) A m i z a d e (Dp=24°) 22" . 

Dp=Desvio-padrão 

Observa -se como conclusão que no pólo relat ivo à autonomia , os valores 

"Qualificação dos recursos humanos" e "Competência" ob t iveram percepções bem 

homogêneas. N o pólo oposto , "Plano de carrei ras" ob teve u m desv io padrão bem 

próximo da média, o que demonst ra haver homogene idade entre as percepções dos 

respondentes, apon tando para uma necess idade urgente de interferência da 

administração da instituição na busca pela superação da discrepância existente. 

O segundo eixo: estrutura organizacional 

No pólo relat ivo a uma estrutura hierárquica percebe-se, pela 

inexistência de va lores nesse eixo, que os serv idores ideal izam uma estrutura 

igualitária para o IPEN. Os servidores ideal izam uma estrutura IGUALITÁRIA para 

a organização, onde va lores como "Honest idade" , "Reconhec imento" , "Respei to" e 

"Justiça" façam parte d o compor tamento diário compar t i lhado por todos. 

Na T a b . 7.2.5 foram re lac ionadas as percepções ideal izadas nesse eixo. 

qualificação dos recursos humanos ; mais incent ivo para a realização de 

pesquisas; uma maior abertura para atuar com competência. 

Ideal iza-se, en f im, modernizar a inda mais a Organização! 

No pólo oposto , re lac ionado ao conservador i smo, foram ideal izados 

valores c o m o " P l a n o de Carreiras", "Prob idade" , "Benef ic ios" e poss ive lmente 

porque essas necess idades não têm sido p lenamente atendidas por parte da 

organização. 

Na T A B . 7.2.4 foram re lac ionadas as percepções dos valores 

ideal izados para esse pr imeiro eixo. 

TABELA 7.2.4 — Percepção do IDEAL — Primeiro Eixo da TMVO 
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TABELA 7.2.5 — Percepção do IDEAL — Segundo Eixo da TMVO 

HIERARQUIA vs. IGUALITARISMO Priorização 

Honestidade (dp=13o) 1". 

Reconhecimento (dp=1°) 3". 

Respeito (dp=12o) 11". 

Justiça (dp=28°) 15". 

Dp=Desvio-padrão 

Observa-se nessa dimensão que o valor "Reconhec imento" obteve a 

menor dispersão de respostas dentre os 38 va lores l istados, o que demonst ra 

haver u m a grande homogene idade na percepção dos respondentes . Esse 

resul tado aponta para uma necess idade de gestão na busca de se superar a 

discrepância. S e g u n d o a pirâmide das necess idades de Maslow, 

"Reconhec imento" entra como uma das necess idades mais e levadas; é esse 

reconhec imento que mot iva os indivíduos, e mot ivar signif ica impuls ionar as 

pessoas a agir, daí a importância desse valor não entrar c o m o uma necess idade. 

Para Rockeach , reconhec imento é um dos objet ivos ex is tenc ia is , denominado de 

valor termina l , mais próximo do self, e por isso m e s m o impor tante no s is tema de 

valores dos indivíduos. 

O terceiro eixo (relação da organização com meio ambiente físico e social) 

Na percepção ideal izada dos serv idores do IPEN, os valores que 

ident i f icam o re lac ionamento da organização com o meio ambien te físico e social 

fo ram os seguintes: Qua l idade, Eficiência e Eficácia. Esses va lores são os que 

melhor de f inem a interação da organização e de seus serv idores com seus pares, 

com o mercado , com o mundo acadêmico, tanto na produção de seus produtos e 

serviços quanto no a tend imento das necess idades da soc iedade no cumpr imento 

de sua missão. A fo rma que melhor def ine essa interação é representada pelo 

DOMÍNIO, que é pau tado na competência dos indivíduos e da organização. 

Na T A B . 7.2.6 fo ram re lac ionadas as percepções dos valores 

ideal izados nesse terce i ro eixo. 
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1 Priorização HARIViONIA vs. DOIVIÍNIO | Priorização 

Qual idade (dp=2o) 8", 

Eficiência (dp=4o) 10". 

Eficácia (dp=9°) 12". 

Dp=Desvio-padrão 

Observa-se nessa dimensão que os va lores "Qua l idade" , "Eficiência" e 

"Eficácia" t iveram uma dispersão bem próxima da média s ign i f icando um bom 

nível de compar t i l hamento das percepções e h o m o g e n e i d a d e entre os 

respondentes . 

E m uma análise geral dos resul tados da pesqu isa , cons iderando-se o 

estudo ap resen tado por Schv\/artz e Ros (1995) e f azendo u m para le lo com o 

estudo da cul tura organ izac iona l , pe rcebemos que os resu l tados encont rados na 

presente pesqu isa reve laram que a instituição IPEN apresen tou , segundo a 

percepção de seus serv idores, u m a estrutura de va lores c o m ênfase nas 

dimensões, no p lano IDEAL: AUTONOMIA, IGUALITARISMO e DOMÍNIO. 

Conclusão: 

C o m base nas três dimensões bipolares da Teor ia IVIotivacional dos 

Valores Organ izac iona is os serv idores do IPEN demons t ra ram que: 

• Estão sat isfei tos c o m as conqu is tas incorporadas na cultura do 

IPEN até o presente momen to ; 

• Q u e r e m mudanças, m a s que não se jam radicais; 

• Q u e r e m cont inuar c o m a estab i l idade adqui r ida pela 

organização, porém c o m mais autonomia; 

• A estrutura hierárquica que preva leceu na organização até o 

presente m o m e n t o teve a aquiescência de todos , porém, os 

serv idores s inal izam querer um redesenho da estrutura 

organizac ional que viabi l ize uma estrutura mais moderna e 

ágil, de fo rma a permit i r uma maior t roca de informações entre 

os d iversos órgãos e setores da organização. 

Quan to ao p lano IDEAL, observou-se insatisfação e m te rmos de valores 

como: "Reconhec imen to " e "Plano de carreiras", l igados a fator "Respei to ao 

TABELA 7.2.6 — Percepção do IDEAL — Terceiro Eixo da TMVO 
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servidor". O pr imeiro de les, "Reconhec imento" , um valor de ex t rema importancia 

para a motivação dos ind iv iduos. O valor "Reconhec imen to " lida com a 

necess idade intrínseca dos seres h u m a n o s de auto-es t ima e de aceitação, 

por tanto, de ex t rema importância para a motivação dos indiv iduos. Tal 

interpretação é sus ten tada pela Teoría de Mas low, quando o autor d iz que as 

necess idades dos ind iv iduos o b e d e c e m a uma hierarquia e quando a lguma 

necess idade e m u m determinado p lano não foi sat isfei ta, conseqüentemente, 

suas motivações vo l tam-se to ta lmente para a satisfação dessa necess idade. 

Tan to Mas low quan to MacGregor ten taram dizer aos prof iss ionais de 

administração que "as necess idades são os únicos e verdade i ros mot ivadores" . 

MacGregor af i rma a inda mais : a motivação não v e m da administração, mas do 

interior do indivíduo, e, como conseqüência, das necess idades intrínsecas. 

A m b o s os autores, Mas low e McGregor , também d isseram que a partir do 

m o m e n t o que uma necess idade é sat isfei ta, ela de ixa de ser mot ivadora do 

compor tamen to . E m resumo, ambos os autores que rem dizer o segu in te : 

• A motivação ê a conseqüência de necess idades não sat isfei tas; 

• Somen te as necess idades são os mot ivadores do 

compor tamen to ; 

• A s necess idades são intrínsecas ao indivíduo; 

• A administração não pode colocar motivação nos Indivíduos. 

• A administração não pode colocar necess idades nos indivíduos, 

i.e. os admin is t radores não podem mot ivar, porque motivação 

depende de fatores in ternos; 

• Os administradores só podem satisfazer ou contra-

satisfazer as necessidades iiumanas. 

Portanto, quan to a o valor "P lano d e carrei ras", e m se t ra tando de 

func iona l i smo público, a alta administração do inst i tuto não t e m muito como 

sat is fazer essas necess idades , tendo e m vista que esta decisão compete ao 

poder público. 

Não obstante , por se tratar de uma necess idade, o administrador deve 

buscar fatores de satisfação relacionados àquela necessidade, que servirá 

como centro de organização do comportamento do empregado. Os fatores 

de satisfação que poder iam modi f icam a direção compor tamenta l (posit ivo ou 
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negat ivo) , ser iam por meio de recompensas e compensações, c o m as quais os 

gestores da instituição podem atuar para induzir compor tamen tos posi t ivos nos 

serv idores. 

O postu lado de Sct iwar tz (1996) a f i rma que "as instituições são 

fo rmadas por indivíduos e os va lores pr ior izados por esses indivíduos v isam à 

consecução de objet ivos tanto indiv iduais quanto d o t rabalho". Isso nos permite 

ver i f icar a compat ib i l idade dos va lores indiv iduais c o m aque les da organização. 

Nas F IGS. 7.2.2 e 7.2.3 fo ram apresen tados os va lores , tanto 

indiv iduais quanto organizac ionais , c o m base nas dimensões def in idas por 

Schví/artz. 
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HIERARQUIA vs. IGUALITARISMO (TMVO) 

A 
B 
E 
R 
T 
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R 
A 

M 
U 
D) 
A 
N 
Ç 
A 

AUTOTRANSCENDENCIA (TVM) 

(TVM) Honestidade (19°) 
Integração (21°) 
Harmonia (22°) 

Competência (1°) 
Qualificação do RH (8°) 
Incentivo à pesquisa (10°) 

Abertura (20°) 

(TVM) 

Hierarquia (3°) 
Amizade (9°) 
Tradição (11°) 
Pontualidade (12°) 
Probidade (14°) 

Postura prof. (15°) 
Polidez (16°) 
Comprometimento ( 
Coleguismo (18°) 

C 
O 
N 
S 
E 
R 
V 
A 

7 a 

Ã 

o 

AUTONOMIA vs. CONSERVADORISMO (TVMO) 

Produtividade (4°) 
Eficiência (5°) 
Eficácia (7°) 
Competitividade (13°) 

AUTOPROMOÇÃO (TVM) 

HARMONIA vs. DOMINIO (TVMO) 

FIGURA 7.2.2 — Bi-avaliação segundo as Teorias Motivacionais dos Valores 
Básicos e Organizacionais, respectivamente, TVM e TVMO. 
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VALORES PRIORIZADOS NO PLANO IDEAL 

HIERARQUIA VS. IGUALITARISMO (TVMO) 

(TVM) 

A 
B 
E 
R 
T 
U 
R 
A 

M 
U 
D 
A 
N 

Ç 
A 

AUTOTRANSCENDENCIA (TVM) 

Honestidade (1°) 
Reconhecimento 
Respeito (11°) 
Justiça (15°) 

(3°) 

Qualificação do RH (5°) 
Incentivo à pesquisa (6°) 
Competência (7°) 
Modernização (9°) 
Dedicação ( 1 3 T 
Planejamento (14°) 
Abertura (19°) 
Criatividade (20°) 

(TVM) 

Plano de carreiras 
Probidade (4°) 
Benefícios (16°) 
Cooperação (17°) 
Col^uismo (18°) 
Comprometimento 
Amizade (22°) 

C 
O 

(|2^ 
S 
E 
R 
V 
A 

Ç 
Ã 
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AUTONOMIA vs. CONSERVADORISMO (TVMO) 

Qualidade (8°) 
Eficiência (10°) 
Eficácia (12°) 

AUTOPROMOÇÃO (TVM) 

HARMONIA vs. DOMINIO (TVMO) 

FIGURA 7.2.3 — Bi-avaliação segundo as Teorias Motivacionais dos Valores 
Básicos e Organizacionais, respectivamente TVM e TVMO 

A dupla avaliação da hierarquia dos va lores segundo as teor ias 

mot ivac ionais dos va lores básicos e organ izac iona is facil i ta o en tend imento de 
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que, cada u m de nós d e acordo com a sua hierarquia de valores procura 

respeitar, com o mínimo de divergência, seus va lores com os dos demais 

indiv iduos que in tegram a organização. 

Um outro aspecto a ser verificado, ao se fazer esta dupla avaliação 

é o de que os valores sejam eles individuais ou organizacionais, eles se 

organizam em dimensões praticamente iguais, pois todas as pessoas 

possuem os mesmos valores, o que os diferencia entre si é o grau de 

prioridade e as formas como os indivíduos estabelecem suas abstrações e 

generalizações como padrão de comportamento para sua vida cotidiana, 

individual ou organizacional. 

Os admin is t radores devem considerar que , os va lo res organizac ionais 

são a base da previs ib i l idade do compor tamen to dos m e m b r o s de uma 

organização e, ao conhece rmos os compor tamen to das pessoas es tamos, na 

real idade, ob tendo a previs ib i l idade tão necessária a gestão organ izac iona l . 

7.3 Análise e discussão da questão aberta 

O ins t rumento ut i l izado para captar a percepção d o s serv idores sobre 

os va lores v igentes, nos níveis R E A L e IDEAL, cont inha uma questão aberta para 

coleta de opiniões sobre valores que não constavam da lista apresentada no 

questionário. Por tanto , a discussão e análise dos dados neste capítulo se farão, 

apenas , com relação a va lores c i tados (as citações na íntegra cons tam do 

capítulo 6 ) . 

Os aspec tos subje t ivos e m questões do t ipo aber ta têm um t ra tamento 

específico, ou seja, o pesqu isador procura padron izar as d iversas dimensões do 

discurso em c lasses de pa lavras que nos permi ta conclu i r sobre o objeto de 

estudo. A s pessoas que se mani fes taram na questão aber ta f izeram citações as 

mais d iversas, con fo rme T A B E L A 6.1.1.1 insenda no capítulo 6 da subseção 6.1.1 

referente aos d a d o s da questão aber ta do método quant i ta t ivo. 

Neste capítulo, somen te os valores fo ram ressa l tados das citações e 

agrupadas e con fo rme os 5 fatores mot ivac ionais do ins t rumento ut i l izado para a 

coleta dos dados quant i ta t ivos. Os valores re la tados pelos respondentes como 

sendo aque les que não cons tavam do inst rumento fo ram os seguin tes : 
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FATORES NUMERO DE CITAÇÕES 
Interação no trabalho 02 
Eficácia e eficiência 02 

Gestão 03 
Respeito ao servidor 08 

Inovação 00 
TOTAL DE VALORES CITADOS 15 

Conclu i -se , a partir dos resul tados ap resen tados na questão aber ta, 

que os responden tes mant ive ram uma coerência nas percepções, em ambos os 

casos e m que o inst rumento do método quant i ta t ivo captou as opiniões dos 

indivíduos, ou se ja , sub je t ivamente ou ob je t ivamente , es tes expressaram estar 

insat isfei tos quan to aos valores re lac ionados ao fator Respe i to ao Servidor. Esses 

dados se rvem c o m o for tes indicadores para atuação dos gestores da organização 

visando a melhor ia da satisfação de seus serv idores. 

Enf im, esta pesquisa tem por objet ivo contr ibui r com dados re levantes 

sobre a cul tura da organização para que , com esses ind icadores os gestores 

possam converg i r esforços para melhorar os níveis de coerência entre as práticas 

de gestão e o con jun to de valores realmente prat icados na organização. Os 

indicadores de satisfação apresentados nesta pesqu isa ref letem a lgumas 

insatisfações de seus serv idores, tanto em nível pessoa l quanto organizac ional , 

assoc iados às exigências dos indivíduos que compõem a instituição. 

1) Fator: Interação no Trabalho 

Colaboração profissional; Otinnismo. 

2) Fator: Eficácia e Eficiência 

Autonomia organizacional; Clareza. 

3) Fator: Gestão 

Disciplina (como uma forma de mudar fiábitos ou formar fiábitos); Responsabilidade; 

Ética. 

4) Fator: Respei to ao Servidor 

Fidelidade - dedicação exiusiva ao serviço e não a outras atividades; Cidadania; 

Confiança; Fraternidade; Humildade; Igualdade; Imparcialidade e, Liberdade. 

Na T A B 7.3.1 foram compi lados os resu l tados das citações segundo os 

cinco fa tores do ins t rumento. 

TABELA 7.3.1 — Total de citações classificadas por fator 
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Out ross im, os va lores buscam o a tend imen to às necess idades e 

interesses tanto indiv iduais quanto colet ivos e mis tos , con fo rme ressal tado 

exaust ivamente no referencial teórico que nor teou es te t rabalho. 

7.4 Análise e discussão dos dados qualitativos 

U m mater ia l qual i tat ivo gera lmente é denso e longo, e gera uma grande 

di f iculdade no t ra tamento dos dados. Recorrer à análise de conteúdo para 

interpretação d a s ent rev is tas foi indispensável para procurar afastar o per igo da 

compreensão espontânea, intuit iva e l ivre; reduzir o r isco de gerar um mater ial de 

conteúdo superf ic ia l , sobre tudo uma análise l inear e descr i t iva; ou a inda, real izar 

interpretações or ig inadas de inferências destituídas de uma estrutura 

(fundamentação) lógica, expondo ass im uma tendenc ios idade do pesquisador . 

Dessa fo rma, a análise de conteúdo foi a técnica uti l izada neste 

t rabalho e que cons is te e m substi tuir a carga op inat iva e interpretat iva do 

pesquisador por p roced imentos padron izados, conver tendo mater ia is brutos e m 

dados passíveis de t ra tamento científicos. 

Con fo rme Sel l t iz et a l . (1987) obse rva ram, o pr imeiro prob lema é 

decidir quanto aos princípios que devem ser usados para o es tabe lec imento de 

conjuntos de ca tegor ias a se rem ident i f icados nas entrev is tas. Segundo os 

autores, existe por parte dos pesqu isadores uma grande di f icu ldade de 

categor izar as informações assistemáticas e m proced imentos classificatórios, e 

para tal se faz necessário adotar critérios r igorosos à pesqu isa qual i tat iva. 

Os autores def in i ram a lguns critérios para a realização das análises de 

conteúdo, a saber: 

1- A s categor ias de análise, usadas para a classificação do conteúdo, 

d e v e m ser c laras e expl ic i tamente def in idas, de fo rma que out ros 

indivíduos possam aplicá-las ao m e s m o conteúdo a f im de verif icar 

suas conclusões; 

2- O anal is ta não pode selec ionar e descrever apenas o que lhe 

parece in teressante, mas precisa classi f icar metod icamente todo o 

mater ia l s igni f icat ivo de sua amost ra ; 

3- A l g u m processo quant i tat ivo deve ser ut i l izado para medições das 

várias idéias verba l izadas de fo rma a permit i r u m a padronização 

para, poster ior, comparação c o m outras amos t ras ou mater ia l . 
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COMPETÊNCIA 68* 
QUALIDADE 30 
HIERARQUIA 13 
COOPERAÇÃO 7 
EFICIÊNCIA 5 

C * = número d e v e z e s e m q u e o c o r r e r a m a s citações 

T e n d o e m vista esses precei tos básicos, ut i l izou-se o sof tware Sphinx 

(1995) c o m o propósito de auxil iar na quantificação das categor ias de palavras 

que se pretendia levantar como resul tado da pesqu isa . 

A s categor ias de palavras fo ram s is temat izadas após váhas leituras 

real izadas nas transcrições das entrevistas, ob je t ivando uma visão de conjunto de 

todos os depo imen tos . Cer tas características de conteúdo auxi l iaram a evidenciar 

núcleos de sent ido, nos quaís foram construídas as un idades de análise que , 

poster iormente, passa ram a compor o dicionário léxico. O dicionário léxico teve 

por objet ivo fazer a ponte de ligação entre os objet ivos de pesquisa e os 

resul tados que se pretendia alcançar. 

A s ca tegor ias de análise se lec ionadas para os objet ivos da pesquisa 

fo ram as seguin tes : 

• N o m e s das pessoas-chave que t iveram maior influência na cul tura do 

IPEN; 

• Valores que na visão dos ent rev is tados ter iam sido t ransmi t idos no 

passado e q u e não pe rmanecem na cul tura nos d ias de hoje; 

• Qua is f o ram os fatores motivacionais, na opinião dos entrev is tados, que 

in f luenc iaram for temente os indivíduos a agir nos di ferentes 

acon tec imentos que marcaram a cul tura do I P E N ; 

• Qua l o me lhor veiculo de transmissão dos va lores , que teria propic iado a 

socialização desses va lores na cultura da instituição. 

Os resu l tados analíticos dessa sistematização fo ram resumidos nas 

tabelas apresen tadas a seguir: 

Na T A B . 7.4.1 apresenta-se os va lores mais c i tados pelos 

entrev is tados, na segunda co luna, a freqüência das citações e. na terceira co luna, 

o número total d e ocorrências das citações entre as 12 questões fo rmu ladas . 

TABELA 7.4.1 — Valores mais citados 
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Rômulo Ribeiro P IERONI 93* 
Marcel lo D A M Y de Sousa Santos 68 
F A U S T O Wal te r L ima 19 
ALCÍDIO Abrão 12 
C O N S T A N C I A Pagano G. da Silva 4 
C * = número d e v e z e s e m q u e o c o r r e r a m a s citações 

N a T A B . 7.4.3 apresenta-se, na visão dos ent rev is tados, o melhor meio 

de transmissão e socialização dos va lores presentes na cul tura do IPEN. 

T A B E L A 7.4.3 — M e l h o r veículo t r a n s m i s s o r d o s v a l o r e s 

POS-GRADUAÇAO 76 
C * = número d e v e z e s e m q u e o c o r r e r a m a s citações 

Na T A B . 7.4.4 apresentam-se, segundo a visão dos entrev is tados, as 

duas práticas est imuladoras do progresso e que est iveram presentes na cultura 

da instituição desde a sua criação. 

T A B E L A 7.4.4 — Práticas e s t i m u l a d o r a s d o p r o g r e s s o 

D E S A F I O (S) 34 
M E T A (S) 11 
C * = número d e v e z e s e m q u e o c o r r e r a m a s citações 

C o m base nos dados co le tados nas entrev is tas com as pessoas-chave 

da instituição conc lu i -se o seguinte: 

© O s v a l o r e s m a i s c i t a d o s n a s e n t r e v i s t a s 

Os va lores mais c i tados foram Competência, Qua l idade e Hierarquia. O 
valor Competência (o principal valor ident i f icado na cul tura do IPEN). Uma 
definição clássica de competência seguida por d iversos autores, mas mais 

d i ferentes áreas do conhec imento , mui to apropr iada neste contexto é a seguinte: 
Competência é um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

necessárias para que a pessoa desenvolva suas atribuições e responsabilidades. 

Na T A B . 7.4.2 fo ram re lac ionados os nomes das pessoas-chave mais 

c i tadas pelos ent rev is tados (ressal ta-se, em negri to, a fo rma como e pessoa foi 

menc ionada e reconhec ida pelos entrev is tados) . 

T A B E L A 7.4.2 — P e s s o a s - c h a v e m a i s c i t a d a s 
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Segundo Dutra (2001) : 

"A competência deve ser atribuída à organização e ao conjunto de 

pessoas que a compõem, pois o conjunto de competências de uma organização é 

oriundo da gênese e do processo de desenvolvimento, concretizados no 

patrimônio de conhecimentos que estabelecem as vantagens competitivas desta 

organização no contexto em que ela se insere". 

Sem dúvida nenhiuma, a competência é um atributo conferido aos 

indivíduos que compõem uma organização, que se adquiriram 

contiecimentos, desenvolveram habilidades e têm atitides positivas em 

relação à instituição, a qual comferem a ambos, instituição e servidores, os 

pré-requisitos necessários para representar a organização interna e 

externamente. A competência é uma via de mão dupla constituída de bens 

tangíveis e intangíveis, compreendida por um conjunto de recursos (bens 

tangíveis), conhecimentos, atitudes e habilidades (bens intangíveis) que 

agreguam valor econômico à organização e valor social ao indivíduo. 

Dutra (2001) af i rma ainda que a troca de competências entre a 

organização e as pessoas const i tuem um processo contínuo. A organização 

t ransfere seu patrimônio para as pessoas para que e las possam se apr imorar e se 

preparar para enfrentar novas situações prof iss ionais e pessoais , quer na 

organização ou fora de la . Por outro lado, as pessoas , ao desenvo lve rem suas 

capac idades indiv iduais, t ransferem para a organização seu aprendizado, 

capac i tando es ta organização para enfrentar novos desaf ios . 

Com o estudo desenvolvido no IPEN, pôde-se verificar que essa 

complementaridade existe, isto é, a competência das pessoas se alia ao 

patrimônio de conhecimentos da organização. Ou seja, existe na 

organização uma relação estreita entre essas competências. As pessoas 

que trabalham no IPEN, ao utilizar-se de forma consciente do patrimônio de 

conhecimento da organização, validam e aprimoram seu conhecimento e os 

agregam aos valores da organização. A organização e as pessoas que 

participam da instituição se mantêm mutuamente influenciadas, e este 

vínculo permite manter vantagens competitivas a ambos os atores ao longo 

do tempo. 
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O outro valor mais ci tado Qual idade pode-se af i rmar que se relaciona 

com o valor competência e ambos conferem sucesso à organização. C o m estes 

valores fo r temente ar ra igados à cultura o IPEN, seus serv idores procuraram 

manter padrões éticos de conduta na prestação de seus serviços e no 

desenvo lv imento contínuo da qual idade. É por esse mot ivo que hoje o IPEN é 

uma instituição líder no seu setor! 

Quan to ao valor Hierarquia observa-se pelo senso c o m u m que este se 

encontra impregnado na cul tura do IPEN, desde a sua fundação. O instituto 

nasceu sob a égide da energ ia nuclear, num perído de grande nacional isto e, 

v iveu uma boa parte de sua históha sob o reg ime mil i tar v igente no país. Pela 

instituição passaram di r igentes mil i tares ou m e s m o que, se não eram mil i tares 

foram or ientados para atuar sob padrões rígidos de compor tamento . Por esse 

mot ivo, o inst i tuto, durante mui tos anos, se manteve fechado e m torno de seus 

muros h ierarqu icamente construídos. Por esse mot ivo o valor Hierarquia foi 

percebido por todos c o m o um valor importante na cul tura, m e s m o nos dias atuais 

e m que, por mudanças de cenário, interno e externo, esse valor sempre teve um 

papel p reponderan temente forte no compor tamento de todos. Muito embora 

esteja, como foi demons t rado nos dados levantados nesta pesqu isa , começando 

a ter uma influência menor no compor tamento de todos os funcionários. 

• A s p e s s o a s - c h a v e da instituição 

O nome mais c i tado dentre os fundadores foi o do Prof. Rômulo Ribeiro 

Pieroni . Dec id idamente , o Prof. Pieroni ( como era c h a m a d o por todos) foi o 

h o m e m que mais marcou a instituição e todos que o conhece ram e m e s m o 

aqueles que não o conhece ram sabem transmit i r a lgum relato sobre esta ilustre 

pessoa. A opinião geral é de que, dev ido à sua longa permanência na instituição 

(23 anos) ele tena de ixado raízes profundas, impr imiu valores e seu ri tmo 

dinâmico e pers is tente. Todos são unânemes em af i rmar que : o Prof. Pieroni era 

o pr imeiro a chegar e o último a sair das dependências do inst i tuto. 

O Prof. Pieroni pe rmaneceu à f rente do inst i tuto durante 23 anos: no 

período de 19/02/1963 a 04/06/1979, como super in tendente do IPEN, de 1957 a 

1963, c o m o chefe da Divisão de Radiobio logia, e de 1956 a 1957, como chefe de 

pesqu isas. A infra-estrutura predial e a área física ocupada pe lo IPEN no campus 

da USP foi obra e graça do Prof. Pieroni, que lutou jun to aos políticos da época 
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para a obtenção de recursos f inanceiros, na tentat iva de fazer com que o insti tuto 

v iesse a ser o que é hoje! 

O segundo nome mais ci tado pelos ent rev is tados foi o do Prof. 

Marcel lo D a m y de Sousa Santos. O Prof. Marcel lo D a m y fo rmou-se em 1936 na 

pr imeira tu rma do cu rso de física da USP , e desde então, suas pesquisas e 

honras ao mérito f o ram mul tas. Suas pesquisas sobre física nuclear renderam a 

construção do "Betatrón" da USP, que foi o pr imeiro ace lerador a funcionar na 

América Lat ina (em 1950) . Foi escolh ido c o m o responsável, nomeado pela USP e 

CNPq , pela instalação do reator de pesquisa no lEA, hoje IPEN, que começou a 

funcionar em 1957. Foi d i retor- fundador do lEA, pres idente da Comissão Nacional 

de Energia Nuclear e m e m b r o da Junta de Governadores da A IEA entre 1961 e 

1964, e entre 1969 e 1972, foi membro do Comité Internacional de Dados 

Nucleares da AIEA. É Professor Catedrático e Emérito da USP, da qual se 

aposentou em 1968, ocasião em que foi nomeado diretor do Instituto de Física da 

UNICAMP e enca r regado de sua implantação. C o m o acadêmico e docente, o 

Prof. Marcel lo D a m y d isseminou e transmit iu va lores c o m o aque les ident i f icados 

nesta pesquisa. 

• C o m o s e p r o c e s s a a transmissão d o s v a l o r e s n o IPEN 

A pós-graduação do IPEN, cujo corpo docente é representado por 153 

doutores c redenc iados , vem cumpr indo bem o papel de socialização dos valores 

presentes na cul tura da instituição. 

Segundo o depo imen to de um dos ent rev is tado nesta pesquisa, 

" S e conseguirmos manteres valores vigentes na instituição, 
conseguiremos manter o IPEN vivo. Acho que a cultura precisa não só ser 

mantida, mas também tem que ser transmitida. Na medida em que conseguirmos 
transmitir os valores da nossa cultura para as pessoas mais novas. Fazer com 

que as pessoas jovens se fixem e absorvam nossa cultura, acho que só assim a 
continuidade do IPEN estará assegurada". 

Os va lores do IPEN resist iram ao t empo porque fo ram transmit idos a 

todos os indivíduos pelo processo da socialização. Eles fo ram t ransmit idos pelas 

mais d i ferentes fo rmas de comunicação e re lac ionamento . Mas , o ponto forte e 

mais marcante , se pensa rmos em termos de di ferencia l e que dist ingue o IPEN 

dos dema is inst i tutos de pesquisa, foi o fato de nesse inst i tuto haver, dentre suas 

at iv idades, um "pé" nas at iv idades de ens ino. A área de ens ino no IPEN propiciou 
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que a relação or ientador /or ientando fosse a grande determinante pela 

transmissão de va lores , pois: 

"quem quer que ensine, ensina valores". (L ipman, 1990). 

• Práticas estimuladoras do progresso 

Histor icamente, os desaf ios e as grandes metas fo ram uma constante 

na instituição. A s metas desaf iadoras uniram a todos, desde o início da instituição, 

na busca por soluções e em prol de uma organização cada vez melhor. A o 

anal isar os inc identes críticos que marcaram a história da organização, não resta 

dúvida, as metas desaf iadoras est imularam e mot ivaram os servidores da 

instituição desde o acon tec imento do marco zero, que foi a instalação do pr imeiro 

reator de pesquisa da América Latina, o IEA-R1 . 

Neste contex to é apropr iado citar E. Sche in . Para este autor, basta 

anal isar as crenças, va lores e convicções dos cr iadores para se perceber quais os 

e lementos mais marcan tes da organização, como as pessoas-chave 

inf luenciaram e con t inuam a inf luenciar a cultura da organização. Schein af i rma 

que, m e s m o após a morte ou a saída dos funddores é perceptível por todos 

(como é o caso d o IPEN) as marcas de ixadas por esses h o m e n s como elas são 

indeléveis e o poder que elas exercem de uma geração para as subseqüentes. 

A análise do contexto histórico do IPEN nos forneceu elementos 

para concluir que as metas e os desafios que sempre estiveram presentes 

no contexto da organização estabeleceram referenciais de comportamento 

de sucesso. Os servidores do instituto aprenderam que estabelecer metas 

passa por um processo contínuo de aprendizado e que neste caminho os 

acertos e erros são computados. Porém, o que se pôde verificar é que os 

grandes desfies e as metas audaciosas estimularam os indivíduos a 

perseguir os objetivos com afinco e alcançar resultados positivos. Os 

indivíduos da instituição abstraíram padrões de comportamento de sucesso 

e superaram as adversidades nas mais diversas oportunidades e tais 

situações serviram de parâmetro para outras ações igualmente positivas e 

bem-sucedidas. 
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As pessoas que compõem a organização são 
os principais agentes gerenciadores de seus 
próprios valores. 

Os valores unem as pessoas e m prol de objet ivos comuns , nor te iam as 

ações, pe rme iam as relações e os compor tamen tos de todos os funcionários. O 

processo de gerenc iamento por valores e m organização deve ser constituído 

pelas segu in tes fases, a saber: 

F a s e I: Os valores organizac ionais d e v e m ser ident i f icados pelas 

partes in teressadas da instituição. A ideologia central da organização deve conter 

esses va lores; 

32 
A r t i g o p u b l i c a d o n a edição c o m e m o r a t i v a d o 10° décimo aniversário d a r e v i s t a T & D d e 

d e z e m b r o d e 2 0 0 2 . 

8 GESTÃO B A S E A D A E M V A L O R E S : U M A CONTRIBUIÇÃO 

"No longer is values-based organizational behavior an interesting philosophical 
choice — it is a requisite for sun/ival." 

K. Blanchard e O'Connor, 1997. 

V imos presenc iando nos últimos tempos a era da gestão, seja ela do 

conhec imento , das pessoas, da tecno log ia , da inovação, das organizações e, 

a tua lmente , o a l inhamento dos compor tamentos dos co laboradores por meio da 

gestão baseada e m valores. 

No início do século, com a organização científica do t rabalho, as 

pessoas f o r a m v is tas como simples extensão da máquina, a l imentando o 

processo produt ivo. Os va lores têm sido objeto de a lgumas poucas pesquisas 

onde se observa que as empresas que d ivu lgam sua missão, visão e valores 

agregam um di ferencial na sua marca. (R. Vargas , 2002.)^^ 

A gestão baseada e m valores prega que o verdade i ro gerenc iamento 

dos va lores organizac ionais deve ser fei to pelas pessoas que compõem a 

organização, pois esses se referem a compor tamen to , at i tudes, en f im, o lado 

humano das empresas . 

P r i m e i r a contribuição: 
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VALORES CENTRAIS OU "CORE VALUES" 
São as doutrinas essenciais e duradouras da organização. 
Um pequeno conjunto de princípios gerais necessários à 
promoção da cultura da excelência de uma organização. 

F a s e I I ; A missão, a visão e os va lores são os três pilares 

fundamenta is da organização; 

F a s e III; A missão, a visão e os valores d e v e m estar a l inhados com os 

objet ivos estratégicos e práticas diárias da organização. 

Na prática, o processo de identificação dos va lores deve contar com o 

conhec imento , aprovação e conivência da alta direção da instituição. Com foi o 

caso da pesquisa desenvo lv ida no IPEN. 

A identificação da missão, visão e dos va lo res devem ser coerentes 

entre si e d e v e m const i tu i r processos conjuntos. Quan to ma is s imples, direto e de 

fácil compreensão fo rem os valores, maior a sua aderência e a l inhamento com os 

objet ivos estratégicos. 

A identificação dos valores é um processo co laborat ivo, pois os valores 

não ex is tem para as pessoas e sim por e las e porque e las ex is tem. 

A metodo log ia uti l izada na pesquisa real izada no IPEN permit iu a 

identificação dos va lores, segundo a percepção de seus funcionários. Na lista de 

valores ident i f icados levou-se em conta uma série de t ra tamentos estatísticos 

para que fossem pinçados aqueles que t ivessem a grande unan imidade dos 

votos. Os va lores pr ior izados não foram ident i f icados à revel ia dos funcionários, 

eles fo ram objeto da percepção de 5 5 , 3 % da população total do IPEN. 

Para se at ingir com sucesso as duas pr imeiras fases, o 

compromet imen to da alta direção é de vital importância, pois "a força propulsora 

da excelência organ izac iona l está baseada na capac idade e no compromet imento 

da alta direção em desenvo lver um s is tema de gestão ef icaz, que est imule as 

pessoas a u m propósito c o m u m e duradouro, cons iderando os valores, as 

diretr izes e as estratégias da organização e comprome tendo -se com resultados". 

Segunda contr ibuição: 
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o ^ s f e mxmL DE ímm^ NUCLEAR/'SP-PEM' 

A compatibilização dos valores pr ior izados pelos funcionários àqueles 

que rea lmente farão parte dos valores centrais ou Core Values, que projetarão 

uma visão de futuro e de longo a lcance da organização, deverão ser tão 

fundamenta is e f ie lmente seguidos que mui to di f ic i lmente serão modi f icados ou 

compromet idos ao longo dos anos. Os va lores centra is d e v e m ser dec larados de 

fo rma s imples e direta. 

Os d ive rsos exemp los colhidos em di ferentes empresas e na l i teratura 

têm comprovado que os va lores centrais não devem exceder ao número de seis, 

sendo que o ideal ser ia três ou quatro. Isso porque, ao se listar mais de seis 

va lores, pode-se incorrer no erro de não se estar representando o âmago dos 

valores, ou seja, aque les que são, rea lmente, centrais são cons iderados os Core 

Values da organização. 

Na maior ia dos casos os valores centrais p o d e m ser reduzidos a algo 

ex t remamen te s imples e que forneça uma orientação substanc ia l sobre aqui lo que 

a organização cons idera sua ideologia central, compos ta dos valores centrais e 

dos objet ivos estratégicos, a exemplo da Aust ra l ian Nuc lear Sc ience and 

Techno logy Organ iza t ion -ANSTO, um dos "Benchmark" do IPEN: 

o ANSTO 

C o m base na visão e na missão da organização, estão os valores centrais ou 

Core Values da A N S T O que são: 

• Segurança e qual idade nas nossas operações; 

• Excelência, cr iat iv idade e inovação no nosso t rabalho; 

• C o m p r o m i s s o de cooperar com respostas interdiscip l inares; 

• Compreensão e atend imento às necess idades dos nossos acionistas, 
parcei ros e cl ientes; 

• Integr idade na gestão da excelência e dos serviços prestados à 
soc iedade aust ra l iana; 

• Percept iva liderança e boa gestão. 

Conseqüentemente, tendo sido ident i f icados os valores organizacionais 

do IPEN, quais deverão ser os próximos passos a serem adotados pela instituição 

na definição de seu Core Values'? 
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O verdadeiro sucesso do gerenciamento por meio de 
valores não reside na disseminação desses valores, mas 
sim na constatação de que as ações diárias dos 
funcionários estão impregnadas por esses valores. 

O processo de disseminação deve contemplar todas as partes 

in teressadas da organização; todos devem ter o en tend imento claro da missão, 

da visão e dos va lo res e como estes se ar t icu lam às diretr izes organizac ionais . 

A missão, a visão e os valores d e v e m ser ve icu lados e m todos os 

canais de comunicação existentes na organização, seja por meio eletrônico 

(intranet e Internet) , market ing v isual , por meio de pôsteres, cartões de mesa, 

agendas , mouse pad , guias de bolso e out ros tantos me ios . U m a outra excelente 

fe r ramenta que ev idenc ia o a l inhamento e o compromet imen to dos valores, 

missão e visão às práticas diárias e que mot iva os indivíduos consiste na 

instalação de Mura l . Os murais podem ser af ixados e m diversos locais e devem 

ser ut i l izados para o relato de histórias de sucesso, se jam elas indiv iduais ou em 

grupo, de funcionários que obt iveram sucesso na demonstração dos valores em 

suas rot inas diárias de t rabalho. 

O impor tante é essa ou qualquer outra fe r ramenta que venha a ser 

uti l izada pela organização auxil ie no sent ido de moldar as at i tudes e 

compor tamentos dos funcionários, que propic iem a criação de um foco único 

entorno das prat icas diárias do trabalho. 

Os va lo res a serem pr ior izados para a composição do Core Valúes 

devem estar a l in t iados às decisões estratégicas e às ações diárias, pois deverão 

servir de guia para a instituição, independentemente das mudanças no ambiente 

externo. 

Os va lores pr ior izados para a composição do Core Valúes da 

instituição d e v e m ser os fiéis representantes dos e lementos internos da 

organização, s e m que nenhuma explicação racional deva ser fornec ida. Os 

valores do Core d e v e m ser gerenc iados no sent ido de introjetá-los no dia a dia de 

todos os funcionários da instituição. 

Terceira contribuição: 
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Fase I: Identificação dos Valores 
Por meio dã percepção dos membros da 
organização. 
C o m a concordância da Al ta Direção, Gerentes , 
Líderes, Empregados , Cl ientes e Acionis tas. 

fase II: Disseminação dos Valores. 

Mater ia is de Comunicação - posters, b rochuras , calendários e out ros. 
Mecan i smos formais de Comunicação - Comun icados Internos, Ci rculares da 
Superintendência e out ros meios eletrônicos ou não. 
Práticas de Comunicação Informal - e-mai l , café da manhã c o m o 
super in tenden te , encont ros informais, bate papos e out ros meios. 
Organização de Eventos - encont ros, celebrações e out ros . 

Fase III: Alinhamento dos Valores com as Práticas Diárias 

Práticas individuais 
o Au to -gerenc iamento e, 

desenvo lv imen to pessoa l ; 
o Práticas de liderança; 
o Resolução de prob lemas 

e, t omada de decisões. 

Práticas Grupais 
o Dinâmicas e processos 

de g rupo ; 
o Técnicas construção de 

melhor ia da 
per fo rmance de g rupo ; 

o Faci l i tadores de g rupo . 

Práticas Organizacionais { 
o Desenvo l . de estratégias i 

de gerenc iamento ; 

o Práticas reconhec imento \ 

Práticas individuais 
o Au to -gerenc iamento e, 

desenvo lv imen to pessoa l ; 
o Práticas de liderança; 
o Resolução de prob lemas 

e, t omada de decisões. 

Práticas Grupais 
o Dinâmicas e processos 

de g rupo ; 
o Técnicas construção de 

melhor ia da 
per fo rmance de g rupo ; 

o Faci l i tadores de g rupo . 

e recompensas ; 

o Gerenc iamento de 

obstáculos e barrei ras. 

Mellioramento das Práticas 
o Reavaliação; 
o Revisão; 

o Ações cont inuas para melhor ia das práticas. 

A seguir, apresenta-se uma proposta de gestão baseada em valores 

organizac ionais f undamen tada nas pesquisas desenvo lv idas por Blanchard e 

0 ' C o n n o r (1997) e baseada na pesquisa imp lementada no IPEN. 

PROPOSTA DE GESTÃO BASEADA NOS VALORES ORGANIZACIONAIS 
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9. ANÁLISE CRÍTICA DO PROBLEMA DE PESQUISA 

"Não é só a presença de urna meta que estimula o progresso, é 
também o nivel de comprometimento com respeito à meta. De fato, uma meta não 

pode ser classificada como audaciosa sem um alto nivel de comprometimento 
com respeito a ela. Palavras proferidas por Tom Watson Jr, filho de Thomas 

Watson, fundador da IBM." 
Collins et al. , 2000. 

Buscou-se neste trabalho encont rar respostas para a lguns 

ques t ionamentos sobre a instituição. A lgumas respostas fo ram encont radas com 

base na pesquisa desenvo lv ida , porém outras questões fo ram lançadas e servirão 

de base para fu turos t raba lhos nesse campo de pesquisa. 

Observou-se , e m face das d iversas lei turas fe i tas para execução deste 

t rabalho, uma eno rme carência de es tudos axiológicos nas organizações 

nacionais, tanto do setor pr ivado como do público. Nota-se que as organizações 

têm-se p reocupado e m est imular mudanças e melhor ias com o objet ivo de 

sobreviver às flutuações do mercado ante as exigências do mundo global izado. 

Porém, elas não têm perceb ido que o mercado mudou e passou a exigir uma 

postura a inda mais pró-ativa dos indivíduos e, conseqüentemente, das 

organizações. O perfil dos prof issionais exig ido pelas corporações nos dias atuais 

passou de obediente e disciplinado para um perfi l autônomo, empreendedor e 

inovador. O mercado de t rabalho passou a est imular e a apoiar indivíduos com 

iniciativa, cr iat ivos e autônomos, que auxi l iem suas organizações a alcançar bons 

resul tados e ma is negócios. Esse novo perfil m u d o u , também, a percepção dos 

dir igentes de instituições públicas, os quais passar ram a empreender ações no 

sent ido de capac i tar e treinar melhor seus gestores para a tuarem face as 

exigências do mercado . 

O es tudo do contexto histórico do IPEN possibi l i tou-nos veri f icar que o 

instituto tem atuado, nos últimos anos, de fo rma pró-ativa frente às di ferentes 

mudanças ocorr idas no ambien te físico e socia l . Fato este que capaci tou o 

instituto para part ic ipar do Projeto de Excelência na Pesqu isa da ABIPT , 

buscando a excelência na gestão e, conseqüentemente, in tercomparar-se com 

outros inst i tutos de P & D público. 

A pesquisa desenvolv ida no IPEN de identi f icar os valores 

organizac ionais veio a tender às novas exigências de boas práticas, onde é de 
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fundamenta l importância se ter-se conhec imento dos va lores que regem o 

compar tamento dos serv idores de uma organização, para que se busque a 

congruência ent re as práticas gerencia l e os valores perceb idos pelos indivíduos 

que a compõem. 

Esta pesquisa não teve a pretensão de provar que os valores 

organizac ionais ident i f icados são os únicos e lementos presentes na cultura do 

IPEN que determinantes do sucesso alcançado pela instituição. Não se buscou 

fazer es tudos compara t ivos e m outros insti tutos de pesqu isa e, não foram 

encont rados na l i teratura nenhum outro es tudo similar a este , conduz ido no IPEN. 

Não se pode af i rmar a existência direta de uma relação causa e efei to. Ou seja, o 

sucesso alcançado pelo IPEN está d i re tamente re lac ionado com os valores 

existentes em sua cultura. Entretanto, os e lementos básicos encont rados nesta 

pesquisa nos apon tam na direção de que o IPEN é dist into dos demais institutos 

de pesquisa pelos va lores cul t ivados e t ransmit idos desde a sua criação. 

Tendo sido fei ta uma análise da trajetória da instituição e observado as 

diversas fo rmas encont radas por esta, para lidar com os acontec imentos críticos, 

conjetura-se que as ações empreend idas por todos, marca ram posi t ivamente os 

caminhos t r i lhados o que resul taram e m pontos for tes, a lavancadores de outras 

ações igua lmente de sucesso. Veri f icar como as experiências bem sucedidas 

es t imu lam, mot i vam e p roduzem uma sensação de satisfação, induzindo outras 

ações, igua lmente, posi t ivas, é impress ionante! As respostas obt idas com o 

presente es tudo, que al iou as práticas metodológicas do es tudo científico às 

práticas de gestão que serão viabi l izadas tendo em vista os dados sobre a cultura 

do IPEN, mot iva qualquer pesquisador! 

Este estudo viabi l izou a obtenção de a lgumas respostas sobre a cultura 

do Ipen foi impor tante veri f icar que o comprometimento dos serv idores para com 

a instituição é um valor determinante do sucesso organ izac iona l . Não se buscou, 

com esta pesqu isa , encontrar s imples correlações ocas iona is assoc iada aos 

valores, a inda mais porque, os va lores ident i f icados e h ierarquizados nesta 

pesquisa já ex is t iam no âmago da organização, s e m , contudo, terem sido 

clar i f icados. O senso c o m u m baseado na percepção empírica corrobora o 

resul tado desta pesquisa. Os valores pr ior izados v ie ram comprovar que a 

Instituição venceu as advers idades ao longo dos anos, não somente por ter 

consegu ido t r i lhado um caminho com práticas vencedoras , mas por ter 



1 7 5 

descober to extrair o melhor de todos os funcionários a cada dia. O conjunto de 

valores (competência, hierarquia, produt iv idade e qua l idade) uniu a todos, 

incessantemente , para juntos darem o melhor de si para melhorar a per formance 

da instituição e alcançar a excelência nas áreas em que a tuam. 

O comprom isso da alta direção da casa para com esta pesquisa foi no 

sent ido de se estabelecer , num futuro próximo, os va lores que deverão compor o 

"Core Va lues " da Instituição. A escolha dos valores para compor o "Core Va lues" 

da Instituição, com base na l i teratura, deverão ser de no máximo seis valores e 

esses con junto deverá dever ter as seguintes premissas: 

> Devem estar alinhados às decisões estratégicas e as ações diárias de 

todos os servidores da instituição; 

> Servir de guia para a instituição, independente das mudanças no 

ambiente externo. 

> Devem ser os fiéis representantes dos elementos internos da 

organização, sem que nenhuma explicação racional deva ser 

fornecida; 

> Devem ser gerenciados, no sentido de que sejam introjetados no dia a 

dia de todos os funcionários da instituição. 

Cons ide rando as p remissas ac ima e c o m base nos resul tados da 

pesquisa sugere-se para o "Core Va lues" do IPEN o que se segue : 

> Trabalhamos com competência, eficiência e qualidade. 

> Valorizamos nossas equipes de trabalho. 

> Prestigiamos a excelência na prestação dos serviços à sociedade. 

> Atuamos pró-ativamemte com metas desafiadoras. 

> Promovemos programas assistenciais para nossos funcionários. 
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10. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

"É justamente uma das qualidades peculiares do espirito humano não poder ficar 
passivo ao ver-se confrontado com uma contradição: ele se põe em movimento 

visando resolvê-la." 
Erich Fromm apud Coda e Bergamini, 1997. 

A presente pesquisa ao buscar suprir uma lacuna Insti tucional no que 

se refere à identificação de va lores organizac ionais consegu iu estabelecer uma 

estrei ta e prof icua relação entre uma pesquisa científica e sua aplicação direta na 

gestão inst i tucional . A s metodolog ias ut i l izadas no es tudo de campo, quanti tat iva 

e qual i tat iva fo ram convergentes e contribuíram para atingir os objet ivos 

propostos. A s respostas encont radas às questões de pesquisa reforçam a 

hipótese de que o for ta lec imento da ident idade de uma instituição baseia-se no 

compar t i l hamento de valores, por parte de todos àqueles que integram uma 

organização. 

Este es tudo foi contextual izado e f undamen tado com todo o rigor 

metodológico de uma pesquisa científica e procurou contr ibuir para com o avanço 

do estado da arte. 

A s pr incipais conclusões são a b o r \ ^ a 4 a seguir, re lac ionadas as 

questões de pesquisa propostas: 

> P: Qua is são os e lementos básicos presentes na cul tura da organização que 

contribuíram para o sucesso da m e s m a ? 

R: Os va lores e as crenças fundamenta is construídas na cul tura são o grande 

sucesso da organização! Os valores pr ior izados na Instituição, tais como: 

Competência, Qual idade, Hierarquia, Produt iv idade e Eficiência contribuíram, 

p reponderan temente , para o sucesso da Instituição. "A competência e a 

dedicação sempre est iveram presentes nas at i tudes dos pesquisadores do 

Ipen. A superação de desaf ios sempre foi uma característica compor tamenta l 

da organização. Competência é fundamenta l ! O indivíduo que não tem 

competência está perdido. Sem qual idade não se tem competência e sem 

competência não se tem sucesso!" , (palavras do ent rev is tado de número 15). 
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> P: Quais os va lores pr ior izados que , segundo a percepção dos funcionários 

estão presentes hoje no /pen? 

R: Os va lores pr ior izados fazem parte da cultura da instituição e regem o 

compor tamen to de seus serv idores. Para exempl i f icar , c i ta-se o legado do 

Professor Pieroni , pessoa ex t remamente rígida e d isc ip l inada que impr imiu, 

e m todos a importância da obediência e do dever cumpr ido . Deixou como 

herança seus va lores que, apesar de sua ausência do instituto a mui tos anos, 

seus va lores atê hoje perme iam o compor tamen to das pessoas que t raba lham 

na instituição. 

O compor tamen to hieráquico um outro legado do Prof. Pieroni cont inua a ter 

u m a forte presença na cul tura, a exemp lo da citação de um dos entrev is tados: 

"O Ipen, sempre teve uma administração centra l izadora e vol tada para o 

t rabalho e a produção, car regamos estes va lores até hoje!" (pa lavras textuais 

do ent rev is tado de número 7) . 

> P: Quais são aque les valores que necess i tam de uma atuação da alta direção, 

com vistas à melhor ia do cl ima organizac iona l? 

R: Os va lores re lac ionados a o fator R E S P E I T O A O S E R V I D O R e INOVAÇÃO 

c o m o demons t rado nos resul tados e nas análises dos dados . A lguns valores 

presentes nesses dois fatores, con fo rme os ind icadores dos níveis de 

satisfação/insatisfação necess i tam de práticas gerencia is que melhorem a 

representat iv idades desses va lores no dia a dia da cul tura organizac iona l . 

Admin is t rar va lores e a cultura da empresa deve ser o papel de uma boa 

gerência. 

"Os va lores que prec isamos introduzir no Ipen são aque les que poderão 

propiciar o a tend imento da d e m a n d a de nossos cl ientes, q u e buscam a 

inovação. Para viabi l izar a vis ib i l idade e a transparência do Ipen, para o 

m u n d o externo" , (palavras do entrev is tado de número 3) . 

> P: Qua is os principais va lores t ransmi t idos pelas pessoas-chave da 

organização? 

R: Os va lores mais c i tados pelas pessoas-chave do Ipen f o ram, prat icamente, 

os m e s m o s segundo a percepção dos serv idos. Existe congruência entre os 

va lores t ransmi t idos e aque les perceb idos, ou seja, competência, qual idade. 
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hierarquia são va lores que foram t ransmit idos e são prat icados, na atual idade, 

na cultura da organização. As metas desaf iadoras c i tadas pelas pessoas-

chave da organização sen/ i ram de elo mot ivac ional que impuls ionou todos 

para a busca de soluções inovadoras. 

> P: C o m o esses va lores , na opinião dos ent rev is tados, fo ram preservados até 

os dias a tua is? 

R: Foram preservados por meio da socialização, dos bons exemplos , das 

narrat ivas de sucesso , do empenho , dedicação e perseverança de todos, 

desde os fundadores . Por meio de documentos produz idos , fo rmais ou não 

formais , publicações, orientação de a lunos, enf im a lguns veículos tangíveis 

outros não e, dent re esses intangíveis encon t ram-se os valores ocul tos. 

Aque les que não fo ram expressos por meio da pa lavra, mas , conhec idos pelo 

senso c o m u m . 

> P: Qual (quais) o (s) melhor (s) meio (s) de transmissão de valores na 

organização? 

R: Todos os me ios jus t i f i cam o f im. A transmissão de va lores se processa por 

d i ferentes me ios , ta is como: a palavra escr i ta e verba l e, pr inc ipa lmente pela 

comunicação não verbal, t ransmit ida nas ent re l inhas, nas ações e nas 

at i tudes. Qbservou-se que a transmissão de "pai para f i lho", refer indo-se à 

relação or ientador /or ientado é o grande di ferencial do Ipen e o principal meio 

de transmissão dos va lores do Instituto. A socialização dos mais ve lhos para 

os mais novos, dos mais exper ientes para os que anse iam por novos 

ens inamen tos foi responsável pela manutenção dos "status quo" da 

organização. 

"Se consegu i rmos manter os valores v igentes na instituição consegu i remos 

manter o Ipen v ivo. A c h o que a cultura precisa não só ser mant ida, mas 

também tem que ser t ransmit ida. Na medida em que consegu i rmos transmit i r 

os va lores da nossa cul tura para as pessoas mais novas . Fazer com que as 

pessoas j ovens se f i xem e absorvam nossa cul tura, acho que só ass im a 

cont inu idade do Ipen estará assegurada" , (palavras tex tua is do entrev is tado de 

número 3) . 
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> P: Existe congruência entre os valores perceb idos e aque les t ransmit idos 

pelas pessoas-c t iave da organização? 

R: S im . A congruência e a consistência entre os va lores perceb idos e aqueles 

t ransmi t idos pelas pessoas-chave da organização são most ras do a l inhamento 

da organização c o m as práticas gerencia is e o est i lo operac iona l de seus 

serv idores. Apesa r de os valores da organização te rem sido ident i f icados 

apenas , quando da realização desta pesquisa, o que se pode notar ê que as 

pessoas sempre prat icaram valores e t iveram padrões de compor tamen to 

congruentes com aque les ident i f icados na pesqu isa . Os va lores subjacentes, 

presentes na cul tura do Ipen desde a sua fundação fo rmaram um poderoso 

s is tema de contro le social para que, as experiências bem-suced idas e 

compar t i lhadas o r ien tassem o compor tamento de todos para o bem c o m u m . 

> P: Os va lores pr ior izados têm a lguma relação c o m o sucesso da organização? 

R: A s referências bibliográficas consu l tadas ao longo desta pesquisa 

demons t ra ram que nas empresas onde o sucesso foi alcançado, ex is tem 

va lores compar t i l hados , existe consonância entre os va lores e as práticas 

gerencia is . 

Entretanto, esta pesqu isa não buscou re lac ionar causa e efeito, porém 

princípios fundamen ta i s or ig inados na gênese da instituição, demons t ra ram 

que esses va lores or ientaram o compor tamento das pessoas , para o sucesso 

alcançado pelo Ipen. 

"Cons idero a pr incipal característica da Instituição a von tade de t ranspor 

obstáculos e vencer desaf ios. Entretanto, hoje se ap resen tam de fo rma mais 

ampla e abrangen te , com objet ivos e metas ma is c laras e t ransparentes. A s 

novas características apon tam f i rmemente , para o futuro e para a 

modern idade . U m a modern idade que visa a melhor ia contínua, sempre 

a l inhada c o m os aspec tos sociais e de qual idade de v ida" , (palavras textuais 

do ent rev is tado de número 9) 

> P: Qua is ind icadores podem subsidiar uma gestão baseada e m valores? 

R: Os ind icadores de gestão baseada em va lores , deco r rem d o nível de 

satisfação e insatisfação das necess idades dos indivíduos. A s práticas 

gerencia is d e v e m estar a l inhadas e coerentes c o m os va lores v igentes na 
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casa. Os funcionários ident i f icam c laramente quando há uma incongruência 

entre o que se diz e o que se faz na prática, por tanto é de fundamenta l 

importância haver uma consonância entre as práticas e os valores. Os 

ind icadores são fortes bal izadores dos níveis de insatisfação, como os 

gestores não conseguem mot ivar as pessoas, pois motivação depende de 

fatores in ternos a cada indivíduos, o que este p o d e m fazer é buscar fatores de 

satisfação re lac ionados à necess idades apon tadas nos ind icadores e atuar 

induz indo compor tamen tos posit ivos n o s indivíduos da organização. 

Como sugestão para futuros estudos recomenda-se o seguinte: 

U m a nova pesquisa com a utilização de um outro inst rumento e com 

estratificação da população, a f im de se identi f icar se há uma percepção 

diversi f icada ao se considerar a lgumas das seguintes variáveis; escolar idade, 

idade, sexo, função, lotação, tempo de serviço e out ras. 

Para a Instituição recomenda-se prior izar os valores que deverão 

compor a Ideologia Central ou o "Core Valúes" Organ izac iona l . O s valores da 

ideologia central devem ser e lencados, dent re aque les h ierarquizados pelos 

serv idores. U m a anal ise dos diversos cenários futuros, se faz necessáha, para 

que, com base na missão, nos objet ivos e estratégias inst i tucionais, valores do 

"Core Valúes" se jam def in idos. Observou-se nos es tudos e referências 

pesqu isadas que , o número de valores que compõem a ideologia central de uma 

organização não deve exceder a seis (var iam entre 3 e 6 va lores) , devem ser 

ex t remamente s imples e c laramente descr i to o s igni f icado daque le valor para que 

todos, ind is t in tamente, en tendam a essência daque les va lores. 

Para out ros Institutos de Pesquisa recomenda-se util izar a experiência 

e os passos apon tados neste es tudo para identificação dos valores 

organizac ionais de suas organizações. 
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APÊNDICE A — Questionário de valores organizacionais 
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INSTRUÇÕES 

Este questionário traz uma lista de valores e, entre os parênteses, encont ra-se uma explicação que 

pode ajudá-lo(a) a c o m p r e e n d e r o signi f icado de cada valor, 

Sua tarefa é aval iar quão importantes são esses valores como princípios or ientadores da vida de 

sua organização. Esta avaliação deve ser feita e m dois níveis; 

REAL: quan to cada va lor é importante na real idade atual de sua organização; 

DESEJÁVEL: quanto cada va lor deveria ser importante para sua organização, 

Entende-se por valores organizacionais os princípios que o r ien tam a v ida das organizações, pois 

são os valores que p e r m e i a m as relações entre os homens e de te rm inam seus padrões de 

compor tamento . Obse rve b e m que não se trata de aval iar os seus va lores pessoais , mas, s im, os 

valores or ientadores da v ida de sua organização. 

Aval ie a importância dos va lores de sua organização numa esca la de O a 6, con fo rme abaixo: 

0 1 2 3 4 5 6 

Nada Importante Extremamente 
Importante Importante 

Lembre-se de que quan to mais próximo do número 6, mais impor tante é o valor . 

Não iiá resposta certa ou errada! 

Responda de acordo c o m o seu entend imento e interpretação. Não de ixe n e n h u m i tem em branco. 

Ag radecemos a sua colaboração. Não é necessário se identi f icar. 
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Observe que: 
• Não se trata de apontar os seus valores pessoais, mas, s im , aqueles va lo res que or ientam a 

v ida organizac ional do IPEN; 

• No nivel REAL : Deve ser ava l lado quanto cada valor é impor tante para a real idade atual do 
IPEN; 

• No nivel DESEJÁVEL: Deve ser ava l iado quanto cada valor dever ia ser impor tante ; 

• Não há resposta cer ta ou er rada. 

VALOR REAL DESEJÁVEL 

ABERTURA 
(Promoção de clima propicio ás sugestões e ao diálogo.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

AMIZADE 
(Clima de relacionamento amistoso entre os empregados.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

BENEFICIOS 
(Promoção de programas assistenciais aos funcionários.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

COLEGUISMO 
(Clima de compreensão e apoio entre os funcionários.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

COMPETENCIA 
(Auto-suficiência na área de atuação profissional.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

COMPETITIVIDADE 

(Capacidade para competir com similares.) 
0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

COMPROMETIMENTO 

(Identificação com a missão da organização.) 
0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

COOPERAÇÃO 
(Clima de ajuda mútua.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

CRIATIVIDADE 
(Capacidade de inovar na organização,) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

DEDICAÇÃO 
(Promoção ao trabalho com afinco,) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

DEMOCRACIA 
(Participação dos empregados nos processos decisórios.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

EFICACIA 
(Fazer as tarefas de forma a atingir os objetivos esperados,) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

EFICIENCIA 
(Execução das tarefas da organização de forma correta,) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

FISCALIZAÇÃO 
(Controle do serviço executado,) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

FLEXIBILIDADE 
(Administração que se adapta às situações concretas,) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

HARMONIA 
(Ambiente de relacionamento interpessoal adequado.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

HIERARQUIA 
(Respeito aos niveis de autoridade,) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

HONESTIDADE 
(Promoção do combate à corrupção na organização.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

INCENTIVO A PESQUISA 
(Incentivo à pesquisa relacionada com interesses da 
organização,) 

0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

INTEGRAÇÃO INTERORGANIZACIONAL 
(Intercâmbio com outras organizações.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 
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JUSTIÇA 
(Imparcialidade nas decisões administrativas.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

MODERNIZAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS 
(Preocupação em investir na aquisição de equipamentos, 
programas de informática e outros.) 

0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

OBEDIENCIA 
(Tradição de respeito às ordens,) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

ORGANIZAÇÃO 
(Existência de normas claras e explicitas.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

PLANEJAMENTO 
(Elaboração de planos para evitar a improvisação na 
organização.) 

0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

PLANO DE CARREIRAS 
(Preocupação com a carreira funcional dos funcionários.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

POLIDEZ 
(Clima de cortesia e boas maneiras no relacionamento 
cotidiano.) 

0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

PONTUALIDADE 
(Preocupação com o cumprimento de horários e 
compromissos.) 

0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

POSTURA PROFISSIONAL 
(Promover a execução das funções ocupacionais de acordo 
com as normas da organização.) 

0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

PROBIDADE 
(Administrar de maneira adequada o dinheiro público.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

PRODUTIVIDADE 
(Atenção voltada para a produção e prestação de serviços.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

QUALIDADE 
(Compromisso com o aprimoramento dos produtos e serviços.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

QUALIFICAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 
(Promover a capacitação e treinamento dos funcionários.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

RECONHECIMENTO 
(Valorização mérito na realização do trabalho.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

RESPEITO 
(Consideração às pessoas e às opiniões.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

SOCIABILIDADE 
(Estimulo às atividades sociais fora do ambiente de trabalha) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

SUPERVISÃO 
(Acompanhamento e avaliação contínuos das tarefasj 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 

TRADIÇÃO 
(Preservar usos e costumes vigentes na organização.) 0 1 2 3 4 5 6 0 1 2 3 4 5 6 
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VALOR DESEJÁVEL 

• • 

• • 

• • 

• • 

AGRADECEMOS POR SUA VALIOSA COLABORAÇÃO! 

Caso ju lgue necessário, acrescente aqui a lguns out ros va lo res que, segundo 

você, o r i e n t a m a v i d a d a organização e que não cons tam da lista ac ima. 

Identi f ique com um D X D se esse valor faz parte da v ida da instituição ou se ele ê 

desejável. 
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APÊNDICE B — Roteiro semi-estruturado de entrevistas 
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Prezado Senhor, 

MÁRCIA ORRICO PUPAK, aluna de doutorado com ênfase em gestão, regularmente matriculada na pós-

graduação do IPEN vem desenvolvendo pesquisa de campo como parte de seu trabalho sobre os VALORES 

ORGANIZACIONAIS do Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - IPEN, e, esse trabalho 

compreende uma série de entrevistas com fundadores, superintendentes e diretores do IPEN/CNEN que 

contribuíram para a formação e transmissão desses valores aos demais servidores da instituição. 

A entrevista é fundamentalmente de natureza qualitativa e tem por objetivo captar os valores transmitidos 

pelos membros-chave da organização aos seus funcionários. Uma outra ferramenta a ser utilizada na coleta 

dos dados será o questionário "Inventário de Valores Organizacionais", o qual deverá ser aplicado a todos os 

funcionários do IPEN objetivando a identificação dos valores organizacionais percebidos como sendo 

aqueles formadores do núcleo central da cultura do instituto. 

A relevância do estudo em questão é determinada pela oportunidade de se ampliar o conhecimento sobre o 

tema, bem como contribuir para a compreensão dos fatos organizacionais que marcaram o IPEN. 

A definição de valores é assim expressa: "Valores são princípios ou crenças organizados 

hierarquicamente, relativos a estados de existência ou a modelos de comportamentos desejáveis, que 

orientam a vida das pessoas e expressam os interesses individuais, coletivos ou mistos". (Schwartz 

& Bilsky, 1987,1990.) 

Acreditando que o presente trabalho irá contribuir para a nova organização do IPEN, contamos com a 

colaboração de V. Sa. e agradecemos antecipadamente sua participação. 

Prof. Dr. JOSÉ ROBERTO ROGERO 

Orientador 

Obs: Para maiores esclarecimentos, contatar Márcia Orrico Pupak 

nos ramais 9379 ou 9113, ou no e-mail: mopupak(S)net.ipen.br 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 

1 . E m quais circunstâncias foi cr iado o inst i tuto? 

2. Qua is fo ram as principais pessoas que par t ic iparam da sua fundação? 

3. Qua is fo ram os acontec imentos críticos que marcaram dec is ivamente a 

tiistória da instituição? 

4 . Sob seu ponto de vista, o que permanece até hoje na instituição dessa 

fase? (A lguns valores, rituais, símbolos, personagens e/ou outros.) 

5. Pode lembrar -se de acontec imentos que provocaram à instituição 

prob lemas para os quais ela não d ispunha de solução apropr iada para 

resolvê-los? 

6. C o m o reag i ram os membros da instituição a esses inc identes? 

7. Na sua opinião, qual é a razão de ser da instituição? A sua missão 

cont inua a m e s m a desde a época da fundação? Se não, o que mudou? 

8. Na sua opinião, quais foram os principais va lo res que or ientaram a vida da 

instituição, no passado? 

9. Eles con t inuam tendo o m e s m o grau de importância nos dias de hoje? 

10. Qua is são os valores, na sua opinião, que cont inuam atuais nos dias de 

hoje? 

I I . Q u a l ( q u a i s ) va lor(es) , na sua opinião, ser iam opostos àqueles que 

or ien tam a v ida da instituição? Poder ia citá-lo(s)? 

12. C o m o você def inir ia as características pr incipais da instituição? 
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APÉNDICE C — Perfil dos entrevistados 
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1. Dr. Alcídio Abrão 

Formação Acadêmica/Titulação: 
1961 - Pós-doutorado, Boston College, BC, Estados Unidos. 

Área do coniiecimento: Instrumentação Analítica. 
1965/71 - Doutorado em Química (Química Analítica), Universidade de São Paulo - USP. 
Título: Estudo do comportamento de extração de vários elementos por aminas de cadeias longas 
na presença de tiouréia como agente complexante; 
1947/51 - Graduação em Química, Universidade de São Paulo - USP, São Paulo, Brasil. 

Atuação Profissional 
Vinculo institucional: 
1. Indústrias Químicas Orquima S.A. - ORQUIMA, de 1952 a 1957, Regime: Dedicação Exclusiva. 
2. Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - CNEN/IPEN, desde 1957, Servidor público. 

Enquadramento funcional: Pesquisador (aposentado). 

Premióse Títulos: 
2000 - Pesquisador Emérito, IPEN. 
1999 - Auditório Dr. Alcídio Abrão, Diretoria de Materiais e Ciclo do Combustível - IPEN. 
1999-Prêmio CRQ-IV, CRQ-IV. 
1999 - Prêmio FritzFeigl,CRQ-IV. 
1996 - Comendador da Ordem Nacional do Mérito Científico, Área Tecnologia. 
1993 - Diploma honor al mérito universitário, Faculdad de Ciencias Químicas, Universidad Nacional 
de Assunción, Paraguai. 
1992 - Medalha Carneiro Felipe, CNEN. 
1987 - Medalha Mérito Tamandaré, Ministério da Marinha. 
1986 - Diploma de Honra ao Mérito, Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

2. Almirante Othon Luiz Pinheiro da Silva 

Formação Acadêmica/Titulação: 

1978 - Nuclear Engineer Degree - Massachusetts Institute of Technology. 
Título Tese; Nuclear Fuel Performance Maps for Reactor Operational Decisions. 
1978 - Master in Science in Mechanical Engieneering - Massachusetts Institute of Technology. 

Área do conhecimento: 
Gerenciamento de Projetos e Empreendimentos nas Áreas: Naval, Mecânica, e Nuclear 
1966 - Engenharia Naval - Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (cursou 
simultaneamente as especialidades de Arquitetura Naval e Máquinas) 
1960 - Oficial de Marinha do Corpo da Armada - Escola Naval 

Atuação Profissional: 

• Atingiu o posto de vice-almirante no Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais, o mais alto 
posto da carreira naval para oficiais engenheiros. 

• De 1979 a 1994, fundou e foi responsável pelo Programa de Desenvolvimento do Ciclo do 
Combustível Nuclear e da Propulsão Nuclear para Submarinos. 

• Autor do Projeto de Concepção das Ultra-Centrífugas para Enriquecimento de Urânio. 

cowssto miom DÊ ENERÊÍA NUCLEAS/SP-IPEM 
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3. Pr. Claudio Rodrigues 

Formação Acadêmica/Titulação: 

1974-Pós-doutorado, Cal i fornia Institute of Techno logy , Pasadena , Estados Unidos, 

Área do conliecimento: Conversão, Enr iquec imento e Fabricação de Combustível Nuclear, 
1970 - Dou to rado e m Ciências, Física Nuclear, Un ivers idade Estadua l de Camp inas - U N I C A M P , 
1966 - L icenc iado e m Física, Univers idade de São Paulo - USP, 
1964 - Bachare l e m Física, Univers idade de São Paulo - USP, 

• De 1982 a 1984, cumula t i vamente , funções na Mar inha do Brasi l e Diretor de Pesquisas de 
Reatores do IPEN. (Ocasião e m que foi const ru ido o Reator IPEN-MB-01 e re formado o 
reator IEA-R1.) 

• Coo rdenou o projeto e o desenvo lv imento dos Laborator ios Exper imenta is , necessários à 
validação exper imenta l dos equ ipamentos e componen tes do s is tema de propulsão nuclear 
de submar inos e o projeto e desenvo lv imento desses equ ipamen tos e componen tes e sua 
fabricação na indústria brasi leira. 

• De 1967 a 1974, atuou como engenhei ro no Arsenal de Mar inha do Rio de Janei ro , a tuando 
c o m o chefe da Divisão de Metalurgia, Divisão de Ofic inas Mecânicas e Eletr ic idade, Divisão 
de Obras Novas e Depar tamento de Construção Nava l . 

• C o o r d e n o u o Programa de Construção dos Navios de Patru lha da Amazônia da Classe 

Pedro Teixe i ra , das Fragatas Classe Niterói, das EDVP - Embarcações de Desembarque 

de Ve icu les e Tropa e E D C G - Embarcações de Veículos e Carga Gera l e t roca do sistema 

de propulsão dos navios hidrográficos da Classe Taurus . 

• Consu l to r da Superintendência de Mar inha Mercante e do G E I P O T - Grupo Execut ivo da 

Política de Transpor te . 

• A tua lmen te , t rabalha como empresário. Diretor da Aratec Eng . Consul tor ia S/C Ltda. 

• Consu l to r da Eletronuclear e da Junta Comerc ia l do Rio de Jane i ro . 

Vínculo institucional: 
1 - De 1955 a 1994, Mar inha do Brasi l . 
2- De 1982 a 1994, Instituto de Pesquisas Energéticas e Nuc leares - IPEN. 

Prêmios e Títulos e Condecorações: 
Área Civil: 

• Grã Cruz da O r d e m Cient i f ico Nacional . 

• Meda lha Carne i ro Fel ipe da Comissão Nacional de Energ ia Nac iona l . 

• Título de Cidadão Iperoense. 

Área Militar: 

• O r d e m d o Mérito Naval - Comendador . 

• O r d e m do Mérito Militar - Comendador . 

• O r d e m do Mérito Aeronáutico - Comendador . 

• O r d e m do Mérito das Forças Armadas - Comendador . 

• Meda lha do Mérito Tamandaré. 

• Meda lha do Paci f icador. 

• Meda lha do Mérito Santos Dumont . 

• Meda lha Mil itar de Ouro , 
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Atuação Profissional: 
Vinculo institucional: Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - C N E N / I P E N 

Cargos Ocupados: 

• Pesqu isador do lEA / IPEN-CNEN/SP , de 1965 a 1994. 

• Responsável pelo projeto, construção e operação do Espectrómetro de Nêutrons do lEA, de 

1965 a 1969. 

• Chefe do Laboratório de Espectrometr ia de Massa - lEA, de 1969 a 1974. 

• Chefe do Ag rupamen to de Espect rometr ia do Depar tamento de Engenhar ia Química e 
responsável pelo projeto, construção e implantação dos Laboratórios de Caracterização 
Isotópica e Cont ro le de Qual idade de Mater ia is Combustíveis Nuc leares - lEA, de 1975 a 
1977, 

• Responsável pelo projeto de instalação, gerente da Área de Processos Especia is lEA/ IPEN 
e coordenador do Projeto de Enr iquec imento Isotópico de Urânio por Centrifugação - 1978 
a 1982. 

• Diretor do setor de Mater ia is Nucleares - IPEN/CNEN-SP, de dezembro de 1982 a junho de 
1985. 

• Super in tendente do IPEN/CNEN-SP , de junho de 1985 a junho de 1990, 

• Consu l tor da Coordenador ia para Projetos Especiais - C O P E S P , do Ministério da Mar inha, 
de outubro de 1990 a abri l de 1995, 

• Super in tendente do IPEN/CNEN-SP , de maio de 1995 até a tua lmente , 2002 , 

• Pres idente do Conse lho Del iberat ivo do Centro de Incubação de Empresas Tecnológicas -
C IETEC, d e s d e junho de 1998, 

Prêmios e Distinções: 

• O r d e m do Mérito Naval - Brasi l 

• Ministério da M a r i n h a - 1 9 8 7 

• O r d e m do Mérito das Forças A rmadas 

• Estado Maior das Forças A rmadas - 1988 

• W h o ' s who in the wor id - 1 1 ^ edição ( M A R Q U I S - USA) 

• W h o ' s who in Sc ience and Engineer ing - T edição ( M A R Q U I S - USA) 

4. Dra. Constância Pagano G. da Silva 

Formação Acadêmica/Titulação: 

1970/74 - Doutorado e m Ciências, Instituto de Química da Univers idade de São Paulo - USP, 
Brasi l , 
Titulo: Compos tos de adição de perc loratos de e lementos lantan id icos e de trit io c o m a N,N,N,N-
te t ramet i lamida do ácido ftálico (TMAF) . 

Área do confiecimento: Produção de Radioisótopos, 

1968/70 - Mes t rado e m Tecno log ia Nuclear, Esco la Politécnica da Univers idade de São Paulo -
USP, 

Área do Coniiecimento: Produção de Radioisótopos, 

1951 - Especialização e m Química Tecnológica Gera l , Escola Politécnica da Univers idade de São 
P a u l o - E P / U S P , Brasi l 
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5. Dra. Linda V. E. Calda 

Formação Acadêmica/Titulação 

1988 - Pós-doutorado, Inst i tu i Für Strahienschutz, G S F , A lemanha . 
1977/80 - Dou to rado e m Física Nuclear, Instituto de Física da Univers idade de São Paulo. 
Titulo: A lguns Métodos de Calibração e de Dosimetr ia da Radiação Beta. 
Área do Confiecimento: Engenhar ia Nuclear, Aplicações de Radioisótopos, Instrumentação para 
Medida e Contro le de Radiação. 
1971/73 - Mes t rado e m Física Nuclear, Instituto de Física da Univers idade de São Paulo. 
1968/71 - Graduação e m Física, Instituto de Física da Univers idade de São Paulo. 

Linfias de Pesquisa 
1. Mater iais Dosimétricos 
2. Dosimetr ia das Radiações 

3. Calibração de Ins t rumentos 
4. Desenvo lv imento de Detectores de Radiação 
5. Dosimetr ia de Al tas Doses 
6. Física Médica 

Atuação Profissional 
Vínculo inst i tucional : Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - C N E N / I P E N desde 1975. 

Vínculo: Serv idor público. Enquadramen to func ional : Pesqu isadora . 

Cargos Ocupados: 

• Atual/2002 - Diretora do setor de Segurança Radiológica. 

• Direção e Administração da Comissão de Pós-Graduação e m Tecno log ia Nuclear 
IPEN/USP. 

Áreas de atuação 
1 - Engenhar ia Nuc lear . 
2 - Aplicações de Radioisótopos. 
3 - Instrumentação para Med ida e Contro le de Radiação. 

1948/51 - Graduação e m Bachare l e m Química, Facu ldade de Fi losof ia Ciências e Letras da 
Univers idade de São Paulo - Usp. 

Atuação Profissional 
Vinculo institucional: Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - C N E N / I P E N desde 1958. 
Vínculo: Serv idor piJblico. Enquadramento func iona l : Pesqu isador (aposentado) . 

Cargos Ocupados: 

• Chefe de Serviço de Processo de Mater ial Radioat ivo, de 1965-1972 ; 

• Chefe de Pesqu isa Assoc iada , de 1972-1973; 

• Diretora de Processamento de Material Radiat ivo, de 1973-1975; 

• Coordenador do setor de Processamento de Mater ia l Radiat ivo, de 1975-1980; 

• Direção e Administração do Centro de Radiofarmácia 

Áreas de atuação: 
1 - Produção de Radioisótopos 

2 - Físico Química Inorgânica 

3 - Cont ro le de Qua l i dade 
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6. Dr. Edson Roman da Silva 

Formação Acadêmica/Titulação 
1988 - Pós-graduação Latu-Sensu, Fundação Getúlio Vargas . 

Área do Coniiecimento: Recursos Humanos . 
1975 - Graduação: Administração de Empresas , Univers idade São Marcos. 

Atuação Profissional: 
Vinculo Institucional: 
1. Instituto de Pesqu isas Energéticas e Nucleares - C N E N / I P E N desde 1993. V incu lo : Servidor 

público. Enquadramen to func ional : Anal is ta e m C&T. 
2. Nuc lemon Minério Química Ltda, de 1986 a 1990. Enquadramento func iona l : Super in tendente 

Admin is t ra t ivo ; de 1990 a 1993: Diretor Administ rat ivo, 

Cargos Ocupados: 
Atual/2002: Diretor do setor de Administração. 
Outras Atividades: 
Coordenado r do Curso de Estudos de Política e Estratégica - CEP, da Associação dos Dip lomados 
da Esco la Super ior de Guer ra - A D E S G / E S G , no período de 1986 a 1987, 

7. Dr. José Roberto Rogero 

Formação Acadêmica/Titulação 

1979/81 - Pós-doutorado, Facu ldade de Medic ina - Depar tamento de Biofísica,-Universidade da 
Pensilvânia, U P E N , Estados Unidos, 
Área do Coniiecimento: Biofísica Molecular , 
1972/78 - Dou to rado no Instituto de Química, Univers idade de São Paulo, USP, 
Título: Tox inas do veneno de Crotalus durissus terrificus. Interação proteína-proteína e cinética de 
troca isotópica Hidrogénio-Tncio, Or ientador: José Moura Gonçalves, 
1966/1971 - Graduação e m Farmácia e Bioquímica, Un ivers idade de São Paulo. 

Linhas de Pesquisa: 

• Es tudos dos efei tos da radiação ionizante e m macromoléculas biológicas; 

• Efeitos biológicos das radiações; 

• Gestão e m Ciência e Tecno log ia . 

Atuação Profissional: 

Vinculo institucional: Instituto de Pesquisas Energéticas e Nuc leares - C N E N / I P E N desde 1 9 7 1 . 
Vínculo: Serv idor público. Enquadramento func ional : Pesquisador . 
Cargos Ocupados: 

• Che fe da Divisão de Radiobio logia; 

• Che fe do Depar tamento de Aplicações de Técnicas Nucleares em Biologia e Medic ina; 

• Diretor de Aplicações de Técnicas Nucleares; 

• Assesso r de Relações Inst i tucionais; 

• Diretor do setor de Mater ia is e Cic lo do Combustível; 
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8. Pr. Spero Penha Morato 

Formação Académica/Titulação 

1982-Pós-doutorado, Bell Te lephone Laborator ies, BELLLABS, Estados Un idos , USA. 

Área do conhecimento: Propr iedades Óticas e Espect roscopia da Matéria Condensada ; Outras 
Interações da Matéria c o m Radiação e Partículas. 
1971/75 - Doutorado, Universi ty of Utah, Salt Lake City, Es tados Unidos, USA. 
Titulo: Photodecompos i t ion and React ions of Hydroxy l Ions and Hydrogen Defects . 
1969/71 - Mest rado e m Física, Instituto de Física, USP, São Paulo , Brasi l . 
1963/67 - Bachare lado e l icenciatura e m Física, Instituto de Física, USP. 

Linhas de Pesquisa: 
1. Estudos sobre a Termoluminescência do LIF. 

2. Estudos teóricos ( fenomenolog ia) sobre urna distribuição contínua de armadi lhas 
te rmo luminescentes do CaF2 . 
3. Estudo dos processos de agregação de centros de cor a tempera tu ra amb ien te . 
4 . Estudo exper imenta l dos processos de tunelamento de elétrons entre duas vacâncias aniônicas 
para di ferentes distâncias interatômicas. 

5. Estudo exper imenta l da agregação de centros F a baixas tempera tu ras . 
6. Estudo de reações fotoquímicas e m haletos alcal inos contendo impurezas 0 H - . 
7. Estudos de memórias ópticas e m haletos alcal inos. 
8. Desenvo lv imento de lasers de cent ros de cor 

9. Estudos de modos locais de defe i tos e m cristais iónicos. 
10. Estudo da luminescência (estado exc i tado) e das propr iedades dielétricas de cristais iónicos. 
1 1 . Descober ta e es tudo de novos defe i tos do hidrogênio cr istais iónicos. 

Atuação Profissional: 
Vinculo institucional: Instituto de Pesqu isas Energéticas e Nuc leares - C N E N / I P E N , de 1969 a 
1995. Vínculo: Serv idor piJblico. Enquadramen to funcional : Pesquisador . 
Cargos Ocupados: 

• Geren te da Área de Mater ia is Dosimétricos do IPEN. 

• Geren te do Projeto de Desenvo lv imento de Mater iais Especia is , Óptica e Espect roscopia . 

• Che fe do Depar tamento de Processos Especiais do IPEN. 

• Diretor Subst i tuto ( interino) - Diretor ia de Materiais Nucleares do IPEN. 

• Diretor de Segurança Nuc lear do IPEN. 

• Super in tendente do Instituto de Pesquisas Energéticas e Nuc leares - IPEN. 

2002: Diretor de Ens ino e Informação Cient i f ica e Tecnológica. 
Vínculo c o m pós-graduação ( C A P E S ) ; membro do Comitê de Avaliação das Engenhar ias 2 da 
C A P E S e presidente da Comissão de pós-graduação do Curso de Tecno log ia Nuc lear - USP. 

Áreas de atuação: 
1 - Química de Macromoléculas 
2 - Biofísica Molecular 
3 - Análise Inst i tucional 
4 - Aplicações de Radioisótopos 
5 - Imunológica Ap l icada 
6 - Gestão de insti tutos de pesquisas 
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9. Eng. Odair Marchi Gonçalves 

Formação Acadêmica/Titulação 

1965/60 - Graduação e m Engenhar ia Civi l , Univers idade Mackenz ie , São Paulo, Brasi l . 

Atuação Profissional 

Vinculo institucional: Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - C N E N / I P E N desde 1972. 

Serv idor público. Enquad ramen to func iona l : Anal ista e m C&T. 
Cargos Ocupados: 
Atual/ 2002 - Diretor da Diretor ia de Infra-estrutura. 

10 Dr. Roberto Fulfaro 

Formação Acadêmica/Titulação 

1965/70 - Doutorado e m Física, Univers idade Estadual de Camp inas - U N I C A M P . 
1959/63 - Graduação e m Física, Univers idade de São Paulo. 
Linhas de Pesquisa 
1. Aplicações de Técnicas Nuc leares 

Atuação Profissional: 
Vinculo institucional: Inst i tuto de Pesquisas Energéticas e Nuc leares - C N E N / I P E N desde 1970. 
Vínculo: Serv idor público. Enquad ramen to func ional : Pesquisador . 
Cargos Ocupados: 
2002 - Diretor de P&D, Produtos e Serviços. 

Áreas de atuação: 
1 - Aplicações de Radioisótopos 
2 - Instrumentação para Med ida e Cont ro le de Radiação 
3 - Aplicações Industr ia is de Radioisótopos 
4 - Física Nuc lear 

5 - Aplicações de Radioisótopos 
6 - Instrumentação para Med ida e Contro le de Radiação 

7 - Aplicações Industr ia is de Radioisótopos 
8 - Física Nuc lear 

11. Dr. José Rubens Maiorino 

Formação Acadêmica/Titulação 

1980 - Doutorado e m Engenhar ia Nuclear, North Carol ina State Univers i ty , USA. 

Área do conhecimento: Engenhar ia Nuclear. 

Diretor subst i tu to do setor de Pesquisa e Desenvo lv imento da Comissão Nacional de 

Energia Nuclear. 

2002: LaserTools Tecno log ia Ltda - L A S E R T O O L S . Enquadramen to func iona l : Presidente. 

Carga horária: 30. Reg ime : Parcia l . 
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12. Pr. Laércio Vinhas 

Formação Acadêmica/Titulação 

1973 - Pós-doutorado, European Atomic Energy Comuni ty , E U R A T O M , Bélgica. 
Área do conhecimento: Física da Matéria Condensada . 
1970 - Dou to rado , Un ivers idade Estadual de Camp inas - U N I C A M P . 
Área do conhecimento: Física Nuclear 
1965 - Especialização, Comissão Nacional de Energia Nuclear - C N E N . 
Área do conhecimento: Engenhar ia Nuclear 
1964 - Graduação, Un ivers idade de São Paulo. 

Área do conhecimento: Física. 
Linhas de Pesquisa: 

Metro log ia nuclear; proteção radiológica; interação da radiação c o m a matéria. 

Atuação Profissional 

Vinculo institucional: Comissão Nacional de Energia N u c l e a r - C N E N 

Cargos Ocupados: 
• Diretor de Segurança Nuclear do IPEN 
• Pres idente da Comissão de Pós-Graduação do IPEN 
• Atual/2002 • Diretor de Relações Internacionais da C N E N 

Áreas de atuação: 
1 - Aplicações de Radioisótopos 
2 - Tecno log ia dos Reatores 
3 - Combustível Nuc lear 
4 - Física Nuc lear 

1976 - Mes t rado e m Engenhar ia Nuclear, Escola Politécnica da USP. 
Área do conhecimento: Engenhar ia Nuclear. 

1974- Graduação/Licenciatura e m Física, Univers idade Estadual de Camp inas - U N I C A M P . 
Área do conhecimento: Física 
Linhas de Pesquisa: 
Física de Reatores; 
Teor ia de Transpor te . 

Atuação Profissional 
Vinculo institucional: Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - C N E N / I P E N desde 1974. 

V incu lo : Serv idor público. Enquadramento func iona l : Pesquisador . 

Cargos Ocupados: 
Chefe da Divisão de Física de Reatores 

Geren te de Projetos 

Chefe da Divisão de Intercâmbio e Cooperação Técnica 

Assessor Técnico da Superintendência 

Assessor Técnico da DPD 

Diretor de Reatores 

Atual/2002 - Diretor do setor de Projetos Especia is 

Área de Atuação: Direção e Gerenc iamento de Projetos 
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13. Prof. Dr. Rui Ribeiro Franco 

Formação Acadêmica 

1958 - Catedrático de Petro log ia , Facu ldade de Filosofia, Ciências e Letras da Univers idade de São 
Paulo. 
Título: As rochas termometamórficas da série São Roque , São Pau lo . 
1952 - Livre Docência, Un ivers idade de São Paulo. 
Título: As zeólitas dos basal tos do Brasi l mer id ional (Gênese e Paragênese). 
1944 - Doutor e m Ciências pela Facu ldade de Fi losof ia, Ciências e Let ras da Univers idade de São 
Paulo. 
Título: A fa ixa estañífera do Rio Grande do Sul , Brasi l . 
1941/42 - Especialização e m Geo log ia na Univers idade de Corne l l , U thaca , New York , USA. 
1947/48 - Especialização e m Geolog ia na Facu ldade de Fi losof ia, Ciências e Letras da 
Univers idade de São Paulo . 
1936/39 - D ip lomado pela Facu ldade de Fi losof ia, Ciências e Letras da Univers idade de São Paulo, 
Süb-Secção d e História Natura l . 
1940 - D ip lomado pela Sub-Secção de Didática. 

Atuação Profissional: 

• Represen tan te dos L ivre-docentes na Congregação da Facu ldade de Fi losof ia, Ciências e 

Letras da Un ivers idade de São Paulo. 

• M e m b r o do Conse lho Técnico de Geolog ia da Facu ldade de Fi losof ia, Ciências e Letras da 

Un ivers idade de São Paulo. 

• Coo rdenado r do Insti tuto Gera l de Geociências da Un ivers idade de Brasília (1967) . 

• Diretor de Publicações d a Soc iedade Brasi leira de Geo log ia (1947/50) . 

e Secretário da Soc iedade Brasi leira de Geolog ia (1951/58) . 

• Pres idente da Soc iedade Brasi leira de Geolog ia (1960) . 

• Pres idente da Associação Brasi leira de Gemolog ia (1958 /61) . 

• Che fe do Cent ro Reg iona l de Geolog ia da Facu ldade Getúlio Vargas (1947) . 

• Diretor Técnico d a revis ta Engenharia, Mineração e Metalurgia. 

• Edi tor da rev is ta de Gemo log ia . 

• M e m b r o do Comitê Provisório do C E C T A L - Cent ro para Aplicação da Ciência e da 

Tecno log ia ao Desenvo lv imento da América Lat ina, na qua l idade de representante do 

C N P q . 

Atividades no Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - IPEN 

• Responsável pela Divisão de Ensino e Formação. 

• Pr incipal artículador, jun to à Univers idade de São Paulo , para a constituição do programa 

de pós-graduação e m Tecno log ia Nuclear do IPEN. 

• Min is t rou d isc ip l inas na sua área de competência na pós-graduação e m Tecno log ia Nuclear 

d o I P E N . 

• Or ientou d iversos a lunos do programa de pós-graduação e m Tecno log ia Nuc lear nos niveis 

de mes t rado e dou to rado . 

• Part ic ipou de d iversas reuniões científicas, no País e no Exter ior . 

• Ap resen tou d iversos t raba lhos e m congressos e conferências. 

Atividades literárias/autor de três livros/tradutor diversas obras: 

1. As pedras prec iosas 

2. Noções de Minera log ia e Geolog ia 
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Prof. Dr. Marcello Damy de Souza Santos 

ESCIJVRECIMENTO; 

O Pro f Marcel lo D a m y de Souza Santos não part ic ipou da pesquisa como entrev is tado. A lgumas 
citações apresentadas no presente t rabalho de tese são baseadas na Série Depo imentos sobre 
Energia Nuclear - vo lume 1 , Edi tado pelo IPEN. 

3. Os Minerais do Brasi l - 3 vo lumes. 

Distinções Recebidas 

Prêmio José Bonifácio de Andrade e Si lva, Medalha de Ouro e D ip loma da Soc iedade Brasileira de 

Geologia. 

14. Dr. Rex Nazaré 

Formação Acadêmica/Titulação 

1966/68 - Dou to rado , Université de Paris VI (Pierre et Marie Cur ie) , Par is, França 
Titulo: Etude de que lques proprietés de niveaux lies et de n iveaux vir tueis excitésa laide de 
neutrons de résonance. 

Área do coniiecimento; Reações Nucleares e Espa lhamento (Reações Específicas). 

Atuação Profissional 

Vínculo institucional: Instituto Mil i tar de Engenhar ia - IME 

Áreas de atuação: 

1 - Desintegração Nuc lear e Radioat iv idade. 
2 - Reações Nuc leares e Espa lhamento (Reações Específicas). 
3 - Aplicações Industr ia is de Radioisótopos. 
4 - Rejeitos de Combustível Nuclear . 
5 - Mater iais Nuc leares e B l indagem de Reatores. 

15. Dr. Stiigueo Watanabe 

Formação Acadêmica/Titulação: 
1969 - Livre Docência, Un ivers idade de São Paulo, Brasi l . 
1959/61 - Dou to rado e m Física, Univers idade de São Paulo, Brasi l . 
Título: Counpl ig of s ing le nucleón to tr iaxial ly 

Área do conhecimento; Física, Propr iedades Óticas e Espect roscop ia da Matéria Condensada ; 
Outras Interações da Matéria c o m Radiação e Partículas. 
Áreas de atuação 
Física da Matéria C o n d e n s a d a 

Atuação Profissional: 
Vinculo institucional: Professor t itular aposentado da Univers idade de São Paulo desde 1969. 
Enquadramento func iona l : Pro fessor titular. 
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Principais etapas da carreira acadêmica e cientifica 
1. Professor Ass is ten te de Física Geral e Exper imenta l do Instituto de Física da U S P ( IFUSP) no 

período de 1937 a 1953. 
2. Diretor do Depar tamen to de Física da FFCL da USP no período de 1942 a 1949. 
3. Responsável pe la instalação do Betatrón do IFUSP e pela formação de físicos nucleares na 

F F C L da U S P e depo is no IFUSP no período de 1946 a 1956. 
4. Professor Catedrático de Física Gera l e Exper imenta l do Instituto de Física da U S P 

5. Pro fessor dos cursos de Física Nuclear e Física Atômica do Instituto de Física da USP no 
período de 1942 a 1956. 

6. Responsável pela instalação do Reator de Pesqu isas IEA-R1 no Instituto de Energ ia Atômica no 
período de 1956 a 1957, 

7. Fundador e Diretor d o Instituto de Energia Atômica de 1957 a 1 9 6 1 . 
8. Chefe da Divisão de Física Nuclear do lEA no período de 1957 a 1968. 
9. Pres idente d a Comissão Nac iona l de Energ ia Nuc lear no período de 1961 a 1964. 
10. Membro da Jun ta de Governadores da Agência Internacional de Energ ia Atômica (AIEA) de 

1961 a 1964. 
1 1 . Fundador e Diretor do Instituto de Física da U N I C A M P no período de 1966 a 1973. 
12. Pro fessor Ti tu lar de Física Nuc lear (graduação e pós-graduação) da U N I C A M P no período de 

1968 a 1972. 
13. Membro do Comitê Internacional de Dados Nucleares da A IEA no período de 1969 a 1972. 
14. Professor Ti tular de Física Nuc lear (graduação e pós-graduação) da PUC/SP no período de 

1973 a 1994. 
15. Consul tor Científico do I P E N / C N E N - S P desde 1988. 

cmssk) mami DE mfm MUCÍI/ío^SP-IPEM 



201 

APÊNDICE D — Documentos de primeira-mão — entrevistas 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO DR. ALCÍDIO ABRÃO 

Entrevista concedida em 03 de setembro de 2002. 

P:Em quais circunstâncias foi criado o instituto (lEA)? 

R: O Instituto Nac iona l de Pesquisas - lEA foi cr iado pelo C N P q (Conselho 

Nacional de Pesqu isas ) e m 31 de agosto de 1956, por meio do Decreto Federal n. 

39.872 da Presidência da República, nos moldes do convênio f i rmado entre o 

CNPq e a U S P (Univers idade de São Paulo) , na c idade de São Paulo. O refer ido 

convênio C N P q / U S P data de Janeiro de 1956 (Proc. R U S P 1614/57) , e propõe a 

criação de um órgão de âmbito nacional para pesqu isas de energ ia atômica para 

f ins pacíficos. 

Início das obras civis 

E m 23 de se tembro de 1956 se in ic iavam as obras de engenhar ia civil 

relat ivas à construção do predio que abrigaría em breve o reator nuclear. 

Em 21 de março de 1957, in ic iavam-se as instalações dos componen tes do 

reator, e con tava-se , nessa época, com um pequeno g rupo de 25 pessoas, entre 

elas engenhe i ros , físicos e químicos. É bom lembrar que exist ia na Cidade 

Universitar ia A r m a n d o de Sal les Oliveira, além do lEA, e m construção, apenas o 

prédio do Inst i tuto de Pesqu isas Tecnológicas - IPT e par te das atuais instalações 

do Instituto de Física, ant igo Depar tamento de Física da Facu ldade de Filosofia, 

Ciências e Let ras da USP. 

E m ju lho de 1957, quando cheguei ao inst i tuto, os t rabalhos para a 

construção do prédio que abrigaría o reator que seria doado pelo Programa 

Átomos para a Paz já hav iam sido inic iados. Era um trabalho ex t remamente 

excitante! Ver todos envo lv idos num projeto de construção de uma piscina para a 

instalação de um reator de pesquisas era algo novo e um desaf io eno rme para 

todos nós. 

De fevere i ro a se tembro de 1957 foi instalada a máquina, que passar ia 

por todos os tes tes necessários e exig idos de um empreend imen to como esse, 

todos executados dent ro de um aper tado c ronograma. 

Em 15 de se tembro de 1957, inic iava-se a carga dos e lementos 

combustível. E e m 16 de se tembro o reator estava crítico pela pr imeira vez! 
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Q u a n d o comece i no lEA, já exist ia o laboratóno de Radioquímica, 

chef iado pelo Prof. Fausto Lima, e, jun tamente c o m ele, p u d e m o s iniciar as 

pr imeiras experiências nessa área. A o ser concluída, a piscina exigia nossa 

competência e m radioquímica; precisávamos colocar ali uma água de alta pureza, 

e esse foi o contex to inicial do meu t rabalho para o inst i tuto. 

P: Quais foram as principais pessoas que participaram da sua fundação/ 

R: Q Prof. Marce l lo D a m y de Souza Santos dir igia o lEA, foi o pr imeiro diretor, 

fundador e ideal izador de todo o projeto para a instalação d o reator. 

Desde os pr imei ros t empos , o Prof. Marcel lo Damy con tou c o m a colaboração dos 

professores dou to res Faus to Wal ter L ima, que era engenhe i ro químico e 

responsável pela Divisão de Radioquímica e Produção de Radioisótopos, Rômulo 

Ribeiro P ieron i , pr incipal pesquisador da Divisão de Radíoproteção e 

Radiobio logia, Luiz Cintra do Prado, da Divisão de Física Nuclear . Paulo Saraiva 

de To ledo, que foi o responsável pela instalação física da máquina (o reator), era 

o responsável pela Divisão de Física de Reatores e Tharc iz io D a m y de Souza 

Santos, da Divisão de Metalurg ia Nuclear. 

Bas icamen te esses e ram os responsáveis pelas áreas do lEA. O 

grupo, logo depo is , con tou c o m a participação da Dra. Constância, e, logo depois , 

da Dra. Laura . No f inal de 1957, 1958, havia ao todo cerca de 30 pessoas, entre 

pesqu isadores , técnicos e administ rat ivos. 

C o m o naquela época a U S P era um lugar e rmo e d e difícil acesso , havia um 

microônibus que pegava os funcionários no Vale do Anhangabaú. Esse t ransporte 

faci l i tava nossa locomoção, porque e ram raras as pessoas que t inham carro no 

instituto; somen te os che fes t inham carro. 

P: Quais foram os acontecimentos críticos que marcaram decisivamente a 

iiistória da instituição? 

R: Naque la época, o en tus iasmo acerca da energia nuc lear era eno rme e nos 

contagiava. Por exemplo , quando entrei para o inst i tuto eu não conhec ia nada 

sobre reatores e passei a dominar o assunto com os físicos a partir da época da 

construção do prédio do reator. Nossa motivação para o t raba lho era tão grande 

que o exped ien te ia das 8h às 18h, com uma hora para o almoço. C o m o não t inha 

restaurante por perto, mui tos de nós levávamos o almoço de casa. 
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Depo is do exped ien te , começavam os cursos noturnos, das 19 hs até 

meia-noi te. E ram min is t rados d iversos cursos de física nuc lear de tecnólogo, 

entre out ros. O ônibus saía daqu i somente depois das au las . Isto é, ficávamos 

dentro do insti tuto das 8h até meia-noi te . Era desgas tan te , mas ninguém 

rec lamava! Trabalhávamos também aos sábados até as seis da tarde. Hoje, 

quando e u conto isso para a men inada eles tão r isada, a c h a m inacreditável a 

nossa dedicação. T o d o esse r i tmo de t rabalho foi empreend ido desde os 

primórdios no inst i tuto. 

Depo is da instalação do reator, os e lementos combustíveis já t inham 

chegado , então era necessário começar o processo de ench imen to da piscina. A 

piscina do reator e o t ra tamento de água, num vo lume de 272 mil l itros de água, 

vo lume este até então impensado no país e na América Lat ina, o s prob lemas com 

a pureza da água. A pureza deve ser maior do que a d e u m a água dest i lada, e foi 

obt ida por me io de um processo que chamado "purificação por t roca iónica". 

No porão d o reator ex is tem tanques o n d e se dá o processo de 

purificação da água. O contro le de purificação da água era mui to g rande, 24 horas 

por d ia. A a lca l in idade da água era um prob lema constante , dev ido a a lguns 

e lementos que , duran te a construção da piscina gera lmente en t ravam e m contato 

c o m a água (cal e c imento) . E ram ex t remamente prejudic ia is para a pureza da 

água, porque a a lca l in idade poder ia atacar o alumínio que revest ia os e lementos 

combustíveis. 

Enquanto essa água não at ingiu a especificação adequada o Prof. 

D a m y não pôde co locar o reator dent ro da piscina para at ingir a cr i t ical idade. Isto 

é, todo o t raba lho de purificação da água da piscina foi um processo de alta 

tecnolog ia. Para sabe rmos como estava a qual idade da água, in ic iamos com um 

processo rud imentar de evaporação para sabe rmos qua is os resíduos ou matérias 

orgânicas se encon t ravam al i . Somen te um tempo depo is é que consegu imos 

compra r um apare lho , até s imples, que se chama "ponte condutométrica", mas 

que ve io faci l i tar todo esse processo. 

E m se tembro de 1957 o reator at ingiu a cr i t ical idade, isto é, começou a 

funcionar, e então as análises por ativação t iveram início. O g rupo d o Prof. Fausto 

L ima, que era especia l is ta e m radioquímica, iniciou a irradiação de amost ras no 

reator e depois fazíamos o t ra tamento químico e se faz ia a separação usando 

c o m o detenção somen te o poder de radiação, bem c o m o as pr imei ras produções 
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de radioisótopos i o d o - 1 3 1 ; fósforo-32; ouro-198 co lo ida l . Os apare lhos que faz iam 

a con tagem do t ipo d e radioat iv idade nas amos t ras e r a m do t ipo "Gaiger". 

Somente u m t e m p o depo i s consegu imos comprar um espectrómetro de massa . 

En f im, poder ia citar a lguns outros inc identes críticos que marcaram 

muito nosso grupo, ta is como o incidente com os pr imeiros e lementos 

combustíveis que ocas ionou corrosão e contaminação da água da piscina, nosso 

t rabalho para a descontaminação da água da p isc ina, o pr imei ro s istema de 

monitoração d e produtos de fissão no s is tema de t ra tamento da água da piscina, 

a troca dos e lementos combustíveis, o histórico da obtenção do pr imeiro "urânio 

nuc learmente puro" no Brasi l , a pr imeira un idade pi loto do lEA e a produção do 

pr imeiro d iu ranato de amónio nuc learmente puro e s e u uso seqüencial para os 

vários out ros p rodutos d o urânio usados no ciclo do combustível. 

P: O que permanece até hoje na Instituição dessa fase? (Alguns valores, 

rituais, símbolos, personagens e/outros.) 

R: Muita coisa está a inda viva na instituição. A pr imei ra é o espírito de luta 

or iunda dos primórdios e que , fe l izmente, a inda cont inua v ivo, e o entus iasmo em 

manter o reator e m operação, com um recorde de operação sem incidentes. 

De lá pra cá, a lgumas coisas m u d a r a m , tais c o m o as novas tecnologias 

para o t ra tamento da água da piscina e para cert i f icar o compor tamento dos 

e lementos combustíveis, para não repetir o incidente d e corrosão acontec ido nos 

pr imeiros t e m p o s de operação do reator. Tecno log ias q u e então e ram incipientes 

como a produção de radioisótopos e os t rabalhos no cic lo do combustível 

frut i f icaram e c resce ram. A análise por ativação neutrônica, que também se 

desenvo lveu e n o r m e m e n t e , tendo s ido bem humi lde no início das operações do 

reator. O ciclo do combustível e sua evolução. Os f rutos de le colhidos e 

semeados em outros setores da energia nuclear no Brasi l . No começo tudo foi 

muito difícil, m a s tudo foi superado dev ido às nossas expecta t ivas de ter uma 

tecnologia mode rna . 

P: Acontecimentos que provocaram à instituição problemas para os quais 

ela não dispunha de solução apropriada? 

R: Nossas equ ipes consegu iam soluc ionar os p rob lemas mais inusi tados com 

grande cr iat iv idade e mui ta competência. Ficávamos horas debruçados sobre 
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livros e em reuniões para a solução dos prob lemas que surg iam. Por exemplo , 

poderia citar os segu in tes incidentes: 

Q u a n d o o reator está em at iv idade, o radioisótopo que mais contr ibui 

para a radioat iv idade é o nitrogênio. Esse nitrogênio d isperso em meio aquoso e 

inclusive no ar era bombardeado por nêutrons e se t rans fo rmavam e m nitrogênio 

radioativo, e esse e lemen to v inha para a superfície da pisc ina, que tem 10 metros 

de profund idade. Esse prob lema nos afetou ser iamente , até que os físicos de 

nossas equ ipes consegu i ram solucionar o prob lema da seguinte maneira: Eles 

co locaram uma chapa de revest imento logo aba ixo da superfície da piscina, e 

essa chapa func ionava como uma barreira que b loqueava o nitrogênio radioat ivo 

de sair e con taminar o ar. 

O inc idente mais preocupante foi a corrosão dos e lementos 

combustíveis nos pr imei ros tempos de operação do reator. O trabalho foi feito em 

duas fases: pr imeiro houve a transferência dos e lementos combustíveis para o 

compar t imento opos to ao núcleo do reator, e a descontaminação da água era 

executada; era mant ida fechada á compor ta de separação. Depois f izemos a 

descontaminação do out ro lado da piscina, tendo sido t raz idos os e lementos para 

a posição or ig inal . A s s i m , esse incidente foi b e m resolv ido com a 

descontaminação da água da piscina, a separação e a contenção dos 

radiosótopos de fissão e a introdução de s is tema de monitoração prevent iva que 

passou a func ionar per fe i tamente. 

U m a outra solução encont rada pelos físicos para prob lemas de 

detecção de escape de e lementos combustíveis para a a tmos fe ra foi chamado de 

"Cheirador". Po rque? Era uma espécie de chapéu que fazia a aspiração do 

entorno do e lemento combustível. Então, ass im que a lgum e lemento escapava 

para a atmosfera era de tec tado e barrado pelo chapéu/cheirador. 

P: Como reagiram os membros da instituição a esses incidentes? 

R: Nosso g rupo era pequeno e sempre reagia bem e com en tus iasmo para sanar 

prob lemas c o m o os que relatei ac ima. Sempre t ivemos uma interação grande com 

os grupos de físicos e químicos e t ivemos auxílio do nosso pessoal técnico. 

Nossa equipe interagia bem com pesquisadores de out ros depar tamentos da 

USP. A interação com os outros países era mais difícil naquela época, não 
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tínhamos acesso a Intemet e nem a toda tecnologia de comunicação que temos 

hoje! 

P: Qual é a razão de ser da instituição? A sua missão contínua a mesma 

desde a época da fundação? Se não, o que mudou? 

R: O pr incipal objet ivo está al iado à divulgação da energ ia nuclear, que é 

mult idiscipl inar. A energ ia nuclear incorpora var iados domínios da investigação 

científica e requer avançada experiência tecnológica. Não se opera um reator 

somente c o m os operadores aper tando botões, to rnando-o crítico, corr ig indo ou 

var iando sua potência. Isso requer u m a divers idade d e prof iss ionais: 

matemáticos, químicos, físicos, médicos, engenhe i ros , eletrônicos, mecânicos e 

pessoal para radíoproteção. 

O lEA, desde o início, se p reocupou com a formação de prof iss ionais 

bem t re inados; com a criação de uma bibl ioteca espec ia l izada na área nuclear, 

com a produção de radioisótopos para a tend imento à soc iedade e m te rmos de 

uma medic ina nuc lear ef ic iente, com a irradiação de a l imentos , com cursos a 

serem min is t rados para seus funcionários c o m o "Introdução à energ ia nuclear e 

ens inamentos de radíoproteção", com o ens ino v isando à criação da pós-

graduação e m 1976, com o incent ivo á publicação de t raba lhos científicos 

or ig inais e revisões tecnológicas. 

O Projeto de Conversão do Urânio é um bom exemp lo de projeto que , 

tendo con tado c o m o apoio do IVlinisténo das Minas e Energ ia , d o Gove rno d o 

Estado de São Pau lo , da Secretar ia de P lane jamento do Gove rno Federa l , e com 

a supervisão d o ex -Conse lho de Segurança Nac iona l , teve como objet ivo 

completar o p rog rama de desenvo lv imento , e m escala exper imenta l , da produção 

de hexaf luoreto de urânio, por meio de uma tecnologia to ta lmente nacional e 

desenvo lv ida no I P E N . C o m esse projeto, p u d e m o s provar a capac idade brasi leira 

de desenvo lver o processo químico para a fabricação de flúor e hexaf luoreto de 

urânio e serv i r de base para definir os parâmetros de uma usina industr ial de 

fabricação d e hexaf luoreto. F icou ass im comprovada a competência dos 

pesqu isadores d o IPEN, que consegu i ram dist inguir um desenvo lv imento 

tecnológico c o m o do Projeto de Conversão e demons t ra r nossa eficiência 

comprovada e m nossa missão. 
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Mais recentemente , o Depar tamento de Engent iar ia Química iniciou a 

instalação do laboratório para estudos em reprocessamento e conversão de tório 

irradiado em urânio 233 , na área de reprocessamento re lac ionado com o 

t ra tamento de mater ia is i r radiados. Os estudos de análise de segurança de 

mater ia is i r radiados v i sam part icu larmente à capacitação para a tecnologia de 

reprocessamento de combustíveis nucleares. 

C o m o func ionamento da unidade de purificação de urânio por extração 

com solventes em operação até o presente momen to , O IPEN puri f icou váhas 

tone ladas de urânio, e, a partir daí, foi instalando, sucess ivamente , as demais 

fases do ciclo do combustível. 

No Depar tamento de Engenhar ia Química são es tudados os processos 

de transformação de compos tos de urânio e tório, em operação de purificação e 

conversão. Des taca-se aí o desenvo lv imento , com tecnologia própria, de um 

processo para a obtenção do hexaf luoreto de urânio e m escala pi loto, a partir do 

concent rado impuro , o yellow cake. 

A missão cont inua a mesma , a inda mais se cons iderarmos que a 

energ ia nuclear vem sendo sempre uti l izada para f ins pacíficos e e m benefício da 

soc iedade brasi leira. Nesse sent ido, a missão cont inua a m e s m a . A lguns projetos, 

como , por exemplo , o do Ciclo do Combustível, pode ter s ido concluído, aliás, 

c o m sucesso, c o m o mui tos outros projetos, bem c o m o out ras pesquisas e 

desenvo lv imentos passam a ser pr ior izada em prol de d e m a n d a s da população 

brasi le i ra. Infel izmente as aplicações pacíficas da energ ia nuclear não são tão 

la rgamente conhec idas pela população como dever iam ser. Mui tas vezes o que 

se sabe é do quase que total desconhec imen to dos seus benefícios por parte da 

soc iedade. Ao se falar de energia nuclear, a pr imeira f igura que v e m á cabeça da 

população é a da bomba atômica e dos desast res nuc leares. 

P: Na sua opinião, quais são os principais valores que orientam a vida da 

instituição? 

R: Cons idero que tudo que f izemos até hoje no insti tuto vem sendo t ransmit ido 

para todos que por aqui passam. Desde políticos e até pres identes da república 

governadores de Estado e outros v is i tantes i lustres, c o m o foi o caso, por exemplo , 

da sra. Indira Gandh i , en f im, a todos são t ransmit idos os t rabalhos que aqui são 
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real izados. T raba lhos e m congressos, teses e dissertações escr i tas em todos 

esses t rabalhos são t ransmi t idos nossos valores. 

P: Na sua opinião, o fato de o IPEN ter uma vertente de ensino (aliada às 

outras vertentes de P&d, Serviços e Produtos) muito atuante com uma pós-

graduação estabelecida desde 1976, o torna um instituto diferenciado frente 

aos demais institutos de P&d existente no país? 

R: Per fe i tamente, acho que esse fato é consta tado c o m o sendo verdadei ro na 

real idade do inst i tuto. Para exempl i f icar cito o caso da ve lha escola alemã que só 

admi te um professor que faça pesquisa, pois acred i tam que só será um bom 

professor aquele que conhece na prática o seu t rabalho, conhece em termos 

práticos do laboratório, aqui lo que vai ensinar. 

O lEA, nos seus primórdios, tão logo consegu iu superar toda a fase de 

instalação do reator, além de cont inuar fazendo o desenvo lv imento de processos, 

equ ipamentos , máquinas, matena is e serviços, buscou cuidar a inda da instalação 

de um curso de pós-graduação aqui dentro do insti tuto. In ic ia lmente, p reocupado 

com a formação de seus recursos humanos , real izou a firmação de um convênio 

com a Escola Politécnica da USP, em 1969. Logo depois , tendo o Prof. Rui 

Ribeiro Franco à f rente das negociações com a USP , t ratou de instalar a sua 

própria pós-graduação, cujo regu lamento foi ap rovado e m 1976, com duas áreas 

de concentração: Tecno log ia Nuclear e Reatores Nuc leares de Potência. Desde 

então, se t ransmi te a nossos a lunos o que se t ransmi te aos nossos f i lhos, o IPEN 

mantém vivo todos esses ens inamentos de competência de rigor técnico, de 

dedicação à pesqu isa e ao inst i tuto a todos seus pupi los. 

P: O sr. considera que todos esses valores continuam tendo a mesma 

importância nos dias de hoje? Os valores básicos continuam e quais outros 

valores foram sendo incorporados ao longo dos anos, na sua opinião? 

R: A manutenção de seus va lores cont inua ao longo dos anos. A transmissão 

cont inua por meio dos t rabalhos de orientação, das pesquisas, dos 

desenvo lv imentos tecnológicos. Um campo de pesqu isa não se esgota é como 

uma tese à pessoa não acaba uma tese in ter rompe-se o t raba lho para prestar sua 

de fesa , mas o tema de t rabalho continuará por mui to tempo , m e s m o depois de 

defend ida a tese. 
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A f i losof ia e os objet ivos do IPEN cont inuam o m e s m o . As aplicações 

pacíficas da energía nuclear evo luem com o passar dos tempos , mas não se 

esgo tam. 

P: Que valores o sr. poderla citar em contraposição aos valores vigentes na 

instituição? 

E m contraposição o que poder ia citar é a falta de en tus iasmo de a lguns 

jovens que por aqui passa ram. Mas esse fato eu cons idero estar assoc iado à 

fixação desse j o v e m no IPEN, em seu quadro de funcionários. Não temos a 

l iberdade de contratação, pois es tamos at re lados a determinações 

governamenta is e m te rmos da reposição de nossos recursos humanos . A lguns 

jovens que por aqui passam não se sentem es t imu lados por não poderem se fixar 

e por não terem c o m o ter uma vinculação mais forte com o insti tuto. Por exemplo , 

no m e u setor já se passaram mais de 200 técnicos, mui to poucos pe rmanece ram 

aqui , uns fo ram para o Rio de Janeiro, outros para Angra dos Reis ou Poços de 

Caldas, suas competências não foram ut i l izadas no IPEN. Ass im , v imos perdendo 

um número g rande de jovens que poder iam ser o futuro de nosso insti tuto, tendo 

em vista que mui tos dos pesqu isadores estão se aposen tando . Esse é um 

aspecto negat ivo que se contrapõe a tudo que lu tamos em transmit ir , e se essa 

situação não m u d a r daqui a pouco não te remos mais para q u e m transmit i r nossos 

conhec imentos e va lores , e eles irão vencer por não te rmos para quem transmit ir . 

P: Em última análise, como o sr. definiria as características principais da 

instituição? 

R: A energia nuc lear é uma energia l inda! Acred i to que daqui a lguns anos, a 

energia nuclear será a única solução energética no futuro. A s duas tecnologias 

que mais conthbuíram para o desenvo lv imento do h o m e m e do mundo atual 

foram a espacia l e a nuclear. 

O IPEN cont inua sendo um instituto de pesquisa avançada com uma 

enorme contribuição de pessoal . Por exemplo , a U S P não tem cursos de 

radioquímica até hoje, os jovens vêm aprender radioquímica aqui no IPEN; não 

t inham estação por so lventes, v inham aprender aqu i . Ass im c o m o tecnolog ias por 

urânio, tóho, do zircônio, beri l io, o pessoal conta com esse inst i tuto para muitos 

assuntos que só nós podemos solucionar, com nossas competências 



2 1 1 

estabelec idas. Fui p rocurado para fazer inúmeras identificações de radioat iv idade 

em minérios, por d iversas vezes. Mineradoras que t raz iam minerais para saber se 

o material era radioat ivo ou não. Vou citar um exemp lo bem prático: houve uma 

portaria d o Ministéno da Mar inha, nos anos 70, que de te rminava que toda areia 

que era ret irada dever ia ser anal isada pelo nosso insti tuto para saber se a mesma 

era areia monazítica, isto é, com radioat iv idade. O per igo era na área de 

construção, isto é, estar constru indo residências c o m areia radioat iva! Em 

contribuições c o m o essa , nossa instituição sempre es teve presente. Uma 

preocupação c o m o meio ambiente e com a soc iedade de uma fo rma geral , em 

todos os setores que t ivermos competência para atual nossa instituição está 

presente, cumpr i ndo a sua missão! 

U m outro exemp lo bem atual de atuação de nossos pesquisadores é 

sobre o fósforo gesso. O tema de pesquisa de uma tese que estou es tudando 

para part ic ipar da banca de defesa. É um mater ia l sólido que resulta da fabricação 

de ácido fosfórico a partir de minónos, e ele tem radioat iv idade que f ica estocada. 

Ap regoam-se d iversos usos para esse mater ia l , mas antes de sua utilização a 

comissão vai examiná-lo para definir onde ele poderá ser empregado . A sua 

radioat iv idade poderá ser el iminada ou reduzida de acordo com nossas 

tecnologias apropr iadas a cada caso. Essa é uma das características da nossa 

instituição. Esse tema é atual ! Cubatão está cheio desse mater ia l . Nós vamos 

estudá-lo e definir o uso apropr iado que a indústria poderá fazer desse mater ia l . 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO ALMIRANTE OTHON 

Entrevista concedida em 28 de setembro de 2001. 

P: Almirante, o sr. poderia nos relatar as circunstâncias de criação do 

instituto? 

R: Não fui testemunt-ia da criação do insti tuto, não sei se fe l izmente ou 

infe l izmente. Infe l izmente, porque foi um ato mui to impor tante na história da 

pesquisa nac ional , e, fe l izmente, porque naquela época a inda era muito j ovem 

para part ic ipar desses fatos históricos. 

A história de energia nuclear no Brasil é mui to pecul iar e tudo começou 

quando , na década de trinta, t i vemos uma grande participação na história. 

Naque la opor tun idade o mundo tomou conhec imento das novas possibi l idades 

que as ciências físicas podeham proporc ionar em te rmos da energia nuclear. 

Q u a n d o o mundo tomou conhec imento das explosões atômicas e m Hiroshima e 

Nagasak i , de f lagradas pelos Estados Unidos. 

No Brasi l , a Academia Brasi leira de Ciência propic iava aos nossos 

c ient istas o a c o m p a n h a m e n t o e o desenvo lv imento de temas re lac ionados à 

energ ia nuclear. Durante a guerra, ou m e s m o no período pós-guerra, todos os 

temas relat ivos à energ ia nuclear e ram temas cons iderados de segurança 

nacional , por tanto cont ro lados e restr i tos no mundo inteiro, inc lusive no Brasi l . 

O Conse lho Nacional de Pesquisa, o C N P q , que foi cr iado pelo 

A lmi rante Álvaro Alber to , m e m b r o des tacadamente at ivo da comun idade 

acadêmica brasi leira e da Escola Naval , foi quem tomou iniciat ivas de trazer 

nomes que se des tacavam no cenário internacional na área científica para 

interagir com os nossos físicos e cient istas, profer indo palestras para a 

comun idade acadêmica brasi leira. T rouxe eminentes persona l idades como Albert 

Einstein e Enr ico Fermi , dentre outros expoentes da área científica. 

Podeha dizer que, no período pós-guerra, houve no Brasil uma 

coincidência entre do is eventos. O pr imeiro deles foi a criação do Programa 

Átomos para a Paz, concepção do presidente dos Estados Unidos, D. D. 

Eisenhower , que previa a doação de um reator de pesquisa para os países que 

consegu issem implantar com sucesso a base para a instalação de um reator de 

pesquisa, a ser doado pelos EUA. Para le lamente, no Brasi l , a Comissão 
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Par lamentar de Inquérito (o presidente da comissão era um paul ista, o Dr. 

Dagober to Sal les) quest ionava sobre a exportação de minérios brasi leiros. 

Naquela época, a human idade sabia pouco sobre as ocorrências de minério, e o 

Brasil já expor tava areia monaz i t ica para os EUA, que é um minério pobre em 

termos de urânio. A o assumir o governo brasi leiro, o pres idente Juscel ino 

Kubi tschek vo l tou sua atenção para os temas levantados pela Comissão 

Par lamentar de Inquérito sobre a exportação de urânio e suas implicações. Por 

esse mot ivo, o rdenou a criação da Comissão Nacional de Energ ia Nuclear, a 

C N E N . Naque la época, o Almi rante Alvaro Alberto estava sendo perseguido 

pol i t icamente, e por esse mot ivo o presidente sol ici tou ao Ministro da Mar inha, 

Almirante Motoso Mala, que indicasse um oficial de mar inha para o cargo de 

presidente da C N E N . O Ministro esco lheu então uma pessoa que, apesar de ser 

pouco conhec ida na comun idade nuclear, foi muito impor tante para o meio 

acadêmico, o A lmi rante Otacílio Cunha . O Almirante Otacílio procurou se inteirar 

de todos os meand ros da comun idade nuclear, buscando colher opiniões dos 

cient istas da área, dentre elas a o A lmi rante Álvaro Alber to. O Almirante 

demons t rou ser um bom gerente, pois executou um exce lente t rabalho de gestão, 

ao costurar d i ferentes idéias sobre o assunto e sistematizá-las. Foi então que o 

Almirante Otacílio começou a perceber um mov imento e m nível nacional e 

internacional , que era o da institucionalização do conhec imento . Então, como era 

um exce lente ges tor e estrategista, ideal izou a implantação de reatores nos três 

centros nacionais mais desenvo lv idos do país: Minas Gera is , Rio de Janeiro e 

São Paulo. A concepção original previa que se fossem insta lados reatores, em 

cada comun idade mais avançada do país haver ia um foco e uma concentração de 

formação de pessoa l , nessas áreas. Ele consegu iu s is temat izar uma idéia 

baseada na opinião da comun idade científica da época, e era essa habi l idade que 

o tornava um grande gestor e estrategista, c o m o já menc ione i anter iormente. 

O pr imei ro reator brasi leiro, doado pelo Programa Átomos para a Paz, 

foi conqu is tado graças ao espírito empreendedor do eminen te físico paul ista, o 

Prof. Marcel lo D a m y de Souza Santos, que coordenou a construção da base para 

a instalação do reator. As obras para a implantação do reator fo ram um grande 

sucesso! Foram execu tadas em apenas 11 meses , fato nunca dantes consegu ido 

por nenhum outro país, e esse fato garant iu ao Brasil e a São Paulo que fosse 

cr iado o então Inst i tuto de Energia Atômica - lEA, atual Instituto de Pesquisas 
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Energéticas e Nuc leares , IPEN. O lEA foi inaugurado para abr igar o pr imeiro 

reator do hemisfério sul ! Podemos ousar dizer que o Prof. Marcel lo Damy 

conseguiu reunir todos os "astros" naquele momento , dando or igem a uma feliz 

coincidência de fatos. Al iar uma boa iniciativa a uma feliz esco lha , de local e de 

sede, a uma comun idade científica a l tamente favorável a todos esses fatos. Esse 

evento consegu iu , então, t razer de volta a m e s m a fe l ic idade que esteve presente 

e m São Paulo, quando da criação da USP. 

O Programa Átomos para Paz, na real idade foi c o m o um "meã-culpa" 

para os amer icanos , que prec isavam provar ao mundo que a energ ia nuclear 

poder ia ser usada para f ins pacíficos. Tendo em vista que a bomba atômica 

def lagrada pelos EUA havia d iz imado toda uma população civi l , constituída de 

pessoas inocentes c o m o aque las que mor re ram nas c idades de Hiroshima e 

Nagasak i . Esse episódio marcou e abalou o mundo inteiro, e isso foi uma coisa 

imperdoável sob o aspec to humanístico. Por conseguinte , os EUA quer iam que os 

países que consegu issem desenvo lver pesquisa em reatores somen te para o uso 

pacífico da energ ia nuclear, c o m o aplicações na med ic ina , na agr icul tura e no 

meio ambiente , f ossem premiados com um reator de pesqu isa , e o Brasi l foi um 

desses países. 

P: O que o sr. poderia nos relatar sobre os acontecimentos críticos que 

marcaram a história da instituição? Quais seriam os nomes que o sr. 

poderia apontar como participantes dessa época que ajudaram a formar a 

história do instituto? 

R: O lEA foi cr iado no ano de 1956, num cenário nacional e internacional 

favorável ao uso da energ ia nuclear para aplicações pacíficas e não destrut ivas. 

Esse segmento foi o que mais f loresceu no lEA na sua fase inicial. T ivemos a 

sorte de contar c o m pessoas que cap i tanearam as pr incipais pesquisas do 

insti tuto. Na área de aplicações de técnicas nucleares, que é um ponto de 

inequívoca excelência do insti tuto, posso citar pessoas com uma boa formação e 

a l tamente competen tes , e o Dr. Pieroni é o exemp lo mais forte. Ele foi 

super in tendente do insti tuto por um longo período, médico por formação e foi 

q u e m mais desenvo lveu essa área de aplicações de técnicas nuc leares do 

insti tuto. Váhas out ras pessoas fo ram importantes e se des taca ram nessa área. 
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tais c o m o o Dr. Fausto L ima, a Dra. Constância, o Dr. Rogero e mu i tos outros que 

fo ram fo rmados dentro de uma esco la de pensamen to const i tu ida no próprio 

Instituto. 

Naque la época, e no m e u entender , a área com menor 

desenvo lv imento dentro d o IPEN era a de Engent iar ia . Por exemp lo , um setor da 

engenhar ia que teve um desenvo lv imento mul to impor tante foi o setor de química. 

Porque con tou com a capac idade br i lhante do Dr. Alcídio Abrão, que t inha v indo 

de e m p r e s a pr ivada dessa área e era u m excelente fo rmador de pessoal na área 

de química. Então essa área teve u m grande h o m e m que fo rmou recursos 

humanos para esse setor dent ro do I P E N . 

Mu i to embora o Dr. Pieroni tenha s ido médico, ele teve a capac idade 

para perceber o impacto e o crescente impu lso que teve início na década de 1960 

com o desenvo lv imen to das centrais nuc leares no m u n d o , e esse era o grande 

di ferencial q u e fa l tava ao IPEN. Ele pe rcebeu que a área de energ ia era uma área 

emergen te , e por esse mot ivo ele invest iu fo r temente na formação de recursos 

humanos nessa área para o IPEN. Dr. Pieroni m a n d o u fo rmar mui ta gente no 

exter ior, na área de engenhar ia de reatores. 

N o ano de 1966, f iz minha pr imeira visita ao IPEN. Naque la época 

estava conc lu indo m e u curso na Poli e fui conhecer o reator de pesqu isa do 

inst i tuto, po is achava que o reator era um caminho natural para a Mar inha seguir. 

Já no ano d e 1974, quando precisei fazer uma opção de curso para minha pós-

graduação, opte i por seguir para a área nuclear. E m 1978, tendo concluído meu 

curso no Inst i tuto de Tecnolog ia da Univers idade de Massachusse ts , m e re-

apresente i na Mar inha, ao Almirante Mass imi l iano da Fonseca . O Almi rante é uma 

pessoa formidável, combina e m sua persona l idade uma visão estratégica a uma 

alta dose de ingenu idade. Ele m e perguntou então qua is e ram as possib i l idades 

e m te rmos nuc leares para o Brasi l , tendo e m vista que es tava re tornando dos 

E U A com novas perspect ivas e conhec imentos adqui r idos nessa área. Disse 

então ao A lmi ran te que , para responder àquela pergunta dever ia fazer vis i tas às 

instituições brasi le i ras da área nuclear para veri f icar o estágio de desenvo lv imento 

para que pudéssemos então, anal isar o q u e se poder ia ser real izado e m termos 

de propulsão no Brasi l . C o m o eu era o único oficial de mar inha fo rmado em 

energia nuclear , o Almi rante depos i tou e m m im todos os recursos disponíveis 
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para que pudessem fazer as investigações necessárias jun to às instituições de 

pesquisa, e um dos inst i tutos v is i tados por mim foi o IPEN. 

P: Sob seu ponto de vista, o que permanece na instituição dessa fase? 

R: Conduz i r e dirigir uma organização como o IPEN é c o m o conduzir uma 

orquestra, se me permi te fazer esse paralelo. Dirigir uma organização como o 

C T M e o IPEN é como conduzi r uma orquestra, o maes t ro t em que ter uma 

profunda admiração por música e pelos músicos que compõem essa orquestra. O 

maest ro não tem que compet i r com os seus músicos, e le sabe que o viol inista, o 

f laut ista e o t rompet is ta são mui to melhores do que ele ao usar os seus 

ins t rumentos; a sua tarefa é procurar a harmonia entre os d iversos inst rumentos. 

Procurar essa harmon ia é uma tarefa muito importante! 

Durante o período que passei no IPEN, busquei a harmonia e t inha 

uma profunda admiração por todos, e isso tudo al iado a resul tados. Se formos 

fazer uma retrospect iva da história do IPEN com a Mar inha v a m o s verif icar que 

aque les anos fo ram tempos áureos com grandes resu l tados para ambas as 

instituições e para o Brasi l . Quan tos países consegu i ram viabi l izar o ciclo do 

combustível gas tando tão pouco! Quantos projetaram um reator de propulsão com 

tão pouco! E todas as bancadas exper imenta is ! 

Ex is tem v i r tuosos no IPEN até hoje! Há umas miríades de 

espec ia l idades no IPEN que t raba lham juntos e tão b e m ! C o m o as boas 

orquest ras , há a necess idade de se contratar ta lentos de fora de quando em 

quando . E no IPEN também teve que trazer ta lentos de fora e m a lgumas 

opor tun idades. 

O IPEN tem muita gente bem formada. Q u a n d o você diz que o curso 

de pós-graduação é um veículo t ransmissor de valores, n isso você tem plena 

razão. C o m o o IPEN tem uma pós-graduação func ionando lá dentro, isso 

proporc iona ao insti tuto uma renovação de ta lentos mui to g rande . E esses novos 

ta lentos vão tocando as músicas con fo rme ens inado pelos seus maest ros. Dá-se 

toda a transmissão de valores por meio da pós-graduação. O grande per igo é a 

que a pós-graduação vire a razão de ser da instituição. U m a instituição de 

pesqu isa não deve ter a missão única da formação de recursos humanos , isso é 

tarefa da un ivers idade. 
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U m inst i tuto de pesquisa vai ser sempre ava l iado pelas pesqu isas que 

desenvo lve . O IPEN tem três vocações: a de formação de recursos i i umanos , a 

de P & D e a de produtos e serviços, l igados à parte de aplicações biológica e 

energética do IPEN. 

P: Em termos de contexto nacional e mundial, como o sr. vê o IPEN? 

R: Dir ia que no IPEN há um grande esforço na área de bio logia, que v e m 

progred indo já ha a lguns anos . A área de aplicações biológicas tem sido bem 

sucedida na par te de irradiações de a l imentos , nas aplicações de radioisótopos e 

rad io imunoensa ios . A área de aplicações biológicas con tou s e m p r e com boas 

lideranças, daí o sucesso . Já a área de aplicações da energ ia t e m uma vocação 

para ir b e m , m a s a tua lmente fal ta u m estímulo. Houve u m afas tamento do 

programa c o m a Mar inha e não houve n e n h u m outro p rog rama q u e o substituísse. 

Então, na par te energética, há uma nítida estagnação. E isso contrasta com a 

década de 1980, quando houve u m cresc imento mui to g rande da parte 

energética. A parte energética tem uma implicação estratégica e econômica mui to 

g rande e isso é bastante nítido, pois, nos últimos anos, houve uma mudança de 

f i losof ia quanto ao papel do Es tado, mui to g rande. Mas , o Es tado é um ator em 

todo o processo econômico. Na década de 1990 surgiu a f i losof ia de que o estado 

não precisa interferir, porque o mercado econômico dá conta do recado soz inho! 

Tenho a impressão d e que agora es tamos caminhando para um meio termo, ou 

seja, não desprezar a ação de Estado. Em te rmos de P & D a ação do Estado é 

importantíssima. Então, vo l tando à área energética, dir ia que as e n c o m e n d a s de 

t rabalhos por par te do Estado vêm sof rendo de uma atrof ia. Por exemp lo , eu t inha 

c o m o meta a construção de um reator de teste de mater ia is , e acabaram com 

esse projeto! Esse reator seria de suma importância para a C N E N , mas não 

houve in teresse do Estado, não sei se ca lcu lado ou por não haver conhec imento 

do assunto . 

Por isso d igo sempre , para ser gerente de u m a organização de 

pesqu isa t e m que ser maest ro . Nesse sent ido tenho m inhas dúvidas quanto ao 

atual d i r igente da C N E N (ele é um burocrata de Brasília). Falta a f igura de um 

maes t ro d izendo o q u e é impor tante! O músico, para q u e e le max im ize sua 

per fo rmance, precisa d e um maest ro q u e af ine c o m seus ins t rumentos . 
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P: Como reagiram os membros da instituição a esses incidentes? 

R: O grande sucesso do IPEN é ter uma área de aplicações biológicas forte, 

porque é ela q u e m ref lete para a soc iedade todo o lado posi t ivo da energia 

nuclear. É impossível pensar nas aplicações da med ic ina , nos diagnósticos, sem 

a parte de aplicações de técnicas nuc leares. Fe l izmente, essa parte d e m a n d a 

menos recursos e ma is cr iat iv idade se comparados c o m as áreas energéticas, 

que é a l tamente d e m a n d a n t e de recursos e ex ige m e n o s cr iat iv idade. 

Vo l tando à pós-graduação do IPEN, diria que é uma grande escola de 

vir tuosos! No IPEN ex is tem duas orquest ras e, tem que se fo rmar músicos para 

essas duas orques t ras . U m a orquestra que é compos ta pelos vírtuoses da área 

biológica e a ou t ra c o m os da parte energética. E a pós-graduação do IPEN é que 

fo rma as v i r tuosos para essas duas áreas. Ter um inst i tuto de pesquisa c o m uma 

pós-graduação é ter u m a carga constante. É como se t ivesse uma alimentação 

perene de novos músicos para cont inuar tocando na orquest ra ! A grande 

evolução da pós-graduação é que vai repondo os recursos humanos que vão 

saindo. 

P: Quanto à missão do IPEN, o instituto tem em sua missão as partes 

energéticas, que o sr. disse ao longo da entrevista que essa área está 

atrofiada no IPEN. O sr. diria que a missão do IPEN vem sendo alterada por 

este motivo? 

R: Falta de d e m a n d a , alguém ter que encomenda r o desenvo lv imento . Duas 

razões estão assoc iadas a esse fato: nas décadas de 1960 e 1970 havia um 

apelo muito g rande quan to à geração de energ ia nuclear, que acredi to, irá voltar a 

ser demandan te . A outra razão foi o término do p rograma com a Mar inha do qual 

o IPEN part ic ipava e, tendo as pr ior idades da Mar inha m u d a d o , e la de ixou de 

demandar pro je tos ao I P E N . Ass im , a área energética ca iu por essas duas 

razões. 

Acred i to que e m te rmos mundia is os p rogramas nucleares serão 

re tomados a o longo desta década. Sabe por quê? Os E U A têm instalado, hoje, 

um total de 97 .600 M W nucleares. Os EUA, só e m te rmos nuc leares, têm uma 

vez e meia ma is potenc ia l energético do que o Bras i l . Essas centra is fo ram 

projetadas para u m a v ida útil de 30 anos. Mas , depois se chegou à conclusão de 

que e las ter iam u m a v ida de 60 anos. M e s m o tendo essa v ida útil de 60 anos, ela 
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terminará e m 2030 . O u seja, a part ir do ano 2020 chegou a o f inal da v ida mesmo . 

Ass im , os E U A terão que repor esses 97.600 M W insta lados. Irão repor por outros 

97 .600 M W nuc leares . Isso por várias razões: pr imei ro porque existe uma 

at iv idade econômica implantada. Segundo, já existe uma situação crítica em 

termos de geração d e CO2 e, se eles forem subst i tuir esses 97 .600 M W por uma 

tecnologia que p roduza CO2, a situação nos E U A irá f icar mu i to ma is complexa! 

Terce i ro porque ex is te um inventário de mater ia l fóssil que , c o m a desaceleração 

dos p rogramas mi l i tares existe uma certa quant idade disponível. Quando os E U A 

fo rem substi tuir e s s a s centra is nuc leares ve lhas por novas , m e s m o que eles 

cont inuem com o total de 97 .600 M W de energ ia , po rque existe a inda a 

possib i l idade deles te rem a necess idade de ampl iar u m pouco a fat ia nuclear, 

começará no m u n d o inteiro, uma nova corr ida para a área nuclear . Porque o que 

ocas ionou essa atrof ia na área foi propic iada pela t ravada amer icana . Estava 

havendo um en tus iasmo mui to g rande por parte de países c o m o o Irã e outros, e 

o pres idente Cárter teve que dar uma t ravada no avanço. Agora , c o m o as centrais 

nuc leares estão chegando a um m o m e n t o crítico de suas v idas úteis, e les terão 

q u e retomar o p rocesso de cresc imento da área nuclear , e c o m o tudo o que 

começa por lá acaba ref let indo aqui no Brasi l , vai haver de novo u m a renovação 

na área energética. Q triste é que se tivéssemos um b o m maes t ro na C N E N 

teríamos c o m que man te r a comun idade científica com as pesqu isas em dia e não 

atrof iada c o m o está agora . 

Dever iam exist ir Me tas Sínteses no país, nos inst i tutos de pesquisa, 

nas un ivers idades e e m tudo. U m bom exemp lo de Metas Sínteses é o Projeto 

G e n o m a . Se os pesqu isadores não t ivessem metas sínteses, es t ivesse cada um 

e m u m a direção, não teríamos chegado aonde chegamos e m te rmos dos avanços 

alcançados c o m o Pro jeto G e n o m a . O fato de se ter um projeto or ientando 

chegou-se a u m resul tado favorável. Então, e m todas as áreas dever ia haver 

Me tas Sínteses, ass im dever ia ser c o m a área energética. C a s o contrário cada 

um começa a puxar para um lado e não haverá harmonia no con jun to . A grande 

v a n t a g e m que houve na década de 1980 c o m o Projeto da Mar inha foi o fato de 

have rem Metas Sínteses que co locaram o pessoal do IPEN c o m o da Mar inha 

t raba lhando jun tos , resu l tando e m tudo que já foi re la tado até agora, na 

entrev is ta. No m o m e n t o e m que de ixou de haver uma motivação, todos cont inuam 

t raba lhando, mas o resu l tado da comun idade diminuí. 
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P: Almirante, além de todos os fatos relatados até o presente momento, o sr. 

gostaria de acrescentar algum outro? Se não, gostaria de ouvir seus 

comentário finais sobre os valores vigentes no IPEN. 

R: Que outros va lo res poder iam ser ci tados além de todos até aqui relatados? 

Exis tem no IPEN va lores como uma excelência e n o r m e , uma grande vontade de 

realizar existe preparo e disposição e um ambien te favorável. Portanto, todos 

estarão d ispostos a a judar e m qualquer coisa que o pessoal daque la comun idade 

quiser realizar. Q u a n d o todos pensam em uma direção é porque a unan imidade é 

burra, e isso não acon tece com a comun idade do IPEN. Existe uma discordância 

interna mui to favorável. Junto á comun idade do IPEN não existe o "complexo de 

vira-lata". Já dizia Ne lson Rodr igues que, enquan to o Brasi l t iver complexo de 

vira-lata nós não chega remos a lugar nenhum. O u seja, enquan to o brasileiro 

achar que só os gr ingos fazem as coisas boas e corre tas não chegaremos a ser 

país de pr imeiro mundo . No IPEN não existe esse comp lexo . Quando nós da 

Mar inha c h e g a m o s lá, e fa lamos "vamos t rabalhar na propulsão naval" todos 

toparam! Quan tos países real izaram esse fei to? Então esse valor existe no IPEN, 

Não temos comp lexo de vi ra- lata. São valores mui to impor tan tes todos esses que 

ex is tem na comun idade IPEN. 

Concluída a entrev is ta. 

[ cmssk) ímom. DE mm m<mñis?-m 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO DR. CLAUDIO RODRIGUES 

Entrevista concedida em 28 de junho de 2001. 

P: Dr. Claudio, o sr. poderia relatar em que circunstâncias foi criado o 

instituto? 

(Devido a u m a fallía no gravador, as pr imei ras f rases profer idas na entrevista 

f icaram sem o dev ido registro) 

R: ... Na década passada , o Brasi l recebeu mui tos i lustres v is i tantes, ta is como 

Albert Einstein e vários outros den t i s tas in ternacionais , q u e par t ic ipavam de 

eventos da área de energ ia nuclear. Essa área começou a desper tar o interesse 

do C N P q , q u e na época era comandado pelo A lmi rante A lvaro Alber to. Em 

contrapart ida, e m São Paulo, um grupo l iderado pelo Prof. Marcel lo D a m y de 

Souza Santos , da Un ivers idade de São Paulo, t inha g randes expoentes da área 

da Fis ica Nuclear . D a m y part ic ipou da instalação de um ace lerador "Betat ron" no 

Instituto de Física da U S P , que foi o pr imeiro ace lerador que o Brasi l const ru iu , o 

qual desper tou o in teresse de jovens den t i s tas e da soc iedade brasi leira e 

internacional . 

Longo e m segu ida, o Prof. Marcel lo D a m y v is lumbrou a possib i l idade 

de fazer c o m que o Brasi l ingressasse na era da energ ia nuclear, que era o 

grande boom mund ia l . Nesse sent ido, o Damy, j un tamen te com um grupo de 

den t i s tas da Un ivers idade de São Paulo, consegu iu a adesão do C N P q e da 

Univers idade de São Pau lo para a instalação no c a m p u s da U S P de um Insti tuto 

de Energ ia Atômica, o lEA, que vir ia abr igar u m reator de pesqu isa que seria 

doado pelos E U A por meio do Programa Átomos para a Paz. O então presidente 

dos Estados Un idos , E isenhower, es tava in teressado e m fomentar o 

desenvo lv imento da energ ia nuclear como uma espécie de contrapar t ida e uma 

alternat iva aos p lanos Baruch e outros p lanos que l imi tavam o acesso à energia 

nuclear em países subdesenvo lv idos . Esse p rograma cr iado pelo pres idente 

E isenhower , Átomos para Paz, previa a doação de um reator nuclear de pesquisa 

àqueles países que consegu issem realizar a instalação base para abr igar esse 

reator. Foi ass im que o g rupo l iderado por Marce l lo D a m y v iu a possib i l idade de 

colocar um reator nuc lear aqui no Brasi l , e, e m part icular, no c a m p u s da U S P . Em 
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função disso, c o m o esse grupo era mui to inf luente e mui to at ivo, conseguiu o 

consent imento do governador do Estado de São Paulo, do C N P q e da USP para 

pleitear esse reator dos EUA. É impor tante ressaltar todos esses fatos porque 

isso mostra bem o espir i to empreendedor que já começava a exist ir no seio do 

instituto desde a sua concepção, o m e s m o espírito que pe rmanece até hoje no 

IPEN, e isso está mui to mo ldado na personal idade do Damy. 

O governador Jânio Quadros só ace i tou ass inar esse contrato com os 

Estados Un idos porque acredi tou na f i rmeza de propósitos de D a m y e seu grupo, 

e que eles const ru i r iam as instalações para abr igar o reator num prazo menor que 

os 12 meses cont ra tua is do governo amer icano . Você pode imaginar, esse fato 

ocorreu em 1956. Ace i tamos um desaf io de construir num prazo de 12 meses e 

com engenhar ia de construção brasi leira, com uma estrutura de parede de 

concreto de três met ros de espessura , com todas especificações que não eram 

comuns na engenhar ia civil nac ional . Esse foi o pnmei ro grande desaf io 

enf rentado pelo nosso instituto. 

U m dos principais fatos que marcou o lEA desde o seu início foi o 

espíhto empreendedo r e a determinação! O desaf io e o cumpr imen to de grandes 

metas que aparen temente podem até parecer impossíveis de serem at ingidas, 

metas desaf iadoras . Prec isamos entender que, em te rmos da criação do instituto, 

es tamos re la tando fa tos que ocorreram no ano de 1956. A U S P era um deserto, 

era um barro só. Não havia nenhum tipo de acesso fácil, todas as ruas eram de 

terra. Não havia nenhuma faci l idade da engenhar ia c o m o as que exis tem hoje. O 

grupo do Prof. Marce l lo de Souza Santos D a m y const ru iu as instalações para 

abr igar um reator nuc lear de pesquisa e dar início ao Instituto de Energia Atômica, 

o lEA, e o fez n u m prazo inferior a 12 meses . Em 31 de agos to de 1956 foi 

instituído, por meio de um decreto do lEA, e em setembro do m e s m o ano o reator 

de pesquisa já es tava operando. O desconto contratual p romet ido pelo Governo 

A m e h c a n o , por me io do Programa Átomos para a Paz, foi cumphdo , de tal 

manei ra que esse reator foi doado para o Governo Brasi leiro. Mas o importante é 

que foi lançado um desaf io, e esse desaf io foi cumpr ido , e o reator está aí, em 

torno do qua l foi chado o lEA. Então, o nascedouro do Instituto está l igado a um 

grupo l iderado pelo Prof. DAMY, que t inha além da competência e a 

respei tabi l idade estabe lec ida em nível nacional e in ternacional , t inha uma 

característica que eu acho que é a phncipal e que existe no IPEN até hoje, o 
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espírito E M P R E E N D E D O R . Você via nos ol t ios do D a m y uma von tade de fazer 

as co isas, e e le t em isso até hoje! D a m y está com 85 anos , e até hoje, quando 

você conversa com ele, você pode ver e m seus olhos a m e s m a determinação de 

fazer as co isas para melhorar o país, com esse envo lv imento do desenvo lv imento 

científico e tecnológico. Acho que isso foi o início do inst i tuto. O inic io do IPEN se 

deve a esse espírito próprio de pessoas c o m o o DAMY! 

P: Além do Prof. Damy que outras pessoas o sr. poderia citar? 

R: É um pouco difícil listar todos , pois não tenho todas as informações e posso 

até faltar, não c i tando a lgumas pessoas que par t ic iparam for temente desse 

período. M a s acho que os professores que par t ic iparam da equ ipe do Prof. Damy 

fo ram a lguns pro fessores do Instituto de Física da USP , tal c o m o o Prof. Ivan. Do 

C N P q , o então pres idente o Prof. Álvaro Alber to, que nos deu u m Importante 

apo io para que esse empreend imen to fosse para f rente . N a U S P , o reitor que 

cedeu o c a m p u s para abrígar a sede do insti tuto, bem c o m o seus professores, 

nos de ram demonstração de apoio e de valorização á condução da energia 

nuclear. O Gove rno Federa l , o Estadua l , a U S P e o C N P q , en f im, todos se 

i rmanaram nessa determinação para que o país ent rasse para a el i te dos países 

que estaríam prontos para o desenvo lv imento da energ ia nuclear no Brasi l . Essa 

era a g rande solução para g randes d e m a n d a s energéticas do país, bem como 

para suas aplicações na indústria, na saúde e na área estratégica nuclear. 

P: Quaís foram os outros acontecimentos que marcaram decisivamente a 

história da instituição? 

R: Aí nós d e m o s a lguns fa tos in teressantes. Por quê? O D a m y teve uma carreira 

mui to rápida na área da energ ia nuclear no Brasi l , e le const ru iu o reator, cr iou o 

inst i tuto, foi nosso pnmei ro diretor e depois , quando o pres idente da república era 

o dr. Jânio Quad ros , ele foi ser o pres idente da Comissão Nac iona l de Energ ia 

Nuclear. Exist ia, naquela época, um grande mov imento nacional de se começar a 

buscar uma instalação nucleoelétrica no país, de preferência usando as reservas 

de urânio e tório que tínhamos aqui . Então a l inha pela qual se decid iu naquele 

m o m e n t o e ra a l inha dos reatores de urânio natural para usar as competências 

nacionais e as resenhas de urânio exis tentes no país, sem precisar de tecnologia 

de enr iquec imento do urânio, e o D a m y encabeçava, jun to com o pessoal de Belo 
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Hor izonte e out ros pesqu isadores e cient istas brasi le i ros, essa l inha de 

desenvo lv imento , e por esse mot ivo ele foi para a C N E N . E sucedeu a ele aqui no 

IPEN, depois de um pequeno período do Prof. Luís Cint ra do Prado, o Prof. 

Rômulo Ribeiro Pieroni . Então aí ve io um período q u e também marcou 

dec is ivamente o I P E N , quero dizer: o D a m y cr iando o IPEN e const ru indo o reator 

dent ro do campus da C idade Universitária. É impor tante menc ionar que a pr imeira 

cr i t ical idade do reator, acontec ida em setembro de 1957, const i tu iu um marco, 

porque foi o pr imei ro reator nuc lear a ser operado no hemisfério sul . Aí você pode 

ver onde nós estávamos; se passarmos uma linha no equador , dal i para baixo 

não t inha ninguém que t ivesse fei to o que nós f i zemos. Então havia um eno rme 

mov imen to da soc iedade e m relação a esse nosso t raba lho c o m energ ia nuclear. 

Q u a n d o o Pieroni ve io para cá ele apos tou fo r temente na expansão do 

IPEN. Porque o que se av iz inhava e o que já exist ia em out ros países eram 

grandes cent ros de pesquisa nuclear, como era o caso de Oakr idge Nat ional Lab 

- O R N L , Chalkr iver Nuc lear Laborator ies - C R N L , en f im, vários cent ros com mais 

de 10 mil funcionários, 10 mil pesqu isadores nos Estados Un idos , já na França, 

g randes cent ros de pesqu isa nuclear, então, quando o Prof. Pieroni assumiu o 

I P E N , ele es tabe leceu que aqui seria o grande cent ro de pesqu isa nuclear do 

país! Inclusive e m supor te a e s s e p rograma nacional d e reatores nucleoelétricos, 

esse e m b a s a m e n t o científico necessário para o programa nacional de energia 

nuc lear ser ia co locado aqui . Aqu i no IPEN, seria possível o desenvo lv imento 

necessário para o p rograma nuclear. Então, ele deu início a uma campanha de 

cresc imento d o I P E N . O IPEN t inha uma área de 300 met ros d e raio ao redor d o 

reator, quer dizer u m círculo. E m cinco anos de gestão do Prof. Pieroni nós 

chegamos pra t i camente a 500 mil metros quadrados de área dent ro do campus 

da USP , que é a área que hoje o IPEN tem. Então o IPEN hoje ocupa 2 0 % do 

c a m p u s da U S P , e isso es tava dent ro de um programa, de u m a estratégia que se 

fo rmou aqui no IPEN, que sena necessário se criar um forte inst i tuto de pesquisa 

na área nuc lear para sustentar um programa. A s negociações do IPEN com a 

U S P foram posi t ivas, quero dizer, as negociações para a ampliação da área do 

IPEN no c a m p u s da U S P fo ram posi t ivas. 

U m outro aspec to preocupante : C o m o ser ia a implantação dos 

laboratórios? E a contratação dos cient istas e pesqu isadores? C o m o é que nós 

iríamos ocupar esse espaço? Qua is seham as l inhas de t raba lho que ser iam 
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necessárias se implantar aqui no IPEN, em função desse p rog rama nuclear que o 

D a m y instalou e m nível nac ional e que, m e s m o depois da saída dele, cont inuou a 

idéia de se fazer um grande programa nuclear? 

Aí, nós esbar ramos e m uma di f iculdade! Não havia uma sintonia entre 

a estratégia que se mon tou aqu i no IPEN e a estratégia da Comissão Nacional de 

Energ ia Nuc lear que já exist ia naquela época, pois e la foi cr iada logo após a 

fundação do IPEN, e m outubro do m e s m o ano. Então, o que acon teceu? No início 

da década de 1960 começamos a ter uma certa d i f icu ldade para que o IPEN 

pudesse rea lmente ser responsável por a lgum dos g randes desaf ios que a 

energ ia nuclear, con fo rme es tava sendo p rogramada para o Bras i l , iria necessitar. 

Apesar da área, nós não tínhamos recursos para monta r os laboratórios e nem 

para a contratação d o s pesqu isadores . E isso e m função desse pos ic ionamento 

não concordan te ent re a direção do IPEN, naquele t e m p o c h a m a d o de lEA, e a 

direção da Comissão Nacional de Energ ia Nuclear. Já não era mais época do 

Damy, do Jânio Quad ros , en f im , as coisas hav iam m u d a d o na área política. 

Então o q u e acon teceu de impor tante em função desses fa tos foi o 

a fas tamento d o IPEN e da Comissão Nacional de Energ ia Nuclear . Por razões de 

mérito, Pieroni consegu iu convencer o Governo do Es tado de São Paulo, na 

época do Dr. A d e m a r de Barros e depois do Laudo Natel e e t c , de que o governo 

precisar ia invest ir fo r temente no instituto para que ele pudesse realmente 

responder as d e m a n d a s na área tecnológica e científica que um programa nuclear 

seguramente iria necessi tar . Da m e s m a fo rma que foi cr iada a Univers idade de 

São Paulo, c o m o u m a resposta mais audac iosa e mais for te para atender as 

d e m a n d a s educac iona is do ens ino superior, com o esforço es tadua l , então, se 

acei tou em te rmos de governo estadual o desaf io, de que o governo estadual 

precisar ia invest ir no inst i tuto. 

Nesse ponto ocor reu um outro g rande m o m e n t o do IPEN! Nós 

consegu imos os 500 mil met ros quadrados de espaço e um for te Invest imento, 

ma is u m forte invest imento m e s m o , para a construção de laboratórios, na 

contratação e formação de pessoa l bancado pelo gove rno es tadua l . Claro que 

nós continuávamos a ter o apo io da Comissão Nac iona l d e Energ ia Nuclear, mas 

o ma is impor tante foi que a gestão do Pieroni fo i caracter izada por um 

cresc imento mui to for te das áreas de atuação do IPEN. Nós saímos de uma área 

a o redor do reator, ou seja, fazíamos um pouco de física nuclear , radioquímica, 
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começávamos a fazer radioisótopos para f ins médicos, operar um reator, a lguma 

coisa na área de radiobio logia para u m insti tuto com instalações impor tantes para 

a época, na área de química e metalurg ia do urânio, na área das aplicações 

industr iais da energ ia nuclear, um cresc imento mui to for te na área de 

radiobiología, um estabe lec imento de urna competenc ia , q u e é fundamenta l , na 

área de engenf ia r ia nuclear, t razendo não só professores est rangei ros, mas 

também fazendo u m programa de formação de recursos h u m a n o s nessas áreas 

tecnológicas, que foi por onde o IPEN caminhou for temente na década de 1970. 

Então esse foi um outro marco mui to forte que , jun to com o reator, foram 

responsáveis pelo IPEN de hoje. 

P: Então o sr. diria que as liniias de pesquisa, a infra-estrutura da 

organização permanece, desde a época do Dr. Pieroni? 

R: Não, as l inhas não são as mesmas , mas eu diria que os laboratórios, a cul tura, 

a competência, a exce lente formação de seus prof iss ionais f o ram der ivadas 

desse esforço de ampliação da área de atnbuição d o IPEN. A s l inhas não são 

iguais as de 20 , 30 anos atrás, m a s o impor tante é que foi construída uma infra-

estrutura física e de recursos humanos com condições de acompanha r o estado 

da arte da energ ia nuclear, bem c o m o do spin-offúa energ ia nuclear, porque nós 

passamos a part ic ipar de uma comun idade internacional . Nós tínhamos, em 

função desse p rog rama diversi f icado, uma penetração em nível internacional e 

por este mot ivo começamos a fazer parte da comun idade de pr imeiro mundo da 

energia nuclear . T i vemos a opor tun idade de acompanha r as l inhas que aparec iam 

e m nível in ternac ional e como nosso pessoal es tava a l tamente capac i tado e 

part ic ipava dessa comissão, eles t iveram como a c o m p a n h a r a evolução das 

l inhas de pesqu isa de ponta . Nesse sent ido, o instituto con t inuou se mantendo na 

ponta e e m áreas que cons iderava estratégicas, pr inc ipa lmente na área do cic lo 

do combustível nuclear. 

Esse foi u m out ro ponto impor tante na história do I P E N , pois num 

determinado m o m e n t o , o IPEN que estava um pouco fora do acordo B r a s i l -

A lemanha de Energ ia Nuclear; por d iversas razões, começou a perceber que o 

acordo B r a s i l - A l e m a n h a não iria a tender as expectat ivas estratégicas do governo 

brasi leiro p rocu ramos , então, buscar a l ternat ivas no sent ido de veri f icar aonde 

essas expecta t ivas poder iam ser a tend idas. 
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Então, a única instituição brasi leira que não estava "con taminada" com 

a tecnolog ia alemã decor rente do acordo Bras i l -A lemanina era o IPEN, que 

manteve um prog rama meio "solo" em relação a esse acordo . 

No início da década de 1980, mais p rec isamente e m 1978, e m função 

de uma constatação desse " f racasso" do acordo nuclear, começou-se a 

v is lumbrar a poss ib i l idade de se apoiar o IPEN for temente e m te rmos de Governo 

Federal , no sent ido de atender a d e m a n d a s estratégicas que não es tavam 

acon tecendo no p rog rama com a A lemanha . Dessa fo rma, a C N E N e o IPEN 

vol tam a ser g randes parcei ros, cu lminando e m f ins de 1982, com a ass inatura de 

um convênio ent re o Governo do Estado de São Paulo e o Governo Federa l , 

passando a gerência do IPEN para a área da Comissão Nac iona l de Energ ia 

Nuc lea r /CNEN, para que o IPEN então pudesse part ic ipar desse novo programa 

de desenvo lv imen to da energ ia nuclear que se es tabe leceu no Governo Federal 

e m função das expecta t ivas não atend idas com o acordo Bras i l -A lemanha. 

Portanto, no início de 1982, o IPEN estava novamen te in tegrado ao programa da 

C N E N c o m a f ina l idade de dar a resposta que, segundo o Gove rno Federa l , não 

es tavam sendo a tend ida. Porém, havia um outro fator impor tante: o des interesse 

do Governo Es tadua l Paul ista nos assun tos re lat ivos ao p rog rama nuclear. Dessa 

fo rma ocor reu a p a s s a g e m do nome de lEA, Insti tuto de Energ ia Atômica, para 

IPEN, Inst i tuto de Pesquisas Energéticas e Nuc leares , que signi f icou a 

transferência da administração f inanceira do Gove rno Estadual Paul ista para o 

Governo Federa l , da gerência dos assuntos relat ivos ao programa nuclear. Por 

que a mudança de nome para pesquisa energética e nuc lear? Porque nós 

estávamos e m plena crise do petróleo, e se buscavam al ternat ivas energéticas; 

dessa fo rma , o Gove rno d o Es tado de São Pau lo deu orientações para o IPEN 

para que a instituição ent rasse mais fo r temente nas pesqu isas de energ ias 

al ternat ivas, pr inc ipa lmente na área do hidrogênio. Nessa época se cr iou no IPT; 

o p rograma do P A U L I P E T R O e o IPEN invest i ram na área do hidrogênio. Mas, 

essas mudanças não ocor rem e m um período de 24 horas; você, para entrar 

for temente e m uma linha de pesquisa ou p rog rama de desenvo lv imento 

tecnológico é necessário haver instalações e u m a massa crítica de 

pesqu isadores , de nível razoável para que se possa dar respostas a um 

programa, e nós naque la época ainda não tínhamos. Então foi necessário formar 

essa massa crítica, m a s c o m o formar os recursos h u m a n s o para tal leva tempo . 
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ass im, o IPEN não consegu iu enveredar por essas l inhas de pesquisas 

energéticas mais a l ternat ivas, do que se v inha f azendo t rad ic ionalmente. A 

verdade é q u e e m 1983, o própho Governo Federal r econheceu isso e fez esse 

convênio c o m o I P E N , para que fossem inc rementadas as at iv idades de 

desenvo lv imento e m tecnolog ia nuclear, de interesse estratégico para o Governo 

Federal . A i a resposta do IPEN foi a l tamente posi t iva, porque já vínhamos 

desenvo lvendo tal a t iv idade, porém, sem o dev ido apo io governamenta l . 

E m 1983, as pesqu isas do IPEN l igadas ao ciclo do combustível 

nuclear e de reatores, e m parcer ia com a Mar inha, t i veram g rande impulso e uma 

boa resposta foi dada ao Gove rno Federa l , onde todas as tecno log ias do ciclo do 

combustível nuc lear fo ram dominadas , inclusive o enr iquec imento isotópico por 

centrífugas. 

E m 1982/83 f i zemos a pr imeira experiência c o m sucesso do 

enr iquec imento isotópico de urânio, com centrífugas construídas no Brasi l . Isso foi 

um S U C E S S O ! Além disso, podemos dizer a inda que construímos um reator de 

pesquisa in te i ramente nac iona l , e esse t rabalho de enr iquec imento isotópico do 

urânio, e m parcer ia com a Mar inha, resul tou na criação do Cent ro Exper imenta l 

da Mar inha e m IPERÓ, que hoje tem instalações impor tan tes na área de 

centrífugas. Então, todo esse desenvo lv imento acon teceu e m decorrência da 

aposta que o Gove rno Federal na competência do I P E N , o q u e não estava sendo 

dev idamente aprove i tado e or ientado e m função de u m a estratégia nac ional . 

No início da década de 1990, dev ido ao desace le ramen to no interesse 

governamenta l nessas áreas, o IPEN a se repos ic ionou in te rnamente com uma 

nova f i losof ia, ou seja, saímos de um cl iente só, que era o governo , para uma 

visão mult ic l iente, buscando atender demandas na área d e ciência e tecnologia 

na melhor ia da qua l idade de v ida da população brasi le ira, que é a nossa missão. 

P: Teria algum outro incidente crítico que o sr. poderia relatar, para o qual o 

IPEN não dispunha de solução apropriada? 

R: Sob o ponto de vista técnico, eu cons idero que uma decisão equ ivocada foi a 

q u e o Governo Estadual t o m o u e m fins da década de 1970, começo da de 1980, 

quando ele quis q u e o insti tuto v iesse a responder a d e m a n d a s na área das 

energ ias a l ternat iva, c o m o as de hidrogênio, gaseificação d e canhão e e t c , para 

as qua is nós não estávamos preparados e para as qua is se ex ig iam respostas 
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muito rápidas, po rque e ram respostas políticas. A instituição não t inha condições 

de a tender a essas d e m a n d a s e ela sofreu mui to c o m isso! Não havia 

competência, não hav ia instalações, não havia u m a cul tura para que pudéssemos 

atendê-las. Acho q u e isso foi u m erro estratégico que foi corr ig ido logo a seguir, 

no Governo IVIontoro, o que propic iou ao IPEN se repos ic ionar na sua área de 

competência. 

Um outro inc idente crítico que não foi en tend ido na comun idade IPEN 

foi a decisão de se buscar uma sucessão do P I E R O N I s e m uma participação 

interna. O Pieroni foi suced ido , todas as pessoas são suced idas , ninguém é 

eterno, m a s a sucessão, eu dir ia, não foi adequada . Buscou-se uma pessoa 

v inculada a C N E N do Rio de Janei ro, e a comun idade de São Paulo en tendeu 

esse fa to como um revanch ismo, apesar de ter s ido uma boa indicação e que 

tinha inclusive um b o m círculo de amizades , mas ele não foi mu i to fel iz. Por outro 

lado, o sucessor dessa pessoa foi um militar, c o m caracter is t icas de pessoa 

indicada e m função d o reg ime militar v igente no país, e esse segundo 

super in tendente, também não obteve sucesso e m sua gestão. 

A expecta t ivas dos serv idores da casa é que as pessoas en tendam o 

que o IPEN faz. A s pessoas que t raba lham no IPEN têm uma part icular idade: elas 

receberam como herança uma cul tura que vem d o D a m y , d o Pieroni , que é a de 

aceitar G R A N D E S D E S A F I O S , de ser o agente de mudanças nas áreas nas quais 

ele tem competência. Você não poder ser menor do que isso! O IPEN não aceita 

uma posição menor do que essa . O IPEN, por razões históricas e culturais d e 

seus fundadores e seus sucessores , está preparado para g randes desaf ios! Ele 

quer ser a tor pr incipal , e le não quer ser coad juvante ! Ele não quer ser menor , isso 

é cultural ! E quando isso não acontece, você agr ide a c o m u n i d a d e e a cultura da 

instituição. 

P: Dr. Claudio, o seu depoimento é extremamente importante para o meu 

trabalho, considerando que o sr. é o único superintendente que assumiu a 

direção do IPEN em dois períodos diferentes e que está, atualmente, na 

direção do IPEN, em gestão consecutiva desde maio de 1995. Então o sr. 

acha que os valores vigentes na organização desde o início do IPEN 

continuam todos presentes? 
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R: Eu cons idero esse fato a grande v i r tude do IPEN! Se nós consegu i rmos manter 

esses va lores v igentes, não i remos consegui r manter o IPEN. Eu acho que essa 

cultura prec isa não só ser mant ida, mas também tem que ser t ransmit ida. Na 

medida em que consegu i rmos transmit ir esses va lores e nossa cultura para as 

pessoas mais novas . Fazer com que essas pessoas se f ixem e absorvam essa 

cultura, eu a c h o que só ass im a cont inu idade do IPEN está assegurada . 

O IPEN é um instituto importante! Se ana l i sa rmos todos os institutos de 

pesquisa v incu lados ao MCT, o IPEN é o maior inst i tuto. Nós temos 1.100 

funcionários, 350 a lunos em nossa pós-graduação. O IPEN é uma força no 

cenário de ciência e tecnologia que precisa ser ut i l izada em função das demandas 

estratégicas de C&T. E para isso nós es tamos preparados , para isso nós es tamos 

aqui e para isso a soc iedade nos paga. Eu acho que a soc iedade espera que nós 

cont inuemos ass im. A minha preocupação é tentar manter tudo isso de a lguma 

manei ra , mas isso não se faz soz inho, só o futuro dirá se nós es tamos sendo bem 

suced idos na transmissão de nossos va lores. 

P: Quais valores o sr. poderia citar como opostos àqueles que orientam a 

vida da instituição, ou aqueles que não estão presentes no IPEN? 

R: Os va lores que prec isamos introduzir no IPEN são aque les que poderão 

propiciar o a tend imen to da demanda de nossos c l ientes que buscam a inovação. 

Prec isamos viabi l izar a V IS IB IL IDADE e a TRANSPARÊNCIA do IPEN para o 

mundo ex terno. Es tamos t rabalhando para que esses va lores este jam mais 

presentes no I P E N . Hoje, par t ic ipamos da grade de disc ip l inas optat ivas do curso 

de graduação da U S P , além do cresc imento da nossa pós-graduação, cada vez 

mais forte dent ro da comun idade USP. A o ent rarmos mais for temente na área do 

ensino da un ivers idade, buscamos um contato mais freqüente com alunos da 

graduação e da pós, para que possamos re juvenescer o nosso campus, e que 

essa j uven tude possa vir a ser os nossos pesqu isadores de amanhã. Fomos 

buscar desaf ios impor tantes na área de transferência de competência e de 

conhec imentos do IPEN que v iessem atender a uma d e m a n d a das empresas 

brasi leiras, e, nesse sent ido, cr iamos aqui no c a m p u s do IPEN o C IETEC, que 

v e m a ser um C E N T R O I N C U B A D O R DE E M P R E S A S DE BASE 

TECNOLÓGICA. O C IETEC abriga as micro e pequenas empresas de base 

tecnológica, cu jo negócio está baseado em tecno log ia . Foi um sucesso no IPEN a 
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criação do C I E T E C ! Hoje t emos mais de 53 empresas , e v a m o s atingir, até o f inal 

do ano, ma is de 100 empresas . Isso signif ica uma miscigenação da competência 

científica, do pesqu isador e da ciência com uma d e m a n d a real das empresas 

brasi le i ras. A s empresas que aqui estão incubadas estão vo l tadas para o 

mercado , e las têm va lores out ros que não os va lores que estão aqu i , pois nós 

es tamos focados para um desenvo lv imento cient i f ico e e las estão focadas para o 

mercado e para uma demanda ; por tanto essa miscigenação e mistura de valores 

são posi t ivos dentro dessa nova orientação e pos ic ionamento do IPEN. 

Dr. C laud io agradeço a sua colaboração. 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA COM A DRA. CONSTÂNCIA PAGANO 

Entrevista concedida em 18 de Janeiro de 2001. 

Dados sobre a ent rev is tada: Dra. Constância, fornnada e m química pelo Instituto 

de Química da U S P , chef ia, desde 1959, o Cent ro de Radiofarmácia do IPEN. 

P: Em quais circunstâncias foi criado o lEA? 

R: E m 1958, q u a n d o chegue i aqui , o insti tuto já havia s ido chado há dois anos. 

Era recém-formada e t rabalhava no Cent ro de Medic ina Nuclear , quando , um dia, 

encontre i o Dr. Pieroni e lhe falei do m e u en tus iasmo c o m o Instituto de Energ ia 

Atômica, e pergunte i se não havia uma colocação para m im no lEA. C o m o minha 

formação era e m química, o Dr. Pieroni m e ped iu para que fosse conversar com o 

Prof. Fausto L ima, che fe do Setor de Química do inst i tuto. Logo e m seguida fui 

contratada e dei in ic io a minha carreira na radioquímica d o lEA. 

P: Quais foram as principais pessoas que participaram da fundação do lEA? 

R: E m 1958, quando aqui chegue i , es tavam no insti tuto o Prof. D a m y e o Prof. 

Fausto Lima (irmãos), os Drs. Pieroni e Alcídio e a Dra. Laura. Naque la época só 

havia esse p e q u e n o g rupo no instituto. E m te rmos de construção só havia o 

prédio do reator . O c a m p u s d o lEA, dent ro da USP, era só o prédio do reator e 

mais nada! Então, ver o inst i tuto crescer ao longo dos anos foi muito in teressante. 

P: O que o sra. poderia relatar sobre os acontecimentos críticos que 

marcaram a história da instituição? 

R: O marco que se segu iu à instalação do reator ocor reu e m 1959, quando 

f i zemos a pr imei ra produção de radioisótopos. Esse foi u m grande acontec imento 

no inst i tuto, ocasião e m que t i vemos presentes aqui no lEA vários políticos de 

des taque da época. 

Logo e m seguida, e m 1961 , o Prof. Damy m e conv idou a fazer um 

estágio na França, para fazer um t re inamento na parte de produção de 

radioisótopos, para que pudéssemos impuls ionar a produção de radioisótopos no 

país. A o retornar, após c inco meses , of ic ia l izamos o Setor de Produção de 
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Radioisótopos do lEA. Esse setor f icou por u m bom t e m p o func ionando emba ixo 

do reator, e dev ido a isso nós o chamávamos de "as cavernas" . 

O lEA teve uma participação impor tante na formação dos médicos de 

São Paulo. O Cent ro de Radiobio log ia do instituto faz ia o t re inamento dos 

médicos quan to à utilização de radiofármacos, b e m c o m o o a tend imento aos 

pac ientes q u e neces i tavam dos radioisótopos aqui p roduz idos . 

O Dr. Pieroni c o m o médico sabia que a IVIedicina Nuc lear do país 

dever ia evolui r mui to a o longo dos anos , por tanto a produção de radioisótopos do 

insti tuto dever ia ter um importante papel no desenvo lv imento do Brasi l , nessa 

área. Foi ass im que , u m dia, o Dr. Pieroni m e disse: "Vou constru i r u m prédio para 

o seu setor". Por esse mot ivo , retornei à França, por vol ta d e 1973, para comprar 

todos os equ ipamen tos necessários para o desenvo lv imento dessa área. Retornei 

ao país com o proprietário dessa empresa , que nos assessorou na instalação das 

células. 

Nesse meio tempo, durante a construção das novas instalações da 

área, a inda consegu i m e dedicar, por Insistência do Dr. P ieron i , a minha formação 

acadêmica. Fiz o mes t rado na Escola Politécnica sobre a produção do lodo 1 3 1 . 

Logo e m segu ida , iniciei o doutorado no Insti tuto de Química da U S P , que foi um 

grande desaf io ! Foi na área da química inorgânica moderna , sobre complexação 

de e lementos lantanídeos, e t ive que m e dedicar mui to , foi um desaf io . Em 1974, 

concluí o dou to rado , que levei cerca de três anos concluir . U m dia, o Dr. Pieroni , 

br incando com igo , d isse: "Ho! f i lha, (ele t inha esse m o d o car inhoso de falar com 

as pessoas) , se você não acabar esse doutorado não te dou promoção! Eu disse; 

Dr. P ieroni , nunca pedi promoção". E ele re t rucou: "É verdade! " . 

E m 1975, f i zemos a inauguração do Depar tamento de Radioisótopos, 

ocasião em q u e con tamos com a presença do então Governador Laudo Natel . A s 

novas instalações nos possib i l i taram produzir radioisótopos a todo vapor. Foi 

ass im que evoluímos de u m pequeno núcleo, emba ixo do reator, para um prédio 

construído espec ia lmen te para a área de produção de radioisótopos. 

A tua lmen te começamos a at ingir um estágio avançado, com novos 

produtos, ma is segurança no t rabalho, melhor ia nas células, automação de a lguns 

proced imentos , ma ior cu idado na proteção radiológica. A qua l idade de todos os 

proced imentos ut i l izados na produção de radiofármacos no IPEN, desde os 

fo rnecedores de matéria-prima até a ent rega do produto f inal às clínicas e 
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hospitais espec ia l i zados e m IVIedicina Nuclear, passando pelo a rmazenamen to de 

reagentes, manutenção dos equ ipamentos e o próprio cont ro le de qua l idade dos 

radiofármacos produz idos , nos possibi l i tou conquis tar a ISO 9002. Uma grande 

realização para o nosso inst i tuto, pois c o m essa certificação f i camos habi l i tados a 

compet i r c o m qua l idade e m todo o Mercosu l , mot ivo de g rande en tus iasmo e 

satisfação para todos nós! 

Hoje, o IPEN é reconhec ido nacional e in ternac iona lmente , não só na produção 

de radioisótopos, m a s também e m todas as out ras áreas e m que atua. 

P: O que permanece na instituição dessa fase? Como a sra. vê a evolução 

do instituto nesses 45 anos de existência? 

R: Na radiofarmácia, poder ia dizer que houve u m a evolução mui to g rande ao 

longo desses anos de existência. Sempre t i vemos u m apo io total de todos os 

super in tendentes , d i retores e presentes da C N E N . 

O período de gestão do Dr. Pieroni foi mu i to r ico, e le era mui to at ivo e 

mui to ex igente . Ele resolv ia tudo no instituto, p rob lemas de dinheiro, dos 

funcionários, e le conhec ia tudo e todos . O autor i tar ismo era uma de suas 

características, b e m c o m o o seu amor á instituição. Naque la época, vigia o regime 

mil i tar no governo , então o autor i tar ismo era c o m u m e todos ace i tavam bem esse 

c l ima. 

P: A sra. se lembra de algum acontecimento crítico que tenha marcado a 

instituição? 

R: Não m e lembro de n e n h u m acontec imento crítico. Nunca senti d i f icu ldades 

aqui no inst i tuto. S e m p r e houve mui ta união entre todos na minha área. 

U m prob lema de que m e lembro, mas foi bem resolv ido pela instituição, 

aconteceu dev ido ao aumen to da demanda por produção de radioisótopos. A 

soc iedade estava a d e m a n d a r cada vez mais radioisótopos, e nossa produção 

não estava a c o m p a n h a n d o essa demanda . Chegou um m o m e n t o que nós 

começamos a ter de importar um pouco do iodo. O prob lema foi se agravando, e 

chegou uma época e m que a importação já es tava sendo tota l . Devido a esse 

prob lema, a instituição pr ior izou um es tudo sobre o aumen to da potência do reator 

para 5 MW. E consegu imos ! Hoje o reator está func ionando a u m a potência de 5 

M W . A produção de radiofármacos, ut i l izados no diagnóstico e terapia de váhas 
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doenças, a tende anua lmente , a um milhão e meio de pac ientes, e m mais de 300 

hospi ta is e clínicas de todo o país. Dina, por tanto, que todos os prob lemas 

deparados pela instituição fo ram resolv idos por ela c o m desenvo l tu ra e bravura 

suf ic ientes para cont inuar na liderança em tudo que faz. 

P: Estava lendo na nossa intranet, no dia de hoje, uma entrevista concedida 

pela sra. sobre a nacionalização do Tálio, Gálio e do lodo 131. Poderia 

relatar esses fatos? 

R: S i m , é ve rdade . In ic iamos a nacionalização desses e lemen tos . O Tálio e o 

Gálio são produz idos no Ciclotrón, e não em reatores. Nós tínhamos um Ciclotrón 

ant igo que não nos dava a possib i l idade de produz i rmos todos esses e lementos . 

Dessa mane i ra , a instituição adquir iu um novo apare lho Ciclotrón, que nos 

possibi l i tou chegar ao ponto de nac iona l izarmos esses e lemen tos . O lodo 131 é 

produz ido no reator; es tamos produz indo parte da d e m a n d a nac iona l . Nossa 

expectat iva é a de nac iona l izarmos toda a produção de lodo 131 até o f inal deste 

ano. 

P: E quanto aos seus recursos humanos? O pessoal se especializa? 

R: O pessoal é mui to in teressado e de mui ta responsab i l idade. Para o pessoal 

que t raba lha na produção não ex is tem sábados, domingos e fer iados. São turnos 

de t rabalho; às vezes os matena is impor tados chegam tarde da noite e o nosso 

pessoal está s e m p r e aqu i , para tudo. Todos aqui no setor têm a consciência de 

que os pac ientes d e p e n d e m dos nossos radioisótopos e não sobrev ivem sem os 

m e s m o s . 

P: Quanto à razão de ser da instituição, a nossa missão está muito ligada à 

produção de radiofármacos, como um compromisso nosso com a sociedade 

brasileira. Como a sra. vê esse assunto. 

R: A c h o que a missão do insti tuto está sendo bem cumpr ida . Nossa preocupação 

com a produção de novos conhec imentos científicos, desenvo lv imento de 

tecnolog ias, geração de produtos e sen/iços, e inclusive f o rmando recursos 

humanos , t odos esses segmentos estão sendo b e m cumpr indo jun to à soc iedade. 
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P: Na sua opinião, que valores orientam a casa? 

R: A competência é um valor que sempre or ientou a casa . Hoje e m dia, tem-se 

dado mui to va lor ao funcionário, no sent ido de valor izar o t re inamentos dos 

recursos f i umanos , valorização prof issional onde estão sendo estabelec idos 

turnos de serviços. Infe l izmente, a valorização em te rmos monetários não nos é 

possível conceder , porque não depende de nós, do inst i tuto, e s im de uma política 

federa l . Mas va lores re lac ionados ao respei to dos serv idores estão sempre na 

pauta de nossas argumentações com os dir igentes. Por exemp lo , o diálogo que 

tenho com os meus funcionários está presente nas pequenas decisões, desde 

uma mudança de sa la , uma re forma; procuro saber da opinião de todos. Tenho 

uma boa interação c o m todos os meus funcionários. F a z e m o s sempre reuniões 

onde são co locados t e m a s sobre a qua l idade d o serviço e a importância de cada 

um no seu t raba lho. É claro que , num grupo grande, vai exist ir um ou outro que se 

des taque e m det r imento de outros. Mas, de uma fo rma gera l , todos são 

ded icados e d e s e m p e n h a m seu t rabalho c o m competência e qua l idade. 

P: Com relação aos valores que vigiam no passado com relação aos de hoje, 

a sra. percebe alguma mudança ao longo dos anos? 

R: An t i gamen te os funcionários e ram mais repr imidos. A obtenção de resul tados 

era o que exist ia de mais impor tante — as exigências inerentes ao trabalho. 

Agora o funcionário está mais à vontade, às vezes acho que até um pouco além 

da conta . Por exemp lo , questões relat ivas ao cumpr imen to de horário: 

an t igamente esse assun to era t ratado c o m mais rigidez. Hoje há uma grande 

flexibilização d o horário de t rabalho. Fui cr iada num s is tema mais rígido, e sempre 

prestei con tas de tudo que faço e quando faço. Acho que u m a certa dose de 

o rdem na casa não faz mal a l gum. Por outro lado, os funcionários são 

responsáveis por aqui lo que f a z e m . 

P: Como estávamos conversando antes da entrevista, a pesquisa conduzida 

no instituto para identificação de seus valores, HIERARQUIA E A 

OBEDIÊNCIA foram priorizados dentre os primeiros. Como a sra. Interpreta 

esses dados da pesquisa? 

R: Na minha opinião, deve haver uma hierarquia na casa . U m a questão de o rdem 

na t omada de decisões, no trato ent re funcionários e chef ia . Cons idero , inclusive, 
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a hierarquia u m valor indispensável à instituição, para que a competência seja um 

valor p reponderan te . S e m hierarquia não há o r d e m , s e m ordem não há 

competência e qua l idade nos serviços prestados. 

P: A sra. poderia citar algum valor em contraposição a esses valores 

vigentes na casa? 

R: Na minha opinião, não ve jo nenhum valor que se con t raponha aos v igentes na 

casa. 

P: Como a sra. definiria as características principais da instituição. 

R: O a tend imento à soc iedade é a característica pr incipal d a instituição. Nos dias 

de hoje, uma característica que se faz mui to impor tante é o en t rosamento com as 

indústrias, un ivers idades, instituições pr ivadas e com os out ros insti tutos de 

pesquisa. An t i gamen te éramos mais fechados , não havia essa preocupação; essa 

característica m u d o u porque m u d o u o mundo , c o m a aber tu ra das f ronteiras entre 

os países e a chegada da globalização. Foi uma mudança de parad igma que nos 

fez mudar e nos ab r i rmos para além de nossa f ronte i ras. C o m o exemplo , poder ia 

citar: 1) a instalação d o C I E T E C (Centro Incubador de Empresas Tecnológicas), 

em 1998, que nasceu no IPEN em decorrência de uma parcer ia do IPEN/CNEN 

com a Secretar ia da Ciência, Tecno log ia e Desenvo lv imen to Económico do 

Estado de São Pau lo , o S C T D E , com o Instituto de Pesqu isas Tecnológicas do 

Estado de São Pau lo , o IPT, a USP e o Sen/iço de Apo io às Micro e Pequenas 

Empresas de São Pau lo , o S E B R A E - S P . "O C IETEC está incubando o futuro e 

desenhando , ho je , a cul tura dos empreendedores que vão renovar o Brasi l" . E 2) 

a instalação no c a m p u s do IPEN do CendoTec (Centro Franco-Bras i le i ro de 

Documentação Técnica e Científica) que apo ia a Cooperação Científica e 

Tecnológica ent re o Brasi l e a França. 

Esses são dois bons exemplos da aber tura do IPEN para novas 

parcer ias. Part ic ipar a t i vamente do desenvo lv imento científico e tecnológico do 

país é uma das características da instituição. 

Além das mudanças no ambien te externo, o IPEN in ternamente 

também tem se reest ru turado, e os processos de gestão têm-se modern izado . Há 

cerca de três anos v e m sendo organ izado um fórum de discussão constituído pelo 

corpo gerencia l e pelos funcionários, e ali t em sido traçado o Plano Diretor do 
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insti tuto, com o seu o p lane jamento estratégico e todas as l inhas mest ras da casa. 

Portanto, d ina a você o IPEN tem se modern izado tanto in ternamente quanto 

ex te rnamente . 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA COM O Dr. EDSON ROMAN DA SILVA 

Entrevista concedida em 07 de agosto de 2001. 

P: Em quaís circunstâncias foi criado o lEA? 

R: Para o con junto das seis pr imeiras perguntas de seu questionário posso 

af i rmar que ex is tem pessoas aqui na instituição que mel l io r poder iam respondê-

las, pois fo ram pessoas que v iveram esse período da história do lEA. 

Es tou no instituto há pouco tempo , desde 1993, se comparado a sua 

história de 45 anos , e a todos os episódios e pessoas que marca ram a instituição. 

C o m o estou no inst i tuto há somen te oito anos , conheço u m a par te de sua história 

porque m e foi t ransmi t ida, e por esse mot ivo pode ser que e m meu depo imento 

oco r ram a lgumas contradições. Isso porque quando não se v ive aquele momen to 

da história não se t e m uma opinião própria, têm-se, s i m , opiniões de diversas 

pessoas e nem s e m p r e essas opiniões são conca tenadas . 

Quan to a sua pr imeira pergunta posso in formar o que m e foi 

t ransmi t ido: o inst i tuto foi cr iado na década de 1950, ma is espec i f i camente e m 

1956, por u m grupo d e pesqu isadores do inst i tuto de física da USP que t inha o 

desaf io de implantar a pesquisa e o desenvo lv imento tecnológico do país na área 

nuclear. Nessa época se des taca ram f iguras que até hoje estão aqui conosco, 

pessoas c o m o o Prof. Marcel lo Damy. Pelo que sei , e le par t ic ipou de um projeto 

que previa a implantação de pesqu isas nuc leares com o auxílio dos EUA, e esse 

projeto envolv ia um concurso entre os países part ic ipantes. Aque le país que 

te rminasse as obras de instalação do reator e m pr imeiro lugar, ter ia u m grande 

benefício, ou seja, ter ia o reator pra t icamente a custo zero . O Prof. D a m y topou 

esse desaf io , congregando u m grupo de pessoas abnegadas , e conqu is tou um 

espaço no c a m p u s da Univers idade de São Paulo, que naque la época era 

pra t i camente u m a fazenda , o n d e ser ia insta lado o reator nuclear . Por tudo o que 

nós sabemos , o lEA cresceu e m torno desse reator nuclear. 

P: Além do nome do Prof. Damy, que outras pessoas poderiam ser 

apontadas como participantes dessa época? 

R: T e m o s no inst i tuto a lgumas fotograf ias ant igas e as pessoas sempre me 

n o m e i a m a lgumas f iguras que par t ic iparam desse período da história, porém o 
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nome mais forte é o do Prof. Damy. Foi ele quem marcou de fo rma preponderante 

o lEA com a instalação do pr imeiro reator nuclear, um desaf io que foi l iderado por 

ele com o auxílio de out ras pessoas. Portanto, o nome marcan te na historia do 

lEA é o do Prof. Marcel lo Damy. 

P: O que o sr. poderia nos relatar sobre os acontecimentos críticos que 

marcaram a história da instituição? 

R: Nesse aspec to , o acon tec imento crítico que tenho c o m o relato foi a ida do Prof. 

Damy para a U N I C A M P , para instalar o doutorado na pós-graduação daquela 

un ivers idade. Naque la época, não tínhamos a nossa pós-graduação instalada 

aqui no inst i tuto, estávamos apenas in ic iando as conversações para tal 

implantação. 

Nesse contexto , uma outra liderança forte que surg iu no instituto foi a 

do Prof. Rômulo Ribeiro Pieroni , que marcou por duas décadas o lEA. A entrada 

do Prof. Pieroni no inst i tuto marcou o início de seus g randes desaf ios. Ass im 

como foi um desaf io en f ren tado pelo Prof. Damy, implantar o dou to rado na pós-

graduação, na área de física, na U N I C A M P . Podemos af i rmar que uma boa parte 

dos pesqu isadores do insti tuto per tencem a essa safra. P o d e m o s citar o Dr. 

Claudio Rodr igues (que é o nosso atual super in tendente) , e le fez seu doutorado 

na U N I C A M P ; o Dr. Fúlfaro; o Dr. B ianquine e mui tos out ros que f izeram sua pós-

graduação na área de física na U N I C A M P . Naque la época, esse foi um dos 

m o m e n t o s crítico que marcou a instituição, porque ocor reu uma espécie de cisão. 

Entre as décadas de 1950 e 1970, a lgumas lideranças se ressal taram 

na casa , sendo que , as duas mais impor tantes fo ram as do Prof. Damy e do Prof. 

Pieroni . 

Out ras lideranças que posso citar, em contexto um pouco di ferente dos 

anter io rmente c i tados, são as dos professores Fausto L ima, Rui Ribeiro Franco, 

Tarcísio D a m y (irmão do Damy) e outros. 

P: Sob seu ponto de vista, o que permanece na instituição dessa fase? 

R: Ex is tem certos fatos que a lgumas vezes me e m o c i o n a m , o respeito e o culto 

que os funcionários do IPEN têm para com seus ídolos é um deles, Posso citar 

que o nosso super in tendente , o Dr. Claudio Rodr igues, e o Dr. Fúlfaro têm uma 

verdadei ra idolatr ia pelo Prof. Marcel lo Damy e pelo Prof. Pieroni . A lgumas vezes 
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ouço comentários de que o Dr. Pieroni ter ia s ido um l i o m e m mui to rígido e 

ex t remamente ex igente , m a s e m todas essa vezes pude sent i que as pessoas 

também têm um e n o r m e respei to por ele, pela fo rma c o m o marcou a instituição. 

Ele foi um h o m e m de visão, est imulou as pessoas a comple ta r seus estudos no 

exterior, marcou dec id idamen te o instituto. 

Os va lo res que pe rmanecem na instituição até os d ias de hoje são, e m 

primeiro lugar: o respei to por seus fundadores , pelos h o m e n s q u e marcaram o 

caminho a ser t r i lhado pela instituição; poder ia dizer inclusive que esses caminhos 

não foram desv iados , mas , s im, que foram acresc idos novos caminhos . Ass im , 

podemos citar os seguin tes fa tos: 

• O Prof. Damy, que m a r c o u a instituição c o m a instalação do pr imeiro reator 

nuclear de pesqu isas . O reator cont inua até hoje no IPEN e, a tua lmente , sua 

potência foi aumen tada ! É uma base impor tante de pesqu isa , inclusive na 

produção de radioisótopos; 

• O Prof. Pieroni , que marcou for temente a instituição c o m a instalação da 

nossa pós-graduação. Incent ivando os serv idores a comple ta rem suas 

carreiras prof iss ionais rea l izando cursos de pós-graduação no exterior. São 

esses os pesqu isadores que hoje são as grandes lideranças da instituição. 

Nesse contexto p o d e m o s citar: o Dr. Claudio, que foi para os E U A fazer seu 

pós-doutorado; o Dr. Pascoa l , que foi para a A l e m a n h a fazer seu doutorado e 

muitos out ros exemp los . Por tanto, a pós-graduação do I P E N , iniciada pelo 

Prof. P ieroni , pe rmanece f i rme e tem demons t rado através das avaliações 

real izadas pela C A P E S que é u m a at iv idade es tabe lec ida e conso l idada no 

IPEN; 

• A área d e radiofármacos con tou com o apoio do Dr. Faus to L ima (que era o 

chefe da Dra. Constância). Hoje, podemos af i rmar que a área de radioisótopos 

é comprovadamen te um g rande sucesso no I P E N . P o d e m o s citar que , 

a tua lmente , são ma is de dois milhões de brasi le i ros que se benef ic iam com os 

produtos adv indos dos radioisótopos produzidos no IPEN; 

• U m a out ra área que m a r c o u for temente o inst i tuto fo i a do E lemento 

Combustível, cu jas pesqu isas resul taram no enr iquec imento isotópico do 

urânio. O projeto foi desenvo lv ido pela IVIarinha e pelo IPEN na década de 

1970, e con tou c o m expoentes c o m o o Dr. Cláudio e o Dr. Rex Nazaré, pelo 

lado da C N E N , e a do Almi rante Othon , pelo lado da Mar inha. Esse tr iunvirato 
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foi o responsável pela condução do programa de enr iquec imento de urânio no 

pais (do U F 6 e das cent r i fugas) . Esse evento marcou os anos de 1970! 

• O grande desenvo lv imen to tecnológico que marcou os anos de 1970 fo ram as 

pesquisas d o ciclo do combustível, e las a lavancaram grupos de pesqu isadores 

que se or ig inaram da área nuclear e hoje suas compe tenc ias são apl icadas de 

forma mais amp ia para a soc iedade. Podemos citar vários exemp los típicos de 

pesquisas que t i veram seu Início nessa área, são e las: as pesqu isas do grupo 

de Lasers, cap i taneadas pelo Dr. Spero Penha Mora to , os es tudos com laser 

surg i ram para ser ap l icados nas separações Isotópicas do urânio. Por 

consegu in te , as pesqu isas com o laser saíram da área nuclear, e hoje suas 

competências são ap l icadas de fo rma mais amp la para a soc iedade. Suas 

aplicações vão da área de odonto logia e meio amb ien te para mui tas outras 

áreas. A m e s m a coisa aconteceu com a área de matena is , que começou com 

o desaf io da zircônia, e hoje temos uma área de mater ia is que expand iu suas 

pesqu isas para a área de cerâmica, t ra tamento de superfícies, p rocessamento 

de matena is par t icu lados e outras. 

• Então p o d e m o s dizer que o Prof. Marcel lo D a m y m a r c o u a década de 1950; o 

Dr. Rômulo Pieron i , as décadas de 1960/70; o Dr. C laud io Rodr igues, a 

década de 1980. A s s i m , todos eles com suas realizações marcaram a 

instituição e lhe de ram o norte até os dias de hoje. 

P: Lembra-se de acontecimentos que provocaram à instituição problemas 

para os quais ela não dispunha de solução apropriada? 

R: Sobre esses acon tec imen tos é bom citar a passagem da década de 1980 para 

a de 1990. Nos a n o s de 1980, o cl iente principal do IPEN era o Governo , era ele 

quem d e m a n d a v a a tecnolog ia do Programa Nuclear Autônomo. Esse programa 

foi ger ido pela Mar inha do Brasi l e pela C N E N , e o projeto t inha c o m o objet ivo o 

enr iquec imento do combustível nuclear para o submar ino nuc lear . Nessa época, 

tínhamos um cl iente fo r temente def in ido chamado Gove rno ; esse cl iente 

demandava uma tecno log ia sensível e isso era indicat ivo de um instituto fechado 

e m si m e s m o e c o m mui to pouco contato com outros c l ientes ex ternos. Naquela 

época, os radiofármacos a inda eram insipientes, tínhamos quase que uma 

produção exper imenta l . O que aconteceu , então? A o passa rmos da década de 

1980 para a de 1990 , esse mode lo foi embora . 
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A razão d isso foi te rmos c l i egado ao enr iquec imento do ciclo do 

combustível e, conseqüentemente, a Mar inha foi desenvo lver seu modelo 

industr ial e o IPEN f icou sem seu grande cl iente que era o Governo . Dev ido a 

esse fato, o IPEN confrontou-se com um grande p rob lema. Q u e m iria custear ou 

q u e m iria faze r as e n c o m e n d a s para uma instituição c o m o o IPEN? Naquela 

época, o inst i tuto t inha 1.800 funcionários. Que t ipo de ocupação essas pessoas 

poder iam ter no fu turo? Então, a c h o que esse foi o maior desaf io que a instituição 

teve que enf rentar e vencer. Passar de um cl iente único nos anos de 1980, um 

cl iente que ex ig ia resen/a nos assuntos , para uma instituição que de ixava de ter 

um só cl iente; por esse mot ivo precisava buscar desaf ios para o corpo de seus 

pesqu isadores e t inha de se aprox imar da soc iedade. Cons idero esse o 

acontec imento que provocou o maior p rob lema para a instituição e para os quais 

ela não d i spunha de solução naque le momen to . Ela teve que sair à procura de 

al ternat ivas. 

P: Como os membros da instituição reagiram a esse incidente? 

R: Foi necessária uma década para que os m e m b r o s da instituição pudessem 

reagir a esse episódio, que foi a década de 1990. Nesse per iodo t i vemos duas 

gestões de super in tendente , no tadamente marcada pe los Drs. Spero Penha 

Morato e C laud io Rodr igues (que retornou na década de 1990 para o seu 

segundo período de gestão). 

No período do Dr. Spero , os grupos de pesqu isadores t iveram que sair 

à procura da d e m a n d a das agências de fomen to dev ido à escassez dos recursos 

governamenta is para P & D . Naquela época, o grande ques t ionamento do instituto 

era: "O que as agências de fomen to estão d e m a n d a n d o ? " A F A P E S P , por 

exemplo , está in teressada e m laser, em mater ia is , in teressada nesse ou naqueles 

temas . A s s i m , tendo e m vista que tínhamos as competências insta ladas no 

instituto desde a época do ciclo do combustível, a tender às d e m a n d a s dos editais 

das agências de fomen tos não se tornou um obstáculo para os pesqu isadores do 

inst i tuto. A década de 1990 foi marcada por essa transição! Saímos de um 

período de gove rno e fo rmos ao encont ro das d e m a n d a s das agências de 

fomento ; continuávamos a produzir ciência, porém, u m a ciência or ientada pela 

d e m a n d a , aque la fo rmulada pelas agências de fomen to . Para le lamente 

começávamos a desenvo lver e aumenta r nossa produção de radiofármacos; 
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at ing imos u m cresc imento ace le rado na produção d e radioisótopos da o rdem de 

1 0 % ao ano . 

Na segunda gestão do Dr. Claudio Rodr igues, q u e teve início no ano 

de 1995, começamos u m período de grandes transformações organizac ionais , ou 

seja, nos preparávamos para o desaf io de sair d e um cl iente único, para o 

a tend imento das d e m a n d a s , en f im, t ivemos que m u d a r to ta lmente , sair de um 

esti lo de instituição fechada para um instituto aber to e ma is part ic ipat ivo, um 

instituto que precisa buscar todos os t ipos de parcer ias possíveis com a 

comun idade . Pr imei ro, c o m a comun idade da C idade Universitária, a USP, com o 

IPT, o Butantã, e depo is , c o m a comun idade externa. Conseqüentemente, o 

insti tuto prec isava se abrir para o m u n d o e essa foi a g rande diferença do instituto 

dos anos de 1980 para os dos 1990. U m instituto que foi buscar um modelo de 

gestão para q u e pudesse most rar para a soc iedade u m a transparência e m tudo 

que faz, na fo rma de gestão dos recursos f inanceiros, de seus recursos humanos 

e de infra-estrutura, p r inc ipa lmente , ter um conjunto d e resu l tados que pudesse 

mostrar c la ramente c o m o o IPEN uti l iza o procede a o ge renc iamen to de seu 

instituto. 

P: Na sua opinião, qual é a razão de ser da instituição? A sua missão 

continua a mesma desde a época da fundação? O que mudou? 

R: Quan to à missão da instituição podemos dizer que foi um processo fruto da 

nova postura de gestão da casa. Ou seja, na verdade , a missão não mudou muito 

desde a época da fundação, mas havia um prob lema: ela não era c laramente 

def in ida. Não havia u m a missão que todos os funcionários se ident i f icassem com 

ela, que p u d e s s e m dizer "essa é a nossa missão". Dessa mane i ra , a direção do 

IPEN iniciou e m 1997 o p lane jamento estratégico da Instituição. Pela pr imeira vez 

foi feito um t rabalho o rgan izado de anal ise das ameaças e das opor tun idades do 

cenário ex terno ao inst i tuto. Quan to ás competências, foi ana l i sado seus pontos 

for tes e f racos. En f im, houve u m a ampla discussão na casa, q u e contou com a 

participação de todos os funcionários, na busca pela definição da missão e dos 

objet ivos pe rmanen tes da instituição. A missão do IPEN foi então def in ida (esse 

episódio vai f icar para sempre e m minha memória). A redação de nossa missão 

começa com " N O S S O C O M P R O M I S S O É C O M A M E L H O R I A D A Q U A L I D A D E 

D E V I D A D A POPULAÇÃO BRASILEIRA" . . . É por esse mot ivo q u e todos nós 
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t raba lhamos aqui no IPEN; para o cresc imento científico, para o desenvo lv imento 

de tecno log ias , para a oferta de novos produtos e sen/iços e para formar recursos 

humanos . U m a discussão que surgiu nessa época foi a de que não se inicia a 

definição de u m a missão dessa fo rma: " N O S S O C O M P R O M I S S O É COM. . . " A 

discussão e m torno dessa polêmica envo lveu g rande parte dos nossos t rabalhos, 

e ob t i vemos c o m o resul tado o seguinte pos ic ionamento : a g rande missão do 

instituto é co laborar c o m a melhor ia da qual idade de v ida da população brasi leira, 

é por isso nós f azemos as coisas, e não o contrário, "nós f azemos o que fazemos 

e isso pode resul tar na melhor ia da qual idade de v ida da população brasileira"... 

Foi co locado na missão nosso g rande valor, que é contr ibui r c o m a melhor ia da 

qual idade de v ida da população brasi leira. A partir daí, todos os out ros t rabalhos 

fo ram des lanchando , o rgan izados pela identificação clara de nossa missão. A 

phmei ra co isa que nos pergun tamos hoje, quando v a m o s real izar a lgum trabalho 

no IPEN, se ja ao in ic iarmos uma nova l inha de pesqu isa o u m e s m o uma nova 

at iv idade é: Qua l o ref lexo d isso para a me lhoha da qua l idade de v ida da 

população bras i le i ra? Cons idero esse um marco def in i t ivo e m te rmos de nova 

gestão do I P E N , de ixamos de fazer as co isas por fazer. Nosso pnmei ro 

compromisso é c o m a melhor ia da qual idade de v ida da população brasi leira! A 

definição da missão deve ter s ido concluída e m 1998, e de lá para cá fo ram feitas 

duas pesqu isas de c l ima organizac ional no IPEN: uma em 1999 e outra em 2000. 

Em a m b a s as pesqu isas as duas variáveis que t iveram maior índice de aprovação 

fo ram aque las re lac ionadas com a missão e com os objet ivos permanentes . 

T iveram um grau de identificação próximo a 9 0 % ! Isso para nós foi uma grande 

vitória, foi o reconhec imento de um trabalho b e m fei to; signif ica que os 

funcionários do IPEN se ident i f icam com o comprom isso de melhor ia da 

população brasi le i ra, b e m como c o m nossos objet ivos pe rmanen tes . 

P: Na sua opinião, quais são os principais valores que orientam a vida da 

instituição? 

R: No passado , os princípios básicos que or ien tavam a v ida da instituição eram 

for temente anco rados no conhec imento científico e no desenvo lv imento 

tecnológico. O I P E N , até a década de 1990, era uma instituição c o m níveis de 

excelência na área do conhec imento científico e tecnológico. O insti tuto buscava 

estar próximo d o "Top" e m te rmos de ciência e tecno log ia , b e m como na 
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formação de seus recursos humanos . Então esses e ram os va lores mais fortes no 

passado da v ida organ izac iona l do IPEN. A g rande transformação foi em 

decorrência do novo mode lo de gestão adotado pelo IPEN e m 1994, 1995 e 1996, 

na gestão do Dr. C laud io . O que aconteceu: o IPEN não perdeu o foco nessa sua 

competência científica e tecnológica, mas agregou ao foco a lguns out ros valores 

que e ram mais tênues, tais como : administração part ic ipat iva, ou seja, hoje na 

casa temos reuniões c o m as chef ias todos os meses e c o m os serv idores a cada 

dois meses . Então, só não sabe o que está se fazendo ou o que se pretende fazer 

quem não quer saber. Os resul tados das reuniões de diretor ia estão descr i tos na 

intranet do IPEN, os che fes estão instruídos a t ransmit i r todas as informações 

para seus serv idores . No audífono, a cada dois meses , q u a n d o acontece a 

reunião com os sen/ idores (part ic ipam sempre cerca de 300 funcionários), é 

in formado tudo o que foi fei to e tudo o que se pre tender fazer na instituição, e 

então é aber to o t e m a para discussão. O maior avanço do IPEN em termos de 

gestão foi introduzir va lores de administração part ic ipat iva, de aumento de 

respei to aos serv idores que aqui t raba lham e de so l idar iedade. Os valores de 

sol idar iedade são para com nossa soc iedade interna e externa. E m termos de 

sol idar iedade c o m a comun idade interna temos os segu in tes p rogramas em 

andamen to na casa: de dependência química, que possa auxi l iar dependen tes de 

drogas ou de álcool a se recuperar ; política de t re inamento extensiva aos 

dependen tes dos serv idores c o m acesso as vagas nos cursos de capacitação e 

t re inamento ; vacinação e out ras ações de c idadania e so l idar iedade. Instituímos 

também u m prêmio de excelência para os funcionários que se des tacaram em 

suas at iv idades, cada un idade com mais de 10 sen/ idores par t ic ipam de um 

processo de eleição daque le que é cons iderado, por seus companhe i ros de 

t rabalho, o des taque do ano! Fazemos isso há três anos e, c o m o a inda não está 

bem sed imentado na cul tura da casa, a lgumas vezes en f ren tamos prob lemas com 

a incompreensão dos objet ivos reais do concurso, o u seja: a lguns serv idores que 

e legem aque le funcionário não por ele ter se sobressaído prof iss iona lmente, mas 

s im pelo nível salar ia l do indivíduo. Porém, a cada ano, v imos acompanhando 

indicações mais apropr iadas ao prêmio daque les que rea lmente se sobressaíram 

por seus níveis de excelência. E m termos de soc iedade externa temos t rabalhado 

c o m a U S P e m u m programa de incubadora de coopera t iva popular , onde são 

previstas visi tas às populações carentes da região para proporc ionarmos 
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programas de formação de cooperat iva para a geração de opor tun idades de 

empregos que p o s s a m gerar rendas para aque la comun idade carente (que não 

seja só c o m carte i ra ass inada) . Disponib i l izamos para a população carente do 

Butantã, por m e i o da prefei tura regional , p rogramas de t re inamento para melhorar 

o nivel de qualificação da comun idade . O admin is t rador gera l do Butantã, o Prof. 

Eduardo Barbosa , nos env iou correspondência de agradec imento a uma 

participação nossa no t re inamento da população carente daque le bairro e, e m um 

determinado parágrafo, esc reveu : "... Ele agora sab ia que a energ ia mais forte 

que o IPEN hav ia desenvo lv ido não era a nuclear , e, s im, a energ ia da 

sol idar iedade". Isso é u m a coisa mui to boni ta e que nos dá uma enorme 

satisfação. 

A inda com relação aos valores, es tamos in ic iando um trabalho de 

identificação dos va lores organizacionais presente no IPEN (que é uma 

fer ramenta que está sendo disponibi l izada pela presente dissertação de 

mest rado) a part ir d o qual poderemos ter a opor tun idade de e lencar aqueles 

valores que f a z e m parte da rot ina da v ida organizac ional do inst i tuto. 

P: Na sua opinião, quais valores seriam opostos àqueles que orientam a 

vida da instituição? 

R: Na década de 1980 o IPEN se defrontou com um outro g rande prob lema que 

não menc ione i na questão ac ima, mas que é apropr iado ser c i tado nesta questão. 

Qual foi esse p rob lema: Os funcionários que faz iam parte do quadro do IPEN 

e ram regidos pe la CLT , e passamos a ser funcionários públicos, regidos pelo 

Reg ime Jurídico Único. Isso é uma mudança de cul tura mui to g rande! No per iodo 

de reg ime pela CLT, nós éramos funcionários do Gove rno do Estado de São 

Paulo, e nesse reg ime de t rabalho ex is tem duas balanças, a do risco e a da 

opor tun idade, enquan to que no RJU esses dois pesos não passam a ser mais 

re levantes, pois os riscos não ex is tem e nem as opor tun idades . No RJU você tem 

risco zero e opor tun idades zero , as pessoas só en t ram por concurso público, a 

maior ia dos funcionários estão e m final de carreira, g rande parte do quadro de 

funcionários têm se aposen tado , não podem ser demi t idas as pessoas que não 

t raba lham ou que são inef ic ientes. A c h o que isso são va lores antagônicos dentro 

da instituição, e é compl i cado ! Dentro da Instituição que se apresenta como uma 

instituição mode rna , u m a instituição que está buscando a melhor ia da qual idade 
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de vida da população brasi leira, te rmos uma parcela, que eu identi f icarla c o m o 

u m a parcela pequena dent ro da instituição, que se pro tege atrás desse R J U , 

desse reg ime de estab i l idade de emprego . O regime de estab i l idade de emprego 

é admi t ido e usado pe lo es tado , a favor do es tado e da soc iedade como um todo. 

O u seja, as pessoas e as at iv idades essencia is ao es tado , por serem bem 

desenvo lv idas , não d e v e m f icar expostas a situações e a flutuações políticas 

desse m e s m o es tado . A estab i l idade de emprego não ex is te para proteger o 

servidor, e la existe para proteger a soc iedade, ou seja, t emos u m serviço tão bem 

prestado à soc iedade que não vai ser a troca de prefe i to ou de um 

super in tendente que mudará isso. Então, o inst rumento da estab i l idade é nesse 

sent ido! En f im , usar a estab i l idade d o emprego e m benefício próprio e não a favor 

da soc iedade, mas cont ra ela. Então eu acho que é um grande prob lema, apesar 

de ter uma parcela mínima no IPEN que pode ser incluída nesse caso, mas não 

se houver um inst rumento que possa alterar isso. O u seja, há pessoas que se 

escondem atrás da estab i l idade para fazer o mínimo possível, e eu acho que isso 

é um valor contrário a todos os out ros ex is tentes no IPEN. 

P: Como o sr. definiria as características principais da instituição? 

R: E u acho que hoje a principal definição para a instituição, se fosse usar 

somen te uma pa lavra, é PRÓ-ATIVA. Se t ivesse que co locar u m car imbo hoje no 

IPEN, eu colocar ia esse cahmbo . O IPEN é uma instituição que não espera , ela 

faz acontecer ! Eu acho q u e o IPEN hoje não é caudatário. O IPEN hoje não deixar 

passar as opor tun idades ! Por exemp lo , na área de ciência e tecno log ia , nossas 

pesqu isas estão nos C E P I D ' S e nos pr incipais Cent ros de Pesqu isa e Inovação e 

Difusão Tecnológica cr iado pela F A P E S P ; no Instituto do Milênio, cr iado pelo 

MCT; temos propostas inovadoras cr iadas pelo C I E T E C , e m parceha com 

empresas ; nos to rnaram inter locutores c o m o Ministério da Ciência e Tecno log ia 

e, também com a Secretar ia de Ciência de Tecnolog ia do Es tado de São Paulo; 

com o Programa Brasi l Empreendedor . Enf im, o IPEN saiu de seu m u n d o fechado 

e foi ser um instituto pró-ativo. Se fo rmos colocar um car imbo hoje no IPEN 

colocaríamos de pró-ativo. É c o m o aque la música do Gera ldo Vandré. "Não 

espera , faz acontecer ! " Acho que hoje a gente não espera não, a gente faz 

acontecer . 
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P: Dr. Edson, o sr. gostaria de acrescentar alguma outra coisa? 

R: S im . Sabe , o que gostar ia de dizer, tenho dito isso às vezes , e m a lgumas 

opor tun idades, e e m certas ocasiões até me emoc iono. . . Es tou no IPEN há pouco 

tempo, d e s d e 1993, porém trabalho na área nuc lear desde 1976, ou seja, há 25 

anos. T raba lhe i e m a lgumas empresas da área nuclear c o m o a D I B A I A S , DIBRÁS 

e outras. IVIas tenho notado que aqui no IPEN encont ro co isas mui to favoráveis, 

um respei to mútuo mui to g rande, a direção do IPEN é mui to camarada , há um 

bom diálogo ent re todos nós d o corpo diret ivo, há uma confiança mútua muito 

grande, p o d e m o s discut ir s e m receio fatos dos dia a d ia . Você percebe que as 

pessoas aqu i têm mui ta coisa boa para oferecer, para t rocar e doar, en f im, tem 

sempre mu i ta co isa boa acontecendo. Então nesse amb ien te é mui to gostoso de 

a gente t rabalhar . T e n h o dito às pessoas que , s e m n e n h u m a sombra de dúvida, 

eu sou mui to fel iz de t rabalhar no IPEN, mui to fel iz por ter a opor tun idade de estar 

par t ic ipando d e um m o m e n t o de eno rme transformação no inst i tuto, de fazer as 

coisas m u d a r e m e de enxergar as nossas digitais. De todos nós que par t ic ipamos 

dessas transformações do IPEN! 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA COM O DR. ROBERTO FULFARO 

Entrevista concedida em 11 de setembro de 2001. 

P: Dr. Fúlfaro, inicialmente eu gostaria de perguntar em quais circunstâncias 

foi criado o lEA? 

R: Em 1956, es tavam em evidência as pesqu isas rea l izadas com a lgumas 

máquinas impor tan tes , tais c o m o o acelerador Betat ron e de Vandergraaf . 

Naque la ocasião, u m a outra máquina importante e m nivel in ternacional era o 

reator de pesqu isas , que não produz ia partículas car regadas , e s im, nêutrons, 

uma partícula sem carga, e que era a célula dos reatores de potência, que 

poder iam gerar energ ia elétrica. 

Organ i smos internacionais amer icanos o fe rec iam, através de 

programas "Átomos para a Paz", um reator de pesqu isa para aque le país que 

pudesse fazer exper imentos com nêutrons gerados num reator atômico por meio 

da fissão do urânio 235 . 

No Brasi l , a lguns pro fessores t i tulares do Insti tuto de Física, sob a 

coordenação do Prof. Marcel lo D a m y de Souza San tos , habi l i taram-se a esse 

programa. Consegu i ram vencer o desaf io de construir , e m tempo recorde, a base 

para a instalação de u m reator de pesquisa pequeno, de 2 M W de potência, que 

íha ser doado pelo Programa do Governo Amer i cano para o Brasi l . Na verdade, 

esse reator ve io viabi l izar uma extensão de umas novas l inhas de pesquisas do 

Insti tuto de Física da USP. C o m o essas pesqu isas p rec isavam abr igar um 

mater ia l estratégico c o m o o urânio, era necessário um Insti tuto de Pesqu isa em 

nível Federa l , e esse foi o mot ivo para a criação do Insti tuto de Energ ia Atômica, o 

lEA. 

O lEA foi inaugurado e m 1956, e logo em segu ida, em 1957, foi chada 

a C N E N — Comissão Nacional de Energ ia Nuclear — à qual o lEA veio a se 

vincular. 

P: Quais foram as principais pessoas que participaram da sua fundação? 

R: Na verdade, a condução dos t rabalhos para a instalação do reator de pesquisa 

foi fe i ta pe los segu in tes professores: Marcel lo D a m y de Souza Santos, professor 

t i tular da discip l ina de física geral e exper imenta l da USP ; Rômulo Pieroni , 
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professor doutor e m livre docência do Instituto de Física Gera l da USP , e Paulo 

Saraiva de To ledo , professor de Física de Reatores da U S P . O Prof. Pieroni , que 

também era médico começou fazendo exper imentos com mater ia is produz idos 

e m reatores para aplicações médicas, que era o grande c h a m a m e n t o da época. O 

Prof. Fausto Wa l te r L ima foi c h a m a d o para compor a equ ipe , para efetuar 

t rabalhos de radioquímica e o Prof. Tharcísio de Sousa C a m p o s , irmão do Damy, 

especia l is ta e m meta lurg ia na confecção de e lemento combustível de reator. 

E m função d o reator de pesquisa func ionou , duran te mui tos anos, 

quat ro t emas Impor tantes no Instituto, a saber: Aplicações de Técnicas Nucleares, 

Mater ia is Nuc leares (Combustível Nuc lear) , Reatores de Pesqu isa e a parte de 

Biomedicína, na produção de radioisótopos. 

P: Quais foram os acontecimentos críticos que marcaram decisivamente a 

iiistória da instituição? 

R: Dev ido ao fa to do lEA ter construído toda a base de instalação do reator em 

tempo recorde, o insti tuto ganhou reconhec imento in ternacional . Os 

acon tec imentos críticos poster iores, marcados pela instituição, fo ram os pr imeiros 

t raba lhos de produção de mater ia l radioat ivo para uso médico, c o m o o lodo 1 3 1 , 

usado no t ra tamento d a tireóide. E m termos de ens ino, u m a das atribuições do 

lEA foi ministrar cursos para a formação de médicos e para uso e manuse io de 

mater ia l radioat ivo. O inst i tuto f o rmou os pr imeiros médicos nessa área, e depois 

esses médicos começaram a adquir i r o iodo 1 3 1 , produz ido aqui no lEA. Uma 

nov idade tecnológica q u e surg iu no mercado internacional da medic ina foi o 

gerador de molibidênio e tecnécio. In ic ia lmente esse ge rador e ra impor tado a 

preços altíssimos. Foi ass im que na década de 1970, dev ido a d i f icu ldades de 

importação, os médicos brasi le i ros sol ic i taram ao lEA o desenvo lv imento desse 

gerador . Nos anos de 1980, o lEA passou a produzir o gerador de Molibdênio e 

Tecnécio a tendendo a d e m a n d a da c lasse médica. 

U m outro fei to impor tante, ocorr ido entre os anos de 1964 e 1966, foi o 

da equ ipe da radioquímica, sob a coordenação dos pro fessores Fausto Lima e 

Alcídio Abrão, quando começaram a t raba lhar com o urânio. Desenvo lve ram um 

método de purificação do urânio que lhes rendeu um prêmio nac ional chamado 

Mo inho Sant is ta , um prêmio cient i f ico, super cobiçado, que confer iu ao lEA um 

rigor na qua l idade de t rabalhos impor tantes e bem desenvo lv idos . 
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Poster io rmente , na gestão do Prof. P ieron i , o IPEN desenvo lveu o 

domin io do ciclo d o combustível nuclear fora de qua lquer planificação nacional . O 

lEA cr iou um grupo para desenvo lver pesquisas c o m um gás de hexaf luoreto de 

urânio, tendo s ido es te u m outro g rande fei to. 

Porém, indub i tave lmente , há 25 anos atrás, o que d e u um coroamento 

ao rigor das at iv idades científicas e ao vo lume dos t raba lhos científicos, foi a 

criação da pós-graduação do IPEN. Por esse mot ivo , eu cons idero o IPEN um dos 

institutos ma is for tes do país, dev ido a sua pós-graduação. É isso que difere o 

IPEN de qua lquer ou t ro inst i tuto nac ional . 

P: O que permanece na instituição da fase inicial até hoje? 

R: O que pe rmanece forte no IPEN é a super presença de seus 

pro fessores / fundadores na instituição, que v ieram da Un ivers idade de São Paulo, 

que f izeram o t re inamento de seus a lunos com rigor científico e um trabalho 

d isc ip l inado. Esses pro fessores são a massa crítica q u e a c u m u l o u experiência e 

competência ao longo dos anos , com dados exper imenta is e aplicação de 

mode los teóricos, o u seja, souberam real izar ciência científica! E tudo isso foi 

ens inado e t ransmi t ido pelos nossos professores aos seus a lunos mais novos. 

Toda uma transmissão de conhec imentos de b a g a g e m científica e cul tural . E a 

pós-graduação é u m inst rumento mui to útil, que nos permi te passar esses 

valores. Então, o que sinto que está mui to presente no I P E N , impregnado nos 

seus funcionários, é u m a hierarquia do saber. Aque le que sabe , que publ ica, que 

tem o rigor científico e que or ienta seus a lunos t e m o poder que a casa lhe 

confere. Isso é o que f icou na casa desde aquela época! 

Há uma s inerg ia , u m a cooperação, uma cump l i c idade entre todos os 

serv idores da casa, não impor tando e m que área de atuação do IPEN se esteja. 

M e s m o que esses va lo res não se jam verbal izados, todos nós s a b e m o s quais são 

eles. 

P: Dr. Fúlfaro, o sr. se lembra de acontecimentos que provocaram à 

instituição problemas para os quaís ela não dispunha de solução 

apropriada? 

R: Reco rdo -me de u m fato ocorr ido por vol ta de 1976, 1978, quando da 

assinatura d o acordo B ras i l -A lemanha . Nesse período foi cr iada Nuclebrás, 
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empresa que passar ia a gerenciar o acordo c o m a A l e m a n h a e m termos 

nucleares. Empresas federa is de economia mis ta , b e m c o m o os insti tutos de 

pesquisa da área nuc lear de Minas Gerais, o C D T N , e os do Rio de Janei ro , lEN e 

IRD, fo ram incorporados a Nuclebrás. O IPEN, por p rob lemas políticos f icou 

excluído desse acordo . E então, com ousadia e l ivre iniciat iva, o Prof. Pieroni , 

super in tendente do inst i tuto naquela época, c o m a n d o u a inserção de nossos 

pesqu isadores no c a m p o estratégico do domínio d o cic lo do combustível de 

reatores de potência. A competência estabelec ida nessa área fez com que o IPEN 

fosse p rocurado pela Mar inha Brasi leira quando esta prec isou de pesquisadores 

que desenvo l vessem pro jetos na área estratégica d o cic lo do combustível. A 

Mahnha , na pessoa do Almi rante Othon Luiz P inhe i ro Si lva, procurou o IPEN 

sabendo que aqu i es tavam os melhores c ient istas brasi le i ros, c o m a excelência 

das pesqu isas , c o m o chapéu acadêmico e c o m o r igor científico requer ido, e não 

nas empresas l igadas a Nuclebrás, que t inham somen te u m a visão mais 

comerc ia l da área nuclear i A s s i m , a Mar inha e o IPEN ass ina ram um acordo para 

a construção d e um propulsor naval , dando início ao P rog rama Nuclear Paralelo. 

O desenvo lv imento requer ido para a construção do propu lsor para o submar ino 

brasi leiro era domina r o cic lo do combustível nuclear, c o m o enr iquec imento do 

urânio. O desenvo lv imen to tecnológico consegu ido c o m o enr iquec imento do 

urânio foi a t ing ido graças à visão estratégica do Prof. Pieroni e à competência e 

eficiência dos pesqu isadores d o IPEN, al iadas à capac idade de "endinheirar" da 

Mar inha. T o d o s esses fa tos contribuíram para o sucesso d o projeto que nos levou 

a consegui r o enr iquec imento do urânio, que é uma das glórias de qualquer país! 

É rar iss imo u m país e m desenvo lv imento , c o m o é o caso do Brasi l , consegui r o 

domínio d o enr iquec imen to do urânio. C o m esta realização o IPEN dr iblou a 

marginalização de per tencer a um país em desenvo lv imen to e passou a ser 

reconhec ido in te rnac iona lmente por este desenvo lv imen to tecnológico. 

U m out ro fei to impor tante na época e m que o Prof. Pieroni estava à 

f rente do inst i tuto foi o de ele ter proposto a criação de u m curso de pós-

graduação para o I P E N . U m a pós-graduação v incu lada à U S P e admin is t rada 

pelo próprio inst i tuto, uma coisa inédita, e que além d e tudo t inha um excelente 

desempenho , e está, desde a sua inauguração, dent re as me lho res pós do país. 
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P: Como os membros da instituição reagiram a esses feitos? 

R: C o m o todos os episódios ac ima envo lv iam metas audac iosas , hav ia sempre o 

hsco de nossos pesqu isadores se que imarem! 

U m outro dado impor tante a ser ressa l tado é o fa to de o IPEN ser um 

instituto de pesqu isa da área nuclear que tem o monopólio da união na produção 

de radioisótopos. Nessa área, produção de radioisótopos, existe um componente 

comerc ia l e u m aspec to compet i t ivo mui to g rande . O I P E N , dev ido a esse fato, 

precisou dar qua l idade aos produtos produz idos para poder resist ir a qualquer 

crítica do mercado . Dessa fo rma, p rocuramos nos empenha r na obtenção da 

certificação de qua l idade da ISO 9000, o que confer iu r igor aos nossos produtos. 

O monopólio nos obr iga a produzir radioisótopos e oferecer todos os produtos ao 

povo brasi le i ro c o m o parte de nossa missão. 

P: Qual a razão de ser da instituição? Sua missão continua a mesma desde 

a época da fundação? Se não, o que mudou? 

R: O m u n d o m u d o u desde a fundação do inst i tuto. An t i gamen te hav ia u m cl ima 

mais romântico, os pesqu isadores pod iam se dar ao luxo de se ded icar a novas 

l inhas de pesqu isa na área de física, por exemp lo . Hoje a instituição assumiu 

compromissos com a soc iedade e com o governo , e nossos objet ivos foram 

mudando . N o s s o compromisso está l igado a nossa missão, e ela foi escr i ta e 

def inida j us tamen te para espe lhar o q u e p rec isamos fazer. P rec isamos de 

doutores p roduz indo t rabalhos e or ientando a lunos na pós-graduação, t emos que 

gerar produtos e serviços. O nosso compromisso é c o m a qua l idade de v ida do 

povo brasi le i ro, e nossa at iv idade está l igada a esse objet ivo. 

P: Na sua opinião, quais foram os principais valores que orientaram a vida 

da instituição? 

R: O IPEN e seus di r igentes sempre t iveram a sabedor ia d e identi f icar projetos 

impor tantes e c o m gri fes que nos confer i ram valor. Ci to a lguns dos projetos mais 

impor tantes de minha área que nos confer iu valor, c o m o prova de nossa eficiência 

e eficácia nos t raba lhos conduz idos no inst i tuto, tais como : a certificação da ISO 

9000 ; o G M P (Good Manufac ture and Prácticos), certificação conced ida pela 

vigilância sanitária que confere aos nossos produtos a obtenção de u m registro no 

Ministério da Saúde. Dessa fo rma, confer imos certificações oficiais aos produtos e 
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serviços produz idos pelos pesqu isadores de nosso inst i tuto. Essas certificações 

nada mais são do que a comprovação de que e m nosso inst i tuto ex is tem valores 

indiv iduais e organ izac iona is fo r temente enra izados. O IPEN, que recentemente 

passou a per tencer ao Ministério da Ciência e Tecno log ia , o M C T , a exemp lo de 

outros inst i tutos de pesqu isa , part ic ipa de prêmios c o m o o da Excelência e da 

Qua l idade. Nesse sent ido, t o m a m o s a iniciativa de part ic ipar do Projeto de 

Excelência, que objet iva a busca da gestão pela excelência procurando 

parâmetros e ind icadores de qual idade entre os inst i tutos de pesquisa 

part ic ipantes, que são per iod icamente ava l iados por seus pares. O fato de estar o 

IPEN se habi l i tando ao Prêmio Nacional da Qua l idade por me io da participação 

no Projeto de Excelência tem confer ido melhores resu l tados nas suas práticas 

admin is t ra t ivas, e isso t em contribuído para a conquis ta de valores 

organ izac iona is impor tan tes ent re as áreas tecnocientífica d o inst i tuto, c o m o uma 

convivência ma is harmônica entre os funcionários e a conqu is ta de uma maior 

democrac ia in terna. São esses os va lores que a casa está procurando ressaltar 

e m sua cul tura. 

P: Que valores seriam opostos aos existentes na casa? 

R: Existe uma competição que é mi lenar entre o pessoal que faz a administração 

e o pessoal que faz a execução dos t rabalhos. Esse t ipo de competição existe 

desde os t empos de Roma , quando , por exemplo , os guerre i ros que dever iam 

enfrentar ba ta lhas para conquis tar out ros povos en t ravam e m colisão com os 

admin is t radores de R o m a . Na visão dos guerr i lheiros, os admin is t radores não 

en tend iam nada sobre bata lhas, e na visão dos admin is t radores , o contro le e o 

con t ingenc iamento de ve rbas e ram necessários, quer iam sempre aval iar os 

guerre i ros e seus gas tos . Esses ent raves são secu lares e ex is tentes até os dias 

de hoje! Nas forças a rmadas ocor rem competições seme lhan tes . U m exemplo 

típico d iz respei to à manutenção dos navios, quando as intendências regulam 

verbas e a não liberação de navios e m decorrência do con t ingenc iamento de 

combustível e todos os prob lemas do gênero. N u m a instituição de pesqu isa como 

a nossa, p rob lemas semelhantes estão presentes no re lac ionamento entre as 

duas par tes. Hoje, no IPEN, v imos procurando empreende r um t rabalho conjunto 

buscando min imizar esse prob lema secular. O n o m e atribuído ao t rabalho do 

pessoal da área admin is t ra t ivo passou , mode rnamen te , a ser c h a m a d o de gestão. 
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A gestão dos projetos, de cunho científico ou técnico, é admin is t rada pelas duas 

áreas me io e f im, de uma fo rma mais adul ta e part ic ipat iva, d i fe ren temente do que 

a que exist ia an t igamente . Por exemplo , o diretor admin is t ra t ivo do IPEN, o Dr. 

Edson, part ic ipa de todas as reuniões técnicas c o m minha área, procurando 

viabi l izar a solução de todos os nossos prob lemas admin is t ra t ivos. A tua lmente , o 

q u e seria urna ameaça o u um hsco de colisão ent re a área de execução e 

adminis t rat iva. Ass im , consegu imos evi tar um cl ima de ameaça e de confl i to, pois 

af inal de contas s o m o s todos part ic ipantes de u m a m e s m a organização e 

buscamos o bem c o m u m ! 

P: Como o sr. definiria as caracteristicas principais da instituição? 

R: Somos uma instituição com uma chance la nuclear, com matéhas 

interdiscip l inares, e que c resceu tanto e se apro fundou tanto, q u e hoje ela esbanja 

conhec imento . Pode atuar fo r temente na área nuclear p ropr iamente di ta, mas tem 

conhec imentos suf ic ientes para atuar em áreas convenc iona is , e co locou isso até 

na sua missão. Atuar não só na área nuclear, mas também e m áreas correlatas. 

Então, essa é a nova f igura da instituição, é um inst i tuto poderoso no campo de 

tecnologia de ponta e capaz de receber e resolver qua lquer t ipo de prob lema na 

área tecnocientífica. É ass im que vejo nossa casa. 
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Informações sob re o ent rev is tado: Pe rmaneceu 25 anos no IPEN, de 1965 a 

1990, quando foi conv idado a exercer cargos execut ivos no IRD e, 

poster iormente, na C N E N . 

P: Em quais circunstâncias foi criado o lEA? 

R: Q u a n d o chegue i no lEA, o Instituto havia comp le tado o i to a n o s de existência, 

pois e le foi cr iado e m 1956 e comece i a t rabalhar aqui e m 1964. 

O lEA fo i c r iado numa época e m que o m u n d o inteiro faz ia uso pacífico 

das aplicações da energ ia nuclear. A s aplicações da energ ia nuclear e ram 

múltiplas, tanto para a geração de energ ia c o m o para out ros usos, tais c o m o na 

medic ina e na indústria. Naquela época havia um grupo de pesqu isadores de 

di ferentes áreas, c o m o a química, f is ica e bio logia, que es tavam in teressados nas 

aplicações pacíficas da energia nuclear. Na U S P , a única instituição que atendia 

as características mul t id isc ip l inares de pesqu isadores era o lEA. Ass im , vários 

professores t i tu lares da USP e laboraram o projeto de criação do lEA, ao m e s m o 

tempo e m que o inst i tuto se cand idatava, jun to a o Gove rno Amer i cano , ao 

Programa Átomos para a Paz, para a obtenção de um reator nuc lear de pesquisa. 

B e m , v a m o s começar a contar a história desde o início: no f im da 

Segunda Guer ra Mund ia l , os países começaram a perceber q u e a energ ia nuclear 

t inha um potencia l bélico mui to g rande e, ao m e s m o t e m p o , v i s lumbravam outras 

aplicações pacíficas c o m seu uso. Se fo rmos examinar a história da ciência, antes 

da Segunda Guer ra Mund ia l , pode remos notar q u e o f luxo de informações entre 

os pesqu isadores d e s s a área era ex t remamente g rande . No início, as pesquisas 

nucleares e ram privilégio quase absoluto dos Es tados Un idos da América. 

Poster iormente, out ros países como a Rússia v ie ram a deter as informações e as 

pesquisas sobre a b o m b a atômica. E m segu ida, os E U A ver i f icaram que não 

poder iam deter ou ev i tar que outros países f i zessem uso das informações da 

energ ia nuclear. Por essa razão, ser ia mui to difícil q u e todas as informações 

nucleares con t i nuassem a ser censuradas pelos Es tados Un idos. O presidente 

TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO DR. LAÉRCIO VINHAS 

Entrevista concedida em 30 de novembro de 2001. 



258 

dos Estados Un idos , D. D. E isenhower procurou achar uma manei ra de evitar a 

proliferação e incrementar o uso pacífico da energ ia nuclear. Foi ass im que em 

1954 foi cr iado o Programa Átomos para a Paz. A Agência Internacional de 

Energia Atômica, a A IEA, foi chada tendo como me ta a sa lvaguarda, o u seja, 

evitar a proliferação de a rmas nucleares, bem como incrementar a transferência e 

a cooperação técnica na área nuclear. O Programa Átomo para Paz previa a 

doação d e reatores de pesquisa àqueles países que demons t rassem ter 

competência para a construção adequada de uma Instalação para esse reator. Foi 

ass im que no Brasi l , espec i f icamente em São Paulo , no C a m p u s da USP, foi 

chado o Inst i tuto de Energ ia Atômica, o lEA. Sob a liderança d o Prof. Marcel lo 

D a m y foi construída a base para a instalação do reator de pesqu isa doado pelos 

EUA, dentro do P rog rama Átomos para a Paz. Por tanto, o reator de pesquisa lEA-

R1 foi o pnmei ro reator da Améhca Latina, e foi insta lado no recém-chado lEA. 

P: Quaís foram as principais pessoas que participaram da sua fundação? 

R: O pnncipal ar t icu lador foi o Prof. Marcel lo D a m y d e Souza Santos, que era 

professor t i tular da Física da USP e foi o g rande mento r da criação do instituto. 

Junto com e le hav ia u m grupo de pesqu isadores que incluía os professores 

Fausto Wa l te r L ima, da Divisão de Radioquímica, Rômulo Ribeiro Pieroni , da 

Divisão de Radíoproteção e Radiobio logia, Pau lo Sara iva de To ledo, da Divisão 

de Física de Rea to res e Tharc iz io D a m y de Souza Santos , da Divisão de 

Metalurgia Nuclear . Fo ram bas icamente esses os qua t ro pesqu isadores que , sob 

a coordenação do Prof. Damy, que passou a exercer o cargo de super in tendente, 

o rgan izaram o inst i tuto. 

P: Quais foram os acontecimentos críticos que marcaram a instituição? 

R: O pr imeiro de les fo i , e fe t ivamente, a criação e a construção das instalações 

para abr igar o pr imei ro reator de pesquisa da América Lat ina. No início da era da 

energia nuclear , p ra t icamente todas as at iv idades dos cent ros nucleares de 

pesquisa m u n d o afora se desenvo lv iam e m torno dos reatores nuc leares. Naque la 

época, todas as pesqu isas e aplicações da energ ia nuc lear orbítavam em torno do 

reator. Hoje, d ivers i f icou-se um pouco com os ace le radores de nêutrons e com a 

nova idéia das áreas corre latas da energia nuclear. 
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U m a pessoa que contr ibuiu s igni f icat ivamente para o inst i tuto foi o Prof. 

Pieroni que , de a lguma mane i ra , consegu iu mudar a dimensão da organização. 

Toda a infra-estrutura do IPEN foi construída na gestão do Prof. Pieroni . Muito 

embora o Prof. D a m y tenha t ido o mérito da criação do inst i tuto (aliás, ele foi meu 

or ientador de dou to rado) , o g rande ideal izador foi o Prof. P ieron i . A ele devemos a 

visão de estrategis ta que , graças ao seu re lac ionamento e trâmite entre os 

políticos do Es tado de São Paulo e da esfera Federa l , possib i l i tou a viabilização 

de apor tes f inancei ros substanc ia is . 

U m out ro m o m e n t o ex t remamente impor tante d o inst i tuto foi quando, 

e m associação c o m a Mar inha do Brasi l , consegu imos alcançar o 

desenvo lv imento tecnológico de enr iquec imento do urânio. O enr iquec imento se 

dá por me io de um salto tecnológico, não trata de um desenvo lv imen to que se 

consegue apenas por meio da evolução do conhec imento . D e v e haver um salto 

tecnológico, há u m gap que se consegue superar apenas por insight, não é por 

intermédio de u m a curva contínua do conhec imen to que se chega a esse 

desenvo lv imento . Por esse mot ivo ex is tem poucos países no m u n d o inteiro que 

detêm essa tecno log ia , há somen te uns sete ou oi to países que consegu i ram 

real izar essa façanha. Até m e s m o os E U A têm prob lemas com a 

ultracentrifugação, porque não houve o pleno domínio dessa tecno log ia . 

U m out ro fato express ivo na história d o IPEN foi a produção de 

radioisótopos, que se inic iou por vol ta de 1959, 1960. E m 1965, quando cheguei 

no IPEN, a produção de radioisótopos já era operac iona l e , naque la época, a 

responsabi l idade por toda a produção do IPEN estava, e está até os d ias de hoje, 

a cargo da Dra. Constância Pagano da Silva. 

U m outro acon tec imen to crítico foi a formação de recursos humanos , e 

para descrever me lhor essa e tapa da história do inst i tuto d e v o resumi- la e m três 

m o m e n t o s impor tan tes : 

A pr imeira e tapa foi quando o Instituto, e m associação c o m a Escola 

Politécnica da U S P , cr iou um programa de mest rado por me io de um curso Lato 

Sensu com 1440 horas/au la , onde ocorr ia a formação do pessoa l técnico do 

I P E N . Esse curso se int i tulava Curso de Ciência e Engenhar ia Nuclear . A exemp lo 

dos p rog ramas de formação de recursos h u m a n o s para a área nuclear que 

exist iam nos Estados Unidos, esse curso oferecia e m sua carga curr icular 

discipl inas c o m o física nuclear e de reatores, física de nêutrons, eletrônica 
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nuclear, b l indagem, proteção radiológica e a lgumas out ras. Mais tarde, quando a 

pós-graduação no Brasi l começou a se estruturar, foi cr iada uma área de pós-

graduação em associação c o m a Politécnica da USP. No Curso de pós-graduação 

Strícto Sensu que se in ic iava no Brasi l , mui tas d isc ip l inas fo ram der ivadas 

daquele curso Lato Sensu . 

E m segu ida, em 1976, foi cr iada a pós-graduação do IPEN e m associação 

com a Univers idade de São Paulo, mas sob gestão, coordenação e 

responsabi l idade total do inst i tuto. 

U m terceiro m o m e n t o aconteceu por vol ta de 1982 e 1983, quando surgiu 

uma corrente que defendia a extinção da pós-graduação do IPEN. A idéia de 

extinção da pós do IPEN or ig inou-se de um mov imen to por uma área nuclear 

integrada à Esco la Politécnica da USP. A lgumas pessoas consegu i ram manter a 

pós-graduação e m um ri tmo de desaceleração que, de a lguma manei ra , poderia 

ter s ido encarada c o m o uma desobediência por parte da C P G (Comissão de Pós-

Graduação), mas que propic iou manter o curso do IPEN operante , v ivo nessa 

época de crise. 

P: Na s u a opinião, q u a i s s e r i a m o s v a l o r e s o p o s t o s q u e e x i s t e m n o IPEN? 

R: E m a lgum grau acredi to existir um certo bai r r ismo ent re os paul istas, 

funcionários do IPEN, e os car iocas, funcionários da C N E N , IRD e lEN, e incluo aí 

também o insti tuto d e Belo Hor izonte. C o m o o IPEN é um inst i tuto muito forte, e é 

capaz de fazer tudo na área nuclear pelo fato de ter uma competência 

estabelec ida nessa área, isso os torna, de a lguma mane i ra , imbatíveis, não existe 

espaço para os out ros inst i tutos da C N E N . 

Por exemp lo , se lançarmos um Edital para uma concorrência, no qual 

se sol ici ta um inst i tuto da área nuclear para real izar tal e qua l tarefa, sempre será 

o IPEN o cand idato mais qual i f icado para responder a esse edi ta l , e ganhar , se for 

o caso. Há no IPEN uma busca constante pela hegemon ia . Pode até ser 

inconsciente, mas a verdade é que há. Na concepção do IPEN é inadmissível 

qua lquer t ipo de comparação com os outros insti tutos da C N E N , pois os outros 

estão mui to aquém da competência estabelec ida no IPEN, a n d a m mui to devagar! 

A C N E N não advoga a nivelação por baixo, isto é, que se deva andar com a 

ve loc idade d o ma is lento. Mas , sob a ótica política do IPEN, há que se 

desenvo lver outros pólos, há sempre aquele que diz: "Porque dar dinheiro para 
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fu lano, que não vai fazer nada? V a m o s dá-lo para pessoas que entregarão o 

produto pronto amanhã". Não sei se a palavra hegemon ia é a ma is correta, estou 

empregando o te rmo sob o ponto de vista político. Na ve rdade ex is te essa cultura 

impregnada no IPEN, da não aceitação do dispêndio das ve rbas públicas, já tão 

escassas, para o desenvo lv imento dos menores . 

U m outro valor opos to que ve jo existir é o da fal ta de enga jamento . São 

aque les indivíduos q u e t raba lham de fo rma protocolar, ou seja, aque le típico 

funcionáno público que age no sent ido de se livrar de u m prob lema e não resolvê-

lo conven ien temente . É claro que numa população de , ap rox imadamen te , mil 

funcionários, haverá sempre a possibi l idade de exist ir esse t ipo de pessoa. 

Acredi to que no IPEN, este número de pessoas seja meno r d o que a grande 

maioha dos inst i tutos (acredi to que seja por causa do al to g rau de enga jamento) , 

esse valor ex is te mu i to forte na cul tura da instituição. O perfi l típico da pessoa que 

t rabalha de fo rma protocolar é o daque la que se por um acaso está ass inando um 

papel e observar que são 17horas, f im do exped iente e é capaz de largar tudo, 

fechar a sua pas ta e ir embora ! 

P: Na entrevista que realizei com o Almirante Othon, ele se referiu ao cantor 

Nelson Rodrigues, ao dizer que o brasileiro precisa perder o complexo de 

cachorro vira-lata. No caso do pessoal do IPEN não existe esse valor de 

inferioridade, existe? O que o sr. acha desse posicionamento com relação 

ao IPEN? 

R: Você cer tamente deve ter visto um quadro que está af ixado na 

superintendência. É uma foto aérea do insti tuto, e logo aba ixo está escr i to ass im: 

" IPEN, O M A I O R INST ITUTO DE P E S Q U I S A DA AMÉRICA LATINA" . Lembro-me 

bem desse quadro porque q u e m bolou a f rase fui eu ! Isso ocor reu nos idos de mil 

novecentos e a lguma coisa, ocasião em que eu era chefe da Divisão de Fis ica 

Nuclear. Naque la época, es tava para acontecer uma exposição de ciência e 

tecnolog ia no I P E N , e m e encar regaram de fazer um fo lheto com a cara do 

insti tuto. A Secretar ia do Estado de São Paulo nos conceder ia verba para 

divulgação do I P E N . Contrate i uma agência de publ ic idade para a confecção 

gráfica dos fo lhetos , e c o m o não havia d inhei ro para contratar os serviços aéreos 

para a fotograf ia, subi em cima da caixa d ' água, tirei a foto e cr iei a f rase sobre o 

IPEN. 
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P: De uma certa forma, aqueles que estão do lado de fora do IPEN podem 

em muitas situações dizer: "Que pessoal mais esnobe!". O que o sr. acha? 

R: A palavra ma is apropr iada seria soberba. Mas , sob o ponto de vista científico, 

diria que o pessoa l do IPEN tem a humi ldade do cient ista e do tecnologis ta, que 

por t raba lharem c o m inovação percebem que t e m sempre q u e aprender cada vez 

mais. Isso ex is te no IPEN. Q u a n d o ocorre o s inerg ismo é quando se dá o valor 

compor tamenta l de soberba . 

P:Quais são as características principais da instituição? 

R: A c h o que o IPEN é uma instituição que se atual iza, q u e está sempre focada no 

tempo. Tanto que , quando começou essa nova orientação da gestão da 

excelência, o IPEN se pos ic ionou mui to bem e m comparação aos seus pares. Um 

bom exemp lo d isso é a revisão de Plano Diretor que está e m curso no IPEN, 

coisa que e m out ros inst i tutos está longe de acontecer . Esse poder de renovação 

de idéias está mui to p resente no IPEN. O IPEN não é u m a instituição es tagnada. 

É uma instituição dinâmica, pró-ativa, não é reat iva! 

P: Existe mais alguma outra colocação que o sr. gostaria de acrescentar? 

R: S im . É impor tante que se diga que mui to do que aprend i na minha vida 

prof iss ional se d e v e a o s 25 anos de at iv idades pres tadas a o I P E N . 

M e s m o depois de ter saído do IPEN para vir t rabalhar na sede da 

C N E N , no Rio d e Janei ro , cons idero que o sucesso alcançado foi dev ido ao 

aprend izado ocor r ido no IPEN. Faz-se necessário citar q u e tive um choque 

cultural mu i to g rande quando saí do IPEN e v im morar no Rio de Janei ro. Quando 

assumi as pr imei ras funções administ rat ivas no Inst i tuto de Radiometr ia e 

Dosimetr ia da C N E N , acon tece ram fatos admin is t ra t ivos q u e no IPEN ser iam 

óbvios, mas , no IRD mui tos proced imentos t iveram que ser cr iados, e a inda por 

c ima não func ionavam. Esse foi o grande choque cul tura l ! 

O IPEN tem uma característica mui to for te , s e m p r e foi inst i tucional . Os 

outros inst i tutos da C N E N têm um je i to de f i rma famil iar, e, quando ocorre a 

passagem de uma gestão fami l iar para uma gestão inst i tuc ional , há um gap mui to 

grande. O IPEN nunca teve o caráter de uma f i rma famil iar , sempre teve uma 

estrutura e uma postura prof issional e inst i tucional mui to for te! O período em que 
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adquir i m inha experiência prof issional no IPEN foi mui to b o m , e tenho mui tas 

saudades de le . 

Vo l tando ao assunto do início desta entrev is ta, sobre a pós-graduação 

do IPEN, vou contar a lguns fatos porque os cons idero até um pouco jocosos . E m 

1963, quando o lEA vol tou a ser um órgão v incu lado a C N E N , havia c o m o 

super in tendente do inst i tuto o Dr. Durva ldo Gonçalves, e c o m o dir igente máximo 

da C N E N , o Dr. Rex Nazaré. Nesse período, o IPEN part ic ipava jun tamente com 

a Mahnha do Pro jeto Nuclear Paralelo, para a construção de um propulsor nava l . 

O A lmi rante O t h o n Luiz Pinheiro da Si lva, coordenador e líder nato que era, 

começou a fomenta r j un tamen te com o Dr. Rex Nazaré a Idéia de que a pós-

graduação do IPEN era mui to acadêmica, que dever ia ter uma componen te mais 

prática na sua área tecnológica e dever ia ter uma visão mais para a área da 

engenhar ia do q u e para a nuclear. Nessa época eu era o pres idente da Comissão 

de Pós-Graduação, a C P G , do IPEN, e os doutores Spero Penha Morato, Paulo 

Iris e o Faya e ram todos membros da C P G . Fomos convocados para comparecer 

a uma reunião c o m o Dr. Durva l , o Dr. Rex e A lmte . Othon para tratar do assunto 

do fechamen to da pós-graduação do IPEN, e, e m parale lo, deveríamos iniciar as 

negociações com a Esco la Politécnica da USP, para a aber tura de uma nova área 

dentro daque la pós-graduação que abr igar ia os fu tu ros engenhe i ros para a área 

nuclear. F icou aco rdado que daque le d ia e m d iante , a pós-graduação do IPEN 

não dever ia mais admi t i r nenhum es tudante . Para le lamente , a tendendo ás 

exigências de nossos super iores, in ic iamos as negociações com a POLI . Mas, no 

entender dos m e m b r o s d a C P G do IPEN, seria um fa to inimaginável execu tarmos 

tais determinações. Por esse mot ivo, na calada da noi te, íamos inser indo novos 

a lunos a nossa pós. Os números não e s c o n d e m os fa tos de uma desaceleração 

da pós, pois se f o r m o s anal isar os gráficos d o curso daque le período vamos 

verif icar q u e o número de a lunos ingressantes deca iu exponenc ia lmente nesse 

período. Mas , pelo m e n o s não foi ext inta e nem fechada c o m o nos foi exig ido 

naquela reunião. T e n d o e m vista que as bolsas da C A P E S e do CNPq ainda 

es tavam disponíveis, hav ia a possibi l idade de ir co locando os a lunos, na calada 

da noite, e para le lamente fazíamos as negociações c o m a POLI , num r i tmo lento, 

quase pa rando . Decor r idos c inco anos e te rm inado o manda to do Dr. Durvaldo, a 

pós-graduação já es tava to ta lmente revi tal izada! 
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Há a l g u m tempo, e m tempos mais recentes, quando eu ocupava o 

cargo de diretor do IPEN, o Dr. Rex m e d isse: " Lembro -me de ter dado uma 

ordem para você, a de fechar a pós-graduação do IPEN e não m e lembro de ter 

lhe dado n e n h u m a cont ra -ordem em sent ido oposto" . A ve rdade é q u e essa 

o rdem fo i engave tada . Nós, os membros da C P G con t rahamos tudo e todos que 

eram favoráveis a esse mov imento . Naque la ocasião, d e v o considerar que 

ocorreu, c la ramente , u m ato de desobediência! Não tenho a menor dúvida! 

Cos tumo bhncar que , enquan to os alunos de fend iam duran te o d ia , suas teses e, 

à noite, novos a lunos e ram incluídos na pós-graduação. Naque la ocasião, tenho 

plena consciência de que lu tamos muito para manter a pós-graduação do IPEN, e 

no m e u en tender é e la a grande responsável pela manutenção dos valores que 

ainda estão v igen tes no IPEN. Digo que guardei a pasta das negociações na 

gaveta d o "migue l " , que é aquela gaveta que dev ia conter as co isas que não eram 

para não ser fe i tas ou real izadas. 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DE DRA. LINDA V. E. CALDAS 

Entrevista concedida em 17 de outubro de 2001. 

P: Em quais circunstâncias foi criado o instituto? 

R: O Inst i tuto de Energ ia Atômica, o lEA, foi cr iado n u m período de grande 

desenvo lv imento econômico d o país por um grupo de físicos da USP, que t inha 

por objet ivo desenvo lver tecnología, pesqu isas científicas e formar recursos 

humanos na área nuclear . Poder ia dizer que , de fo rma análoga, foram cr iados 

a lguns outros inst i tutos de pesqu isa , tais c o m o o INPE e o C B P F . 

P: Quais foram as principais pessoas que participaram de sua fundação? 

R: O Prof. Dr. Marce l lo D a m y S. Santos, que foi o fundador ; o Prof. Dr. Rômulo R. 

Pieroni , que acred i to es tava aqui nessa época; o Prof. Dr. Alcídio Abrão, o Prof. 

Fausto W . L ima, entre out ros eminentes cient istas. 

P: Quais foram os acontecimentos críticos que marcaram decisivamente a 

historia da instituição? 

R: Gostar ia de re lac ionar a lguns acontec imentos que m a r c a r a m a instituição: 

• Início da operação do reator IEA-R1 em 1957; 

• Início da produção do iodo 131 e m 1959; 

• Início do curso de pós-graduação em 1976; 

• Domínio da tecno log ia do ciclo do combustível nuc lear e m 1987; 

• Início da operação do reator IPEN-MB01 em 1988; 

• A u m e n t o da potência do reator IEA-R1 para 4 M W em 1997; 

• Criação do C I E T E C e m 1997. 

P: Sob seu ponto de vista, o que permanece até hoje na instituição dessa 

fase? (Alguns valores, símbolos, rituais, personagens e/ou outros.) 

R: C o m relação a o s va lores , poder ia citar a lguns, tais c o m o motivação, qual idade, 

competência, compromet imen to e dedicação com a missão do I P E N . O respeito 

ent re os pesqu isadores , iniciat ivas de cooperação entre os g rupos de pesquisa e 
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O desenvo lv imento da tecno log ia nuclear sempre f o ram as mo las mest ras da 

instituição. 

C o m o pe rsonagem impor tante para a instituição, poder ia citar o Prof. Dr. 

Marcel lo D a m y de S. Santos . 

P: Como a sra. acredita que foram transmitidos esses valores aos 

servidores do IPEN, de um modo geral? 

R. C o m os bons exemp los . Os or ientadores, os gerentes e os próprios co legas 

que t raba l f iam aqui fo ram e são aque les que t ransmi tem os va lores existentes na 

casa. 

P: Lembra-se de acontecimentos que provocaram à instituição problemas 

para os quais ela não dispunha de solução apropriada? 

R: Não, não m e lembro. Ten t io a lembrança de que todos os prob lemas fo ram 

resolv idos. 

P: Como reagiram os membros da instituição a esses incidentes? 

R: Os m e m b r o s da instituição sempre reso lveram bem seus prob lemas, sem 

maiores conseqüências para a m e s m a . 

P: Na sua opinião, qual é a razão de ser da instituição? Sua missão continua 

a mesma desde a época da fundação? Se não, o que mudou? 

R: A razão de ser instituição é desenvo lver tecno log ias nuc leares e transferir o 

know-how adqui r ido para a soc iedade. A missão da instituição cont inua a m e s m a 

desde a fundação, m a s ela foi segu indo a evolução das perspect ivas tecnológicas 

do país. Dois e x e m p l o s que poder ia citar são: a criação da pós-graduação com a 

U S P e a do C I E T E C . 

P: Na sua opinião, quais foram os principais valores que orientaram a vida 

da instituição no passado? 

R: A criação da tecno log ia nacional na área nuclear e o espi r i to empreendedor e 

pioneiro na solução de prob lemas tecnológicos. 

P: Eles continuam tendo o mesmo grau de importância nos dias de hoje? 
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R: Os va lores con t i nuam tendo o m e s m o grau de importância nos dias de t ioje, e 

ainda a u m e n t a r a m . Há uma identificação g rande c o m a instituição, as pessoas 

ves tem a camisa e rea l izam os trabal f ios com af inco. 

P: Quais são os valores, na sua opinião que continuam atuais nos dias de 

iioje? 

R: Os va lores , na minha opinião, que con t inuam presentes na instituição são 

motivação, competência, dedicação, qua l idade, comprome t imen to com a missão 

e identificação c o m a instituição. 

P: Qual(quais) o(s) valor{es), na sua opinião, que seriam opostos àqueles 

que orientam a vida da instituição? Poderia citá-lo(s)? 

R: Os va lores opos tos a todos aqueles c i tados ac ima são o indiv idual ismo, o 

carre i r ismo, o corpora t iv ismo. Esses va lores estão presentes e se opõem aos já 

c i tados. 

P: Como você definiria as caracteristicas principais da instituição? 

R: Def ino c o m o características principais da instituição a tradição que perdura 

desde a sua fundação e a liderança que a instituição tem no cenário nacional no 

desenvo lv imento da tecnologia nuclear e corre latas. Uma outra caracter is t ica é a 

integração do inst i tuto com a USP e a soc iedade e a formação de um RH 

al tamente qual i f icado e m todos os níveis. 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA COM O DR. JOSÉ RUBENS MAIORINO 

Entrevista concedida em 14 de setembro de 2001. 

P: Dr. Maiorino, o sr. poderia relatar em que circunstância foi criado o 

instituto? 

R: Do ponto de vista in ternacional , logo depo is da Segunda Guerra Mundia l e do 

surg imento da energ ia nuclear, todos os países, m e s m o aque les de Terce i ro 

Mundo, f i caram rea lmente preocupados e in teressados no assunto energ ia 

nuclear. 

Na década de 1950 foi cr iado o C N P q , o lEA e a grande maior ia dos 

institutos de pesqu isas nuc leares em decorrência da mobilização de vários países 

que t inham o intuito de se dedicar ao es tudo das aplicações da tecnologia 

nuclear. T o d o s os inst i tutos de pesquisa, m e s m o aque les e m países periféhcos, 

foram chados nessa época e nesse contexto. 

A fundação do lEA e m 31 de agos to de 1956 confunde-se com sua 

participação no desenvo lv imen to da tecnologia de reatores nuc leares no país. A 

maioha dos reatores de pesqu isa , a exemp lo do IEA-R1 de nosso insti tuto, foi 

implantada nessa época. Sob o ponto de vista in ternac ional , a chação do lEA é 

simultânea à criação de váhos insti tutos de pesqu isa que ocor reu no m u n d o 

inteiro. 

P: Quais as pessoas que participaram da criação do instituto? 

R: A coordenação da construção d o reator IEA-R1 foi rea l izada por um dos mais 

br i lhantes c ient is tas brasi le i ros, o Prof. Marcel lo D a m y de Souza Santos, a partir 

do projeto da e m p r e s a amer icana B & W e do f inanc iamento do Programa Átomos 

para a Paz. A implantação do reator foi real izada e m u m tempo recorde de 11 

meses . E m se tembro de 1957, o reator IEA-R1 at inge sua cr i t ical idade que é a 

pr imeira do hemisfério sul ! 

A partir da construção do reator, e e m torno de le , vários grupos de 

pesquisa fo ram fo rmados no inst i tuto, c o m o , por exemp lo , o de Radioquímica e 

Produção de Radioisótopos, l iderado pelo Prof. Dr. Faus to Wal te r L ima; o de 

Radíoproteção e Radiob io log ia , l iderada pelo Prof. Rômulo Ribei ro Pieroni ; o de 

Física Nuclear, l iderada pelo Prof. Marcel lo Damy ; o de Física de Reatores, 
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l iderada pelo Prof. Pau lo Sara iva de To ledo; o de Meta lurg ia , l iderada pelo Prof. 

Dr. Tharc is io D a m y d e Sousa Santos. Acrescen ta -se a esse g rupo de pioneiros a 

f igura do Prof. Dr. Alcídio Abrão, químico br i lhante q u e sena o phncipal 

responsável pelas conqu is tas da instituição no d o m i n i o do processo do 

combustível nuc lear e líder da Engenhada Química na instituição. A qual idade 

técnica desses p ione i ros foi atestada nos t raba lhos pub l icados para a Segunda 

Conferência Internacional de Genebra , e m 1958, que pro je tou a instituição recém-

fundada in ternac iona lmente . 

P: O sr. poderia nos relatar sobre os acontecimentos críticos que marcaram 

a historia da instituição? 

R: A s at iv idades e m física e engenhada de reatores, d a s qua is faço parte, 

in ic iaram-se no inst i tuto quando da operação do reator I E A - R 1 , bem como todas 

as outras pesqu isas que passaram a ser cent radas e m torno do reator de 

pesquisa. N a pr imei ra me tade da década de 1960, des tacam-se as phmeiras 

expehências c o m o iodo 180; as pesquisas e o desenvo lv imen to na área do ciclo 

do combustível; os phme i ros radioisótopos começaram a ser produz idos no país; 

o desenvo lv imento de processos para a química do urânio, tóho, terras raras, 

zircônio, ráfnio, ber i l io e graf i ta. Enf im, essas fo ram a l gumas das pesquisas que 

t iveram início no inst i tuto na década de 1960. 

O Prof. P ieron i , médico e físico bhihante, começou suas pesquisas na 

área de med ic ina nuc lear no lEA. O Brasi l estava n u m contex to internacional 

bastante favorável. Naque la época tínhamos um aco rdo mui to bom com os 

f ranceses , então váhas das usinas-pi loto que fo ram ins ta ladas aqui no instituto 

t iveram o h g e m na cooperação com os f ranceses. E m f ins da década de 1960, o 

contexto mund ia l era mui to favorável à construção de us inas nuc leares . Nos EUA, 

por exemp lo , as us inas nuc leares começaram a ser construídas, até de uma 

manei ra in tempest iva . Foi nesse período que in ic iou no Brasi l às discussões 

sobre as us inas nuc leares que passar iam a ser construídas e m Angra dos Reis, 

por meio do Programa Nuc lear B ras i l -A lemanha . 

Na década de 1970 inicia-se no lEA a formação do Centro de 

Engenhada Nuc lear (CEN) , com as áreas de física de reatores e te rmo hidráulica 

e est ru turas. Fo ram ar reg imentados dezenas de recém-formados da Física e da 

Engenhada , e eles d e r a m início ao p rograma de formação de mestres e m 
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COMISSÃO müom. DE mm PIUOBWSP-IPEM 

Engenhar ia Nuc lear da Escola Politécnica da U S P . Na época, e m vista do 

ambiente nac ional pela busca de novas opções energéticas, a missão de 

desenvolver P & D foi dada a esse g rupo com endosso governamenta l , pois e m 

termos in ternac iona is a energia nuclear era cons iderada a mais promissora das 

pesquisas. Os reatores eram as grandes estrelas do momen to , tanto que aqueles 

refr igerados a hélio de alta temperatura , moderados a graf i te, os chamados H T G R 

(High Tempera tu re Gas Col led Reactor) e os G C F B R (Gas Col led Fast Breeder 

Reactor) , desenvo lv idos pela empresa Amer i cana Gulf Genera l A tomic , já 

nasceram f a m o s o s e t inham grande tradição na industr ia l nuclear. 

De todas as conquis tas que essa fase t rouxe ao país e para o instituto, 

a maior contribuição foi a da formação de uma massa cr i t ica de engenhei ros e 

pesqu isadores que possibi l i tou ao país desenvo lver , nas décadas seguintes, 

outros p rog ramas pela busca contínua do ap r imoramen to da área nuclear. 

Poderíamos citar a lguns grandes prof issionais p ionei ros na formação dos 

pesquisadores do inst i tuto, tais como o Prof. Rober to Cay que, aliás, foi meu 

or ientador e que começou a montar um grupo mui to forte na área de Engenhar ia 

Nuclear no inst i tuto; o Prof. Sigueo W a t a n a b e , do Insti tuto de Física da 

Univers idade de São Paulo, que foi or ientador do Dr. Spero Penha Morato, e 

muitos out ros prof iss ionais a l tamente competen tes que constituíam a elite do 

País. 

C o m a ass inatura do Programa Nuclear Bras i l -A lemanha, em 1975, o 

governo brasi le i ro op tou pela construção dos reatores P W R (Pressur ized Water 

Reactor) e pela mudança da política nuclear, que passou a ser pela adoção do 

desenvo lv imento de transferência de tecnologia da A l e m a n h a para o Brasi l . 

Ass im, o p rog rama de reatores de alta tempera tura pe rdeu seu sent ido e a 

instituição teve de mudar seus objet ivos para adaptá-lo às novas diretr izes 

governamenta is . Para não perder a competência de seus recursos humanos , 

desenvolv ida para o p rograma nuclear, a instituição t o m o u a sábia decisão de 

enviar o seu R H para aperfeiçoamento acadêmico, PH.D . no exterior, de grande 

parte de seu staff. A s s i m , na segunda metade da década de 1970, aprovei tando o 

programa P R O N U C L E A R e as bolsas do C N P q e da F A P E S P , par tem para vários 

países dezenas de prof iss ionais do insti tuto. Serão esses prof issionais que ao 

retornarem dos d iversos países desenvolv idos na década de 1980 irão contr ibuir 

para o sucesso do Prog rama Nuclear Autônomo, ou Para le lo , que o lEA passou a 
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desenvo lver e m parcer ia com a Mar inha. Obv iamen te os prof iss ionais que 

pe rmanece ram no país e não fo ram para o exter ior en t ra ram e m chse, e por esse 

mot ivo houve um grande esvaz iamento do IPEN c o m a perda de recursos 

humanos , que evad i ram para outras instituições do própho setor nuclear, tais 

como a C N E N , NUCLEBRÁS e F U R N A S , e m e s m o para out ras de out ras áreas. 

No f im da década de 1970, e m vista da política es tadua l em São Paulo 

de diversificação das pesqu isas para váhas out ras fontes de energ ia , o instituto 

muda seu n o m e de INST ITUTO DE E N E R G I A ATÔMICA, lEA, para INSTITUTO 

DE P E S Q U I S A S ENERGÉTICAS E N U C L E A R E S , IPEN, numa tentat iva de abhr 

espaço para pesqu isas c o m outras fo rmas de energ ia , a exemp lo da energia 

solar. Ent re tanto, e m vista do for te enra izamento cul tural na tecno log ia nuclear 

dos pesqu isadores e engenhe i ros do inst i tuto, essa iniciat iva não at ingiu os seus 

objet ivos, de mane i ra que das pesqu isas energéticas, o nuclear cont inuava sendo 

a única área d e pesqu isa do inst i tuto. 

No início da década de 1980, para le lamente ao programa de 

transferência d e tecnologia da A lemanha para o Brasi l conduz ido pela empresa 

estatal NUCLEBRÁS e suas subs id iadas, o Governo inicia u m programa de 

desenvo lv imento tecnológico autônomo, envo lvendo a C N E N e ministéhos 

mil i tares (Mahnha , Aeronáutica e Exército). Dent ro da nova ohentação de 

governo , ma is u m a vez o IPEN, e e m part icular a área d e reatores e ciclo d o 

combustível, teve um papel decis ivo. E m vista dos in teresses da Mahnha do 

Brasil no desenvo lv imento da propulsão nuclear, nasce no IPEN os chamados 

projetos R E M O e C I C L O N E , que objet ivam a construção de um protótipo em terra 

de um propu lsor nuc lear para os futuros submar inos nuc leares brasi leiros. 

C o m a passagem da gestão adminis t rat iva do IPEN para a C N E N e a 

formação da Coordenador ia de Projetos Especia is , a C O P E S P , da Mar inha do 

Brasil (atual C T M - S P ) , es tabe leceu-se u m a colaboração ent re as partes na área 

de reatores, e dev ido ao forte en t rosamento entre os par t ic ipantes do projeto 

fo rmou-se u m a s imbiose total entre o IPEN e a C O P E S P . 

A part ir da década de 1990, com as mudanças na política de 

desenvo lv imento do programa autônomo e c o m as políticas d e substituições das 

importações por u m mode lo neol iberal de inserção político-econômico, ou 

globalização, ocor re uma desaceleração do p rog rama de reatores do IPEN. 

Ten tou-se uma estruturação do programa nuc lear brasi le i ro no Governo do 
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presidente Col lor, por me io de vários projetos que s e m p r e inc lu iam a participação 

do IPEN, c o m o por e x e m p l o , os projetos R E N A P - 1 0 0 (Reator Nacional de Água 

Pressur izada de P e q u e n o Porte, até 100 M W E ) e R E T E M A (Reator para Testes 

de Mater ia is) , ent re ou t ros . Vanos es tudos fo ram desenvo lv idos em suporte a 

esses pro jetos, c o m o , por exemplo , o projeto conce i tua i de u m Reator para 

Aplicações Médicas ( R E P A M ) , e m especial a técnica de Terap ia por captura de 

Boro (BNCT) , que foi desenvo lv ida por técnicos da diretor ia d e reatores do IPEN. 

A part ir de 1995, com as mudanças inst i tuc ionais ocorr idas na 

C O P E S P da Mar inha , que passou a ser denominada ma is ta rde de Centro 

Tecnológico da Mannha em São Paulo, o C T M - S P , ocor reu uma mudança no 

modo d e colaboração ent re o IPEN e a Mar inha: os projetos passaram a ser 

real izados através de te rmos adit ivos ao conven io , pr inc ipa lmente os das 

d e m a n d a s soc ia is q u e são os radioisótopos para t ra tamen to de câncer ut i l izados 

na medic ina . 

O projeto de aumen to de potencia e modernização do Reator I E A - R 1 , 

coordenado pela Diretor ia de Reatores do IPEN, nasce do re-d i rec ionamento das 

pr ior idades do inst i tuto. V isava uma maior utilização d o reator, pr inc ipalmente 

para a produção de radioisótopos primários (Mo-99, 1-131, Sm-153 e t c ) . Dessa 

fo rma, esse projeto passou a ser prioritário para a área d e reator do IPEN. O 

projeto constituía, bas icamente , na adequação dos s is temas (envelhec idos) e de 

novos s is temas re lac ionados c o m segurança, de fo rma q u e o reator pudesse 

passar a operar com 5 M W de potência con t inuamente . O projeto incluía, também 

a certificação jun to a C N E N (Relatório de Análise de Segurança). Foi com esse 

projeto que , e m se tembro de 1997, 40 anos após a pr imei ra cri t ical idade do 

Reator I E A - R 1 , esse passou a operar a 5 M W de potência c o m combustível 

inte i ramente fabr i cado no I P E N . 

A tua lmen te , o IPEN atravessa u m a fase de p lane jamento estratégico e 

modernização de sua gestão. Ass im , o IPEN passa a ter cent ros de excelência 

com suas d iversas competências instaladas e distribuídas nos seguin tes centros: 

Cent ro de Engenhar ia Nuclear , o C E N ; Cent ro de Reator de Pesqu isa I E A - R 1 ; 

Centro de Combustível Nuclear ; Centro de Ciência e Tecno log ia de Mater iais; 

Cent ro de Laser e Aplicações; Centro de Química e Me io Amb ien te ; Centro de 

Radiofarmácia; Cent ro de Tecnolog ia das Radiações; Cent ro de Engenhar ia 

Nuclear e do is laboratórios o de Ace leradores Ciclotrón e o de Biologia Molecular. 
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P: Lembra-se de acontecimentos que provocaram à Instituição problemas 

para os quaís ela não dispunha de solução apropriada? Como os membros 

da instituição reagiram a esses incidentes? 

R: O acordo Brasi l -Alemanina, em 1975, não previa a participação do instituto, 

pois era bas icamente para a transferência de desenvo lv imen tos tecnológicos e 

para a construção das Us inas Nucleares. 

O inst i tuto já t inha uma massa crítica fo rmada por prof issionais 

a l tamente competen tes , por tanto, em colaboração c o m o Ministéno da Mahnha 

( C O P E S P ) , o insti tuto dá a vol ta por c ima e começa o pnme i ro ensa io de 

enr iquec imento isotópico de urânio pela tecnolog ia de centrifugação, inclusive 

com centrífugas construídas no lEA. 

A lguns projetos mui to importantes des taca ram-se nessa época, a 

saber: o P R O C O N , Projeto Conversão, que produz iu hexaf luoreto de urânio para 

o enr iquec imento isotópico; o da tecnologia de fabricação de combustível de U 0 2 , 

típica de reatores P W R (mais tarde essa tecnolog ia foi t ransfer ida para a Mar inha 

do Brasi l ) , os p rocessos de fabricação de combustível t ipo "p laca" ut i l izados pelo 

Reator I E A - R 1 , que fo ram intensi f icados a part ir de 1985. E m 1988 a tecnologia 

de fabricação es tava dominada e os pr imeiros protótipos fo ram introduzidos no 

I E A - R 1 . Foi inquestionável a contribuição da instituição no domínio tecnológico de 

pra t icamente todas a e tapas do ciclo do combustível e a transferência desta para 

a nação, pr inc ipa lmente para o programa de propulsão naval da Mar inha do 

Brasi l , e m e s m o se a tua lmente essas at iv idades es te jam desat ivadas, o 

desenvo lv imen to e m processos físicos e químicos adv indos dessas at iv idades 

tornou a área de mater ia is e me io ambien te do Instituto u m a das mais fortes do 

país, pr inc ipa lmente e m aplicações e desenvo lv imento de L A S E R , caracterização 

físico-química, mater ia is cerâmicos, compósitos biológicos, mecânica da fratura e 

ensa ios metalográficos e t c , que possibi l i taram a extensão das at iv idades 

inst i tucionais a out ras áreas além da nuclear. Dir ia, por tanto, que os membros da 

instituição, espec ia lmente aque les que par t ic iparam a t i vamente dessas pesquisas 

e pro jetos, reag i ram b e m a esse incidente. 

P: Na sua opinião, qual é a razão de ser da instituição? Sua missão continua 

a mesma desde a época da fundação? Se não, o que mudou? 
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R: A missão do lEA, naque la época, era a de fazer pesqu isa com reatores a gás. 

Porém, quando o Brasi l ass inou o acordo nuclear c o m a A l e m a n h a , os reatores a 

Gás fo ram esquec idos e o pessoal começou a se ded icar a outras pesquisas. 

N o f inal da década de 1970, quando por mot ivo pol i t ices houve a 

mudança d o n o m e d o inst i tuto de lEA para IPEN, houve u m rea l inhamento das 

pesquisas desenvo lv idas . A mudança da instituição da esfera estadual para a 

federal levou o IPEN a buscar opções de pesqu isas e m áreas energéticas. Ass im 

a missão d o lEA que descrev ia pesquisas na área nuc lear passou a ser incluída 

e m pesqu isas de áreas corre latas e não só na área nuclear. 

P: Na sua opinião, quais foram os principais valores que orientaram a vida 

da instituição, no passado? Eles continuam tendo o mesmo grau de 

importância nos dias de hoje? 

R: A instituição no passado era impuls ionada pela motivação e pelas metas 

estratégicas audac iosas . A tua lmente , eu podeha dizer q u e o país mudou , não sei 

se para me lhor ou pior, mas a verdade é que o pa is m u d o u ! A l g u m a s coisas para 

melhor e mu i tas para o pior! Essa nova menta l idade não estratégica de se 

encarar a pesqu isa e a ciência, de uma fo rma mais imediat is ta, vol tada para o 

cl iente, enca rando o ens ino mais como um negócio, v e m dis tanc iando a 

instituição da área nuclear . Os prof issionais do IPEN estão procurando a 

excelência e m áreas não nuc leares, como a área de lasers , de mater ia is e outras. 

Inclusive a nossa pós-graduação e m Tecnolog ia Nuc lear eu acho que ela está se 

d is tanc iando do nuc lear e se d i rec ionando mais para as áreas corre latas. 

A par te acadêmica d o instituto, que era bas i camen te nuclear, vem se 

desv incu lando do nuclear. O IPEN como um insti tuto estratégico do M C T na área 

nuclear v e m perdendo esses va lores ao longo dos anos , e essas mudanças não 

são um fenômeno exc lus ivo do nosso inst i tuto de pesqu isa . A área nuclear, 

dev ido a u m a nova o rdem mundia l , de um novo mode lo econômico de 

globalização, v e m fazendo c o m que os inst i tutos nuc leares espa lhados pelo 

mundo, espec ia lmente os da América Lat ina, passem por uma transformação, por 

uma pulverização dos inst i tutos de pesquisa. E isso é um fato ex t remamente 

lamentável para os inst i tutos de pesquisa da área nuc lear i 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO ENG. ODAIR MARCHI GONÇALVES 

Entrevista concedida em 08 de outubro de 2001. 

P: Em quais circunstâncias foi criado o instituto? 

R: Se você m e permi te , gostar ia de comentar a lgumas co isas antes de inic iarmos 

a entrev is ta. 

Para todas as questões formuladas sal iento q u e vou expor a minha 

visão part icular, sempre sob o ponto de vista de in tegrante de uma unidade de 

apo io às áreas af ins da instituição. O tempo v iv ido nessa at iv idade proporc ionou-

m e a opor tun idade de part ic ipar, e m grande parte, das realizações da instituição. 

Pude a c o m p a n h a r de perto o andamen to e o progresso nas d iversas un idades 

desde o início d e sua implantação. Gostada de expl icar também as razões pelas 

quais eu v im t rabalhar no I P E N . Os va lores que aqui encont re i têm mui to a ver 

com os meus objet ivos pessoa is . Na época, t rabalhava e m numa construtora de 

nome R I C H T E R O T U F O S. A, uma empresa mui to impor tan te na construção de 

prédios res idencia is de alto padrão e que t inha u m conce i to for temente 

es tabe lec ido e m São Pau lo e no Guarujá, onde desenvo lveu a arquitetura da 

grande ma ioha dos prédios da oha da praia. Nessa época, es tava mui to satisfeito 

com o m e u t rabalho na const ru tora , e então recebi o conv i te para vir t rabalhar no 

IPEN. 

No início da década de 1970, quando o lEA saiu da esfera Federal e 

passou para a esfera do Es tadua l , o insti tuto es tava sob a direção d o Dr. Pieroni . 

Dev ido ao fato de o Dr. Pieroni ter obt ido recursos f inancei ros para construir e 

instalar toda a infra-estrutura do instituto. O Dr. Pieroni t inha como meta real izar 

toda a obra e m cinco anos , e fo ram exa tamente essas me tas audac iosas, o 

d inam ismo e a visão de futuro do Dr. Pieroni que m e mot i va ram a vir t rabalhar no 

lEA. 

O Dr. Pieroni quena fo rmar uma equipe d e engenhe i ros pròpha, pois 

nessa época q u e m a judava o insti tuto nessa área era o F U N D U S P . U m grupo de 

seis engenhe i ros foi cont ra tado com o objet ivo de constru i r os prédios que 

compõem hoje o comp lexo arquitetônico d o insti tuto. Dos seis engenhe i ros , três 

f icaram incumb idos da fiscalização, dois de les dos projetos e um da parte de 

especificação d a s obras. Na época não era praxe a contratação de grandes 



276 

empresas de projetos, como a P R O M O N e out ras , e por esse mot ivo, fo ram 

cont ra tados esses especia l is tas que fo rmaram um grupo de trabalhio sob a 

coordenação d o Dr. Pieroni e outras pessoas do inst i tuto. Consegu imos 

realizações mui to impor tantes em te rmos de engenhada , mais espec i f icamente 

cons iderando o estágio de desenvo lv imento tecnológico daque la época. Dos 

grandes efei tos d e engenhar ia , poder ia citar os seguintes: 

• O prédio de processamento de radioisótopos — para a construção desse 

prédio, houve a necess idade do reba ixamento d o lençol de água. O 

Engenhe i ro V O L O M B E C K , que era o papa nessa parte de fundação em 

lençóis freáticos, coordenou essas at iv idades aqui no instituto e nosso 

g rupo de engenhe i ros teve a opor tun idade de acompanha r de perto todo 

esse desenvo lv imento . 

• O prédio do "Bunl<er", o chamado laboratório de fontes intensas — um 

prédio que pelas suas características dever ia ser to ta lmente subterrâneo, e, 

por esse mot ivo , foi construído c o m todas as especificações alemãs 

ut i l izadas no metrô de São Paulo. Esse prédio já vai comple tar 30 anos, e 

sendo to ta lmente subterrâneo, até hoje a inda não houve nenhuma 

ocorrência d e infiltração. 

• O prédio do termohidráulica — onde hoje é o Cent ro de Engenhar ia 

Nuclear . Foi construído com técnicas de concre to pro tend ido, que há 30 

anos era u m a coisa mui to nova, não se empregava essa técnica. 

• O prédio do computador central — para poder abr igar um computador 

daque las dimensões era necessário haver u m piso técnico, ou seja, exist ia 

um vão de 1,20 metros por onde passa toda a tubulação elétrica, hidráulica, 

esgo to , água f luvia l , tu tos de ar -cond ic ionado, e essa técnica era uma 

inovação e m te rmos de engenhar ia . 

Então, c o m o você pode verif icar, em te rmos de engenhar ia fo ram 

ut i l izadas tecno log ias to ta lmente inovadoras, e todo o g rupo q u e part ic ipou dessa 

fase de construção da infra-estrutura do inst i tuto ap rendeu mui to e se 

desenvo lveu excepc iona lmente . Por volta de 1976, quando g rande parte da infra-

estrutura já hav ia sido construída, o g rupo de engenhe i ros começou a ser 

dissolv ido. Nessa época recebi um convi te do Dr. Pieroni para cont inuar no 

instituto, para coordenar a equ ipe de manutenção. Acei te i o convi te e aqui 

permaneço até os d ias de hoje. Todos os out ros engenhe i ros que de ixaram o 
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instituto fo ram fac i lmente absorv idos pelo mercado d e t raba lho , ocupando al tos 

postos em empresas de des taque, como por exemp lo , o engenhe i ro Mauro, 

diretor da Scha in C u n , empresa de engenhar ia que const ru iu o Hospital S ino 

Libanês (dentre out ras obras de importância); o engenhe i ro José Ol into foi para a 

C E S P , c o m o diretor de transmissão; o engenhe i ro A jan foi secre tado de obras da 

Prefeitura de Santo André e hoje é diretor do Depar tamen to de Aguas . Isso prova 

a boa formação dos recursos humanos que in ic iaram suas carreira durante a 

construção d o IPEN. Cons ide ro -me uma pessoa fel iz por ter v indo para cá e ter 

f icado aqui até hoje. 

Cons idero impor tante esse depo imen to no sent ido de demonst rar 

nossa participação no g rande desaf io que foi a construção d o inst i tuto, e como a 

construção d e uma organização pode contr ibuir para a formação e o 

desenvo lv imento prof iss ional de todos. 

Pr ime i ramente , ao responder a sua pergun ta , gostar ia de fazer 

referência ao g rupo originário do Instituto de Física da U S P , que part ic ipou da 

fundação do lEA na época do pós-guerra, período e m que a energ ia nuclear f icou 

muito mal v ista dev ido à b o m b a atômica que foi lançada sobre as c idades de 

Hiroshima e Nagasak i . 

Em função d isso, os EUA cr iaram o P rog rama Átomos para a Paz, 

objet ivando o desenvo lv imen to de pesquisas na área nuc lear vol tada para 

aplicações pacíficas. Os E U A se p ropunham a doar um reator de pesquisa àquele 

país q u e demons t rasse capac idade para construir uma infra-estrutura adequada 

para abr igar esse reator. A s equ ipes de físicos do IPEN e da U S P ace i taram esse 

desaf io e construíram a base para abrigar o reator, d o a d o pe lo Programa Átomos 

para a Paz . A construção dessa base se deu num tempo recorde de 11 meses , 

fei to nunca an tes rea l izado. A s s i m nasceu o lEA! 

O inst i tuto c resceu com o desaf io de abr igar o pr imei ro reator de 

pesquisa da América Lat ina, quebrando barreiras e supe rando obstáculos c o m o o 

fa to de os pro jetos de engenhar ia terem sido d isponib i l i zados e m inglês. Esse 

entrave mot ivou a estruturação de uma equipe de t radutores de plantas de 

engenhar ia , t endo s ido necessário Inclusive o redesenho d a s p lantas originais. 

U m outro fato cur ioso foi o descrédito que o corpo técnico amer icano do 

programa; ele não acred i tava que pudéssemos real izar tal fe i to n u m prazo tão 

curto! Foi tão inesperado para eles o fato de termos consegu ido construir o prédio 
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para a implantação d o reator que eles de ixa ram de cumpr i r a construção da mesa 

de contro le desse reator. Ass im , quando fa l tavam apenas três meses para a 

instalação d o m e s m o , e não tendo sido ent regue a mesa de contro le por parte dos 

técnicos amer i canos , como medida pal iat iva e les nos env ia ram a mesa de 

contro le que i iav ia s ido projetada para o reator do Canadá. T e n d o e m vista que o 

projeto dessa mesa não havia sido desenhado para o nosso reator, os técnicos do 

instituto t i veram que, prat icamente, refazer toda a mesa de contro le. 

A p e s a r de todas advers idades, o reator IEA-R1 ent rou e m cht ical idade 

e m se tembro de 1957, an tecedendo um mês para o término do prazo contratado 

no Programa Átomos para a Paz. 

A part ir daí, a históha do IPEN f icou marcada c o m o sendo a de uma 

vencedora de desaf ios ! Essas coisas apa ren temen te são impossíveis, mas com a 

reunião de a lgumas pessoas abnegadas e a união de forças, as co isas 

acon tecem! 

P: Quais foram as principais pessoas que participaram da sua fundação? 

R: A s pessoas que par t ic iparam da fundação do inst i tuto f o ram, pr inc ipalmente, 

os seguin tes pro fessores : Marcel lo D a m y de Souza Santos , Fausto Wal te r de 

Lima, Rômulo Ribei ro Pieroni e Paulo Sara iva de To ledo . Bas icamente fo ram 

esses quat ro pesqu isadores que vence ram esse desaf io de colocar o reator 

func ionando e m 11 meses . 

P: Quais foram os acontecimentos críticos que marcaram decisivamente a 

iiistória da instituição? 

R: Inegave lmente o início da operação d o Reator I E A - R 1 , que passou a func ionar 

a partir de se tembro de 1957, foi o pr imeiro acon tec imento que marcou a história 

da instituição. O reator foi inaugurado po l i t icamente e m 1 9 6 1 , e m solen idade que 

contou com a presença do então pres idente da República, o Dr. Juscel ino 

Kubi tschek, o governador de São Paulo , o Dr. Jânio Quadros , e mui tas outras 

autor idades. U m outro marco é o fato de que o reator I E A - R 1 , foi pr imeiro reator 

atômico a operar no Hemisfério Sul . As out ras g randes realizações foram o início 

da produção d e radioisótopos e, pos ter io rmente , o desenvo lv imento da usina 

piloto para a purificação de urânio. 
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Em 1975, o lEA teve seu nome a l terado para IPEN. Esse fato ocor reu 

num período e m que o Brasi l passava por uma grave cr ise de energ ia adv inda do 

petróleo. A nova denominação objet ivava abrir f rentes de pesquisa que 

buscassem fo rmas a l ternat ivas de energia para o país q u e não v iessem somente 

da energ ia nuclear . 

Os out ros g randes marcos que se segu i ram fo ram: o domínio do Ciclo 

do Combustível Nuc lear e o Programa Nuc lear Al ternat ivo. O programa nuclear 

paralelo ocor reu e m decorrência de um convênio ass inado entre o IPEN e a 

Mar inha do Brasi l . Pos tehormente , o enr iquec imento do urânio e a fabricação dos 

e lementos combustíveis para o Reator I E A - R 1 . Hoje , todos os e lementos 

combustíveis ut i l izados para no abastec imento de nosso reator são fabr icados no 

IPEN; não são ma is impor tados como já foi um dia. 

Mais recen temente , a mudança na esca la de produção de 

radiofármacos está assoc iada ao aumen to da potência do Reator IEA -R1 , bem 

como a instalação de um novo Ciclotrón c o m potência de 30 M W (o ant igo era de 

28 M W ) . 

P: Sob seu ponto de vista, o que permanece até hoje na instituição dessa 

fase? (Alguns valores, rituais, símbolos personagens e/ou outros.) 

R: Na minha opinião o que permanece na cul tura do IPEN é o espírito 

empreendedor , a persistência dos serv idores e m vencer desaf ios . A consciência 

de sermos possu idores d e uma competência técnica e o orgu lho de te rmos o 

reconhec imento dessa competência, pelos pares nac iona is e internacionais. 

O a m o r pela instituição, sen t imento que d iversos prof issionais 

demons t ram ao recusar ofer tas tentadoras para sair do IPEN, ou naqueles casos 

de funcionários aposen tados que optam por cont inuar suas at iv idades no instituto 

m e s m o s e m qua lquer remuneração ext ra . D iversos são os casos de pessoas 

aposen tadas q u e con t inuam atuando no inst i tuto, c o m o por exemplo , o Prof. 

Marcel lo Damy , o Alcídio Abrão, o Gian Mar ia Sordi e vários outros (são tantos 

nomes que poder ia comete r injustiças ao deixar de citar a lgum) . Acho que isso é 

uma prova do amor pela instituição! Trago na lembrança o período de gestão do 

superintendente, Rômulo Pieroni, homem abnegado que não tinha horário para 

terminar o seu expediente no instituto. Começava a trabalhar ás 7h era o último a 

sair, normalmente por volta das 22h ou 23h. Gostava de acompanhar todas as 
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obras, e como não tinha tempo durante a semana, ele vinha ver as obras aos 

sábados e multas vezes até aos domingos. O corpo de engenheiros do instituto 

sempre o acompanhava durante as inspeções nos finais de semana. Posso dizer 

que o Dr Pieroni viveu para o IPEN, ou passou grande parte dos seus dias 

vivendo para o instituto. Ê uma demonstração de amor, e, sem dúvida nenhuma, 

esse é um valor que vai passando de funcionário para funcionário! O Prof Pieroni 

foi um grande transmissor de valores como dedicação e amor pela instituição. 

Os pe rsonagens que poderia citar são mui tos , além daqueles todos já 

ci tados. O próprio perfil do grupo de fundadores foi o de q u e m consegu iu reunir 

uma "massa crítica" de pesquisadores competen tes e abnegados que 

inegave lmente m a r c a r a m a história, como por exemp lo : 

Prof. Alcídio Abrão (química); 

Prof. Rui Ribeiro Franco (pós-graduação); 

Dra. Constância P a g a n o Gonçalves da Silva (radioisótopos); 

Prof. Moura Gonçalves (radiobiologia); 

Dr. José C a h o s Barbério (radiofarmácia); 

Dr. Tharcísio D a m y de Sousa Santos (POLI -meta lurg ia) ; 

Dr. Pedro Bento C a m a r g o (reatores); 

Dr. Rober to Yush iyu ty Ukay (termohidráulica); 

Dr. Wlad im i r Sanches (aplicações industr ia is) . 

En f im, são mui tos os nomes, mas , no m e u entender , mas esse foi o 

grupo de pesqu isadores que mais marcou o IPEN! 

Q u a n d o menc ione i o nome do Dr. José Gar ios Barbério me lembrei de 

uma cur ios idade que gostar ia de mencionar : Toda a par te de aplicação médica 

dos radioisótopos foi desenvo lv ida aqui no insti tuto. Naque la época, não exist iam 

as clínicas que ex is tem hoje. Então, todo o t rabalho de formação desses médicos 

que ope ram mater ia is nuc leares nas clínicas foi fe i to aqui no I P E N . Na área que 

hoje é o nosso serviço médico func ionava como uma clínica. De manhã cedinho, 

nós, os engenhe i ros que sempre madrugávamos, presenciávamos a chegada dos 

médicos e das ambulâncias, que chegavam com os pac ientes que v inham se 

tratar aqui no IPEN. Para diagnóstico e radioterapia, era tudo fei to aqui no IPEN. 

Esse foi um papel impor tante que o IPEN exerceu na área de medic ina nuclear. 
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P: Lembra-se de acontecimentos que provocaram à instituição problemas 

para os quais ela não dispunha de solução apropriada? 

R: Não, não m e recordo de nen i i um. 

O u mel l ior , m e lembro de out ras instituições que v ie ram buscar o apoio 

de nossa equ ipe na solução de seus p rob lemas ou pro jetos part iculares. 

Exemp los : 

• C o m a usina de Angra I: quando houve p rob lemas com os e lementos 

combustíveis, e les v ie ram buscar a solução aqu i , com a equ ipe do IPEN. 

Mui tas vezes , inc lusive os técnicos, v ie ram a c o m p a n h a d o s de técnicos 

alemães e as nossas soluções fo ram sempre aca tadas e reconhec idas . 

• Apo io a E L E T R O N U C L E A R 

• Apo io a o s inst i tutos da C N E N : ao C D T N : na busca de soluções para a célula 

de d e s m o n t e de pára-raios radioat ivos; ao l E N : o IPEN teve uma participação 

impor tan te na solução de prob lemas com a célula de produção de IODO 123, 

na implantação do C E N T R O R E G I O N A L DE CIÊNCIAS N U C L E A R E S , em 

Reci fe . O início desse projeto contou com o apo io do IPEN na elaboração do 

projeto básico do leiaute do Centro. 

P: Por falar em leiaute, gostaria que o sr. relatasse sua conversa com o 

arquiteto da FAU acerca da concepção dos prédios da USP e do IPEN. 

R: Part ic ipei de uma conversa com u m arqui teto, o Prof. Cândido Mal ta Campos 

Filho. E le é um professor da FAU e tem uma certa projeção no c a m p o urbanístico. 

T e m um escritório de arqui tetura, já foi secretário de p lane jamento da Prefei tura e 

hoje e le está par t ic ipando do p lane jamento do Plano Diretor da U S P . Comen tando 

comigo sobre uma foto aérea dos prédios da USP , ele começou a descobr i r 

co isas cur iosas , tais como: o projeto do IPEN, as organizações dos prédios são 

feitas e m núcleos. Os prédios são co locados o r togona lmente , uns e m relação aos 

outros. M a s d e núcleo para núcleo não exis te essa or togona l idade. O u seja, cada 

con junto de prédios é mant ido or togona lmente . 

U m a das análises real izadas por parte desse arqui teto foi no sent ido de 

que o pro je to arquitetônico do IPEN deva ter s ido fei to por um físico, que 

consc ien temente ou inconsc ientemente , pro jetou a planta do IPEN pensando na 

teoria quântica. Quando se olha a p lanta do IPEN, percebe-se c o m o que uma 

formação nuc lear i Isso é uma cur ios idade! 
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Q u a n t o aos prédios da USP, o Prof. Cândido fa lou um pouco sobre sua 

arqui tetura. Q u a n t o aos prédios das Biomédicas, da Botânica, en f im , e le descreve 

que todo o tec ido u rbano dos prédios com relação às ruas e ao terreno foi 

projetado c o m u m a preocupação mui to g rande e m relação à preservação do 

verde e da na tu reza . Se a rua projetada possui uma l int ia s inuosa, então os 

prédios s e g u e m as l inhas s inuosas da rua, p rocurando uma harmon ia com o 

ambiente. Por ou t ro lado, em uma parte ma is p lana da USP , onde f ica a Raia 

Olímpica, f o ram pro je tados os prédios da P O L I . No projeto arquitetônico dos 

prédios da POL I f ica patente a postura dos engenhe i ros de formação rígida, 

or iginada das ciências exatas. Isso tudo é ref let ido na arqui tetura dos prédios. Os 

prédios a c o m p a n h a m essa formação c o m uma ordenação matemática, com 

linhas retas e para le las . Ass im são os prédios da P O L I . Essa é a visão do Prof. 

Cândido, mui to in teressante, não? 

P: Como reagiram os membros da instituição a esses incidentes? 

R: Sempre reag i ram mui to bem. 

P: Na sua opinião, qual a razão de ser da instituição? Sua missão continua a 

mesma desde a época da fundação? Se não, o que mudou? 

R: S im , e m sua essência. Se cons iderarmos a missão c o m o o compromisso com 

a resposta e a tend imen to às demandas do pa is , tanto estratégicas c o m o sociais, 

contínua a m e s m a . 

O que m u d o u ? No meu entender o que m u d o u foi o país, o própho 

mundo m u d o u . Q u a n d o o lEA foi fundado, no pós-guerra, a preocupação era com 

a tecnologia nuc lear ; o ponto de vista era o d o conhec imen to científico e 

estratégico. A segui r , num outro momen to , passou a ser a geração de energ ia em 

substituição dos energéticos à base d o petróleo. Depo is fo ram os aspectos 

sociais que passa ram a ser mais vo l tadas para a med ic ina nuclear. E hoje, com a 

globalização, a preocupação com o desenvo lv imento de tecno log ias apl icadas a 

novos matena is , a preocupação com o meio ambien te , o desenvo lv imento de 

lasers e irradiação vo l tados para processos industr ia is e preservação de 

al imentos etc. A tua lmen te também há u m a g rande preocupação com a 

aproximação do me io empresar ia l , onde se tem buscado e oferecido parcer ias. 

No IPEN se b u s c o u essa integração c o m o projeto de incubadoras tecnológicas. 
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com a criação do C I E T E C . Essa ação demons t ra c la ramente o espírito 

empreendedor e de p ionei r ismo que sempre exist iu e pe rmanece até t ioje no 

IPEN. 

IVIas, nesse contex to todo, a lgo m u d o u ! Apesar de todas essas 

pujanças tecnológicas da instituição, caminhando no l imiar do conhec imento 

científico, o q u e se podia notar é que a administração do IPEN não acompanhou 

essa evolução no m e s m o h tmo! A direção e a administração da casa estava 

formatada den t ro de u m a estrutura ver t ica l izada, fo r temente hierárquica que 

precisava ser rap idamen te modern izada ! 

A s s i m , a l gumas iniciat ivas fo ram tomadas . Co locou-se e m prática o 

exercício para a formatação d o p lane jamento estratégico da organização, e esse 

processo envo lveu cerca de 100 serv idores que t inham grande conhec imento da 

instituição. Após a lguns m e s e s de trabalho, f icou def in ida e conso l idada a missão 

da instituição. O n d e fo ram def in idos os objet ivos pe rmanen tes , os objet ivos atuais 

e os objet ivos estratégicos globais para o período 2000 -2003 . 

Foram ident i f icadas e def in idas todas as funções Inst i tucionais, e estas 

foram div id idas e m p rog ramas e subprogramas . A s phme i ras ações previstas 

nesse p lane jamento estratégico foram logo imp lemen tadas com a implantação da 

nova estrutura d o IPEN. 

A nova estrutura passou a contar c o m três d i re tohas func ionais l igadas 

às áreas f im da instituição fo ram ass im denominadas : Di retoha de P & D , Diretoha 

de Ens ino e Diretor ia de Pro je tos Especia is . 

Foram es tabe lec idas , também, as Diretor ias de Apo io , que são as 

seguintes: Diretor ia de Gestão, Diretor ia de Segurança e Radíoproteção e 

Diretoria de Infra-estrutura. 

Fo ram, igua lmente cr iados nessa nova estrutura 10 centros de 

competência, q u e foram distribuídos por função inst i tuc ional , que são: Centro de 

Lasers e Aplicações (CLA) ; Cent ro de Combustível Nuc lear (CCN) ; Cent ro de 

Química e Meio Amb ien te ( C Q M A ) ; Cent ro de Ciências e Tecno log ia de Materiais 

(CCTM) ; Cent ro de Engenhar ia de Mater ia is (CEM) ; Cen t ro de Tecnolog ia das 

Radiações (CTR) ; Cent ro d o Reator de Pesqu isa ( C R P Q ) ; Cent ro de 

Radiofarmácia (CR) ; Cent ro de Cíclotrons (CLC) . 

A part ir daí foi possível estabelecer o P lano Diretor do I P E N . Todas as 

at iv idades fo ram c lass i f icadas por função, p rograma e subp rog ramas . O Plano 
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Diretor é rev i sado anua lmen te , e passou a ser o d o c u m e n t o que norteia as ações 

e decisões da instituição. Dentro desse processo de modernização da gestão 

iniciou-se também u m programa de qual idade na instituição cujo pr imeiro 

resul tado foi a certificação ISSO 9000 das instalações da Radiofarmácia e a 

consolidação de um Manua l de Qual idade do IPEN. 

A s ações d o processo de qua l idade a inda con t inuam na instituição, 

sendo prev is tas as certificações de mais quatro cent ros do IPEN, bem c o m o a 

integração d o manua l de qual idade com os aspec tos do meio amb ien te . 

Então, bas icamente , eu diria que a razão de ser da instituição cont inua 

a m e s m a , só que essa evolução toda foi levando a instituição para aspectos mais 

atuais. 

P: Na sua opinião, quaís foram os principais valores que orientaram a vida 

da instituição no passado? 

R: Essa pergun ta é um pouco difícil de se responder , mas eu diria que os va lores 

são os segu in tes : ser iedade, honest idade, prob idade, co legu ismo, respei to aos 

pares, e, po rque não, a m o r á instituição e até patr io t ismo. 

P: Eles continuam tendo o mesmo grau de importância nos dias de hoje? 

R: S im , na m inha opinião eles con t inuam tendo o m e s m o grau de importância. 

Entretanto, estão sendo agregados outros va lores . Va lo res q u e fazem parte das 

novas in ic iat ivas de inovação dos processos de gestão. Esses novos valores são 

relat ivos ao enga jamen to da instituição nas ações vo l tadas aos aspec tos sociais, 

tanto in ternos quan to externos. A s novas ações socia is e de c idadania d izem 

respei to à organização de um te lecurso 2° grau , pesqu isa de c l ima, programa de 

prevenção d e dependência química e out ros cursos que , d e u m a fo rma gera l , são 

extens ivos aos f i lhos dos funcionários. Então, todas essas ações vão 

incorporando novos va lores á organização. 

P: Quais são os valores, na sua opinião, que continuam atuais nos dias de 

hoje? 

R: Todos aque les c i tados na questão anterior. 
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P: Qual(quais) o(s) valor(es) que, na sua opinião, seriam opostos àqueles 

que orientam a vida da instituição? Poderia citá-lo(s)? 

R: E m min l ia opinião, não exis tem valores opos tos . O que houve foi uma 

evolução natural da fo rma de gestão e do re lac ionamento com as pessoas. A s 

circunstâncias de cada m o m e n t o durante essa evolução natura lmente conduz i ram 

a essas at i tudes, que e m certos momen tos p o d e h a m ser t ra tadas com maior 

hgidez e até au to r i tahsmo, e passaram a ser t ra tadas de manei ra mais 

part ic ipat iva. Hoje se busca a opinião das pessoas , e jun tos , c o m a contribuição 

das par tes, chega -se à tomada das decisões. Essa é a g rande mudança; 

passamos de u m período d e autor i tar ismo para uma fase part ic ipat iva. Ta lvez 

seja essa a contraposição. 

P: Como você definiria as características principais da instituição? 

R: E m poucas pa lavras , e tentando resumir tudo o que falei , acho que as 

principais caracter is t icas são a vontade de t ranspor os obstáculos e vencer os 

desaf ios; são essas as que cont inuam presentes. Entretanto, ap resen tam-se de 

forma mais amp la e abrangente , c o m objet ivos e metas mais c laras e 

t ransparentes. A s novas características apon tam f i rmemente para o futuro e para 

a modern idade. U m a modern idade que visa à melhor ia contínua, sempre a l inhada 

com os aspec tos soc ia is e de qual idade de v ida. 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO DR. REX NAZARÉ 

Entrevista concedida em 30 de novembro de 2001. 

P: Em quais circunstâncias foi criado o lEA? 

R: V o u t ransmit i r a visão de um indiv iduo que , ao chega r ao setor nuclear, 

encont rou o Insi tuto d e Energ ia Nuclear, o lEA, func ionando . O Prof. Damy foi a 

pedra fundamen ta l da chação do instituto. 

Logo após o término da Segunda Guer ra Mund ia l f i cou evidente que 

surgida uma nova energ ia com di ferentes aplicações. Essa nova energia havia 

chegado ao conhec imen to do grande público através de a lgo mui to desagradável, 

que fo i o uso não pacífico da energia nuclear, nas b o m b a s atômicas que 

devas ta ram as c idades de Hi rosh ima e Nagasak i , no Japão. U m fato interessante 

ocorreu e m segu ida , e a repercussão negat iva da b o m b a atômica no mundo 

começou a ser a l te rada. O Governo A m e h c a n o chou o P rog rama Átomos para a 

Paz, q u e previa a doação de reatores de pesqu isa aos países que se 

cand ida tassem a di fundi r para o mundo as aplicações pacíficas da energ ia 

nuclear. N o Brasi l , São Pau lo foi um dos phmei ros lugares e m que esse tema foi 

d i fundido. C o m o conseqüência da presença do Prof. W a t a b e na USP, havia um 

grupo d e pesqu isadores que se ded icavam a es tudos na área nuclear. O Prof. 

Marcel lo D a m y d e Souza Santos era um deles , e es tava e m evidência por ter 

ded icado seus es tudos à m o n t a g e m do Betatrón. C o m a ascensão ao Governo de 

São Pau lo de Jânio Quadros , e le procurou incent ivar a energ ia nuclear com a 

chação do lEA. 

C o m a chação do lEA, um grupo de pesqu isadores l iderados pelo Prof. 

Damy inscreveu-se no Programa Átomos para a Paz para concor rer ao prêmio: 

um reator de pesqu isa . Para ta l , era necessáho a construção de u m a base para a 

instalação do reator nuc lear de pesquisa. Por razões obv ias , pela expenência 

acumu lada e dedicação do grupo, sob a responsab i l idade do Prof. Damy, a 

operação foi um sucesso . Ass im , o Brasil obteve o méhto de ter e m nosso país o 

pnmei ro reator nuc lear da Améhca Latina, doado pelo G o v e r n o A m e h c a n o , e essa 

foi a pedra fundamenta l d o nasc imento do lEA. 
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P: Que outras pessoas o sr. poderia citar que participaram da criação do 

instituto? 

R: S e m dúvida n e n h u m a posso citar o Prof. Rômulo Pieroni , que foi quem 

subst i tu iu o Prof. D a m y quando este ascendeu à presidência da C N E N , e os 

professores Alcídio Abrão e Fausto L ima, que de ram iniciou a um núcleo de 

química for te no lEA. 

P: Que acontecimentos críticos marcaram a liistória do lEA? 

R: Os g randes marcos do lEA fo ram os seguintes: 

• Instalação da infra-estrutura e a construção da piscina para o Reator lEA-

R 1 ; 

• Início da produção de radioisótopos, ap l icados e m diagnósticos e na 

med ic ina nuclear; 

• Embrião do núcleo de química mui to for te; 

• Criação, jun to c o m a USP , de u m a pós-graduação na qual f o ram fo rmados 

n o m e s c o m o os dos Doutores : C laud io Rodr igues , B ianquin i , O lga Mafra e 

Fúlfaro. Segunda geração, a que sucedeu a do Prof. Damy, na qual me 

inc luo apesar de não ter s ido de São Paulo e, s im do Rio de Janei ro . 

E m 1975, o Brasi l ass inava o acordo c o m a A l e m a n h a para a 

construção de Usinas Nuc leares e m Angra dos Reis . E m decorrência desse 

acordo houve uma d e m a n d a no país, para o desenvo lver uma nova tecnologia 

para o enr iquec imento do hexaf luoreto de urânio. E m reunião ocorr ida no ano de 

1978, da qua l par t ic ipavam diversos segmen tos da área científica e tecnológica 

do Brasi l , conduz ida pela então Secretar ia do Conse lho de Segurança Nacional , 

ver i f icou-se que o g rupo do Prof. Alcídio Abrão havia dominado a tecnologia do 

desenvo lv imento do hexaf luoreto de urânio. Esse fato de altíssima relevância foi 

levado ao conhec imen to do presidente da República, Ernesto Geise l , e e m 12 de 

março de 1979 o pres idente da República ap rovou o início de um programa 

autônomo para a condução de pesqu isas para a produção do hexaf luoreto de 

urânio. Esse p rograma contava com as participações da C N E N , do C N P q , da 

FINEP e d o I P E N , d a n d o início à construção de uma us ina pi loto para a produção 

do hexaf luoreto de urânio. Poster iormente, e m agos to de 1979, na época do 

governo do pres idente da República João Figuei redo, cons ta tou-se a necess idade 

do país vir a ser autônomo em energ ia , na produção de a l imentos e em 
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med icamentos para que pudesse ser gerada u m a economia mais sustentável. O 

presidente reso lveu então, dentro da política de substituição das importações, 

desenvo lver um prog rama autônomo de tecnolog ia nuclear. Incluiu nesse 

programa todos os órgãos envolv idos em pesqu isa científica e tecnológica do 

país. Nesse m o m e n t o , agosto de 1979, surg iu o Programa Autônomo de 

Tecnolog ia Nuclear , que envolv ia a C N E N e todos os inst i tutos de energ ia 

nuclear, ou se ja , o I P E N , e m São Paulo, o C D T N , e m Belo Honzonte e o lEN e 

IRD, no Rio de Jane i ro , e, a inda as três força a r m a d a s fo rmadas pelos Ministênos 

da Mannha , do Exército e da Aeronáutica, além de 18 un ivers idades. É impor tante 

ressaltar os marcos fundamenta is desse p rograma: o pr imei ro de les, a dominação 

da tecno log ia do hexaf luoreto de urânio, e m esca la pi loto; o segundo , a parceha 

do IPEN c o m a Mahnha para realização da phmei ra micro-cascata de 

enr iquec imento de urânio c o m tecnologia to ta lmente nac ional ; as pesqu isas 

real izadas na área d e produção de radioisótopos; a construção do reator de 

potência zero , o r iunda da parceria IPEN/Mar inha e, f ina lmente o desenvo lv imento 

de várias tecno log ias na área de mater ia is. 

P: Nessa época, o sr. já estava a frente da presidência da CNEN? 

R: Não. E m 1979 e u ocupava o cargo de diretor execut ivo da C N E N , e m 

substituição a o A lmi ran te Otacílio Cunha (que fa leceu e m se tembro de 1974, 

ainda no exercício d o cargo) , o que v inha fazendo desde fevere i ro de 1975. O 

Almirante Otacílio foi o pr imeiro pres idente d a C N E N e, poster iormente, foi 

substituído pe lo Prof. Marcel lo Damy. N a ocasião d o lançamento do Programa 

Autônomo, e m agos to de 1979, eu a inda ocupava o ca rgo de diretor execut ivo da 

C N E N , e fui conv idado pelo Governo federa l a coordenar o refer ido p rograma. E m 

setembro d e 1982 assumi o cargo de pres idente da C N E N em substituição ao 

Prof. Hervásio, p e r m a n e c e n d o no cargo até a ascensão de Fernando Col lor à 

Presidência da República em 1990. 

P: Tendo o sr. ocupado o cargo de presidente da CNEN, como poderia 

descrever o relacionamento IPEN/CEN daquela época até hoje? 

R: No Brasi l d e v e m o s raciocinar que qua lquer esforço nacional dependerá de 

ações con jun tas , pois, ind iv idualmente, somos p ra t i camente nada ou somos mui to 

pequenos. P rec i samos ter núcleos mínimos que c o m p o n h a m massa cr i t ica de 
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conhec imento , e posso af i rmar que isso foi obt ido no período ent re 1970 e 1990, 

época e m q u e funcionávamos c o m o u m t ime só. É obv io que as circunstâncias 

internacionais e ram outras, a von tade e as pol i t icas g lobais dessa conjuntura 

também e ram d iversas das atuais. Inclusive c o m o pode ser obse rvado na política 

brasi leira de substituição de importação. 

P: Em termos de acontecimentos críticos, o sr. acha que o IPEN dispunha de 

soluções apropriadas para resolvê-los? 

R: O IPEN era o lugar onde podíamos agregar indivíduos que t inham condições 

de dar soluções para o pais. Vo l to ao ponto e m que af i rmei , na pergunta antehor, 

que p rec isamos ter a humi ldade suf ic iente de sempre procurar out ras pessoas e 

outras instituições para que jun tos possamos formular e melhorar os níveis de 

conhec imento . S e m dúvida nenhuma cons idero o IPEN, de todos os órgãos do 

setor nuclear, aque le q u e reúne as condições para operar c o m o catal isador. 

R: Dr. Rex, em termos de transmissão de valores, como o sr. vê a pós-

graduação do IPEN? Como um elemento catalisador, formador e 

transmissor de valores para seus recursos humanos? 

R: S e m dúvida n e n h u m a prec isamos ter a consciência de que máquinas se 

compram e homens se f o r m a m . Os recursos h u m a n o s f o rmados pela pós-

graduação d o IPEN possib i l i tam até os d ias de hoje a o parque industr ial de São 

Paulo recrutar os fo rmandos do IPEN. O I P E N , pelo fa to de ter e m seu campus 

uma pós-graduação, viabi l iza a formação e a geração de um grande número de 

pessoas , poss ib i l i tando o processo de reimplantação de jovens e m empresas da 

área nuclear. A única dúvida que tenho, a tua lmente , é se na ve rdade a formação 

desse cont ingente de RH está sendo recrutada e incorporada no quadro 

pe rmanen te dos inst i tutos da área nuclear, porque é de fundamen ta l importância 

dar lugar às novas gerações. Da m e s m a mane i ra que poster io rmente à geração 

de Marce l lo D a m y surg i ram as novas gerações fo rmadas pelos doutores Claudio 

Rodr igues, B ianquin i , O lga e outros como já citei ac ima. S e m dúvida nenhuma é 

fundamenta l que haja uma reposição natural para que esse plant io e semeadura 

de novas competências cont inuem exis t indo. Ju lgo que , s e m duv ida nenhuma, um 

d o s braços for tes do IPEN, além da tecno log ia que produz, a formação de 

recursos h u m a n o s seja ta lvez o grande va lor que o IPEN tem na sua sistemática. 
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P: E quanto à energia nuclear, o que o sr. poderia dizer em termos do 

desenvolvimento do passado e do futuro? 

R: C o m o acon tece com tudo na vida, acontece também com a energia nuclear: há 

períodos e m q u e a necess idade é maior do que a d e m a n d a . C o m a ciência e 

tecnologia acon tece a m e s m a coisa, n e m sempre os indivíduos conseguem 

enxergar onde poderão aplicá-la, ou a necess idade q u e te remos dela no futuro. 

No Brasil t emos um conjunto grande de necess idades básicas a serem atendidas, 

por esse mot ivo n e m sempre consegu imos phor izar co isas que devenam ser 

importantes para o desenvo lv imento do país c o m o um todo. Mas, fazendo 

referência a um dado da época do presidente João F igue i redo, "a energia tem que 

ser sempre desenvo lv ida com recursos naturais nossos e com tecnologias que o 

Brasil d isponha e domine" . Se formos observar nosso país, v a m o s ver que temos 

um potencial hidreléthco razoável; entretanto, se ocor rem períodos de es t iagem, 

os nossos p rob lemas de geração de energia começam a ser sensíveis. Por esse 

mot ivo, hoje e m dia mui to se fala sobre técnicas de substituição, e ao se pensar 

nesse tema p rec i samos ter em mente que nossas reservas de petróleo e de gás 

natural são f in i tas. T e m o s no Brasi l reservas de urânio, que poderá ser um tipo de 

gerador de energ ia e m largo uso, então, s e m dúvida nenhuma , a energia nuclear 

t em e terá um espaço maior no Brasi l . 

P: Em termos culturais e de valores estabelecidos no IPEN, quais são os 

valores fortes que possam existir, na sua opinião, na cultura do instituto? 

R: No meu entender , no IPEN, a presença de homens competen tes é mui to forte. 

Existe também u m componen te bastante ev idente de amor pela instituição e, um 

valor que é fundamen ta l e que deve estar presente e m todos os momentos , a 

ética. Um outro va lor impor tante, que dever ia estar mais presente na cultura de 

nosso país, é o de agregar e transmit i r conhec imento . E m centros de excelências, 

como é o caso do IPEN, deveha ser compu lsor io t ransmit i r conhec imento para 

outras regiões de nosso vasto país, onde esses conhec imen tos se fazem 

necessários para o desenvo lv imento do Brasi l como um todo. 

P: Nesse ponto da entrevista, se o sr. me permitir vou apresentar o 

resultado da pesquisa de campo para levantar a percepção dos servidores 
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do IPEN quanto aos valores vigentes na instituição. Foi solicitado nessa 

pesquisa que os servidores, numa escala de O a 6, informassem como eles 

percebem no nivel REAL e no IDEAL. Como o sr. poderá observar, no REAL 

os servidores percebem que a instituição tem valores muito fortes como 

COMPETENCIA, QUALIDADE, HIERARQUIA, PRODUTIVIDADE, EFICIÊNCIA, 

OBEDIÊNCIA E EFICÁCIA. Como o sr. tem citado o valor COMPETÊNCIA 

como um valor supremo e que existe na cultura do IPEN. Tendo em vista 

que nas entrevistas que tenho feito, com os fundadores, todos têm sido 

unânimes em afirmar que a COMPETÊNCIA é um valor forte no IPEN. Então, 

como podemos verificar, há uma sinergia e uma concordância de 

pensamentos entre os servidores e os fundadores de que o instituto é 

pautado por valores como a COMPETÊNCIA. 

Quanto aos valores apontados na pesquisa no nivel de percepção IDEAL, 

outros valores foram ressaltados, tais como: HONESTIDADE, PLANO DE 

CARREIRAS, RECONHECIMENTO, PROBIDADE, QUALIFICAÇÃO DE 

RECURSOS HUMANOS. Enfim, valores muito ligados à ética e às 

necessidades dos Indivíduos. 

P: O que o sr. poderia dizer sobre o resultado dessa pesquisa? 

R: Se você observar b e m , na área científica há um fato mui to cuhoso , e isso a 

sua pesqu isa retratou mui to b e m : H I E R A R Q U I A e OBEDIÊNCIA. A área científica 

tem c o m o prevalência, também, a COMPETÊNCIA. Por tanto, quando se 

consegue ajustar va lo res c o m o COMPETÊNCIA, H I E R A R Q U I A e OBEDIÊNCIA, 

o resto conseqüentemente se ajusta fac i lmente. E o n d e há COMPETÊNCIA, e 

essa é tranqüila e natura l , existe a H O N E S T I D A D E , porque quando o indivíduo 

deixa de ser hones to não poderá jama is ser c h a m a d o de compe ten te , porque ser 

desones to é burr ice! A ausência de honest idade é u m a eficiência de curtíssimo 

prazo! Ela acaba rap idamente e, sem dúvida nenhuma, t em resul tados efêmeros. 

Acredi to e m duas co isas fundamenta is na v ida: U M B O M E X E M P L O E UM B O M 

P R O D U T O . Na minha v ida sempre procurei transmit i r , para aque les que es tavam 

ao meu lado, bons E X E M P L O S e um bom P R O D U T O . 

Q u a n d o você m e apresenta o resul tado da pesqu isa no plano IDEAL, 

onde P L A N O DE C A R R E I R A S está for temente presente , o que poder ia dizer? 

Exist iu no passado da instituição um plano de carre i ras. Para exempl i f icar bem o 

resul tado de sua pesqu isa vou fazer referência à pirâmide de M A S L O W , e m que 
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uma pessoa t e m sat isfei ta uma necess idade sua e essa necess idade de ixa de ser 

importante para e la; então um outro n ivel de satisfação se fará necessário. Então, 

quando ve jo presente na sua pesquisa va lores c o m o H O N E S T I D A D E , P L A N O DE 

C A R R E I R A S , R E C O N H E C I M E N T O , P R O B I D A D E , QUALIFICAÇÃO DE 

R E C U R S O S H U M A N O S , me assusto! Porque isso signi f ica que esses va lores 

ent raram c o m o necess idade . Os indivíduos estão carentes desses valores. Aí, 

sem dúvida n e n h u m a , eu lhe dina o segu in te : O S V A L O R E S I D E N T I F I C A D O S 

NO P L A N O R E A L SÃO O S V A L O R E S Q U E D E V E M C O N T I N U A R A S E R 

P E R S E G U I D O S E D E V E M C O N T I N U A R A P A U T A R A INSTITUIÇÃO C O M O U M 

T O D O . 

P: Retornando à questão de número cinco, pergunto: o sr, se lembra de 

acontecimentos que provocaram à instituição problemas para os quais ela 

não dispunha de solução apropriada? 

R: O exemp lo espec i f i co nesse caso foi o segu in te (não sei exa tamente o ano e m 

que se de ram esses fa tos) : o IPEN era v incu lado a C N E N , e por meio de um 

convênio com o Es tado de São Paulo passou a v incular-se à Secre tada de 

Indústha e Comércio, Ciência e Tecno log ia do Estado de São Paulo , e gehda 

técnica e admin is t ra t i vamente pelo Governo Federal e, esta foi a melhor solução 

para o I P E N . 

Exp l i cando de uma outra fo rma: quando foi aco rdado o Programa 

Autônomo, ver i f icou-se que o saláho dos sen/ idores do instituto es tava defasado, 

cons iderando q u e havia um grupo considerável de pessoas com exce lente nível 

de conhec imen to , com todas as condições de part ic ipar de um Programa 

Autônomo Nac iona l . Ident i f icado o prob lema exis tente e m te rmos de remuneração 

adequada , para q u e essa equipe de nível de excelência pudesse part ic ipar d o 

refehdo p rog rama, ver i f i camos que a situação salahal dos serv idores do IPEN 

podeha ser resolv ida com um convênio c o m o Es tado de São Paulo. Dessa 

manei ra , e m março de 1979, o IPEN passou a ser gendo técnica e 

admin is t ra t ivamente pelo Governo Federa l , a q u e m cabeha o pagamen to dos 

serv idores, e v incu lado à Secretar ia de Indústha, Comércio, Ciência e Tecno log ia 

do Estado de São Pau lo . 
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P: Como reagiram os membros da instituição a esses fatos? 

R: S e m dúvida n e n h u m a , no momen to em que foi t o m a d a essa decisão, houve 

um consenso ent re todos os serv idores. A aceitação foi total , não t i vemos 

nenhuma perda e m te rmos de recursos humanos , houve aceitação. É fácil 

verif icar esses fa tos. O s saláhos es tavam de fasados , e c o m o Governo Federal 

assumindo o p a g a m e n t o da folha salar ia l , os serv idores passaram a auferir 

saláhos a tua l izados; além do quê, a inda t inham novas perspect ivas e m te rmos de 

plano de carre i ras. 

P: Em termos da razão de ser da instituição e sobre sua missão, o que o sr. 

poderia dizer? 

R: A razão de ser de qua lquer instituição de pesqu isa , e m qualquer lugar do 

mundo , é o conhec imen to e a soc iedade; s e m conhec imen to e soc iedade não há 

nenhuma razão de ser e m uma instituição. 

P: Na sua opinião, quais são os principais valores que orientaram a vida da 

instituição no passado? E no presente? 

R: Q u a n d o t raba lhamos por mui tos anos numa de te rminada instituição, e depois 

nos a fas tamos, a melhor coisa que a gente pode fazer é s imp lesmente ajudá-la 

nos m o m e n t o s e m que isso é sol ic i tado. Uma das co isas que extraordináhas 

dentro do IPEN é a manutenção dos va lores ant igos, pois na minha opinião, 

quem preserva o passado terá futuro! 

P: Quais valores o sr. poderia citar como sendo opostos a todos os valores 

citados como pertencentes à cultura do IPEN? 

R: T e m um di tado popular mui to importante: Casa que não tem pão, todo m u n d o 

rec lama e ninguém t e m razão. Então, todas as vezes q u e por a lguma razão alheia 

à vontade da ma ioha há uma di f iculdade sa lahal , começam a prevalecer outros 

valores. O que se deve fazer nesses casos é achar soluções compreensíveis e m 

relação ás pessoas que t raba lham para permit ir que e las con t i nuem na instituição 

com realização e dedicação, s e m , no entanto , deixar q u e falte o pão e m suas 

casas! 
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P: Como características principais da instituição, o que o sr. poderia citar? 

R: Definir ia, e m pr imei ro lugar, A COMPETÊNCIA. E m seguinte, um embrião 

constante d e formação de recursos humanos . O fundamenta l é que no IPEN 

existe o p ione ihsmo na c lonagem de competência. 

P: As perguntas se encerram aqui, o sr. gostaria de acrescentar alguma 

coisa? 

R: Gos tada de dizer que louvo o fato de o IPEN estar incent ivando sua tese, 

porque na ve rdade , a manutenção de va lores é u m a das coisas que era mui to 

comum no Brasi l no passado , mas que começou a desaparecer . An t igamente nós 

comprávamos cadernos escolares e na cont racapa v inha impresso o Hino 

Nacional . Ho je t e m o s d i f icu ldade de aprender os h inos. Mas a grande verdade é a 

seguinte, quem cultiva o passado terá futuro! 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO DR. JOSÉ ROBERTO ROGERO 

Entrevista concedida em 14 de setembro de 2001. 

P: Dr. Rogero, o sr. poderla nos relatar em quals circunstâncias foi criado o 

lEA? 

Antes de começar a responder à pergunta, preciso re latar as circunstâncias que 

me t rouxeram para o inst i tuto. Ass im , poderei t ransmit i r mint ia visão sobre os 

fatos que, de u m a cer ta f o rma , são um pouco parcia is. 

E m 1 9 7 1 , c f iegue i ao Instituto, a inda c o m o es tudante . Sou da área 

biológica, f o rmado e m Farmácia pela Univers idade de São Paulo. Quando v im 

para o inst i tuto fui t raba lhar no Setor de Aplicações de Tecno log ia Nuclear, na 

área de biologia em med ic ina . Fui conv idado pelo Prof. José Car los Barbého para 

ser responsável pela produção de radiofármacos do inst i tuto j un tamen te com a 

Dra. Constância. 

O Prof. Rômulo Pieroni foi super in tendente do lEA por um per iodo de 

17 anos, era médico e f is ico . T inha uma visão estratégica para o lEA, no sent ido 

de que dever ia haver u m for te invest imento na área de Radiob io log ia . A s áreas 

das Aplicações Nuc leares , na Biologia e na Medic ina p rec isavam ser for tes dentro 

do instituto. O fa to impor tan te a ser ressal tado era que a área de biologia não era 

o grande des taque do inst i tuto; somente as pesqu isas l igadas ao reator de 

pesquisa, c o m o as d o Cic lo d o Combustível Nuclear e produção de radioisótopos, 

eram as g randes coque luches do lEA, e faz iam c o m q u e não p romovessem uma 

boa visão do insti tuto e m sua total idade, ou seja, t inha u m a da real idade parcial 

do instituto. Es tando n u m a área biológica dent ro d e u m inst i tuto de pesquisas 

nucleares, o n d e o foco pr incipal era a área nuclear, esse fa to tornava as coisas 

mui to difíceis para nós. A s verbas para nosso setor e ram ex t remamen te l imi tadas, 

pois as pr ior idades orçamentárias eram para o Projeto Autônomo, do instituto com 

a Mar inha, para o desenvo lv imento de pesquisas l igadas ao Ciclo do Combustível 

Nuclear. Isso, apesar de todo o car inho e incent ivo que o Prof. Pieroni t inha com a 

área de Aplicações da Bio logia na Medic ina, m e s m o ass im essa área sofria sérias 

restrições orçamentárias. Mui to embora fosse jus tamen te o contrário às intenções 

do Prof. P ieroni , incent ivo para que essa área v iesse a se tornar forte dentro do 
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insti tuto. T e n d o exp l icado um pouco sobre todo esse contexto no qual m e inseri 

ao chegar no inst i tuto, posso começar a responder às suas perguntas . 

Vo l tando , então, a sua pergunta, apesar de não ter par t ic ipado das 

circunstâncias de fundação do instituto, e m 1956, acho que , dev ido ao fato de ter 

conhec ido o Prof. P ieroni ; Fausto L ima, que foi o diretor da área de aplicações; 

Rui Ribei ro Franco, um dos fundadores da nossa pós-graduação, área com a qual 

sempre t ive mui ta af in idade; essas pessoas conthbuíram de a lguma manei ra para 

a transmissão dos fa tos sobre a chação do lEA. 

V a m o s aos fa tos: o lEA foi chado numa época favorável à energia 

nuclear. O Programa Átomos para a Paz, chado pelos Estados Un idos, previa a 

doação de um reator de pesquisa ao país que consegu isse instalar em seu 

terhtóho e e m tempo recorde um reator de pesqu isa que seha doado pelo 

Governo A m e h c a n o . Foi nesse contexto internacional favorável à energ ia nuclear 

que foi chado o inst i tuto. Sob o c o m a n d o do Prof. IVIarcello D a m y de Souza 

Santos consegu imos instalar um reator de pesquisa no lEA, doado ao Brasi l pelos 

Estados Un idos , por meio do Programa Átomos para a Paz. 

Havia e m 1971 uma grande resthção, por parte dos países 

desenvo lv idos , a que os chamados "países e m desenvo lv imento" t ivessem 

acesso a tecno log ias ma is avançadas, e m espec ia l , àquelas l igadas ao 

enr iquec imento do urânio. Por isso foi mui to difícil para o insti tuto t rabalhar na 

área nuclear. Na minha visão, o d inamismo do Prof. Pieroni à f rente da direção do 

lEA, foi de vital importância para a condução das políticas ex ternas. Estávamos 

e m pleno reg ime mil i tar e, dev ido ao b o m re lac ionamento c o m os órgãos 

governamenta is e com o regime v igente , pode ser v iab i l izada a liberação de 

verbas, o que possibi l i tou o invest imento e a construção da infra-estrutura. Os 

diversos prédios e equ ipamentos do inst i tuto fo ram todos ergu idos na gestão do 

Prof. P ieron i . 

P: Além dos nomes já mencionados acima, que outras pessoas o sr. poderia 

citar como tendo participado desse período inicial do instituto? 

R: O Prof. Marce l lo D a m y de Souza Santos foi o g rande des taque na fundação do 

lEA. E m te rmos de liderança, cons idero o Prof. Pieroni c o m o a pessoa mais 

impor tante na cam inhada d o lEA. A s out ras for tes lideranças que o inst i tuto teve 
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entre as décadas de 1950 a de 1970 fo ram os professores Fausto L ima, Rui 

Ribeiro F ranco , Tarcísio Damy , o Prof. IVloura e out ros . 

P: O sr. poderia relatar alguns acontecimentos críticos que marcaram a 

historia da instituição? 

R: Vários fo ram o s acontec imentos críticos q u e marca ram dec is ivamente a 

historia d o inst i tuto. A começar pelos 20 anos d e d i tadura, c o m o regime mil i tar 

v igente no país. Esse fato marcou mui to a história d o Brasi l e a do insti tuto. 

Durante o período mil i tar, a área nuclear, que era o phncipal foco do insti tuto, foi 

du ramente a t ing ida, pois era uma área cons iderada estratégica e de segurança 

militar. Por esse mot ivo o instituto não t inha au tonomia e nem l iberdade para 

discutir p rog ramas ; as coisas v inham de c ima para baixo e nós aqui no inst i tuto 

tínhamos q u e cont inuar t rabalhando e tocando o barco! 

U m out ro acontec imento marcan te ocor reu e m 1979, quando o lEA 

passou a operar , por razões políticas e f inancei ras, c o m o nome de Instituto de 

Pesquisas Energéticas e Nucleares, IPEN, v incu lado à Secre tada de Estado do 

Governo de São Pau lo . 

Pos te r io rmente , e m 1982, houve u m a out ra mudança no insti tuto. 

Desta fe i ta , fo i a passagem da esfera Estadual para a Federa l , o insti tuto passou 

a ser admin is t rado pela Comissão Nacional de Energ ia Nuclear , a C N E N , da 

égide Federa l . 

T o d a s essas mudanças provocaram um re-d i rec ionamento no insti tuto 

pela busca de novos caminhos : de lEA para I P E N , s igni f icou que o instituto 

dever ia passar a foca r mais a área energética e m e n o s a nuclear. O contexto em 

que se viv ia naque le per iodo era o da cr ise do petróleo, época da P A U L I P E T R O , 

época e m q u e o governador Paulo Maluf p rocurou dar apo io às novas fontes de 

energia para a superação da crise do petróleo. O IPEN es tava presenc iando uma 

baixa na área nuc lear e, conseqüentemente, a perda do apoio f inancei ro para a 

m e s m a . E s s e s fa tos cer tamente in f luenc iaram eno rmemen te aa v ida da 

instituição, os serv idores v ivenciaram períodos de greve, baixos salários, enf im, 

uma pressão interna mui to grande. 

T e n d o s ido excluído do Programa Nuc lear Bras i l -A lemanha, o IPEN 

assoc iou-se à í\/larinha para o desenvo lv imento de u m Programa Nuclear 

Parale lo, q u e prev ia pesqu isas para se alcançar o enr iquec imento do urânio. A 
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parceria d o IPEN c o m a Mar inha durou 15 anos . Fo ram anos de far tura f inanceira 

e de g rande desenvo lv imento e t re inamento dos nossos recursos humanos . O 

ápice dessa parceha foi e m 1984, quando foi anunc iado o sucesso do at ing imento 

do p rocesso de enr iquec imento de urânio, fei to inédito para um país de Tercei ro 

Mundo c o m o o Brasi l ! 

Todos esses fa tos fo ram mui to marcan tes na história da instituição, a t roca de 

nome, a mudança administ rat iva do inst i tuto da esfera Estadual para a Federa l , o 

red i rec ionamento de foco para busca de out ras fo rmas de energ ia , o insucesso do 

Programa Nuc lear Bras i l -A lemanha, en f im , todos esses acon tec imentos podem 

ser apon tados c o m o a l tamente ínfluenciadores da história da instituição. 

P: Como os membros da instituição reagiram a esses incidentes? 

R: A s expecta t ivas dos membros da instituição com relação à mudança para a 

C N E N , e m 1982, fo ram posit ivas, porque a situação do lEA no Estado era uma 

situação mu i to ru im; não havia mais recursos disponíveis para as pesquisas, os 

salários e s t a v a m defasados , o Estado de São Paulo já v inha demons t rando seu 

des in teresse pela área nuclear. Então a mudança para a C N E N foi vista com 

olhos posi t ivos! E, de fato, a melhor ia foi logo sent ida por todos . Os salários 

me lho ra ram; houve u m a melhor ia na distribuição de verbas orçamentárias. Mais 

tarde começaram a aparecer a lguns en t raves no re lac ionamento I P E N / C N E N , 

que ex is tem até hoje, pelo fa to de es ta rmos subord inados a C N E N , não pela 

administração da C N E N , que naquela época estava sob o c o m a n d o d o Prof. Rex 

Nazaré q u e sempre teve o IPEN e m grande consideração. O super in tendente do 

IPEN fa lava d i re tamente com o presidente da C N E N . Porém, esse re lac ionamento 

mudou nas dema is administrações da C N E N e isso mudou nos governos 

poster iores, daí os ent raves que p e r m a n e c e m até hoje. Mas a visão naquela 

época era posi t iva e as expectat ivas e ram boas! 

Q u a n t o à visão dos pesqu isadores da área de aplicações, nós 

tínhamos a visão de que a área de aplicações era de segunda l inha. Eu sempre 

fui contra e s s e pos ic ionamento , pois na minha opinião e ram as aplicações da 

tecnologia nuc lear que iam dar sustentação política para a área nuclear c o m o um 

todo. Seja na captação de outras fon tes de energ ia ou para as aplicações 

mil i tares, e tan to isso é ve rdade que a Mar inha e o IPEN se un i ram para a tocar o 

Programa Nuc lear Autônomo. Fomos ins tados por d iversas vezes , pela Mar inha e 
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por aque les q u e t raba lhavam no Programa Nuc lear Para le lo , a profehr palestras 

de convenc imen to para as comun idades de Sorocaba , de São Paulo, em 

instâncias Federa l e Estadual de políticos e para o público e m gera l , e os temas 

dessas pa les t ras e r a m sempre o das aplicações da tecno log ia nuclear; era ela 

que dava sustentação. Então, na minha visão as aplicações nuc leares es tavam 

corretas, porém, na visão dos dir igentes da época não era bem ass im, e isso 

contr ibuiu para q u e tivéssemos sempre poucos recursos para a nossa área. O s 

grandes apor tes de ve rbas iam para as pesqu isas c o m o o Cic lo d o Combustível, 

paras as us inas , e esse fato é visível até nas instalações e na infra-estrutura 

disponível até hoje para essas áreas dent ro d o I P E N . 

P: E como o sr. definiria a evolução da área de aplicações de tecnologias 

nucleares até os dias de hoje? 

R: O que acon teceu foi o seguinte: após o anúncio do enr iquec imento do urânio e 

a obtenção do conhec imen to de todo p rocesso do ciclo de combustível, os 

acidentes nuc leares e m Chernobyl e m 7 6 , o re t rocesso na construção de novas 

usinas nos Es tados Unidos, todos esses fatos prop ic ia ram a queda abrupta do 

programa nuc lear brasi le iro. Até hoje ele não se recuperou , há toda uma 

resistência da soc iedade nas usinas de Ang ra dos Re is , agora que concluímos 

Angra II e não s a b e m o s como será Ang ra III . O Programa Nuclear B r a s i l -

A lemanha foi para o "espaço". Quer iam construi r o i to ou nove usinas e mal 

construíram uma ! Todo o dinheiro invest ido no enr iquec imento do urânio foi para 

o lixo! Não se usou nada ! Então isso c la ramente fez c o m que o Programa Nuclear 

Brasi leiro desapa recesse ! Agora , quanto às aplicações nuc leares, e aí incluo 

também a produção de radiofármacos, por outro lado, e las es tavam baseadas e m 

projetos para os qua is a obtenção de recursos depend iam da submissão desses 

às agências de fomen to nacionais e internacionais, ta is c o m o o C N P q , F INEP, 

F A P E S P e A IEA . A s s i m , a área de aplicações consegu iu se manter num nível de 

atuação b o m , cuja produção de papers e t raba lhos s e m p r e foi a l to. A medic ina 

nuclear con t inuou evo lu indo a uma boa taxa; a produção de radiofármacos e as 

pesquisas mund ia i s nas aplicações con t inuaram c rescendo , tanto na área de 

al imentos c o m o na de medic ina Então tudo isso fez c o m que se mant ivesse viva a 

área de aplicações. 
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C o m a mudança dos dir igentes do IPEN e o g rande esforço dos 

pesqu isadores dessa área, que f izeram um bom market ing das aplicações 

nuc leares, é que t e m o s hoje no instituto a visão que eu t inha no passado. Ou 

seja, as áreas de aplicações são "o por ta-estandar te" da área nuclear, é ela quem 

deve ir à f rente para dar supor te ás outras pesqu isas para a busca dos 

invest imentos na área nuclear, e de outras fontes de energ ia , en f im, a outras 

pesqu isas. Acho que hoje consegu imos ter essa consciência e m te rmos 

inst i tucionais. A Diretoha de Aplicações, e m termos de projetos, de produção 

científica de a lunos na pós-graduação, é a segunda maior d i re toha do IPEN. Isso 

demons t ra c la ramente que a área de aplicações se fez impor tante para a 

instituição! 

U m outro aspec to que se faz impor tante citar é q u e na un idade de pós-

graduação do IPEN, a área de aplicações é aquela que sempre teve o maior 

número de ohen tadores c redenc iados, o maior cont ingente de alunos e, 

conseqüentemente, a maior produção científica, dentre as três áreas da nossa 

pós-graduação. A s estatísticas não negam esses números! A parte acadêmica da 

área de aplicações é a mais forte dentro do IPEN! Esses aspec tos todos relatados 

ac ima reforçam o grande sucesso da área de aplicações no IPEN de hoje! 

P: Na s u a opinião, q u a l é a razão d e s e r da instituição? S u a missão c o n t i n u a 

a m e s m a d e s d e a época da fundação? Se não, o q u e m u d o u ? 

R: Q u a n d o f i zemos o nosso p lane jamento estratégico e f omos discut ir a missão, 

lembro-me de que t i vemos uma resistência muito g rande por parte de a lguns 

membros da comun idade IPEN. Grande parte dos nossos pesqu isadores acha 

que o IPEN é um inst i tuto nuclear e que todas as áreas que não se jam nucleares 

devem f icar de fora da instituição! Então, quando f o m o s discut i r o p lane jamento 

estratégico, um dos aspec tos que foi mais d iscut ido foi o p rob lema das áreas 

corre latas, se elas dever iam ser incluídas em nossa missão o u não. Fel izmente, 

as áreas corre latas cons tam da nossa missão! V o u expl icar esse problema das 

áreas corre latas dent ro da nuclear exempl i f icando com um t raba lho na minha área 

de atuação: se es tamos t raba lhando com o desenvo lv imento de uma molécula 

que precisa ser marcada com radioisótopos para um t ra tamento cont ra o câncer, 

que é uma aplicação nuclear; não é possível se descar tar todo o trabalho de 

bioquímica, biofísica, de química e de biologia que existe por trás do 
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desenvo lv imento dessa molécula. Não dá para fazer essa ruptura, aqui começa 

ou te rmina a área nuclear, no desenvo lv imento dessa pesqu isa ! 

Por out ro lado, a base da formação de nossos pesqu isadores fo ram os 

valores t ransmi t idos pelos fundadores da instituição. Nosso inst i tuto e seus 

serv idores f o r m a m uma comun idade d i ferenciada dos dema is inst i tutos de 

pesquisa. Por quê? Apesar de se rmos u m insti tuto público, essa não é uma 

repartição pública. Por que isso? Qua l a diferença? Se fo rmos pensar , t emos tudo 

para ser u m a repartição pública: somos funcionários públicos, não podemos ser 

demit idos, f azemos greves e não s o m o s descon tados , o salário é baixo, mas nos 

aposen tamos c o m o salário integral e outras regal ias. 

Q que nos torna di ferentes? At r ibuo ao Prof. Pieroni , um de nossos 

fundadores , ter consegu ido imprimir os seus valores e seu r i tmo de t rabalho em 

todos nós, sen/ idores do IPEN. Ele era uma pessoa ex t remamen te rígida e 

disc ip l inada, e que t rabalhava 24 horas por dia para o inst i tuto! Q seu htual de 

trabalho e ra ass im : havia um livro preto onde todos os prof iss ionais da instituição 

devenam anotar suas at iv idades d ianas, e ele lia pessoa lmen te e rubhcava todos 

os relatos de todos os pesqu isadores do IPEN. Ele não era uma pessoa aber ta ao 

diálogo, pelo m e n o s do m e u ponto de vista, e t omava at i tudes radicais 

admin is t ra t ivas e disc ip l inares; as pessoas t inham m e d o de le , mas era uma 

pessoa de b o m coração, que impunha seu r i tmo de t raba lho para a instituição. Ele 

dizia sempre : "nós es tamos aqui para t rabalhar, não es tamos aqui para enganar 

ninguém, mui to m e n o s a soc iedade! Você ganha a sua bolsa e seu saláho, então 

eu quero q u e você produza! " Acho que isso f icou marcado e m cada um de nós! E 

isso passou de geração para geração. Eu passei para todos os meus ohentandos 

e meus a lunos todos os ens inamentos que m e fo ram passados . 

U m outro deta lhe: o Prof. Pieroni co locava ao seu lado pessoas que 

pensavam igual a e le. Hoje existe uma nova f i losof ia de t rabalho, a de que é 

preciso ter oponen tes na equ ipe; e le não pensava ass im , só co locava e m sua 

equipe seus seme lhan tes . Por exemplo : o Prof. Moura Gonçalves, com quem 

trabalhei duran te quase 20 anos, era um "Pieroni 2" . Para ele não exist ia horáho, 

era necessáho t rabalhar 24 horas. A preocupação de horáho que foi t ransmit ida 

por Pieroni es tava assoc iada a sua preocupação com o t raba lho. Es tamos aqui 

para t rabalhar ! Era uma preocupação nacional is ta, brasi le i ra, "es tamos aqui 
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ganhando , o país está gastando esse d inhei ro, então temos que produzir, 

t rabalhar!" 

Os fa tos aqui re latados reforçam a idéia de que os va lores foram 

t ransmi t idos a todos os serv idores da instituição pe los nossos fundadores . 

Va lores c o m o qua l idade, de que se deve t raba lhar e produzir c o m qual idade, 

fo ram t ransmi t idos desde a época do Prof. Pieroni . O IPEN sempre teve uma 

administração cent ra l izada e rígida, vo l tada para o t raba lho e para a produção, e 

ca r regamos e s s e s va lo res até hoje! A o s poucos a gestão cent ra l izada v e m 

sofrendo a l gumas mudanças. Considero, por tanto, q u e a construção da nossa 

cultura foi fei ta e m c ima desses va lores, e acho também que é essa a base que 

torna o IPEN u m a instituição di ferente! 

B e m , fa lei do lado rígido do Prof. P ieron i , e por esse mot ivo acho que 

devo falar também d e seu lado afável e bondoso . L e m b r o - m e de que quando v im 

para o IPEN trazia um passado político c o m o líder estudant i l na univers idade. 

Devido a regist ros de fa tos como esses, e m decorrência da época da repressão 

militar, sei que o Prof. Pieroni foi in fo rmado sobre m inhas at iv idades ant i -

repressão, m a s m e s m o ass im ele não co locou n e n h u m a objeção na minha 

permanência na instituição, pois naquela época exist ia uma pressão mui to g rande 

para que pessoas contrárias ao governo não p e r m a n e c e s s e m em órgão públicos. 

Então, acho que isso most ra o outro lado, o lado h u m a n o que você identi f ica nas 

relações c o m as pessoas . Observo , também que todo o legado de um meio 

ambiente saudável foi construído pelo Prof. P ieroni , todas as árvores que aqui 

estão fo ram p lan tadas na sua gestão. Ele cr iou um local de t rabalho marav i lhoso! 

Isso aqui é u m oásis que faz parte da inspiração dele e que foi passado para nós! 

Q u e m é que não gos ta de trabalhar nesse amb ien te? 

P: E o que teria mudado em termos de valores dessa época para os dias 

atuais? Os valores básicos continuam existindo? E quais outros valores 

foram sendo incorporados ao longo dos anos, na sua opinião. 

R: Enquan to o Prof. Pieroni esteve presente no IPEN, manteve esses va lores 

bem v ivos. A part ir d o m o m e n t o em que ele sa iu e a instituição começou a ter 

outros super in tendentes , cada um traz cons igo uma visão própria. Depois do Prof. 

Pieroni , cu ja gestão compreendeu um per iodo de 16 anos , t i vemos como 

super in tendente o Prof. Amor in , que era u m a pessoa ex t remamente bondosa . 
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mas que não conhec ia a comun idade d o IPEN, apesar de per tencer à C N E N . O 

Prof. A m o h n int roduziu na comun idade uma visão de democrac ia e de l iberdade, 

então t i vemos inic io de um período reivindicatóho no IPEN. Quer dizer, o ex t remo 

oposto da era P ieron i . 

E m segu ida, t i vemos o Dr. Durva ldo Gonçalves, um super in tendente 

to ta lmente es t ranho à nossa comun idade , mil i tar e sem a visão correta do que é 

Ciência e Tecno log ia . Dessa fo rma, essas outras f iguras começam a introduzir 

va lores d i ferentes na instituição, e por isso os va lores iniciais começam a ficar um 

pouco d i lu idos. Depo is dos dois super in tendentes c i tados t i vemos outras duas 

gestões, a do Spero Penha Morato e do Claud io Rodr igues, que são 

pesqu isadores da casa com formação mui to parec ida com a do Pieroni , 

espec ia lmente o Claud io Rodr igues. 

Na minha visão, a força e a motivação, a responsab i l idade, o orgulho 

de per tencer a u m a comun idade que presta bons serviços à soc iedade, todos 

esses va lores estão mant idos na nossa cul tura! A lguns va lo res podem estar 

diluídos, m a s a sua essência cont inua! 

P: Você poderia citar que valores se chocam ou estão em contraposição aos 

valores vigentes na instituição? 

R: O que mais se choca c o m os valores t radic ionais da instituição são aqueles 

va lores l igados à democratização da gestão atua l . Isso porque exist iu u m período 

mui to forte de administração centra l izada, com tomadas d e posição de c ima para 

baixo. Então, q u a n d o surg i ram no IPEN as tomadas de decisões democráticas e 

part ic ipat ivas foi um choque para a comun idade ! Não imaginávamos discutir 

amp la e aber tamente decisões na área nuclear, foi mui to chocan te . Diria que hoje 

es tamos ap rendendo a fazer isso de fo rma coerente , com as discussões sobre o 

nosso p lane jamento estratégico; in ic iamos o per iodo de aber tura sobre os nossos 

prob lemas. 

Então, respondendo a sua pergunta , ve jo que o q u e se chocou com os 

nossos va lores básicos fo ram fatos l igados à globalização da informação, à 

democratização das decisões. Nos últimos cinco anos v imos impr imindo uma 

nova visão de aber tura à nossa instituição, porém a resistência a essa aber tura é 

mui to g rande ! Diria melhor, a resistência tem mão dup la , ou seja, não só da 

comun idade interna c o m o da externa. Outra coisa que é prec iso d izer c la ramente 
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é que o fa to de t raba lharmos na área nuclear é um est igma, é uma ta tuagem que 

car regamos para onde quer que s igamos. É uma ta tuagem da bomba atômica no 

peito! Isso também nos isola um pouco da comun idade externa. Hoje, graças ao 

esforço dos a tua is d ihgentes , es tamos m u d a n d o sem n e n h u m a contribuição da 

C N E N , somen te de nossa comun idade interna. 

S e m p r e d igo a todos: "O IPEN tem uma força de inércia mui to g rande. 

É tanta força que , apesar de p isarmos no breque, a máquina cont inua a caminhar . 

Ass im vejo o I P E N ! Ele resist iu a todas as intervenções ex ternas por causa da 

sua força de inércia, e isso fez com que a instituição f icasse protegida das 

agressões que so f reu . U m exemplo que posso citar foi quando o Dr. Durva ldo que 

mandou fechar a nossa pós-graduação e m sua gestão. Apesa r de te rmos 

recebido uma o r d e m , que foi encarada por quase todos c o m o uma negat iva, a 

pós-graduação não fechou , as at iv idades cont inuaram devagar , por deba ixo dos 

panos, mas nunca parou . A força de inércia a tuou pos i t ivamente e m uma situação 

de per igo para a instituição. Q u a n d o d o Dr. Durva ldo te rminou seu período de 

gestão, a pós-graduação retornou com tudo às suas at iv idades e cont inua aí até 

hoje, ma is fort:e d o que nunca , e como prova dessa p lena realização podemos 

citar a avaliação da C A P E S , na qual con tamos , a tua lmente , com a nota 6 — nível 

de excelência! 

Por out ro lado, o aspecto negat ivo da força de inércia também precisa 

ser menc ionado . O u seja, a força de inércia também protege a instituição de 

situações inovadoras e modernas ; essa força atua c o m o que b loqueando o 

progresso. 

P: Com relação a esse assunto da força de inércia, como o sr. poderia 

descrever a reação dos membros da instituição à introdução da ênfase em 

gestão na pós-graduação do IPEN? 

R: Esse é u m b o m exemp lo dos aspec tos negat ivos da força de inércia. V o u 

esc larecer me lhor esse aspecto : quando in ic iamos as negociações no IPEN sobre 

a abertura da nossa pós-graduação, para a formação de um quadro de serv idores 

que pudessem se especia l izar e melhor a tuar na atualização da gestão e 

administração do IPEN, t i vemos uma reação e n o r m e dos m e m b r o s da instituição, 

e m espec ia l aque les or ientadores que c o m p u n h a m a comissão de pós-

graduação. Nos foi passado o concei to moderno de formação na área de gestão, 
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e para isso t i vemos que fazer um corpo a corpo mui to for te com todos os 

fo rmadores de opinião da instituição. 

Re t rocedendo um pouco no tempo, é impor tante dizer que os 

fo rmadores de opinião favoráveis à aber tura da pós-graduação c o m ênfase em 

gestão começou durante o penodo do Dr. Spero , ocasião que a lguns or ientadores 

da instituição par t ic iparam do curso P R O T A P da FEA. O pessoal que fez o 

P R O T A P foi aque le q u e a judou na construção da nova visão da gestão do IPEN. 

Em f ins de 1998, foi ass inado um convênio com o Núcleo de Política e Gestão 

Tecnológica, o N P G T , da Facu ldade de Economia e Administração, a FEA, da 

USP, para a inclusão da ênfase em gestão tecnológica na pós-graduação do 

IPEN. No pr imeiro ano de implantação, a lguns critérios para a aceitação dos 

a lunos p rec isaram ser revistos, tendo em vista a corr ida de mui tos a lunos 

externos à comun idade IPEN. A tua lmente , foi f ixado u m número máximo de 

vagas e as Incorreções fo ram acer tadas em tempo . Hoje t emos 20 estudantes 

distribuídos nos níveis de mest rado e doutorado, e a pnmei ra leva de pós-

g raduandos teve início no ano de 2003 . A s pessoas da casa que estão se 

aperfeiçoando nessa área serão aque las que irão ocupar posição de des taque 

nas próximas administrações da instituição. 

P: O sr. vê a pós-graduação como uma forte fonte transmissora de valores 

na instituição? 

R: S e m dúvida n e n h u m a , a relação ohentador -a luno é uma relação mui to íntima. 

Aque les ohen tadores que bem execu tam essa arte de t ransmit i r a seus a lunos 

valores e conhec imen tos e informações têm uma preocupação mui to g rande com 

a qua l idade e c o m a formação de seus a lunos. T ive a lguns a lunos cujos pais m e 

procuravam para agradecer as ohentações passadas duran te a relação 

ohentando-ohentador . A lguns pais fo ram até mais enfáticos ao m e transmit i rem 

que sent i ram mudanças até no caráter de seus f i lhos, então há n i t idamente uma 

influência mui to g rande na formação dos a lunos. Então, se 1 0 % ou 1 5 % desses 

es tudantes p e r m a n e c e r e m na instituição, você consegu iu t ransmit i r e manter os 

va lores para a casa . A pós-graduação é um me io de comunicação de valores 

fundamenta l , e todos os nossos fundadores fo ram ohentadores . O Prof. Damy, o 

Prof. Fausto L ima, o Prof. Ruy e o Prof. Pieroni , que também teve um número 

mui to g rande de a lunos e de t rabalhos pub l icados, depo is o Spero , o Claudio, 
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Fúlfaro e e u , t odos nós t i vemos uma participação mui to g rande na pós-graduação 

e, conseqüentemente, na transmissão de va lores . 

O fa to de o IPEN ser um instituto que tem por tas, muros , cercas e uma 

pós-graduação aqui den t ro nos dá um di ferencia l mu i to g rande ! Não somos uma 

univers idade, porque a univers idade é aber ta , há uma l iberdade implícita. Aqu i 

não! Está-se aqui dent ro oito horas por dia, então o a luno acaba ent rando nesse 

r i tmo, e aque le q u e não está, acaba com o ohen tador pegando no seu pé. Os 

bons or ientadores ex igem dos a lunos c o m o se eles f ossem funcionários, co loca-

os para t raba lhar c o m o mão de obra, apesar de não ser b e m ass im! Então, desde 

o inic io da pós-graduação do IPEN, passaram por aqui cerca de 6.000 a lunos, 

durante todo esse tempo , e, c laramente, é uma fo rma de passagem de valores. O 

mode lo de nosso inst i tuto é um modelo de sucesso ; t e m o s uma pós-graduação 

e m nosso c a m p u s e t e m o s uma boa relação com a U S P . A USP tem valores e 

padrões de qua l idade de pr imeiro mundo , sua produção científica, a qua l idade 

dos t raba lhos, seu corpo de professores, a graduação e a pós-graduação, os 

laboratórios, os pro jetos. Então nós t i vemos que mante r sempre a m e s m a 

qual idade da U S P ; não podemos perder essa orientação, af inal de contas, nossa 

pós-graduação é u m a unidade da USP, ela nos acei ta porque sempre 

mant ivemos um nível de excelência na nossa área de atuação que é a Tecno log ia 

Nuclear. Se pega rmos uma matéria que saiu o Jornal da U S P , na edição de 10 a 

16 de se tembro de 2 0 0 1 , podemos ver a distribuição dos conce i tos atribuídos aos 

programas de pós-graduação no Brasi l e na U S P . V a m o s veri f icar que no Brasil 

todo somente 5 % tem concei to 6, e na USP só 9 % tem esse concei to . O u seja, de 

um total de 214 cursos de pós-graduação da U S P , só 20 cursos têm concei to 6 da 

C A P E S , e é aí que nós es tamos . 

P: Dr. Rogero, como o sr. definiria as características principais da 

instituição? 

R: Tenho u m car inho mui to grande pela instituição po rque sinto u m bom cl ima no 

ambiente de t rabalho, apesar de todas as d i f icu ldades de nossa c lasse como 

funcionários públicos. Não temos reajustes salar ia is, não temos promoção ou 

avaliação de d e s e m p e n h o confiável. Então, es tas são as características do IPEN: 

é um instituto de pesqu isa tecnológica, não é uma univers idade, e apesar de ter 

uma un idade de pós-graduação, não tem a missão da un ivers idade; também não 
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é uma indústria, apesar de produzir radiofármacos. T raba l f i amos num nicl io que é 

só nosso e isso nos dá a cer teza que a instituição vai ter espaço nos próximos 

anos. Posso ir embo ra sabendo que outras pessoas virão e vão cont inuar 

man tendo as at iv idades! Então, c o m essas características de n icho de t rabalho 

bem def in ido, com a modernização da gestão e m curso na instituição, com a 

democratização das decisões, quanto mais part ic ipat iva, ma is forte fica a 

instituição. Ve jo um futuro mui to bh ihante para e la, só lamen to que tenhamos 

perd ido pessoas , e a inda es tamos perdendo pela fal ta de u m concurso . A Idade 

média é al ta, daí te rmos a necess idade de repor os recursos h u m a n o s que estão 

indo e m b o r a . É uma instituição mult id iscipl inar que não é ma is só nuclear, e essa 

mul t id isc ip l inahdade nos abre mui tos f lancos de atuação. P o d e m o s concorrer com 

qua lquer instituição de pesquisa do país. 

A parte p reocupante é a nossa relação com a C N E N , que é uma 

relação que requer melhor ias. T e r m o s uma superintendência d o IPEN, o cargo 

diret ivo ma is alto na hierarquia no instituto, no m e s m o nível hierárquico de uma 

superintendência de recursos humanos ou de informática da C N E N é um contra-

senso! Por outro lado, dever iamos ter o nosso orçamento próprio e não depender 

da distribuição orçamentária da C N E N , porque isso vai s e m p r e depender de 

fa tores políticos, de negociação, de postura, de re lac ionamentos etc . 

Espe ramos que o próximo governo faça mudanças na estrutura dos 

inst i tutos para que possamos melhorar a inda mais nosso I P E N ! 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO PROF. DR. RUI RIBEIRO FRANCO 

Entrevista concedida em 23 de maio de 2001. 

P: Em quais circunstâncias foi criada a pós-graduação do IPEN? 

R: E m 1966, aposen te i -me da Univers idade de São Paulo; e ra catedrático e m 

Petro logia, área da IVIineralogia (porque as roct ias são fo rmadas de minera is) . Fui 

para Brasi l ia a convi te do reitor da UnB, c o m o professor e diretor do Instituto de 

Geociêncla da UnB, cargo que ocupei pelo período de um ano. 

E m 1967, o Prof. Rômulo Ribeiro Pieroni m e conv idou a ingressar para 

o g rupo do IPEN. Ele t inha a intenção de char a pós-graduação, e achou que eu 

podeha t rabalhar nesse sent ido porque conhec ia toda a estrutura da univers idade, 

bem c o m o a pós-graduação. Acei te i o cargo e comece i a t raba lhar no IPEN e m 

1968, c o m o diretor de Ens ino e Formação. Aos poucos f omos est ru turando o urso 

de pós-graduação do IPEN. O curso foi conceb ido para a tender às necess idades 

dos funcionários do IPEN, e não deveha conceber o ingresso de a lunos externos 

à comun idade e m gera l . Deveha ser ded icada à formação e à capacitação do 

pessoa l d o I P E N , que era constituído por físicos, químicos, matemáticos e 

pessoas de out ras áreas. Começamos a organizar o curso de pós est ru turando 

uma equ ipe c o m professores que min is t ravam discip l inas c o m o minerais de 

urânio e tóho, que são e lementos fundamenta is na energ ia atômica, bem c o m o 

outras d isc ip l inas, c o m o física, química e matemática. Convidávamos professores 

da U S P para dar au las no IPEN e para nos a judar a implantar a pós, min is t rando 

as d isc ip l inas do curso que começava a se consti tuir. 

O reitor da Univers idade de São Paulo, o Prof. Ohando Marques de 

Paiva, que era da Escola de Vetehnáha; o Dr. Josué C a m a r g o Mendes , vice-rei tor 

(éramos os três mui to amigos) . O curso de pós-graduação foi est ru turado com 

professores capac i tados para ministrar d iscip l inas. Nesse sent ido, buscamos o 

interesse da un ivers idade e m acatar nosso curso c o m o parte in tegrante da USP, 

pois não havia nenhum outro curso com o en foque e m tecnolog ia nuclear na 

Univers idade de São Paulo a não ser o do IPEN. 

P: Nessa época o curso de pós-graduação do IPEN já havia recebido o nome 

de Programa de Tecnologia Nuclear? 
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R: S im , nós estávamos oferecendo nosso curso para a univers idade e 

gostaríamos que e le fosse acei to como parte in tegrante da univers idade, e essa 

foi a idéia fundamenta l . Após um período de análise por par te da univers idade, 

análise do curso, das discip l inas e dos professores, f icou es tabe lec ido o acordo 

de vinculação d o Prog rama de Tecno log ia Nuc lear com a USP, sob a nossa 

responsabi l idade, porque o curso não é da un ivers idade, e, s im, do IPEN. 

P: Em 2001, a pós do IPEN completou 25 anos, graças ao seu empenho e 

trabalho. Na sua opinião, o objetivo foi alcançado plenamente? 

R: Nós queríamos fo rmar e capaci tar os recursos h u m a n o s do IPEN, então, nesse 

sent ido, nosso objet ivo foi p lenamente alçandol O Dr. Pieroni m e deu carta branca 

para real izar esse t rabalho. O Pieroni era físico e médico, e foi um gigante da 

energia nuclear, t inha u m a visão mui to boa dos p rob lemas acerca da energia 

nuclear. Foi um g rande incent ivador e uma pessoa c o m q u e m aprend i mui to, pois 

saí da área de petro logia para t rabalhar com pessoas c o m outras formações, e 

isso foi mui to enr iquecedor . Ele era um h o m e m mui to ded icado ! 

Nosso objet ivo foi alcançado. Consegu imos ! A univers idade abr iu as 

portas para nós. O reitor d isse: "Você está o fe recendo à un ivers idade um curso 

de pós-graduação e m u m a área e um setor que é própria de vocês, do IPEN" . 

Porque não hav ia na un ivers idade uma área de concentração e m energ ia nuclear, 

essa área é própria do I P E N . Nós o ferecemos isso à U S P ! 

P: O sr. construiu toda a sua carreira na USP? 

R: S im, f iz o vest ibular , a graduação, o mest rado, o dou to rado , a Livre Docência e 

a Cátedra na USP . T o d a a minha carreira acadêmica e prof issional foi 

desenvo lv ida na un ivers idade. In ic ia lmente, g radue i -me e m História Natura l , 

depois f iz uma especialização nos Estados Un idos, de 1941 a 1942, curso 

equiva lente ao mest rado, e uma outra especialização e m Geologia na 

Univers idade de São Pau lo . 

Entrei para a univers idade em 1935. O Prof. Luc iano Jacques de 

Moraes foi m e u or ientador no mest rado (naquela época, para a conclusão do 

mest rado, não hav ia a exigência de uma dissertação; era ex ig ido somente um 

trabalho de f im de curso) . Depois f iz o doutorado e m Minera log ia , uma subárea 

dentro da Geo log ia . E m 1952, f iz a Livre Docência, que é u m a outra tese. 
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defendida perante uma banca fo rmada por pessoas per tencentes à univers idade 

(três conv idados de fora e dois da univers idade) , e por último a Cátedra em 

Petro logia, em 1958. 

N o t a s d a e n t r e v i s t a d o r a : 

• Prof. Rui pe rmaneceu à frente da pós-graduação do IPEN de 1968 a 1986, 

quando foi aposen tado na compulsória, e desde então o Prof. tem se ded icado 

às G E M A S , ministra au las para a lunos in teressados no assunto e se dedicada 

à identificação, certificação e atribuição de valor, a preço de mercado , a cada 

uma das G E M A S ident i f icadas. 

• Em 1955 fundou a A B G M , Associação Brasi leira de Gemolog ia e Mineralogia. 

• Dez anos depois , em 1966, escreveu seu pr imeiro l ivro, As pedras preciosas. 

• Traduz iu um total de c inco l ivros: Gemas do Mundo, de Wal te r Schumann ; A 

identificação das gemas, de B. W . Anderson ; Rochas minerais, de Wal te r 

S c h u m a n n ; Manual de mineralogia, de James D. Dana; Cristalografia óptica, 

de Ernest E. Wah is t rom; Principios de Geoquímica, de Bhan Mason; 

Mineralogia aplicada, de Helmut Kirsh; e Petrografia, de Wi l l iams, Turner e 

Gilbert . 

• O Prof. Rui def in iu que , com relação às gemas , a tarefa mais impor tante é a 

identificação da pedra: "Para identi f icar uma pedra, não se pode usar somente 

os o lhos. Então, como dist inguir uma pedra da out ra?" . Com um aparelho 

específico podemos identificá-las. Um livro mui to impor tante e fundamenta l 

para a identificação de uma pedra é A identificação das gemas, de B. W . 

Ande rson , um dos l ivros t raduz idos por ele. 

• Desde que de ixou a un ivers idade e o IPEN, vol tou ao ponto de part ida, ou 

seja, para o c a m p o das gemas , onde começou como fundador da A B G M , em 

1955. 

• Uma outra missão em sua carreira foi a de ded icar -se ao ens ino e formação 

de recursos humanos . "Foi por essa razão que o Pieroni me chamou para 

t rabalhar no IPEN, para ajudar na formação do pessoal . " 

• Part ic ipou da redação, c o m outros três autores, coordenou e revisou a edição 

do l ivro: Recursos minerais do Brasil, que ganhou o Prêmio Jabut i de 

Li teratura. "Levamos c inco anos para escrevê-lo, v ia jamos mui to pelo intehor 
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d o Brasi l . O t rabalho fotográfico, que é mul to neo, foi d e responsabi l idade de 

Aurélio Bolsanel l i . " U m a cuhos idade sobre esse l ivro: "O min is t ro da Minas e 

Energ ia da época dos mi l i tares, Sh igeak i Uek i , levava essa publicação, edição 

e m três vo lumes , para oferecer de presente aos anfitriões q u e o receb iam 

m u n d o afora". 

Foi consul tor do C N P q no período de 1960 a 1969, onde atuava como 

consul tor Ad Hoc. Durante esses nove anos , os pres identes da República o 

ind icavam c o m o m e m b r o d o C N P q ; recebeu a nomeação dos seguintes 

pres identes: Dr. Juscel ino Kubi tschek, e m 1960, d o Dr. João Goulart , em 

1963, e no período mil i tar recebeu a nomeação do genera l Cas te lo Branco. 

E m 1960, fo i pres idente da Soc iedade Geológica Brasi le i ra, dentre outros 

cargos e funções que assumiu durante mui tos anos . 



3 1 2 

TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO DR. SHIGUEO WATANABE 

Entrevista concedida em 14 de janeiro de 2002. 

Dados sobre o entrevistado: O ent rev is tado pe rmaneceu no IPEN no 

período de 1968 a 1976. 

P: Em quais circunstâncias foi criado o lEA? 

(O ent rev is tado prefer iu não responder a essa pergunta , pois acredi ta que os 

fatos re lac ionados à criação do lEA já t enham s ido dev idamente re latados por 

outros ent rev is tados. ) 

P: Quais foram as principais pessoas que participaram da fundação do lEA? 

(Esta pergun ta está assoc iada ã antehor. ) 

P: Quais foram os acontecimentos críticos que marcaram a instituição. 

R: Sob o m e u pon to de vista, a lguns acon tec imentos mais impor tantes marcaram 

a instituição. 

O fa to de o Dr. Rômulo Pieroni ter assumido a superintendência do lEA 

fo i impor tan te , e le foi u m a pessoa que se ded icou mui to às at iv idades do instituto. 

C o m o era um h o m e m bem art iculado pol i t icamente, consegu ia , quase sempre , 

ar recadar ve rba do Governo Federal ou Estadual para o inst i tuto. Foi com esses 

recursos que e m p r e e n d e u as obras de construção da infra-estrutura do lEA. 

Quase toda a infra-estrutura do IPEN de hoje é dev ida ao t raba lho do Prof. 

Pieroni . 

N e s s a época, aconteceu u m fato in teressante: hav ia nos países 

avançados u m processo de dosimetr ia da radiação, que deu or igem a um 

apare lho q u e c h a m a d o "dosimetr ia por termoluminescência", cujo emprego 

favorec ia d i re tamen te àqueles que t raba lhavam e m áreas afe tadas por radiação, 

bem c o m o a o s cent ros de pesquisa que usavam radioterapia. O Dr. Pieroni , ass im 

que soube da existência desse apare lho, adqui r iu-o. Porém, c o m o se tratava de 

uma tecno log ia inédita no Brasi l , o apare lho pe rmaneceu no IPEN por quase dois 

anos sem que n e n h u m pesquisador f i zesse uso de le . Naque la época e u 

t rabalhava no Inst i tuto de Física e estava descon ten te com as pesqu isas e m física 
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nuclear que desenvo lv ia . O Prof. Pieroni me chamou e d isse: "Sh igueo, você quer 

aprender tudo sobre termoluminiscência poderei pagar sua ida para o extehor 

para que real ize um aperfeiçoamento". Minha resposta foi posi t iva: "Claro que 

ace i to esse DESAF IO" . Fui para Aust in no Texas , nos EUA, onde há um 

laboratóho que e m p r e g a a termoluminiscência e m radiob io log ia. Eles i rradiam 

macacos e m suas expehências. Permanec i três meses nesse laboratóho. Depois, 

a inda no a n o de 1967, me recomendaram mais três m e s e s de estágio no Hospital 

M D Ande rson , n u m cent ro de radioterapia espec ia l izado no t ra tamento de câncer. 

Nesses seis meses , pude aprender não só a parte teóhca do assunto, mas 

também, e pr inc ipa lmente, o emprego do apare lho — dosimetr ia por 

termoluminescência. E m 1968, quando voltei dos EUA, o Prof. Pieroni conv idou-

me para t raba lhar no IPEN. Os pr imeiros es tudantes que orientei fo ram: 

Regina ldo Mucci l lo , Spero Penha Morato e José Zanet ic (este último só fez 

mest rado no IPEN e depo is vol tou para o Instituto de Física da USP) . Os 

pesqu isadores : Reg ina ldo Mucci l lo, Spero Penha Morato , Pau lo Iris f izeram o 

mest rado na Fis ica da USP. Depois recomende i que f i zessem o dou to ramento no 

exterior. O Spero e o Pau lo Iris fo ram para os USA, e o Regina ldo foi para o 

Canadá. Por vol ta de 1972, o g rupo de estudantes sob minha orientação já havia 

sub ido para mais de 20 estudantes , todos t raba lhando no laboratório de 

termoluminescência. As pesqu isas em termoluminescência q u e conduz i no IPEN 

desde 1968, contribuíram, de fo rma direta ou indireta, para a formação de pelo 

m e n o s 20 mes t res . 

E m te rmos mundia is , a grande efervescência na época di rec ionava as 

pesquisas para a produção de radioisótopos de meia-v ida cur ta. No IPEN, o Prof. 

Pieroni percebeu que m e u grupo possuía grande competência e, por esse mot ivo, 

incent ivou-os a dar início às pesquisas sobre a produção de radioisótopos de 

meia-v ida curta. A medic ina nuclear no mundo começava a util izar esses 

radioisótopos. Dessa fo rma, objet ivando impuls ionar as pesquisas com 

radioisótopos de meia-v ida cur ta, o Prof. Pieroni comprou para o IPEN o pr imeiro 

ciclotrón. 

U m a outra l inha de pesquisa que começava a tomar vul to e grande 

importância no m u n d o era a de desenvo lv imento de mater ia is . Ass im, o Prof. 

Pieroni incent ivou u m a outra parte do nosso grupo a desenvo lver pesquisas na 

área de mater ia is . 
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O Prof. P ieroni , apesar de ser físico e médico, exerc ia com maestna a 

administração do inst i tuto. Conseguía identi f icar as tendências mund ia is e quais 

as pesqu isas que poder iam impuls ionar o inst i tuto. A l i ando seu forte t ino a sua 

capac idade de captar recursos junto ao governo , conseguía mater ia l izar suas 

idéias e as to rnava real idade no insti tuto. 

U m outro marco impor tante foi a cooperação bi lateral entre IPEN/USP e 

o Cent ro de Pesqu isas de Grenob le , na França. E m função dessa cooperação, 

recebemos seis f ranceses que fo ram ex t remamen te impor tantes no 

desenvo lv imento de pesqu isas na área de mater ia is , mais espec i f i camente sobre 

atr i to in terno dos mater ia is . Nessa liniía de pesqu isa , a lguns a lunos como o Luis 

Fil ipe e o S a d a m o (atuais pesqu isadores do IPEN) de ram inic io a seus t rabalhos 

d e mes t rado com o s conhec imentos que os f ranceses t rouxeram sobre atrito 

interno dos mater ia is . 

U m a outra l inha de pesquisa que os f ranceses t rouxeram para o instituto 

foi sobre c resc imento de cristais. Cresc imento de cr istais é ex t remamente 

impor tante para a área de mater ia is . Spero Penha Morato , depois de ter concluído 

o mes t rado c o m ênfase e m termoluminescência, in teressou-se pelas pesqu isas 

e m cresc imento de cr istais. Recomende i -o a ir real izar dou to ramen to nos Estados 

unidos, em Uthah , ob je t ivando desenvolver pesqu isas sobre o cresc imento de 

cristais. C o m os conhec imen tos adqui r idos no exter ior, Spero , ao retornar para 

inst i tuto, instalou o Laboratório de Cresc imento de Cristais, e m Laser. 

Na década de 1970 desenvo lvemos o pr imeiro dosímetro brasi leiro, com 

tecnologia e mater ia is nac ionais . A área de radíoproteção e dosimetr ia da 

radiação do IPEN foi um sucesso! Naquela época, todos os dosímetros ut i l izados 

e m monitoração de radiação eram impor tados a um custo altíssimo para o Brasi l . 

Por esse mot ivo , o dosímetro que desenvo lvemos aqui no inst i tuto foi um marco 

na área. In ic iamos as pesqu isas do dosímetro c o m a utilização de um material 

c h a m a d o f luor i ta. O f luoreto de cálcio natural , c h a m a d o f luor i ta, é um material 

mu i to sensível à radiação. Poster io rmente t o m a m o s conhec imen to de pesquisas 

desenvo lv idas nos E U A com o sulfato de cálcio, um e lemento mui to sensível à 

radiação e exce len te para o desenvo lv imento de dosímetro. Foi ass im que 

t o m a m o s conhec imen to das pesquisas real izadas por um professor h indu e uma 

professora f rancesa . Conv ide i -os para vir ao Brasi l para que pudessem cooperar 

conosco , aux i l iando a desenvo lver um cristal com sul fato de cálcio. Foi ass im que, 
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pela pr imeira vez , p roduz imos esse cnstal aqui no IPEN. Até t ioje, as doutoras 

L inda e Let ic ia con t inuam produz indo, e m escala comerc ia l , esses cristais. 

No Brasi l houve um período de grande in teresse e m polimerização a 

partir de monômeros. Para isso se fazia necessária a radiação c o m raios g a m a e 

elétrons. Nesse sent ido foi fei to um convênio c o m a Un ivers idade de Tóquio 

(antes de eu entrar no IPEN já havia esse convênio, e um professor japonês 

passou quase seis anos aqui no insti tuto. Seu nome era Kadoy) , que nos a judou 

no desenvo lv imen to dessas pesqu isas , e mais tarde e las d e r a m or igem ao Centro 

de Tecno log ia das Radiações do IPEN. 

Graças a esse convênio, conhec i o Prof. Taba ta , e juntos 

coo rdenamos , a ped ido do I tamaraty, sete simpósios nipo-brasi le i ros de ciência e 

tecno log ia , que fo ram simpósios mui to impor tantes para o Brasi l . 

P: Lembra-se de acontecimentos que provocaram à instituição problemas 

para os quais ela não dispunha de solução apropriada? 

R: S im , o caso que relatei ac ima sobre o apare lho de "dosimetr ia por 

termoluminescência" é um exemp lo bem típico. A instituição não d ispunha e m seu 

corpo técnico de conhec imentos suf ic ientes para uti l izar o apare lho. O Prof. 

Pieroni m e procurou no Instituto d e Física e propôs que eu apro fundasse os meus 

conhec imen tos nessa área, para que pudesse formar uma massa crítica suf ic iente 

para não só colocar e m uso o refer ido apare lho, m a s também formar seguidores 

nessa área. Foi ass im que acon teceu , e diria que ass im a instituição cos tuma 

resolver seus p rob lemas: buscando as soluções apropr iadas para ta l . 

Nós, o Prof. Pieroni e todos os outros do IPEN, tínhamos a m e s m a 

idéia. Não impor tava onde estava disponível a informação; íamos e m busca da 

solução d e nossos prob lemas e m qua lquer parte d o mundo . Solicitávamos verba 

através da F A P E S P ou do C N P q , trazíamos os professores ou íamos ao encont ro 

deles nos laboratórios e centros de pesquisas espa lhados m u n d o afora, para 

trazer para dent ro do Instituto as soluções, as novas pesqu isas , os novos 

desenvo lv imentos , as inovações. Os desafios sempre fizeram parte do nosso 

dia a dia! 

No per iodo que passei no IPEN, t ive a opor tun idade de receber pelo 

menos 15 pro fessores v is i tantes, entre e les, f ranceses, amer i canos , japoneses . 

Indianos. Todos contribuíram com novos conhec imentos , nos aux i l iaram com 
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novas l inhas d e pesqu isa , desenvo lv imentos de novos produtos e novas 

aplicações. Conthbuíram para o desenvo lv imento de d iversas áreas d o insti tuto 

com a utilização da termoluminescência como u m fenómeno físico para os 

seguintes empregos : termoluminescência para a proteção radiológica; na física 

médica, na área médica, no desenvo lv imento de radioisótopos de meia-v ida curta; 

para a determinação da idade de cerâmicas, c o m o , por exemp lo , a cerámica dos 

indios brasi le i ros ( t rabalho que, sob minha ohentação, con thbu iu para diversas 

teses) ; para o desenvo lv imento de pesqu isas c o m niobio, um matehal 

supercondutor (o Brasi l era um grande produtor de niobio, na c idade de Araxá). 

E ass im por diante, tínhamos que enf rentar qua lquer desaf io e achar a 

solução para os p rob lemas ! 

P: Como os membros da instituição reagiram a esse incidente? 

R: Quan to a essa pergunta , já está respondida na med ida e m que relatei que , a 

cada p rob lema, os membros da instituição se un iam e m busca de soluções 

apropnadas para resolvê-los. Houve pequenos inc identes negat ivos, porém, nada 

que t ivesse relevância para ser re latado. 

P: Sob seu ponto de vista, o que permanece na instituição dessa fase? 

R: O Reator I E A R - 1 , que teve ohgem com o Prof. Marcel lo Damy ; o grupo do Dr. 

Paulo Sara iva To ledo , que tocou as pesqu isas c o m reatores; a Radiofarmácia 

com a Dra. Constância do grupo d o Prof. Fausto L ima. Esses grupos de 

pesqu isadores f o ram os precursores e m suas áreas no IPEN, e a g rande maioha 

deles já se aposen tou , c o m exceção da Dra. Constância. 

E m te rmos de Infra-estrutura no período de gestão do Prof. Pieroni. O 

prédio da engenhaha química foi construído u m pouco depo is , contou com 

trabalho e dedicação do Prof. Alcídio Abrão, pesqu isador que a inda cont inua 

t raba lhando no IPEN (apesar de estar aposen tado) . Nos últimos anos de gestão 

do Prof. Pieroni , os recursos já es tavam mais escassos , e por esse mot ivo as 

construções fo ram sendo menos freqüentes. 

P: Na sua opinião, quais são os principais valores que orientam a vida da 

instituição? 
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R: A competência e a dedicação sempre exist i ram nos g rupos de pesquisadores 

do i P E N . No meu grupo , por exemplo , todos t i veram g rande avanço na vida 

prof iss ional , graças ao al to nível de competência que sempre demons t ra ram ter. 

Nem todos f i caram no IPEN, mas m e s m o a tuando e m out ras instituições, soube 

que t iveram sucesso . A superação de desaf ios sempre foi uma caracter ist ica 

compor tamenta l da organização. 

Todos esses va lores contribuíram para a projeção do nome do IPEN, 

nacional e in ternac iona lmente . A competência é fundamen ta l ! O indivíduo que não 

tem competência está perdido! O IPEN a inda t e m pesqu isadores mui to 

competen tes . 

P: Qual a razão de ser da instituição? 

R: A razão pr incipal está assoc iada à importância q u e a radiação tem na vida 

cot id iana das pessoas . Se ela é ex t remamente per igosa por um lado, por outro 

lado, sabendo utilizá-la, s o m o s benef ic iados. Os benefícios estão presentes e m 

todas as áreas de atuação do IPEN. Seja nas aplicações industr ia is e de 

engenhar ia , nas áreas de caractehzação de matena is , na área de saúde e 

biotecnologia, na medic ina nuclear, física nuc lear e radioquímica; no 

mon i to ramento e diagnósticos ambienta l ; no t ra tamento de lixo; produzindo e 

prestando serviços à soc iedade brasi leira. 

U m a outra missão das mais Importantes do IPEN é a formação de seus 

recursos humanos . A pós-graduação do IPEN na área de Tecno log ia Nuclear t em 

contribuído para o fu turo do país, e, por que não dizer, d o mundo . Todos devemos 

estar p reparados para desenvo lver reatores nuc leares de potência para a geração 

de energ ia. Por enquan to , o Brasil a inda dispõem de energ ia hidroelétrica, mas no 

futuro essa energ ia será escassa . Se tivéssemos uns três ou quat ro reatores de 

potência func ionando b e m no Brasi l , não teríamos t ido os p rob lemas energéticos 

que t i vemos que enf rentar a b e m pouco tempo atrás. U m dia v a m o s ter que entrar 

pesado nessa área, e q u e m é que poderá fo rmar todo esse cont ingente: o IPEN, 

que poderá suprir o me rcado com os recursos h u m a n o s p reparados para atuar na 

área de reatores nuc leares de potência. 

O IPEN tem prestado serviços mui to impor tan tes à soc iedade e 

continuará a ter u m papel representat ivo, desde que man tenha o nível de 

competência de seus pesqu isadores . O IPEN progred iu e out ros insti tutos 
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s imi lares não progred i ram na m e s m a esca la . O IPEN é u m insti tuto da área 

nuclear que at ingiu um avanço muito g rande ! 

P: O sr. atribui a supremacia do IPEN na área nuclear a quais fatores? 

R: Os out ros inst i tutos da C N E N não consegu i ram reunir gente capaz de produzir, 

de buscar recursos, de buscar conhec imentos novos etc. No IPEN sempre 

t i vemos pesqu isas de phmei ra l inha. Pena que só exis te u m IPEN no Brasi l , 

deveha haver pelo m e n o s uns dois ou três inst i tutos compe ten tes c o m o o IPEN 

na área nuc lear com características mult id isc ip l inares. 

P: Na sua opinião, quais valores seriam opostos àqueles que orientam a 

vida da instituição? 

R: Acred i to q u e não ex is tam valores opostos no IPEN. 

P: Como o sr. definiria as características principais da instituição? 

R: A s phnc ipa is características são todas aque las c i tadas anter io rmente , isto ê, 

pesqu isa e desenvo lv imen to e formação d e recursos humanos . 

Concluído o roteiro estruturado de perguntas, foi apresentado ao Prof. 

Shigueo o resultado da pesquisa de valores conduzida no IPEN em 

setembro de 2001. Sobre isso, a opinião do Prof. É a seguinte: 

C o m relação ao resul tado de sua pesquisa de valores, poder ia d izer o seguinte: 

• COMPETÊNCIA - Em pr imeiro lugar, não poder ia ter s ido apresentado um 

resu l tado di ferente desse. Se não houver competência, não adianta, 

inc lus ive, ter d inhei ro. 

• Q U A L I D A D E - E m segundo lugar, poder ia dizer q u e é quase uma 

conseqüência direta da competência. 

• H I E R A R Q U I A - No sent ido or ientador /a luno, acredi to que ela deva ser 

natura l , não deve ser imposta. Houve um período no IPEN que a hierarquia 

era exerc ida n u m sent ido mil i tar (não colocar ia a h ierarquia e m terceiro 

lugar) . 

• P R O D U T I V I D A D E - Também é mui to impor tante e está l igada à 

competência. C o m competência se consegue um t raba lho produt ivo; 
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• EFICIÊNCIA - Depende mais da organização do inst i tuto. A administração 

central deve ter eficiência na condução da sua gestão. 

• OBEDIÊNCIA - Está assoc iada à l i ierarquia, 

• EFICÁCIA - Se um t raba lho ê real izado c o m competência e qual idade ele 

ê ef icaz. Os objet ivos f o ram at ingidos. 

No p lano IDEAL, os va lores que devenam estar ma is p resen tes no contexto 

organizac iona l : 

• H O N E S T I D A D E - Se o instituto começar a jun tar gen te com pouca 

competência, todos os seus va lores se pe rdem! Por exemp lo , a pessoa 

começa a produzi r pouco, e para esconder u m a ineficiência pode vir a ser 

desones ta . 

• P L A N O DE C A R R E I R A S - Cer tamente ê impor tan te , po rque o func ionado 

deve ter incent ivo para cont inuar sua carreira; 

• R E C O N H E C I M E N T O - Está assoc iado ao dese jo da colet iv idade e m ter o 

fruto de seu t raba lho acei to . 

• P R O B I D A D E E H O N E S T I D A D E - D e p e n d e m das condições dadas pela 

instituição. 

• QUALIFICAÇÃO D O S R E C U R S O S H U M A N O S - Se não escolher bem o 

R H , não haverá competência. 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO DR. SPERO PENHA MORATO 

Entrevista concedida em 04 de abril de 2001. 

P: Em quais circunstâncias foi criado o lEA? 

R: Q u e m mei i io r poder ia expl icar o que acon teceu , todos os fatos relat ivos àquele 

período, ser ia o Prof. Marcel lo Damy, que v iveu e part ic ipou de todos os 

momen tos daque la época. 

Na mint ia opinião, as circunstâncias fo ram as seguintes: naquela 

época, na vi rada da década de 1950, o contexto v igente no país era de grande 

nac iona l ismo. O Insti tuo d e Energía Atômica, o lEA, foi cr iado logo apôs a 

fundação do Consel f io Nacional de Pesquisas, o C N P q , pelo A lmi rante A l v a r o 

Alber to. Graças a expoentes como o Almi rante A l v a r o A lber to em um ambiente 

to ta lmente nacional ista t i vemos o inicio da criação de organizações que 

pe rmanecem até hoje no Brasi l , tais c o m o o C N P q , a C N E N . Na real idade, a 

Comissão de Energía Atômica começou exist indo como um Depar tamento de 

Energía Nuclear dent ro do C N P q , e mais tarde, por razões políticas, tornou-se 

independente do C N P q . O lEA foi chado em São Paulo e m decorrência de um 

forte mov imen to nacional is ta em prol de São Paulo , onde pessoas como o Prof. 

Marcel lo D a m y de Souza Santos e outros físicos paul istas levaram o governador 

Jânio Q u a d r o e o pres idente Juscel ino Kubi tschek a apoiar a instalação do 

pnmei ro reator nuclear de pesquisa, o I E A - R 1 , em São Paulo. Tendo à frente o 

Prof. Damy , nasce então o Instituto de Energia Atômica num cl ima de grande 

eufoha e en tus iasmo em prol do Brasi l e das pesqu isas nuc leares que imperavam 

na época. 

Todas as organizações que l idam com energia nuclear fo ram chadas 

nessa m e s m a época, o lEA, em São Paulo, a C N E N , no Rio de Janeiro e o 

C D T N , e m Minas Gerais, que teve o ministro Israel Va rgas como um de seus 

chadores . O C D T N também nasceu e m decorrência do ambien te nacional ista e 

do espíhto minei ro, tendo c o m o ponto de part ida as pesqu isas desenvo lv idas com 

o Tóho, um dos e lementos phncipais da energia nuclear. 

Graças a pessoas como o Prof. Marcel lo Damy, que acredi tava que 

poderíamos desenvo lver energ ia nuclear com tecnolog ia própha e que ela lha 

so luc ionar os prob lemas de fonte energética brasi leira é que se deu a chação do 
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lEA. Impor tante menc ionar também que, e m te rmos mund ia is , in ic iava-se o 

penodo de g rande desenvo lv imento tecnológico, e e m espec ia l sob o ponto de 

vista energético. 

Nesse contex to de impulso nacional e mund ia l , brasi le iros c o m o os que 

já fo ram menc ionados ac ima d a v a m início ás g randes pesquisas e à 

institucionalização da ciência. Pesqu isadores c o m o o Prof. D a m y e outros de sua 

geração d e r a m início ao que hoje c o n h e c e m o s c o m o o INSTITUTO DE 

P E S Q U I S A S ENERGÉTICAS E N U C L E A R E S , o IPEN, instituição que entrou 

para a históha nac iona l e internacional c o m a construção no pnmei ro reator de 

pesquisa da Améhca Lat ina. 

A institucionalização da ciência se faz sent i r também, e m termos de 

Améhca Lat ina, na Argent ina, onde foi chado o Instituto Balsei ro, local izado na 

c idade de Bah ioche , fundado pelos Ingleses. O contexto mundia l de pós-guerra 

começava a requerer dos países o desenvo lv imento da ciência e tecnologia para 

sua viabilização econômica, e ass im se deu o início do período capital ista. 

O IPEN entrou para a históha mundia l an tes de mui tos outros países, 

como, por e x e m p l o , o México, onde não houve a preocupação dos pesqu isadores 

e dos governan tes com a institucionalização da ciência no sent ido de propiciar o 

desenvo lv imen to c o m pesquisas e tecnolog ias próphas. 

U m out ro fato impor tante a ser ressal tado é a visi ta que o físico Albert 

Einstein fez a o Brasi l . Naquela época, físicos brasi le i ros c o m o o Damy, que 

chegavam do ex tehor após a conclusão de seus doutorados , es tavam com suas 

idéias es tavam a inda ferv i lhando. Mui tas descober tas es tavam sendo fei tas, 

como , por e x e m p l o , àquelas tendo a energ ia nuclear c o m o fonte de geração de 

energ ia elétnca. T o d o s esses fa tos acon teceram logo depo is da explosão da 

b o m b a atômica! 

O lEA nasceu no campus da U S P , onde tudo era u m a grande várzea, 

uma grande f azenda , onde não havia nada! E graças a brasi le i ros c o m o o D a m y e 

out ros físicos d e São Paulo foi chado o lEA. 

P: Além dos pesquisadores já citados, quais outros o sr. apontaria como 

participantes dessa época? 

R: Na rea l idade, o papel dos paul is tas foi fundamenta l . Posso citar: o governador 

Jânio Quadros , que apo iou a cnação do inst i tuto; o Dr. Ivan C u n h a Nasc imento , 
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do Insti tuto de Física da USP, q u e part ic ipou da fundação d o lEA e foi meu 

professor. 

A Univers idade de São Paulo, fundada e m 1934, possu i as marcas de 

um contex to fiistórico, e m que impor tantes transformações socia is , políticas e 

cul turais t i veram lugar ao longo desses anos . Hav ia a lguns mi l i tares que se 

p reocupavam com o desenvo lv imento da tecnolog ia no c a m p o da aeronáutica. Foi 

ass im que o ano de 1950 cu lminou com a criação do ITA, Inst i tuto Tecnológico de 

Aeronáutica. A Esco la Politécnica de Engenhar ia foi chada no ano de 1893. As 

guer ras , de um m o d o gera l , por incrível que possa parecer , impuls ionam o 

desenvo lv imento tecnológico dos países. C o m o por exemp lo , a Guerra do Gol fo, 

que serv iu para testar uma séhe de novas a rmas . Se você ass is t iu ao f i lme 2 0 0 1 ' 

Uma odisséia no espaço, você cer tamente deve se lembrar daque la cena em que 

o m a c a c o pega u m fêmur e percebe que, ao bater c o m aque le pedaço de fêmur 

na cabeça de seu adversado , consegue matá-lo. 

Então, a guerra é isso. Nos momen to de turbulência cham-se armas e 

tecno log ias e a rmamen tos são desenvolv idos; na paz, os h o m e n s cham os 

inst i tutos! 

O Insti tuto de Física da U S P sempre foi nosso parce i ro . O Laboratóho 

Betatrón foi insta lado no Insti tuto de Física, onde hav ia um grande esforço pelo 

desenvo lv imento de pesqu isas nessa área. Aliás, havia u m mod i smo l igado a 

essas pesqu isas naque la época. 

A s s i m , além das pessoas ci tadas, posso incluir também os professores 

Y u d a Dav id G o l d m a n , que era do conse lho do IPEN e Fausto L ima. Na real idade, 

as pesqu isas não se desenvo lve ram somente por meio de es tudos de física; a 

química também é impor tante . Por exemplo , a química da água; os radioisótopos 

envo lvem não só aplicações de física c o m o de química, também. 

P: Quais os fatos críticos que nnarcaram a instituição? 

R: U m a pessoa mui to marcan te e de personal idade na históha do IPEN foi o Dr. 

Pieroni , que pe rmaneceu duran te 17 anos na instituição. Desde a fundação do 

lEA, t i vemos a lguns homens q u e marcaram a instituição, h o m e n s como o Prof. 

Damy, o Dr. Cintra, o Dr. Pieroni . Depois t ivemos (homens q u e exerceram o cargo 

de super in tendente) o Dr. A m o r i m , o Dr. Durva ldo, o Dr. C laud io , o Spero e o 

Claud io novamen te (nas três últimas gestões). 
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Dir ia que o pr imeiro fato impor tante e que marcou a instituição foi a 

demonstração d e que podíamos fazer radioisótopos. E, nesse pape l , o Dr. Fausto 

Lima teve u m a importância mui to g rande dev ido a radioquímica, bem como a 

Prof^ Constância. Não me lembro exa tamente quando consegu imos produzir os 

pr imeiros radioisótopos, m a s os pr imeiros radioisótopos produz idos no Brasil 

p rovaram a nossa competência, que poderíamos desenvo lver a medic ina nuclear. 

O fato de p roduz i rmos radioisótopos e radiofármacos nos deu u m a independência 

muito g rande ! A part ir daí, toda a medic ina nuclear teve u m impulso e um 

desenvo lv imento eno rme , pois descobr imos que poderíamos irradiar, tratar 

câncer, ester i l izar, tudo graças aos radioisótopos e ao IPEN. Após a fundação do 

lEA, a produção de radioisótopos foi u m marco ex t remamen te impor tante para o 

instituto! 

Vários ou t ros marcos se segu i ram no período do Dr. Pieroni . Posso 

citar vários out ros marcos , como , por exemplo , a produção d e UF4 e depois a 

produção de UF6 (você deverá obter todos esses dados e fa tos com o Prof. 

Alcídio Abrão, que irá entrevistar) . 

A inda no período do Pieroni , posso citar out ro g rande marco , que foi a 

criação da pós-graduação do IPEN e m 1976. Os fa tos que cu lm ina ram com a 

criação da pós fo ram os seguintes: estávamos numa un ivers idade, mas dev ido à 

política mi l i tar v igente no país, t iavia no IPEN uma política mu i to fechada . Em 

contrapar t ida, na un ivers idade havia u m a política mui to ma is l iberal . Então o 

pessoal d o IPEN que quer ia cont inuar seus es tudos prec isava fazer o mest rado 

e/ou dou to rado na POL I , por exemplo , m e u mest rado foi homo logado na POLI . 

N o período de 1970 a 1974, con t inuamos nossos es tudos na POLI ou 

na U N I C A M P , c o m o foi o caso Dr. Claudio e o Dr. Fúlfaro, que f izeram o 

doutorado na U N I C A M P or ientados pelo Prof. Damy . Depo is do doutorado na 

U N I C A M P , o C laud io , por exemplo , foi para o C A L T E C fazer o pós-doutorado, e 

lá nos encon t ramos . Quase todos nós con t inuamos nossos es tudos no exterior 

dev ido a o g rande estímulo do Prof. Pieroni . Nesse contex to , o Prof. Sh igueo 

Wa tanabe , um físico, foi uma pessoa mui to impor tante na formação dos 

prof iss ionais do IPEN. Mui tos de nós fomos cr ias de le, q u e era u m grande 

incent ivador e or ientador de pessoas , c o m o por exemp lo , d a Dra . Linda Caldas; 

foi e le q u e m est imulou e contr ibuiu para que uma série de pessoas do IPEN 

saísse para cont inuar seus es tudos no exterior. Por tanto, os professores 
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W a t a n a b e e Pieroni contribuíram ex t remamente para a formação de uma boa 

massa crítica no I P E N , pessoas que ao re tornarem d e seus es tudos no exter ior 

fo ram os g randes or ientadores e fo rmadores de out ras pessoas aqui do IPEN. 

Ass im as co isas acon tecem: Dá-se uma ebulição... cria-se o reator, 

depois dá-se uma outra ebulição, produz-se os radioisótopos, depois mais outra 

ebulição e... Como já havia um grande número de doutores com boa formação, 

pessoas como o Claudio, o Fúlfaro, o Parente, a Olga, o Bianquine e eu, ao 

atingirmos uma massa crítica, criou-se a pós-graduação. Fizemos um curso de 

mestrado e outro de doutorado em Ciência e Tecnologia Nuclear, duas áreas de 

concentrações que permanecem até hoje no IPEN. . . 

Éramos todos pessoas com G A R R A , pessoas q u e arregaçavam as 

mangas e co locavam a mão na massa para fazer as co isas acon tecerem. Esse 

fato ta lvez cont r ibua para que você possa entender porque as co isas são ass im 

até hoje no IPEN! 

P: Após o ano de 1976, que outros fatos foram importantes? 

R: Depois da chação da pós-graduação, j un tamen te c o m as pesquisas e m 

desenvo lv imen to e todas as teses de fend idas no inst i tuto, u m a outra ebulição 

começava a acontecer . A s negociações c o m a Wes t i nghouse para a construção 

de Ang ra 1 e, e m para le lo, as negociações c o m a A l e m a n h a para compra rmos um 

pacote comple to de construção de 30 usinas nuc leares (que depo is o pacote ve io 

a contemplar 16 us inas, depois caiu para oito e hoje, t e m o s somente uma. Angra 

2) , ta lvez u m dia v e n h a m o s a construir Ang ra 3. T o d o aque le en tus iasmo dos 

mil i tares resu l tou na construção de Angra 2, com 1.300 M\N, e é uma usina 

Alemã! 

V a m o s aos fatos: o Dr. Pieroni , que era um grande entus iasta e uma 

pessoa lu tadora, nos dizia sempre : podemos contr ibuir c o m o desenvo lv imento do 

país fazendo combustível nuclear. Porque v a m o s compra r u m pacote comple to 

dos alemães se podemos , com os pesqu isadores que t emos aqu i e m São Paulo, 

real izar pesqu isas que nos t ragam benefícios? Então, no ano de 1980, como 

prêmio de consolação, e também dev ido às inúmeras idas d o Pieroni à Brasília 

para negoc iar c o m o ministro Del f im Neto, consegu imos a verba que nos 

propic iou desenvo lve r as pesquisas que resul taram no hexaf luoreto de urânio. 
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O ano de 1987 foi um marco. Porque 1987 foi marcan te? Porque e m 

a lgum lugar consegu imos fazer o hexaf luoreto de urânio. Então, um outro g rande 

marco na históha d o lEA fo i a inauguração do P R O C O N (Pro jeto Combustível). Lá 

fo ram desenvo lv idas as phme i ras células de U H F 6 (hexaf luore to de urânio). 

Tínhamos o gás para fazer o enr iquec imento do urânio para nosso reator e 

podíamos fazê-lo ou por laser, e é a i que ent ram as m inhas pesquisas, ou por 

ultra-centhfugação. Então o P R O C O N foi fundamenta l para se chegar ao 

combustível. Aí t em outras co isas que também são in teressantes , c o m o o urânio 

IVIetálíco; não sei se as pessoas gos tam de falar d isso , isso deu uma 

Independência eno rme para a gen te , mas isso aqui está tudo perd ido hoje e m dia. 

O urânio metálico, por exemp lo : o grande interesse não é a sua utilização militar, 

mas , s im, a sua utilização e m contêineres. O u seja, b l i ndagem! Os subprodutos 

desse projeto, o P R O C O N , fo ram o hexaf luoreto de urânio e o urânio metálico, 

que passou a ser usado e m b l indagem. 

Da i para f rente , depo is do hexaf luoreto, acho q u e out ro marco fo i , 

d igamos ass im , o IPEN ter embarcado no p rog rama d e ul t racentr i fugas 

j un tamen te c o m a Mahnha e a C O P E S P , e todo esse pro jeto foi desenvolv ido no 

IPEN, numa par te ced ida po rque t inha que ser secre to , m a s com todos 

func ionados do IPEN. Então, e m 1987, na época da phmei ra gestão do Claudio, 

deu-se a separação isotópica do urânio por ultra-centhfugação. Ficou 

demons t rado q u e éramos capazes de fazer a separação isotópica, e c o m esse 

fei to en t ramos para u m clube pequeno, de apenas c inco países, que fo ram 

capazes de fazer a separação isotópica. Portanto, e m 1987 acon teceu um outro 

fato impor tante na área nuc lear e na história do IPEN. Desse período em diante, 

as co isas fo ram mais conseqüência de políticas que v i n h a m sendo traçadas 

desde o passado , da formação de pessoal e outras políticas. A mudança do nome 

do lEA para IPEN surg iu da necess idade de se buscar novos caminhos para as 

pesquisas. E m 1984 desenvo l vemos o phmei ro laser c o m o objet ivo de utilizá-lo 

tanto para separação isotópica c o m o para fazer o ba lanceamen to da centrífuga, e 

c o m isso começamos a desenvo lver mais la rgamente a área de laser no instituto. 

Houve uma disputa política entre a Mar inha e a Aeronáutica e m torno das 

pesquisas c o m o laser, e a Aeronáutica f icou com os lasers e o IPEN f icou com o 

grupo de lasers, as pessoas não se t ransfer i ram. Era tudo fe i to aqui no IPEN, 

separação por centrífuga e separação por laser, era tudo secreto. Depois , o 
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projeto de lasers foi t ransfer ido para São José dos C a m p o s , para a Aeronáutica, e 

o pro jeto das centrífugas f icou c o m a IVIarinha. E e m 1987 ocor reu a separação 

isotópica. Cons idero esse um marco! 

Teve u m a outra coisa impor tante que foi o pr imei ro reator de potência 

zero , o RPZ, ins ta lado e m 1989. Foi um outro marco impor tante para o IPEN, que 

acon teceu antes da ent rada do ex-pres idente Col lor. A part ir de 1990, o IPEN 

perdeu mui to da sua persona l idade com a aber tura da economia , imposta pelo 

então pres idente Col lor de IVIello. Esse fato pre jud icou o desenvo lv imento do país, 

pois mui tas co isas pod iam ser fe i tas aqui e e ram compradas . Houve a intenção d e 

se pr ivat izar tudo, mas depo is e les re t rocederam. 

U m out ro fa to que marcou o IPEN, e dessa fei ta negat ivamente , foi 

u m a mudança do o rganograma da C N E N . A partir de 1990 passou-se a dar uma 

g rande ênfase à administração pública das organizações. A administração passou 

a ter pr ior idade mul to g rande ante as áreas f im . Essa est ru tura foi ex t remamente 

deletéria para o IPEN, e eu tive que enfrentar essa est ru tura, a administração que 

é u m a at iv idade me io passou a ter equivalência e a ter peso igual às at iv idades 

f im! Até hoje a gente sente isso no IPEN! 

A tua lmen te o IPEN possui 10 cent ros de excelência. E o que são os 

cent ros? São os g randes geradores de conhec imen tos , onde as pesquisas são 

desenvo lv idas . U m a estrutura administ rat iva pesada que dá uma relevância muito 

g rande as at iv idades me io , vem marcar negat ivamente o IPEN e a empobrecer as 

áreas f im . Essa est rutura com relevância na administração também prejudicou e 

encamisou a área orçamentária do IPEN. Esse foi um acon tec imento crítico que 

ocor reu no IPEN. O período entre 1990 e 1995 foi mui to difícil! Durante a minha 

gestão, a recei ta do IPEN cresceu bastante. No m e u período como 

super in tendente do I P E N , também houve u m incent ivo mui to g rande à pesquisa 

científica, p a s s a m o s de 200 art igos por ano para 500 ar t igos internacionais por 

ano . Meu papel ma is impor tante c o m o super in tendente d o IPEN foi o de incent ivar 

o desenvo lv imento das pesqu isas científicas, pois não podíamos real izar outros 

grandes fei tos dev ido às circunstâncias políticas da época. 

De lá para cá, um out ro marco impor tante foi a criação do C IETEC e m 

1996/97, e que começou a f u n c i o n a r e m 1998. 
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P: Lembra-se de acontecimentos que provocaram à instituição problemas 

para os quais ela não dispunha de solução apropriada? Como reagiram os 

membros da instituição a esses incidentes? 

R: A est ru tura(que ibrganizacional da C N E N e d o IPEN: e u s e m p r e fui contra. A 

direção da C N E N é muito rígida e mui to míope c o m relação a esse ponto. O 

I P E N , por out ro lado, é maior que a C N E N , então há uma inversão: o maior sendo 

admin is t rado pelo m e n o d Então eu acho que e m a lgum m o m e n t o essa situação 

deve ser m u d a d a . O IPEN sofre as conseqüências d o encamisamen to 

admin is t ra t ivo in ic iado na era Col lor até hoje, 10 anos depo is . 

P: Na sua opinião, qual é a razão de ser da instituição? Sua missão continua 

a mesma desde a época da fundação? Se não, o que mudou? 

R: A missão é a m e s m a , ou se ja, geração de conhec imen to , aplicação de 

conhec imen tos , de manei ra q u e essas co isas todas resu l tem em melhores 

condições d e v ida para a população brasi leira. Esse é o pape l da instituição. 

Então você fo rma os recursos humanos para gerar conhec imen tos , e os 

conhec imen tos vão se t rans formar em radiofármacos, e m aplicações, em 

mateha is , e m tecnolog ias q u e irão gerar benefícios para a população. A massa 

crítica fo rmada c o m as pesqu isas desenvo lv idas pelo pessoa l da área de 

mateha is está no m e s m o estágio de desenvo lv imentos e m te rmos mundia is . 

Hoje o IPEN está ma is moderno, mas a missão con t inua a mesma . Eu 

d iha o seguinte: o Pieroni , na sua ânsia de fazer as co isas acon tece rem no IPEN, 

chou um monte d e fábrica aqu i dent ro e isso envolv ia a t iv idades muito per igosas. 

Por exemplo , nós fazemos radioisótopos aqu i , mas não sei se aqui é o melhor 

locar para se desenvo lver tais at iv idades; mas , c o m o e le , o Pieroni , não queria 

que fosse feito longe de le , então o fez aqui ! O IPEN é u m a instituição de 

pesquisa, e a missão pr imordia l é pesquisar. 

P: Na sua opinião, quais foram os principais valores que orientaram a vida 

da instituição no passado? Eles continuam tendo o mesmo grau de 

importância nos dias de hoje? 

R: Eu acho que é a realização, eu acho que é o desaf io de você consegui r fazer 

as coisas acon tece rem. Os va lores são esses , pesquisar e publ icar; são esses os 

va lores dos pesqu isadores . Ho je , acredi to que esses va lo res f icaram mais 
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diluídos pelo fa to de haver u m a distorção admin is t ra t iva/organizac ional como a 

que citei ac ima , mu i to peso para a administração; esses va lores f icam mais 

aba fados pela pressão administ rat iva e pelo erro estrutural q u e existe hoje. Mas 

os valores estão aí. A integr idade, a busca da ve rdade , a busca pelo 

conhec imento , esses são os valores básicos ex is tentes no IPEN. Um 

admin is t rador não tem esses va lores, o papel de le é tocar o d ia-a-d ia da empresa , 

da organização. O pesquisador , pelo contrário, não liga para o horário de 

t rabalho; a qua lquer hora que você for a um laboratório encontrará um 

pesquisador . E s s e é o valor básico da instituição: os va lores dos pesqu isadores , e 

não os va lores dos funcionários da administração. In fe l izmente eu acho que não 

são os m e s m o s ; esses va lo res se con fundem u m pouco , e les a s s u m e m papéis 

que não dever iam assumir . Os va lores básicos fundamen ta i s são os valores de 

pessoas c o m o o Ni lson, c o m o a Sônia, o Ambrósio, o Reg ina ldo Mucci l lo, o 

próprio Maior ino e o Fúlfaro, que fo ram grandes pesqu isadores . T o d o s eles são 

pessoas que têm valores básicos fundamenta is que vão t ransmi t indo a seus 

or ien tandos, de pessoa para pessoa. Porque na geração d e conhec imento , na 

geração de ciência, esses va lores passam. Q u a n d o você or ienta um aluno na 

pós-graduação, na elaboração de uma tese, esses va lo res p a s s a m . Que valores 

o s admin is t radores p o d e m transmit i r? N e n h u m . Apesar zelar pela coisa pública, 

pela "res" pública, daí que surg iu a palavra república. 

P: Quais valores, na sua opinião, seriam opostos àqueles que orientam a 

vida da instituição? Poderia citá-los? 

R: Os va lores deletérios são os va lores d o s admin is t radores , e isso gera um 

confl i to mui to g rande . O s va lores opostos são aque les contrários aos va lores 

acadêmicos dos pesqu isadores . A cultura do funcionário público, a burocrac ia, o 

ent rave das leis que e m p e r r a m o desenvo lv imento das pesqu isas , como por 

exemplo , as leis de importação. A or igem dos p rob lemas , eu dir ia, está no 

o rganog rama da C N E N , que permit iu que as at iv idades m e i o t i vessem peso igual 

ao das carre i ras de pesquisador . 

P: Como você definiria as características principais da instituição? 

R: A gar ra , a von tade de vencer, a compet i t i v idade, a combat iv idade, a 

competência. F a z e m o s , e f azemos b e m . São essas as pr incipais características. 
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U m a outra co isa impor tante é que os últimos super in tendentes do IPEN foram 

pessoas or iundas da casa. A escolha de d ihgentes para a casa é um ponto 

impor tante! 
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